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SENADO FEDERAL 

sm~ÁRIO 

1 - RESOLUÇÕES 
Nº 108, de 1997, que autoriza a União a contratar operação de crédito externo, no valor 

equivalente a até US$377i050,332.00 (trezentos e SE, enta e sete milhões, cinqüenta mil e trezentos e l 
trinta e dois dólares norte-americanos) junto ao Brasil an American Merchant Bank, destinada ao finan­
ciamento do Programa de Reaparelhamento e Mode nização da Força Terrestre a ser executado pelo 
Ministério do Exército. .................. ................................ . ............................ .................. ............................... 24539 

Nº 109, de 1997, que autoriza a União a cc ntratar operação de crédito externo, com o Brasi­
lian American Merchant Bank, no valor equivalente a até US$236,590,940.00 (duzentos e trinta e seis 
rnilhões, quinhentos e noventa mil, novecentos e qlJlarenta dólares norte-americanos), destinando-se 
os recursos ao financiamento do Programa de Reapa elhamento e Modernização da Força Terrestre, a 
ser executado pelo Ministério do Exército. .... .............. ............. ...... .......... .............................................. ... 24539 

Nº 110, de 1997, que altera a Resolução rº 101, de 1997, do Senado Federal, que autoriza 
a contratação de operação de crédito externo, com gé rantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de US$55,406,OOO.00 (cinqüenta e cinco milhões, q ~atrocentos e seis mil dólares norte-americanos) 
equivalentes a R$ 59.367.529,00 (cinqüenta e nove r~ilhões, trezentos e sessenta e sete mil, quinhen­
tos e vinte e nove reais), a preços de 31 de maio de 997, entre o Estado de Mato Grosso e o'lnstituto 
Bancário San Paolo di Torino S.p.A., destinada ao firanciamento da construção de pontes de concreto 
no âmbito do Programa de Perenização das Travessi s do Estado ..................... ~.................................... 24540 

2 - ATA DA 1661! SESSÃO DELIBERATI­
VA ORDINÁRIA, EM 12 DE NOVEMBRO DE 
1997 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Parecer ' 
NI! 728, de 1997, da Comissão' de COhsti­

tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
Resolução n!! 86, de 1997, que autoriza o Estado 
de São Paulo a contratar operação de refinancia­
mento de· dívidas do Estado, consubstanciada 
nos contratos celebrados em 22 de maio de 
1997, com base no protocolo ,de acordo firmado 
entre a União e o Govemo d@ Estado de São 
Paulo, no âmbito do P~a'g~ama ,~e Apoio à Rees-
truturação e ao Ajuste 'Fiscal dos Estados ........... . 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 

Recebimento do Ofício n!! S/99, de 1997 (n!! 
206197, na origem), de 7 do corrente, do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando pare­
cer da Procuradoria-Geral da Republica, bem aSsim 
da certidão de trânsito em julgado e do acórdão 
proferido por aquela Corte, nos autos do habeas­
corpus nl! 74761, através do qual declarou a in-

24542 

constitucionali,dade da expressão absoluta de 
seus membrós, constante do ~put do art.,1,81 do 
Regimento lntemo do Superior Tribunal de Justiça. 24569 

Recebimento do Ofício nl! S/100, de 1997 
(~!! 215/97, na origem), de 7 do corrente; do Pre- ' 
sidente do Supremo Tribunal Federal, encami- : 
nhando parecer da Procuradoria-Geral da Repú­
blica e do acórdão proferido por aquela Corte, ' 
nos autos do Recurso Extraordinário n!! 120954, : 
através do qual declarou a inconstitucionalidade : 
dos arts. 8!! e 9!! da Lei nl! 3.310, de 27 de dezem- . 
brode 1979, do Estado do Espírito Santo ........ ;... 24569 

Recebimento do Ofício nl! S/1 01, de 1997 
(nl! 205/97, na origem), de 10 do corrente, do' 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, enca­
minhando cópias do parecer da Procuradoria-Ge­
rai da República, bem assim da certidão de trân- ' 
sito em julgado e do acórdão proferido por aquela 
Corte, nos autos do Mandado de Segurança n!! 
21055, que declarou a inconstitucionalidade da 
Resolução nl! 271/89, do Tribunal Regional do' 
Trabalho da 81! Região ....................................... ;... 24569 

Recebimento do Ofício /lI! 544/97, na ori-
gem, de 4 do corrente, da Secretaria Municipa! 
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de Fazenda do Rio de Janeiro, encaminhando a Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
documentação referente à emissão de Letras Fi- da Medida Provisória nl! 1.469-24, em 6 de no-
nanceiras do Tesouro do Município do Rio de Ja- vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo 
neiro - LFTM-RJ - (Cetip), com data ,base em 3 mês e ano, que autoriza a utilização de recursos 
de novembro de 1997............................................ 24569 do Fundo da Marinha Mercante _ FMM, em favor 

Término do prazo, ontem, sem interposição da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro _ 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená- Lloydbrás, e dá outras providência. Designação 
rio, das seguintes matérias:.................................... 24569 da Comissão Mista e estabelecimento de calen-

Projeto de Lei do Senado nl! 198, de 1996, dário para tramitação da matéria........................... 24570 

de autoria do Senador Júlio Campos, que acres- Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbrJCa, 
centaparágrafo ao art. 14 da Lei nl! 8.112, de 11 da Medida Provisória nl! 1.473-37, em 6 de no-
de dezembro de 1990, para submeter o servidor vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo 
público a avaliação médica periódica, apreciado mês e ano, que dá nova redação a dispositivos 
conclusivamente pela Comissão de Constituição, da Lei nl! 8.742, de 7 dezembro de 1993, que dis-
Justiça e Cidadania. À Câmara dos Deputados. 24569 põe sobre a organização da Assistência Social, 

Pr~jeto d~' Lei do Senado nl! 199, de 1996, dá outras providêl)cia. Designação da Comissão 
de autoria do 'Senador Ney Suássuna, que altera Mista e estabelecimento de calendário para tra-
o Deéreto-Lei nl! 2.848, de 7 de dezembro de mitação da matéria. ............................................... 24570 

1940 ~ Código Penal, introduzindo artigo que defi- Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
ne crime de omiSsão no exercício do pátrio po- da Medida Provisória nl! 1.475-33, em 6 de no-
der, apreciado conclusivamente .pela Comissão vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo 
de Constituição, Justiça e Cidàdania. 'Ao arqui- mês e ano, qué aitera as Leis nl!s 8.019, de 11' de 
yo ..................... : ..................... :............................... 24569 abril d.e, 1990, ~ 8.212, de 24 de julho de 1~~h, e 

, Projeto de: Lei do Senado nl! 32, de 1997, dá outras providênci~. Designação da Comissão 
Mista e e~abelecimento de calendário pará 'tra-

deba~~ria. do .~~nador Osmar Dias, que dispõe mitação da matéria. ............................................... 24571 
so re, o trat~'!l~nto mediéame':ltosó da dor em 
pacientes portadores de neoplasias comprova- Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
das, p~r '!leio ~e entorpecentes, e dá outras pro- da Medida Provisória 'nl! 1.477-42, 'em 6 de no-
vidências, apr~qiádo conc!usivamente pela Co- vembro' de 1997 e publicada no dia .1·do mesmo 

.•. missão de' Assuntos Sociais. À Câmara dos De- ' mês e,ano, que dispõe sobre o valor total.anual 
putados .......................... , .... :................................. 24569 das m~n.sa!id~~es~colares e dá outras, prOvi­

dências. Designação da Comissão .Mista e esta-
Término do prazo, ontem, sem apresenta-

ção de emendas ~s seguintes matérias: .............. . 
belecimento de calendário para tramitação da 
maténa.· .. : ...... :.: ........ : .................... : .................. :.:.... 24572 

Projeto de Lei da Câmara nl! 29, de 1997 
(i11! 1.402195: na ,Casa de 9rigem), de iniciativa do 

, ,Tribunal Superior Eleitoral; que transforma cargo ,: . 
em comissão do Grupo _'Direção e Assessorá- . 
mento Superiores _ DAS haSecretaria do Tribu-
nal Superior Eléitoral. .... :.: .... : ............ : .. :................ 24569 

Projeto' de Lei da Câmara nl! 30, de 1997 
(nl! 1.403/95, na Casa de :o'o'gem), de iniciativa do 
Tribunal Superior Eleitoral, 'que transforma cargo 
em comissão do Grupo .:.'Direção e Assessora­
mento Superiores...:, DAS na Secretaria do Tribu-
nal Superior Eleitoral. ....... ;.:................................... 24569 

, AdOçãO, pelo Senhor Presidente da Rep(blica, 
da Medida Provisória nl! '1.463-19, em 6 de no­
vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo 
mês e' ano, que dispõe sobre o reajuste do salá­
rio mínimo e' dos benefícios da Previdência So­
cial, altera alíquotas de contribuição para a Segu­
ridade Social e institui contribuição para os servi­
dores inativos da União. Designação da Comis­
são Mista e estabelecimento de calendário para 
tramitação da matéria. ........................................... 24569 

Adoção, 'peIo Senhor Presidente da República, 
da Medida Pr'ovisória'n~ 1.479-34, ·em 6 de,no­
vembrode 1997 e publicada no.dia',7do mesmo 
mês e ,ano, ,que dispõe sobre o pagamento. dos 
servidores civis .e militares do Poder Ex~utivo 
Federá!,'iríclUsivé 'suas . áutarquias e fundaçÕes, 
bem como dos emp'regados das ~mpresas públi-

, • • 1 ~ 

cas e das sociedades de economia mista,e dá 
outras providências .. Designação: da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-
mitaÇão:da maié~a'. : ..... ' .. , .......... ,.:.~ .. :.:.: ............ :.:.: .. 

, .. 
Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 

da Medida ,Provisória, nl! 1.48D-36, em 6 de ,no- . 
vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo" 
mês e ano, que altera dispositivos da Leinl! 
8.911, de 11 de julho de 1994, para instituir os 
Décimqs Incorporados, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen­
to de calendário para tramitação da matéria ..... : ... 

Adpção, pelo Senhor Presidente da República, 
da Medida Provisória nl! 1.482-42, em 6 de no-

,I 

vembro de 1997 e publicada no.dia 7 do me,smo 

24573 
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mês e ano, que dispõe sobre as alíquotas de Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
contribuição para o Plano de Seguridade Social da Medida Provisória nl! 1.562-11 ,em 6 de no-
do servidor público civil ativo e inativo dos Pode- vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo 
res da União, das autarquias e das fundações pú- mês e ano, que define diretrize~ e incentivos tis-
blicas, e dá outras providências. Designação da cais para' o desenvolvimento' regional e dá outras 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário providências. Designação da Comissão Mista e 
para tramitação da matéria..................................... 245. estabelecimento de calendário para tramitação 

Adoção, Pato Senhor Presidente da República, da matéria. ..... .... .... ...... .... .... ........ ........ ............ ...... 245n 
da Medida Provisória nl! 1.512-16, em 6 de no- Adoção, pelo Senhor Presidente da República, 
vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo da Medida Provisória nl! 1.586-2, em 6 de novem-
mês e ano, que dá nova redação aos art. 2º da bro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo mês 
Lei nll 9:138; de 29 de novembro de 1995, e 11!, e ano, que dispõe sobre a recuperação de have-
211 e 311 da Lei nl! 8.427, de maio de 1992, que dis- res do Tesouro Nacional e do Instituto Nacional 
põem, respectivamente, sobre o crédito rural e do Seguro Social_INSS e a utilização de Títulos 
sobre a'concessão dá subvenção econômica nas da Dívida Pública, de responsabilida~e do Tesou-. 
operações' ae crédito rural: Designação da Co- ro Nacional, na quitação de débitos com o INSS, 
missão Mista e estabelecimento de calendário e dá outras providências. Designação da Comis~ 
para tramitação da matéria..................................... 245 4 são Mista e estabelecimento de calendário para 

AdOÇão, pelo Senhor Presidente da Repúbl"K:a, tramitação da matéria ........................... ; ............... .'. 24578 

da Medida Provisória nl! 1.520-14, em 6 de no- Adoção, pelo Senhor Presidente,qa República,. 
vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo da Medida Provisória n~ 1.591-1,. em 6 de no-
mês e ano, que di!>póe sobre a novação de dívida vembro de 1997 e publicada no dia 7 do mesmo.' 
e responsabilidades'do'Fundo de Compensação mês e ano, que dispõe sobre a qualificação de 
de Vari"aÇões Salarias -FCVS; altera o Decreto- . entidades como organizações sociais, a criação 
Lei nl! 2.406, de 5 de janeiro de' 1988, e' as Leis do Programa Nacional' de, Publicização,a extin-
n2s 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de ção do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron'e .. 
1990, 5 de dezembro de '1990, e 28 de julho de da Fundação Roquette Pinto e a ~sorção de ' ' . , 
1993, respectivamente; e dá outras providências. suas atividades por organizações sociais; e dá' ' . 
Designa~ão' da Comissão Mista e estabelecimen- outraS providências. De~ignação. d~ : Comiss~9 .. : ' 
to de calendário para tramitação da matéria......... , 245 5 Mista e estabelecimento de calendário para .tra-, .' 

, 't-d té' . ",·.1 .. ·· A~ó, Pe\q Senhor Presidente da República, ml açao a ma na .............................................. ;., .~4578 

da MedidaPro~isória oI! 1.535-11,' em 6 de nO. 2.2.3 - Ofícios 
vembro de 1997 e publicada no dia 7 do meSmo 
mês e ano, que dispõe sobre o Plano de Carreira 
dos seriidores do Banco Central do Brasil, e dá 
outras 'providências.' DesignaçãO' da, Comissão, ' 
Mista 'e estabelecimento de, càlendário. para' tra-
mitação.da matéria: : .. : ... ;.:.: ...... :.:.: .. : ... : .... : ... : .. :.:... ·24 5 

ÁdQção, pàto senlÍÔr p~ da Rep(btica, 
da Medida'Provisói'iâ 'nl! f554-21: em 6 dà nO-

i vembro de 1997 é pUblicada rio dia 7 do mesmo 
I mês e ano; que altera os arts. 21!, 31!, 41!, 511, 61!, ]I! 

NI! 337/97, de 11 do corrente, d~ .Sancad~, 
do Partido Trabalhista Brasileiro - PTS no Sena­
do Federal, de indicação do Senador Odacir Soa­
res para exercer. a função de líder do Partido no ' 
Senado Federal. ............... : .... : ............... ~.~.: ........ :.. . '24579 I ,1 ~ t • I..,,· 

NI! 338/97, de 11 do corrente, dQ· Líder do' 
PTS no Senado Federal, Senador ~almir'.Campe­
lo, solicitando s~u afastamento da função, devido 
à sua indicaçãó parà exeré~r q cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União ................ ::.:.:...... 24579 

• • > • • ~. '. • ••• l • e 92 dal:ei nl! 8.745; de 9 de 'dezembro de 1993, ' 
, .• ,que di$~ sobre â contratação por temPo deter-' ... 

·H '. > , ; minado para atender à necessidade tempOrária' 
! de excepCional interesse público; e'dá outras pro­

vidênciáS .. Designação' dá Comissão Misfue 'es­
tabelecimento de cálendário para' tramitação da, 

:.: 
2.2.4 - Requerimentos 

NI! 977, de 1997, do 'Senador João Ro-' , , . 

maté~. !.: ................. :.: .... ::...................................... 24 76 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Rep(b[1Ca, 
da Medida Provisória nl! 1.559-19, em 6 de no­

. vembro de 1997 é pubiicada no dia 7 do mesmo 
• . mês e ano,. que altera a legislação do imposto de 

rendaê dacontribuiçã<f social sobre o lucro. De­
signação da ComisSão Mista e estabelecimento 
de calendário para tramitação da matéria ........... .. 24 76 

','cha, solicitando a tramitação em conjunto,dos', , , 
Projetos de Resolução nlls 130 e 131., de 1997, 
de sua at,ltoria, com o projeto de· Resolução nl! 
49, de 1996, que já tramita. em conjunto com os . 
Projetos de Resolução nl!s 34 e 52, de 1996, 
32, 41 e 43, de 1997, por versarem todos sobre 
matéria análoga ............... ;.~.: .................... , ........ ~... ,24579 

NI! 978, de 1997, de' autoria do 'Senado 
Eduardo Suplicy, solicitandó ao Ministro da Admi­
nistração Federal e Reforma'do Estado as infor-
mações que menciona ......................................... . 24579 
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2.2.5 - Discursos do EXpediente 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Co­
mentando as medidas de ajuste fiscal apresenta­
das pelo govemo anteontem, que contêm' inúme­
ros aspectos criticáveis e outros inaceitáveis, tais 
como, o aumento das alíquotas do imposto de ' 
renda da pessoa física e do IPI de alguns produ- ' 
tos, a anunciada demissão de 33 mii funcionários 
públicos, a suspensão do~ reajustes salariais e, 
também, o impacto para o desemprego e para a 
recessão da economia. Comunicando que apre­
sentará requerimento de informação à Mesa, soli­
citando ao Ministro da Administração Federal e 
Reforma do Estado esclarecimentos sobre as­
pectos que tangem à demissão de' funcionários 
públicos, constante no ajuste fiscal. ..................... . 

SENADOR NEY SUASSUNA - Considera­
ções sobre a falta de ações do govemo para 
amenizar o problema da seca que recai sobre o 
Nordeste, em virtude do fenômeno EI Nino ......... . 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA - Ine­
xistência de uma legislação rigorosa que puna o 
crime de lavagem de dinheiro no País. Veemente 
apelo aos Deputados para que os projetos de lei 
que tramitam em conjunto naquela Casa, referen­
tes à lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores, sejam agilizados na sua análise e vota-
ção ....................................................................... .. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado nl! 25, de 1997-­
Complementar, de autoria do Senador Esperidião 
Amin, que cria o Fundo de Terras e dá outras 
providências. Discussão adiada para a sessão 
do dia 19-11-97, nos termos do Requerimento nl! 
979, de 1997, após usar da palavra o Senador 
Esperidião Amin. : ................................................. . 

Projeto de Lei do Senado nl! 219, de 1997, ' 
de iniciativa da Comissão Extema do EI Nino, 
criada através do Requerimento nl! 533, de 1997, 
que altera a Lei nl! 1.079, de 10 de abril de 1950, 
que define os crimes de responsabilidade e regu­
la o respectivo processo de julgamento e o De­
creto-Lei nl! 201, de 27 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e 
vereadores, e dá outras providências. Discussão 
adiada para audiência da Comissão de Constitui-, , 
ção, Justiça e Cidadania, nos termos do'Requeri-

24580 

24584 

24586 

24588 

mento nl! 980, de 1997. ......................................... 24589 

Projeto de Lei do Sen~do nl! 220; de 1997, ' 
de iniciativa da Comissão Extema' do EI Nifto, ' 
criada através do Requerimento nl! 533, de 1997, 
que estabelece as Diretrizes Nacionais, de Defe-, 
sa Civil. Discussão adiada para audiência da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
nos termos do Requerimento nl! 981, de 1997 ..... 

,,' 
24589 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 4, de,' 
1997 (nl! 301/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à Televisão Chapecó S.A. para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens na Cidade 
de Chapecó, Estado de Santa Catarina. Aprova-
do. À Comissão Diretora para a redação fi.nal. ~;... '24590 .. . ,.' . 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nl! 4, de 1997. Aprovada. À promulgação ... 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 5, de 
1997 (nl! 302196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferi­
da ao Sistema Clube de Comunicação udi:1. para 
explorar serviço de radiodifusão 'sonora em onda 
média na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo. Aprovado. À Comissão Diretora para 
a redação final. .................................................... .. 

Redação final do Proleto de Decreto Legis­
lativo nl! 5, de 1997. Aprovada. À promulgação ... 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 6, de 
1997 (nl! 303/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio Difusora Taubaté Uda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda tropical na Cida" 
de de Taubaté, Estado de São Paulo. Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação final. .......... . 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nl!~, de 1997. ~provada. À promulgação.~. 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 7, de 
1997 (nl! 304196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato qüe renova a concessão da Rá- , 
dio Ribeirão Preto Uda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. Aprova­
do. À Comissão Diretorà para a redação final. ..... 
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Redação final d()Projetode Décreto Legis-
lativo nl! 7;. ~e 1997. Aprovada. À promulgação ... : 24598 

2.3.1 _ Pareceres 

NI! 733, de 1997, da Comissão.:te Assuntos, 
Sociais, sobre o Projeto de Lei da Câmara nl! 36, 
de 1996 (nl! 5.071/90, na Casa de origem) que 
dispõe sobre a 'proteção das cavidades naturais 
subterrâneas, em conformidade com o inciso X 
do art. 20 e o inciso V do art. 216 da Constituição 
Federal e dá outras providências ........ ~.~ ............. :. 

NI! 734, de 1997, da ComisSão ~e Assuntos 
Sociais, sobre o Projeto de Lei do, Senado nl! 66, . 
de 1996, de' autoria do Senador Onofre Quinan, 
que dispõe sobre a utilização, pek?s usuários, das 
portas dianteira e traseira dos ôni~us urbanos ..... 

NI! 735, de 1997,da Com~o de Educa­
ção, sobre o Projeto de Lei da Câmara nl! 39,de 
1997, (nl!'85/95,:,na C~sa~eorigem), que disP?e" 
sobre a prática desportiva da capoeira e dá ou-
tras providências .................. : ............... : ... :.~ ... ,.,.: .. . 
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24608 

,24612 
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NI! 736, de 1997, da Comissão de Educa- SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
ção, sobre o Projeto de Lei da Câmara nl! 42, de Ihães) - Associando-se às homenagens presta~ 
1997 (nl! 2.899/97, na Casa de origem), que regu- das ao Senador Valmir Campelo .......................... 24643 
lamenta o parágrafo único do art. 49, da Lei nl! 2.3.5 - Comunicação 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 ...................... 2461 Do Senador Valmir Campelo, referente à 

NI! 737, de 1997, da Comissão de Educa- sua renúncia, a partir desta data, ao mandato de 
ção, sobre o Projeto de Lei da Câmara nl! 49, de Senador da República, em virtude de estar ama-
1997 (nl! 2.369/96,' na Casa de origem) que altera nhã assumindo o cargo de Ministro do Tribunal 
a Lei nl! 9.394, de 23 de dezembro de 1996 (Lei de Contas da União .............................................. : 24644 
de Diretrizes e Bases da E,çlucação), para incluir 

2.3.6 - Comunicação da Presidência' 
a temática Direitos Humanos no currículo do en-
sino fundamental e médio ................................... :. '246 18 Convocação de sessões deliberativas a 

NI! 738, de 1997, da'Comissão de Educa-
realizarem-se nos próximos dias 21 a 24 do cor-

ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl! 77, 
rente ....................................................................... 24645 

de 1997 (nl! 406/97, na Câmara dos Deputados), 2.3.7 - Discursos após a Ordem do Dia 

que aprovà o ato que renova a concessão da Rá- (continuação) , 

dio Ouro Branco Ltda., para explorar serviço de SENADOR ADEMIR ANDRADE - Defen-
radiodifusão sonora em onda média na cidade de dendo a parceria entre as empresas públicas e a 
Currais Novos, Estado do Rio Grande do Norte ... .246 2 iniciativa privada, por meio da terceirização de 

NIl 739, de 1997, da Comissão Diretora, so- serviços, nos moldes do que vem ocorrendo na 

bre o Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Secretaria de Turismo do Distrito Federal, em 

Câmara nl! 39, de 1996 (nl! 490/95, na Casa de contraposição ao neoliberalismo, que defende 

origem)'-, Redação do vencido para o turno suo como única solução para os problemas adminis-

plementar .............................................................. 246 4 trativos dos estados a privatização do patri~ônio 

2.3.2 - Ofício do Presidente da Comis-
público .................................................................. :. 24645 

são de Assuntos Sociais SENADOR JOSÉ AL VES - Ponderando 

NS' 67/97, de 22 de outubro último, '1::omuni- quanto às sucessivas reduções nos recursos or-

cando a rejeição do Projeto 'de Lei do Senado nl! çamentários destinados a Saúde, não obstante a 

66, de 1996, que dispõe sobre a utilização, pelos ' criação da CPMF, e à possível extinção da Fun-

usuários, das portas dianteira e traseira do~ ôni- dação Nacional de Saúde. Necessidade de um 

bus urbânos, em, reunião de 22 de outubro de amplo debate com a sociedade e as entidades ci-

1997 ....... : ............ ; .. ' .......................................... : ..... 246 6 vis de defesa do consumidor antes da apreciaçao 

2.3.3 - Comunicações da Presidência 
do substitutivo da Câmara dos Deputados a pro-
jeto de lei originário no Senàdo, que regulamenta 

Abertur~ d9 prázo de cinco dias úteis para a atuação dos planos de saúde ........................... , .. 24646 
interposição de recurso, por um décimo da com- 2.3.8 - Discursos encaminhados à publl-
posição' da 'Casa, pará que ó Projeto de Lei do cação 
Senado nl! 66, de 1996, cujo parecer foi lido ante- ' 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Recru-rionnente, seja apreciado pelo Plenário ... : ............ 

Abertura do prazo de cinco diaS úteis, pàra 
descimento da violência e do crime nos grandes 
centros do nosso País, destacando a realidade 

recebimento de emendas aos Projetos de' Lei da de Santa Catarina e sua capital, Florianópolis. 
Câmaran!!s 36, de 1996, 39, 42 e 49, de 1997, Campanha cívica contra a violência, desenea-

t cujos pareceres foram lidos anteriorment~ ........... deada por entidades da sociedade civil organiza-
2.3.4 - Discursos após aOr,dem do Dia. da, que dirigiram a Carta de Repúdio ao povo e 

~ ~ ~ S\:'NADOR S'ÉRGIO MACHADO - Decisão ao governo do Estado de, Santa Catarina, logo 
i. • da' bancada do PSDB, em reunião realizada hoje, após o seqüestro e assassinato do médico Wer-

de defehder o ajuste fiscal proposto pelo Govemo ton Gomes de Figueiredo .................. ~ .................. 24648 
Federal; . e priorizar a apreciação das reformas SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Co-
administrativa e previdenciária .............................. 24 26 mentando a coincidência entre a aprovação pela 

SENADOR VALMIR ,CAMPELO - Discurso Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, 
de despedida de S. Exa. do Senado Federal, em em outubro passado, de projeto que autoriza' o 
virtude e da sua nomeação, pelo Congresso Na- governo federal a apoiar os programas de bolsa-
cional, para o cargo de Ministro do Tribunal de escola que venham a ser adotados pelos gover-
Contas da União. Encaminhando à Mesa rénún- nos municipais ou estaduais, e o anúncio, à mes-

, cia ao -mandato de Senador da República, pela ma época, pelo Ministro da Educação, Sr., Paulo 
. representação do Distrito Federal ......................... 24 26 Renato de Souza, do programa Toda Criança na 



24538 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

Escola, mostrando assim, o consenso existente dade do capital nacional e internacional, concreti-
em tomo da construção de um eficiente sistema· zando os anseios' das empresas e os significati-
educacional no P'aís, principalmente no que se vos interesses econômicos envolvidos. ................ 24655 
refere ao ensino básico. Preocupante situação da SENADOR ODACIR SOARES - Recebi-
região Nordeste, que detém apenas um terço da mento do Boletim de Informações Climáticas - In-
população nacional e concentra 45% do total das foclima, editado pelo Centro de Previsão de Tem-
crianças brasileiras alijadas do ensino básico. ..... 24649 po e Estudos Climáticos - CPTEC, do Instituto 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Realiza- Nacional de Pesquisas Espaciais - Inpe, alertan-
ção, em novembro de 1996 e abril deste ano, do do quanto aos desmandos climáticos atribuídos 
Seminário de Planejamento do Açude Público ao EI Nino, que podem se manifestar, ainda no 
Roberto Costa _ Trussu, no município de Iguatu, presente ano e em 1998, com grande intensida-
Estado do Ceará, envolvendo representantes da de. Enaltecendo o Senado Federal, pelo trabalho 
sociedade civil e entidades governamentais, dan- realizado na Comissão Parlamentar do EI Nino, e 
do ao País um importante exemplo da transfor- oS referidos órgãos de pesquisa e previsão climá-
mação por que passa aquele Estado, quanto à tica, que pela primeira vez dão a oportunidade, a 
racionalidade administrativa, a transparência das nível nacional, de se intervir com medidas pre-
políticas públicas, o estímulo à participação da ventivas. Recomendando a urgência na impres-
comunidade na definição de seus destinos e à são do Relatório Final daquela Comissão, e sua 
correta utilização dos recursos públicos. . .... .... ..... 24651 pronta remessa a todas as autoridades federais, 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Incenti- estaduais e municipais, ligadas às atividades de 
vo à conservação do patrimônio cultural brasilei­
ro, a partir de iniciativas como a da Universidade 
Federal do Mato Grosso, em Cuiabá, em trabalho 
realizado pela professora Maria José Sanches fi 
os alunos da cadeira de História da Arte, do cur­
so de Arquitetura e Urbanismo, visando a recupe­
ração da história de um conjuntq de prédios cuia­
banos, alguns datados do século XVIII. Chaman­
do a atenção do Ministro da Cultura, Sr. Francis­
co Correa Weffort, para apoiar, através dos órgã­
os competentes, a preservação da memória cole-

Defesa Civil. ........................................................... 24655 

tiva e a perpetuação da cultura brasileira ............ . 
SENADOR OTONlEL MACHADO - Neces-

sidade de reestruturação interna do PMDB, apro­
veitando o momento em que se trava um amplo 
debate no Partido, visando a conduta em relação 
à sucessão presidencial em 1998, e a proximida-
de da sua convenção nacional. ............................ . 

SENADOR ALBINO BOAVENTURA - Po­
sicionando-se contrariamente ao substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao projeto de lei de auto­
ria do Se.nador Iram Saraiva, em 1993, que visa­
va a regulamentação da atuação dos planos de 
saúde, tão somente para defender os seus usuá­
rios; e agora retoma à esta Casa como ampla 
proposição, que a seu ver, transforma a saúde 
dos brasileiros em negócio para atender a voraci-
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2.3.9 - Comunicação da Presidência 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
mente designada .................................................. . 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
12-11-97. 

4 - ATOS DO DIRETOR GERAL 
N!!s 3.346 a 3.368, de 199761 .................... . 
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7 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
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. 24659 

24661 
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SENA O FEDERAL 

Faço Saber que o Senado Federal aprovou, : 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos te -
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pr -
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 108, DE 1997 

Autoriza a União a contratar oper • 
ção de crédito externo, no valor equiv -
lente a até US$3n ,050,332.00 (trezent s 
e setenta e sete milhões, cinqüenta mil e 
trezentos e trinta e dois dólares no 
americanos) junto ao Brasilian Americ r1I 

Merchant Bank, destinada ao financi • 
mento do Programa de Reaparelhamen o 
e Modernização da Força Terrestre a s r 
executado pelo Ministério do Exército. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 I! É a União autorizada, nos termos do 

52, V, da Constituição Federal;-e da Resolução 
96, de 1989, do Senado Federal, a contratar ope -
ção de crédito externo no valor 
US$3n ,050,332.00 (trezentos e setenta e sete i­
Ihões, cinqüenta mil e trezentos e trinta e dois dó a­
res norte-americanos), junto ao Brasilian Americ n 
Merchant Bank. 

Parágrafo único. Os recursos referidos ne te 
artigo serão utilizados no financiamento do Prog a­
ma de Reaparelhamento e Modernização da Fo 
Terrestre, a ser _executado pelo Ministério do Exérci o. 

Art. 21! A operação de crédito mencionada o 
artigo anterior apresenta as seguintes característi as 
financeiras: 

a) valor pretendido: US$377 ,050,332.00 (t e­
zentos e setenta e sete milhões, cinqüenta mil e t e­
zentos e trinta e dois dólares norte-americanos); 

b) juros: até 6,0% a.a. (seis por cento ao a o) 
acima da Libor de seis meses para dólares no e-_ 
americanos, incidentes sobre o saldo devedor do 
principal a partir da data de cada desembolso 
recursos; . 

c) condições de pagamento: 
r - do principal: sete parcelas semestrais, ig is 

e consecutivas, vencendo-se a primeira vinte e q a­
tro meses após a data do primeiro desembolso, c so 
este ocorra no primeiro semestre após a data de s­
sinatura do contrato; ou seis parcelas semest ais 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira tr ta 
meses após a data do primeiro desembolso, c so 

- este ocorra no segundo semestre após a data de as­
sinatura do contrato; ou cinco parcelas semestrais 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira trinta 
e seis meses após a data do primeiro desembolso, 
caso este ocorra no terceiro semestre após a data 
de assinatura do contrato; ou quatro parcelas se­
mestrais iguais e consecutivas, vencendo-se a pri­
meira quarenta e dois meses após a data do primei­
ro desembolso, caso este ocorra no quarto semestre 
após a data de assinatura do contrato e antes da 
data do término; 

- dos juros: semestralmente vencidos. 
Art. 31! A aplicação dos recursos captados por 

meio desta operação de crédito é condicionada ao 
cumprimento das normas para licitação e .contratos 
da Administração Pública, estabelecidas pela Lei nl! 
8.666, de 21 de junho de 1993, e pelo Decreto nl! 
2.295, de 4 de agosto de 1997. - , 

Art. 41! A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 12 de novembro de 1997. 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidenté, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 109, DE 1997 

Autoriza a União a contratar opera-
, ção de crédito externo, com o Brasilian 

American Merchant Bank, no valor equi­
valente a até US$236,590,940.00 (duzen­
tos e trinta e seis milhões, quinhentos e 
noventa mil, novecentos e quarenta dóla­
res norte-americanos), destinando-se os 
recursos ao financiamento do Programa 
de Reaparelhamento e Modernização da 
Força Terrestre, a ser executado pelo Mi­
nistério do Exército. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 I! É a União autorizada nos termos do art. 

52, V, da Constituição Federal, e da Resolução n2 
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96, de 1989, do Senado Federal, a contratar opera­
ção de crédito externo com o Brasilian American 
Merchant Bank, no valor equivalente a 
US$236,590,940.00 (duzentos e trinta e seis milhões, 
quinhentos e noventa mil, novecentos e quarenta dó­
lares norte-americanos), destinando-se os recursos 
ao financiamento do Programa de Reaparelhamento 
e Modernização da Força Terrestre, a ser executado 
pelo Ministério do Exército. 

Art. 22 A operação de crédito extemo a que se 
refere o artigo anterior tem as seguintes característi­
cas: 

a) valor: equivalente a até US$236,590,940.00 
(duzentos e trinta e seis milhões, quinhentos e no­
venta mil, novecentos e quarenta dólares norte-ame­
ricanos); 

b) juros: até 6% a.a. (seis por cento ao ano) 
acima da UBOR de seis meses para dólares norte­
americanos, incidentes sobre o saldo devedor do 
principal a partir da data de cada desembolso dos 
recursos; 

c) condições de pagamento: 

- do principal: sete parcelas semestrais iguais 
e consecutivas, vencendo-se a primeira vinte e qua­
tro meses após a data do primeiro desembolso, caso 
este ocorra no primeiro semestre após a data de as­
sinatura do contrato; ou seis parcelas semestrais 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira trinta 
meses após a data do primeiro desembolso, caso 
este ocorra no segundo semestre após a data de as­
sinatura do contrato; ou cinco parcelas semestrais 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira trinta 
e seis meses após a data do primeiro desembolso, 
caso este ocorra no terceiro semestre após a data 
de assinatura do contrato; ou quatro parcelas se­
mestrais iguais e consecutivas, vencendo-se a pri­
meira quarenta e dois meses após' a data do primei­
ro desembolso, caso este ocorra no quarto semestre 
após a data de assinatura do contrato e antes da 
,data do término; 

- dos juros: semestralmente vencidos. 

Art. 32 A aplicação dos recursos captados por 
meio desta operação de crédito é condicionada ao 
cumprimento das normas para licitação e contratos 
da Administração Pública, estabelecidas pela Lei' n2 

8.666, de 21 de junho de 1993, e pelo Decreto nº 
2.295, de 4 de agosto de 1(997. 

Art. 4~'~ autorização I concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado da data de sua pu­
blicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado' Federal, em 12 de novembro de 1997. 
- Senaqor Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item' 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº 110, DE 1997 

Altera a Resolução nº 101, de 1997, do 
Senado Federal, que autoriza a contratação 
de operação de crédito externo, com ga­
rantia da República Federativa do Brasil, 
no valor de US$55,406,OOO;OO (cinqüenta e 
cinco milhões, quatrocentos e seis mil dó­
lares norte-americanos) equivalentes a 
R$59.367.529,OO (cinqüenta e nove milhões, 
trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos 
e vinte e nove reais), a preços de 31 de 
maio de 1997, entre o Estado de Mato 
Grosso e o Istituto Bancario San Paolo di 
Torino S.p.A., destinada ao financiamento 
da construção de pontes de concreto no 
âmbito do Programa de Perenização das 
Travessias do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 O art. 42 da Resolução n2 101, de 1997, 

do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 42 As condições financeiras bási­
cas da operação de crédito são as seguin­
tes: 

a) credor: Instituto Bancario San Paolo 
'di Torino S.p.A.; 

b) valor: US$55,406,OOO.00 (cinqüenta 
e cinco milhões, quatrocentos e seis mil dó­
lares norte-americanos) equivalentes a 
R$59.367.529,OO (cinqüenta e nove milhões, 
trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos 
e vinte, e nove' reais), cotados em 31 de 
maio de 1997; 

c) garantidor: República Federativa do 
Brasil; 

d) juros: taxa a ser fixada com base na 
menor cotação dà tiRA Consensus, à opÇão 
do devedor, em uma das seguintes datas: 

- de assinatura do acordo do empréstimo; 
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- de assinatura do contrato (desde qu 
o acordo de empréstimo seja assinado 
prazo de seis meses a contar da assinatu 
do contrato); 

- da aprovação formal, com base 1 

qual o Mediocredito tenha concedido s u 
subsídio ao crédito [neste caso, a taXa CIR 
será acrescida de 0,2% a.a. (dois décim s 
por cento ao ano) de acordo com a regul -
mentação do Mediocredito Centrale; 

e) comissão de administração: 0,5 o 

(cinco décimos por cento) à vista sobre o v -
lor total do empréstimo; 

f) comissão de compromisso: 0,25 o 

a.a. (vinte e cinco centésimos por cento o 
ano), sobre o saldo não desembolsado, co -
tada a partir da data efetiva do contrato; 

g) seguro de crédito: taxa básica e 
4,9% (quatro inteiros e nove décimos p fi" 

cento) sobre o valor financiado; 
. h) despesas gerais: as razoáveis, li 

tadas a US$55,OOO.00 (cinqüenta e cinco 
dólares norte-àmericanos); 

I) condições de pagamento: 
- do principal: em dezessete parcel s 

semestrais consecutivas e iguais, vencen 
se a primeira no dia 30 de abril ou 31 de 

;". . 

tubro, o mais próximo que ocorrer, não an­
tes de trinta e seis meses, nem depois de 
quarenta e dois meses, a contar da data efe­
tiva do contrato; 

- dos juroS'. semestralmente vencidos., 
em,30 de abril e 31 de outubro de cada ano; 

- da comissão de administração: em 
três parcelas iguais, sendo: a primeira, trinta 
dias após a data efetiva do contrato; a se­
gunda, seis meses após a data efetiva do 
contrato; a terceira, doze meses após a data . , . 
efetiva do contrato; 

- do seguro de crédito: 30% (trinta por 
cento) no momento da emissão da garantia, 
após a aprovação. da operação no ROF ,e 
70% (setenta por cento) proporcionalmente 
a cada desembolso, diretamente à SACE, 
ou; alternativamente, ao credor, desde que 
comprovado seu recolhimento no e~erior. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 1 

Senado Federal, em 12 de nove~bro' de 1997. 
. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

do Senado Federal. 
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Ata da 1661 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de novembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ronaldo Cunha Uma e Carlos Patrocínio 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
. PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boaventura - Antonio Carlos Magalhães .:... Antônio 
Carlos Valadares - Bello Parga - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio -
Carlos Wilson - Casildo M~ildaner - Coutinho Jorge 

. - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Emília Fernandes - Epitácio' Cafeteira - Ernandes 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo ~ Francelino Pereira - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda -
Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - Jader Barbalho - Jeffer­
son Péres - João França -João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianéo - José 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Sarney - José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -

Lucídio Portella ..:. Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Oto­
niel Machado - Pedro Simon - Ramez T ebet - Regi­
na Assumpção - Renan Calheiros =- Roberto Freire­
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebàstião Rocha - Sergio 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - ' 
Vilson Kleinubing. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo' Cunha Lima) -
A lista de presença acusa o compart~cimento de 77 
Srs. Senadores. Havendo número régimental, decla-
ro aberta a sessão., , , 

Sob a 'proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo" procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N° 728, DE 1997 
Da Comissãô de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de 
Resolução n° 86,' de 1997~' que 
"Autoriza o Estado de São Paulo a 
contratar operação de refinanciamento 
de dívidas do estado, consubstanciada 
nos contratos celebrados em, 22 de 
maio de 1997, com base no pro~ocolo 
de acordo firmado entre a União e o 
Governo do Estado de São Paulo, no 
âmbito do Programa de Apoio à 
reestruturação e ao Ajus1~ Fiscal dos 
Estados" . 

. Relator: Senador JOSÉ BIANCO 
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I - RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão presente projeto, em consonância com o 

que dispõe o art. 101, I, do Regimen o Interno do Senado Federal (RISF), para 

que opine sobre a sua constitucional i ade, juridicidade e adequação regimental 

em razão de o Plenário ter deliberad , mediante a aprovação do Requerimento 

n° 800, de 1997, de autoria do enador ESPERIDIÃO AMIN e outros 

Senhores Senadores, adiar a votaçã da matéria, a" fim de que fosse ouvida a 

CCJ (art. 279, "a" do RISF). 

A dúvida que ensejou a vinda da matéria a esta Comissão refere­

se" à constitucionalidade da inclusão • o valor de RS 1,7 bilhão no montanté da 
dívida do Estado de São Paulo que está sendo negociada para ser assumida 

pelo Góvemo Federal no âmbito do ograma de Apoio à Reestruturação e ao 

Ajuste Fiscal dos Estados, em virtu e de o referido valor estar vinculado ao 

'desvio de recursos financeiros arre adados mediante a colocação de títulos 
mobiliários no mercado para o pag ento de precatórios, segundo constatação 

da CPI dos títulos públicos. 

No decorrer dos debate travados em plenário, durante a votação 

da matéria, alegou-se que o Proj to de Resolução, com os valores que 

apresenta, contraria o disposto o art. 33, do Ato das Disposições 

Cpnstitucionais Transitórias da Carta Política de 1988. 

lI-VOTO 

-Durante o período de onvocação extraordinária do Congresso 

Nacional no mês de julho próxi o passado, a Comissão de Assuntos 
Econômicos desta Casa aprovou 
Mensagem n° 106, de 1977, d 

P~ecer n° 375, de 1997, "sobre a 
Exm o Sr. Presidente da Repú/Jljca, 

" ) . 
submetendo à apreciação do Sena Federal os contratos celebrados eM 22 
de maio de 1997, com hase no proto alo de acordo.firmado entre a União e o 
Governo do Estado de São Paul , no âmhito do programa de Apoio à 

Reeslnlluração e ao Ajuste Fiscal os Estados", nos termos do projeto de 

resolução apresentado pelo relator Senador W ALDECK ORNELLAS, na 
conclusão de seu voto, que ora pass a analisar. 

Preliminarmente, é nec ssário advertir que a análise da matéria 
deve cingir-se, exclusivamente, aos aspectos relativos à constitucionalidade, 

juridicidade e adequação regimental, em relação ao valor dos títulos.emitidos a 
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maior, uma vez que, sobre o mérito do Projeto, a Comissão de Assuntos 

Econômicos já se manifestou. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito "destinada a apurar 
irregularidades relacionadas à autorização. emissão e negociação de títulos 

púhlicos estaduais e municipais. nos anos de 1995 e 1996" aprovou o 

relatório do Senador ROBERTO REQUIÃO, que, no capítulo referente ao 

"exame individualizado do processo de emissão e utilização' dos recursos de 

cada Estado e Município ", se ocupa da análise das emissões de títulos pelo 

.Çstado de São Paulo para pagar precatórios, desde o ano de 1989. 

À página 468, o Relatório da CPI apresenta a "Conciliação da 

arrecadação do Governo do Estado de São Paulo com as emissões de títulos 
para pagar precatórios e os pagamentos efetivamente realizados", 

apre~IItando um quadro-resumo, em valores de dezembro de 1996, em que_ 

indica os valores arrecadados, os pagamentos efetuados e a diferença entre ' 

essas duas contas, desde o ano de 1989, totalizando, em sete anos, o desvio de 

cerca de R$ 1)8 bilhão do dinheiro proveniente da emissão de títulos públicos 

para o pagamento de precatórios, de cujo montante, descontados os 

pagamentos de complementos (ofícios de 90 dias) e do último oitavo, resta 

aindauin saldo ao redor de R$ 1,55 bilhão. 

É de se ressaltar a informação contida no Parecer nO 375, de 1997, 

supracitado, à página 2 (206 do processado), verbis: 

"Conforme informado no Parecer da Secretaria do Tesouro 
Nacional, Parecer STN/COREFiDlREF n° 199,de 21 de maio de 
1997, do montante da dívida mobiliária a ser financiada estão 
"excluídos os títulos bloqueados por decisão da CPI do Senado 
Federal que investiga a emLvsão de títulos públicos para resgate de 
precatórios". (destacado no original). 

O valor correspondente a esses títulos bloqueados, cerca de R$ 

181 milhões, está sub judice. E.ssa questão foi submetida pelo Governador do 

Estado de São Paulo ao exame do Ministério Público e, por essa razão, tal 

valor foi excluído da negociação pelo Banco Central, conforme esclareceu o 

Senador JOSÉ SERRA durante os debates da sessão do Senado de 23 do 

corrente mês, que deliberou pelo envio do projeto a esta Comissão (notas 

taquigráficàs, p. 289). 

Deve-se ressaltar, ainda, que todas as emissões a maior 
ocorreram em governos anteriores. 

.I 
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A Çonstituição Fede aI .estabelece em seu art. 33 do Ato das 

Disposições"'Cõnstitucionais Trans tórias, verbis: 

"ArL 33. Ressalv, dos os créditos de natureza alimentar, o valor 
dos precatórios j diciais pendentes de pagamento na data dd 
promulgação da .0nsÍituição, incluído o remanescente de juros 
e correção monet ria, poderá se, pago em moeda corrente, com • atualização, em p estações anuais, iguais e sucessivas, no prazo 
máximo de oito nos, a partir de I. o de julho de 1989, por 
decisão editada p lo Poder Executivo até cento e oitenta dias da 
promulgação da onslituição. 

Parágrafo l ico. Poderão as entidades devedoras, para o 
cumprimento do isposto neste artigo, emitir, em cada ano, no 
exalo mont~nte lo dispêndio, IÍtulos de dívida pública não 
computáveis par efeito do limite global de endividamento." . 

CRETELLA JÚNIO cita um acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, transcreven o-o na íntegra em sua obra Comentários à 
Constituição Bnlsileira de 198 (Forense Universitária, Rio de JaneIro, 

1993), em que um dos desemb gadores assim opinou: "o dispositivo [em 
análise J foi incluído no texto Ira sitório ao apagar das luzes dos trabalhos 

comititucionais, quase como p'" vidência de salvação pública, tais e tão 
elevadas eram as dívidas pen entes das entidades nos três níveis da 

Administração" (op. cit., p. 4861) 

Portanto, o Constitui te de 1988 concedeu excepcional condição 

para o poder público: saldar suas dívidas com precatórios judiciais existentes 

em 5 de outubr~ daquele ano, celando-as em oito vezes podendo, para 

tanto, emitir, em cada ano, no ex to montante do. dispêndio, títulos da dívida 

publica não-computáveis para efei o do limite global de endividamento. 

A discussão que en 

inclusão da dívida proveniente 

precatórios em excesso na negoci 

firmada em duas correntes antagô 

olve o proj~t~. de resolução em análise -

a emissãô de título para pagamento de 

ão da dívida do Estado de São Paulo - está 

A primeira admite ilegalidade dos atos praticados pelos 

administradores que emitiram esse títulos em valores superiores ao dispêndio, 

desviando o valor arrecadado' para outras finalidades que não o pagamento de 

~_catórios, entendendo que os re ponsáveis devem responder criminalmente, 

sem, contudo, prejudicar a rep tuação da . dívida objeto do Projeto de 

Resolução nO 86, de 1997. 
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Sustenta essa corrente que a Carta de J 988 não previa qualquer 
limitação para a emissão de títulos de dívida p~blica. 

Desse modo, os que perfilham esse raciocínio entendem que não 
há inconstitucionalidade em reconhecer a dívida pública resultante da emissão 

dos títulos que excederem os valores destinados ao pagamento de precatórios, 

pois tais títulos possuíam a presunção de legalidade, sendo aceitos sem 
restrição para negociação no mercado mobiliário. 

De outro lado, os que são contrários a essa posição, argumentâm, 

tomando como referência principal os trabalhos da Comissão Parlamentar de 

Inquérito dos Precatórios, que constatou uma emissão de títulos da dívida 
públicá, efetuada pelo Estado de São Paulo para pagar precatórios, no valor de 
R$ 1,78 bilhão superior ao dispêndio previsto para aquela finalidade e que essa 

emissão foi feita contrariando o disposto no parágrafo único do art. 33 do 

ADC!! .5lue determina a emissão de títulos no exato montante do ?ispêndio 
com precatórios. Desse modo, os valores arrecadados em excesso, e que foram 

desviados para oUtras finalidades, não podem ser incluídos no saldo da 

negociação da dívida do Estado de São Paulo. 

Em resumo, não aceitam a federalização de uma dívida que 

julgam inconstitucional; além disso, afirmam que sendo aprovado o Projeto de 
Resolução n° 86, nos termos propostos, o mesmo tratamento terá que ser 
estendido, por dever de justiça, aos outros estados e municípios onde foram, 

também, constatadas irregularidades na emissão de títulos para. pagamento de 

precatórios. 

Por último, argumentam que a inclusão 'desses . títulos na 
negoêÍa"ção da dívida pública de São Paulo. corresponderia a Ignorar as 
conclusões da CPI dos Precatórios. 

De fato, a partir da vigência da Emenda Constitucional n° 3, de 
1993, a emissão de títulos passou a ter outra disciplina, conforme estabelece o 
seu art. 5°, vêrbis: 

"Até 31 de dezembro de 1999. os Estados. o Distrito Federal e 
os Municípios somente poderão emitir títulos da dívida pública 
no montante necessário ao refinanciamento do principal 
devidamente atualizado de suas obrigações. reptt!sentàdas pOr 
essa espécie de tÍlulos. ressalvado o disposto no art. "33. 
parágrafo lÍnico. do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias . .. 
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_,Assim, restringiram-se tais emissões, até 3 1 de dezembro de 

1999, somente '''no montante nec 'isário ao refinanciamento do principal 
devidamente atualizado de suas ohr açt5es OI. • , 

~.J 

Até então, não havia q lalquer sanção para o administrador que 

emitisse títulos da dívida pública, p evistos no parágrafo único do art. 33 do 

ADCT, em valores excedentes aos p ecatórios a serem pagos. " • I " 

Coube ao Senado, ediante a Resolução nO' 11, de' 1994, 

estabelecer em seu art. 15, § 4°, a "obrigatoriedade de a entidade erJtssora 

promover () imediato resgate de tai. títulos [emitidos para atender a liquidação 

dos precatórios judiciais], sem p juízos de outras sanções cabíveis." A 

referida resolução foi revogada p la Resolução n° 69, de 1995, que, no 

entanto, manteve a mesma obrigato 'edade em seu art. 16, § 4°, 

Ademais, o atual Gov mo do Estado de São Paulo reconhece a ' 
i .... J I 

dívida, tanto que não se opõe qu ela integre a negociação da dívida geral 

daquela unidade da Federação e, lém disso, em cumprimento à diligência 

aprovada por esta comissão, na re ião do dia I ° de otitubro tíÚimo~ o rel~tor 
adiante subscrito manteve contat com o Secretário de Fazenda daquele 
Estado, Dr. Y oshiaki Nakano, que firmou nada mais haver a acrescentar além 

do que consta do relatório "CPI do Precatórios". h ... rJ 

Diante do exposto, 

juridicidade do Projeto de Res 

renegociação da dívida do Esta 

concluo 

Jução n° 

de São 

pelq constitucionalidade' e 

86, de 1997, que' "autoriza a 
. ._' I 

Paulo, firmada no' âtDbitó" 40 
Programa de' Apoio à Reestrutura -o e ao Ajuste Fiscal dos Estados, com'a 

, '0 _ '. 

exclusão da importância de R$ 1 549.926.724,15 (um bilhão, quinhentos e 

quarenta e n()ve milhões, novecen os e vinte e seis mil, ,setecentos e vinte e 

quatro reais e quinze centavos), re erente aos recursos obtidos com a'emissão 

de títulos a maior em relação aos efetivamente pagos, irregularidade' 

constatada pela Comissão Paria entar de Inquérito "destinada a apurar 
irregularidades relacionadas à au orização, emissão e negociação di tít~lós 
públicos, estaduais e municipais, n s exercícios de 1995 e 1996".' ". -

~ ~ . 
Contudo, é forçoso r conhecer que, frente à crise financeira por 

que passam os estados brasileiro , o cumprimento do disposto no art. 16, 

parágrafo 4°, da Resolução nO 69/ 5 (o resgate imediato dos títulos emitidos'~ 
maior) poderia representar o col pso i:aediato das finanças locais. Assim, 

sugirõ'que os títulos emitidos ao nparo do art. 33, ADCT, sem que houvesse 
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precatórios em valor similar a pagar, sejam retirados da renegociação que ora 

se processa, pennitindo, contudo, que esses sejam renegociados à parte com a 

União; a exclusivo cntério desta, por um prazo máximo de dez anos, inferior, 

portanto, aos trinta anos definidos como nonna das atuais negociações. 

Dessa forma, ao mesmo tempo que não se deixa passar impune 

um comportamento irregular (sem o prejuízo de sanções penais que tais atos 
venham a gerar), não se cria um impasse pela não renegociação dos títulos em 
questão. 

Nesse sentido, apresento a seguinte emenda ao Projeto de 

Resolução n.o 86/97: 

EMENDA N° 2-CCJ 

Dê-se ao art. 20 do Projeto de Resolução n° 86, de 1997, a 
seguinte redação: 

Art. 20 
- a operação de crédito referida no artigo anterior 

terá as seguintes condições financeiras: 

a) Saldo da dívida: R$ 50.388.718.542,92 (cinqüenta 
bilhões, trezentos e oitenta e oito milhões, setecentos e setenta e oito mil, 
quinhentos e quarenta e dois reais e noventa e dois centavos), em 22 de maio 
de 1997, sendo R$ 46.585.141.741,68 (quarenta e seis bilhões, quinhentos e 
oitenta e cinco milhões, cento e quarenta e um mil, setecentos e quarenta e um 
reais e sessenta e oito centavos) o ·valor a ser refinanciado e R$ 
3~803;636.801,64 (três bilhões, oitocentos e três milhões, seiscentos e trinta e 
. seis mil, _ oitocentos ê um reais e sessenta e quatro centavos) o valor 
correspond~nte ao subsídio concedido pela União ao Estado de São Paulo; 

b) fica excluída do valor referido na alínea ánterior a 
importância de R$ ] .549.926.724,45(um bilhão, quinhentos e quarenta e nove 
milhões , novecentos e vinte e seis mil, setecentos e vinte e quatro reais e 
quinze. centavos), em valores de dezembro de 1996, equivalente ao saldo 
excedente acumulado com a emissão de títulos públicos para pagamento de 

.. pretatórios judiciais confonne dados do relatório da Comissão Parlamentar de 
Inquérito ctestinada a apurar irregularidades . relaciomidas à autorização, 
emissão e negociação de títulos públicos. 

c )encargos: 

Juros: 6% ao ano~ 

Atualização do saldo devedor: mensalmente pelo 10P-DI; 

.', 
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d) prazos: 

-para a importâ, cia teferida na alinea b, prazo de 10 anos 

-para o restant da dívida, prazo de 30 anos 

e) Garantia: re eitas próprias do Estado e quotas parte do 
Fundo de Participação dos Estado - FPE; 

pagamento: 

, 
Amortizaç o extraordinária: equivalente a R$ 

6.242.043.499,06(seis bilhões, d entos e quarenta e dois milhões, quarenta e 
três mil, quatrocentos e noventa e nove reais e seis centavos), com recursos de 
ativos privatizáveis, os quais serã objeto de registro em uma conta gráfica no 
Tesouro Nacional, de responsabi idade do Estado, cujo -saldo devedÇ>r estará 
sujeito a encargos financeiros idê ticos aos do refinanciamento; 

- Amortização pela tabela price, limitada a 13% da receita 
líquida real mensal do Estado, n caso do saldo da dívida referida na aljnea 
"a", e sem limite de compromet ento da receita líquida mensal do Estadd,! ' 
para amortização da dívida referi a na alínea ~'b" .. 

I 
!. . t 

§ 1 ° - Odes umprimento pelo Estado de São Paulo das 
obrigações constantes do contra o de refinanciamento, incluindo atrasos ,de 
pagamentos, assim como das m tas fiscais e financeiras ac~rdadas" em . seu " 
programa de reestruturação e de ajuste fiscal, implicará, enquanto persistir o 
descumprimento, a substituição os encargos financeiros referidos noçapút 
por encargos equivalentes ao cu to médio de colocação' da dívidam.ob~liária 
federal, mais juros de mora de 1 o aa, e a elevação do limite de dispêndio·para,.I' 
17% da Receita Líquida Real do stado. ", ..... 

§ 2° A Uniã e o Estado de São Paulo promoverão os 
ajustes necessários nos cOI)trat s referidos no art. 1°, em razão do. que 
determinam as alíneas "b", "d" e "f' do caput deste artigo. 

Sala da Co issão, 22 de outubro de 1997 
" :, 

\. 

Presidente, 

~~. (:, i· /~ 7C:);z 
" 1 

.,1 
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Parecer da COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
sobre a Emenda oferecida perante a 

, Comissão, após o pedido de vista coletiva. 

I - RELATÓRIO 

Após a leitw'a do meu relatório sobre ó Projeto de Resolução do 
Senado na 86, de 1997, nesta Comissão, concedeu-se vista ao Senador 

Esperidião Amin e outros Srs. Senadores, tendo o primeiro apresentado voto 

,i em sep~rado e tendo os Senadores José Serra e Gilberto Miranda apresentado 
, eÍlienda ao referido Projeto. 

" 
, . 

A referida emenda propõe: 

"Dê-se ao artigo 2': alínea ".r. do Projeto de Resolução nn 86. 
dê 1997. na jorma proposta pela Emenda ttl do 'Reflito;'. a seguitlle 
redação: ' , . 

"Art.2~ ................................................. ............................................... . 

f) Condições de Pagamento: 

- Amortização Extraordinária: equivalente a, R$ 6.2-12.043.499.06. 
com recursos de ativos privatizáveis. os qua!s serão objeto de, t(!gis.tro 
em uma conta grájica f~O Tesouro Nacional. de responsabilidade" do 
Estado. cujo saldo deVedor estará sujeito a, 'encargos financeiros 
idênticos ao.~' do rejinandamenlO; -' .' ,1,' 

, (,. 

", . , '\" . 
- Amortização: pela tabela price. limitada a /3% da Receita 'LIquida 
Real mensal do Estado. . ,í .' 

" ................................................................................................................. 

,O objetivo dos autores da emenda em análise é fazer com que ao 

montante refinanciado eu} separado, relativo aos recursos arrecadados ,com a 
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fmalidade de pagar precatórios. mas ue foram desviados para outros fms, seja 
aplicado o teto mensal de amortiza o equivalente a 13% da Receita Líquida 
Real do Estado. Desse modo, o que xceder o referi~o montante, transformar­
se-á em resíduo para pagamento em prazo adicional, nos mesmos termos do 
contrato de refinanciamento da dívid global do Estado com a União .. 

• i ~ 

, " \ 

Argwnentam OS autores . a ernenda que: 

" Não há, COllllldo, lalquer penalidade financeira instituída pela 
Constitllição àqueles que i tjrillgirem o citado dispositivo cOllslilucional 
[art. 33 ADCT]. Em nen 11m momento a Constituição estabelece 11111 
tratamento financeiro es cial para as dividas contraídas de forma 
inconstitucional. ( ... ) 

Na verdade, Llgill cor etall/ellte o Conslilllinte ao não introduzir esse 
tipo de penalidade, pois a /IIliç!io deve ser feita por via judicial, com os 
govemantes que desrespeil ram a lei maior devendo ser processados por 
crime de responsabilidade (iniciativa que, diga-se de passagem, já foi -. 
tomada pelo Govel'llador Iv. . rio (~ovas). (. . .) 

Neste sentido, apres ntamos emenda com vistas a não estabelecer 
punição excessiva, além . redução do prazo de pagame,!to de30 para 10 
cn"os, que ,imporia carga fil a1lCeira excessiva a um E.'~tado que, de fato, não 
cometeu a ilegalidade acim' descri/a. 

lI-VOTO 
. í· 

É forçoso reconhec r que a não-inclus:i0 da dívida renegociada 
em: 'separado, no teto' uiens de amortização, representaria encargo 
excessivamente pesad~. uma ve que o Estado de São Paulo,' ilOje, consome 
aproximadamente 7% de sua re eita líquida com amortização. e encargos e, 
repactuada a dívida, poderá ter esse dispêndio elevado a até 13% de sua 
re~eila líquida. o que signifi a quase dobrar o que atuahnente vem 
comprometendo com essas dívi as. Awnentar ainda mais essa carga, sena 
excessivo. 

Por out.ro lado. a p mição pela emissão de títulos a maior está 
consubstanciada na redução a n terço do prazo de pagamento' em relação 
àquele estabelecido para o pagru ento da dívida principaL 
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o papel constitucional do Senado é procurar solução para a grave 
crise do endividamento dos Estados e Municípios .. ~ União não interessa o 
sufocamento financeiro das Unidades da Federação, tanto que, ao estabelecer 
0~P.!9grama de Apoio à Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados, pretendeu 
exatamente alcançar um plano exeqüível de saneamento das finanças públicas 
dos Estados e dos Municípios, em que a Federação, em seu conjunto, saia 
fortalecida. 

Diante do exposto, opino' pela aprovação da emenda em 
análise. 

Sala das Comissões,' 5 de novembro de 1997. 

//- ,~l~ç, 
, ~ .... ". e:Be1. "arêlo Cáõral 

__ - -- I "",,-~Siden~ 

José Serral _ . 

, 
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Emenda apresentada durante o pedi, o de vista a que se refere o Relator em 
seu parecer. 

Dê-se ao artigo 2", alínea "r" do Pr jeto de Resolução nU 86, de 1997, na 
forma (froposta pela Emenda n"l do elator, a seguinte redação: 

" .. .\rt. 2f
' ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• fI •••••••••••••••••••••• 

f) Condições de Pagamento: 

- AmortUação Extraord,inária: equ valente a RS 6.242.043.499,06, éom 
recursos de ativos privatizáveis, os 'tnais serão objeto de registro em uma 
conta gráfica no Tesouro Nacional, de responsabilidade do Estado, cujo 
saldo devedor estará sujeito a e cargos financeiros idênticos aos do 
refinanciamento; 
- Amortização: 'pela tabela price, li itada a 13% da Receita Líquida Real 
mensal do Estado. 

" ....................................................................................................... 

~. . . 
i, , J STIFICAÇAo 

· Ainclusãb: narenegociaç 0'C01l1 a União, de títulos emitidos pata 
',~ , 

pagamentos de precatórios, cujos recu sosforam,desviados para outros fins não 

constitui. inconstitucionalidade, mas si uma ilegalidade, como demonstrado a 
!~;' 

seguir. 

Uma avaliação mais det hada da questão é esclarecedora a este 
; 

respeito. A Emenda Constitucional n° ,de 17 de março de 1993, em seu artigo 

5° proíbe, a partir daquela data, e e forma genérica, a emissão de títulos 

públicos estaduaiS e municipais até 31 e dezembro de 1999. Logo, deixa de ser 

possível, até o final do ano de 1999, a emissão de títulos públicos para financiar 

todo e qualquer tipo de despesas. 



" 
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Contudo, 'a própria Em~nda Constituclonal n° 3/93 abre exceçào 

para os precatórios pendentes de pagamento até o dia 5 de outubro de 1988 

(data "'d~ promtllgaçào da Constituição).' O pagaménto desses precatórios pode 
~ 1 I ,. ~ ~ • I I t _ 1: 

- ser financiado pela emissão de títulos. E o seguinte o teor da Emenda 

Constitucional n° 3/93, art. 5°: 

. ~'Art. 5° Até 31 de de::emhro de_ 1999, os Estados,. 
o',,. , .• . • " 

o Di.ytrito ,f~dera! e os ~'1.unicíp'ios .~·OI~len/e ,poderão 
emitir títu1esda dívida púhlica ne ~umtante necessário 
ao "refinanciamento do principal devidamente 

. at~alizado de suas obrigações, representada.~ p~)r.e:s·sa 
e.spécie de títulos, ressalvado o .. di.sposto no art. 33, 
parágrafo único, do ' Ato das ,- Disposjç8es 
Constilllcionais Transitórias. /I 

A ressalva para os precatórios pendentes de pagamento até 5 de 

outubro de 1988 está contida no trecho !I(..) ressalvado o di,\posto no ar!. 33. 

parágrafó único, do Ato das Di.\pos/çiJes Constitucionais Transitórias". Nesse 

artigo lê-se: 

"Ar!. 33., .Ressal\'(~dos ,os créditos de nafure:a 
alimentar. () valor dos precatórú)s jl~diciais pendeJ7tes 
de pagamento 'na data da promulgação da 
(.'ol1stifllÚ,:ão. mcluído,.o remanesceme.de juros e 
correção /11ol1etaria. poderei ser pag<;'-' em nioeda 
corrente, com alllali::açào, em prestaç;'iJes anuais, 
Iguais e sucessivas. /10 prazo máximo de 'oito anos. a 
partir de 1. U de Jltlho de 1989, por decisão editada pelo 
Poder ·Execllllvo '. aTé cento ,e . (H/ema 'dias da 
promulgaçã(: da Constit~tição. 

Parâgrafó único. pnderão as entIdades del'ed()l:as. 
para o cumpnmemo do di.\pOSIO neste artigo, emuir, 
em cada ano. IlO (Ú'a'uJ !71ofuáme do iJi5pêndio, lílUlos 
de dívnla pública nào computáveispara" eleilO do limite 
glohal de endividamento. " 

, ' 



-
Novembro de 1997 DIÁRIO 00 S NADO FEDERAL uinta-feira 13 24555 

• I, 

Assim, pela legislação cit da, a panir de 17 de março de 1993 

tomou-se uma infração à Constituiç~o emissão de títulos públicos com vistas a . , ,~ 

financiar despesas outras que não a iqüi.daçã~ dos precatór~os judiciais ali 

citados, 

Não há, contudo, qualqu r p~nalidade- financeira instituída, pela 

Constituição àqueles que infringirem- citado dispositivo constitucional. Em 

nenhum momento a Constituição esta Ieee um tratame~to financeiro especial 

para as dívidas contraídas de fonna inc nstitucional. 

Na verdade, agiu corretam nteo Constituínte ao não introduzir esse 

tipo de penalidade, pois a punição eve ser feita por via judicial, com os 

govemantes que desrespeitaram a lei' aior devendo s~rprocessados'por crime 

de responsabilidade (iniciativa que, d ga.,se' de passagem, já foi tomada pelo 

Govemador Mário Covas). 

Assim, o fato de a ívida ter sido contraída de fonna 

inconstitucional, por ex-administradore públicos, não implica a sua exclusão da 

renegociação que ora se processa. da que tenha sido. contraída de fonna 

ilegal, a dívida existe e terà que ser pa a. Os títulos foram vendidos ao mercado 

que os comprou pressupondo a legitimi ade dos mesmos. Não haveria po~que, a 

. princípio, distinguir a dívida em uestão das outras que estão sendo 

renegociadas. 

Se na Cana Magna nad há que obste a inclusão dos títulos na 

renegociação entre o Estado e a União o mesmo não se P9de dizer da legislação 

infra constitucional. 

No que se refere a essa I gislação, verificamos 'que a Resolução n; 

11, de 1994, do Senado Federal,' pr mulgada em de 31 de janeiro de 1994. 

estabeleceu em seu art. 15, §'~4~b, que" utili::açào de recursos ohlidos por meio 

da colocação dos títulos de que trata § 2 U deSTe artigo (emitidos para atender 
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à liquidação'dos precatórios judiciais pendentes de pagamento, objeto do art 33, 

p.único, do ADCT] em outra finalidade que não' a de liquidação' de 

precatórios judiciais pendentes 'de pagamento implicará na obrigatoriedade de 

a entidade emissora promover o imediato resgate de tais títulos, sem prejuízo 
~ ~. 

de outras sanções cahíveis. " A referida resolução foi revogada pela Resolução 

nO 69, de 1995, do Senado Federal, que, no entanto, manteve a mesma 

obrigatoriedadeeiriseu art. 16, § 4°. 

Ora, se uma Resolução do Senado diz que os títulos emitidos a 

maior deyems~r resgatados de imediato, conclui-se que o emissor não p~de 

inclt,lí,-los em qualquer renegociação, ou seja, nào' pode utilizar-se de qualquer 

meio para postergar'o pagamento do, débito. Deve, simplesmente, resgatar os 

títulos de imediato: como exige a Resolução do Senado. , , 
. , 

É preciso observar, porém, que a Reso~ução do' Senado Federal n':-

11;" que instituiu a "obrigatoriedade do resgate imediàto . ,dos' títulos,' 'foi 

promulgada e~ 31 de 'janeiro de 1994. Logo. a reira do resg~~e i'medi'~i6 vafe a 

. partir' desta data porque, obviamente, à 'lei n~o 'pode' retroagir. Neste caso, o 

'" Estado de São Paulo nào se inClui em tal ilegalidade, pois não emitiu qual,quer 

título a maio~~pós O ano de 1993', ; " " . 

~ ! , • 

Neste sentido, aprdentanios emenda ~~í!l vistás 'ti In'ão êstabeleéer 
.. 

punição excessiva, além da redução do prazo de pagamento-de -30 para 10 anos, 

que irnpória carga financeira excessiva a um Estado que, de fato, não cometeu a 

)" ilegalidade acima descrita. 
I 

Senador José Serra. 

'. 

, ~. t ; 
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TEXTO FINAL APROVADO PELA CO ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, ao Projeto de Resolução do enado n° 86, de 1997, que "autoriza o Estado . 
de São Paulo aconlralar operação e refinanciamenlo de dividas doF..slado, 
consub'stmiciadanos contratos celebrados 21 de maio de 1997, com base 110 prótocolo . 
de acordo firmádo eÍllre a União e o Go erno do E~/ado de são Palllo, 110 âmbito. do 
Programa de apoio à reestruturação e ao a us/e Fiscal dos Estados ", . . . 

Dê-se ao. art, 
seguinte redação.: 

EME 

86, de 1997, a 

Art. 2° - a o.pera -o. de crédito. referida no. artigo. anterio.r 
terá as seguintes co.ndições fillanceir 

a) Sal~o da dí 'da: R$ 50.388.778.542,92 (cinqüenta 
bilhões, trezento.s e o.itenta e o.ito. . ões, setecento.s e setenta e o.ito." mil, 
quinhento.s e'quarentae do.is reais e o.venta e do.is centavo.s), em 22 de. maio. 
de 1997, sendo. R$ 46.585.141.741, 8 (quarenta e seis bilhões, quinhento.s e 
o.itenta e cmco. milhões, cento. e quar' nta e um mil, setecento.s e quarenta e um 
reais e sessenta e o.ito. centavo.) o. valo.r a ser refinanciado. e R$ 

. 3.803.636.801,64 (três bilhões, o.ito.c nto.s e três milhões, seiscento.s e trinta e 
seis mil, o.ito.cento.s e wn reais sessenta e quatro. centav~s) o. valo.r 
~o.rrespondente ao. subsídio. co.ncedid pela União. ao. Estado. de São. Paulo.; 

b). fica excluída do. valo.r referido. na alínea anterio.r a 
impo.rtâIÍcia de R$ 1.549.926. 72( 15·.um bilhão.. quÚlhento.s e qum-énta eno.ve 
milhões , no.vecento.s e vulte e seis mil, setecento.s e vinte e quatro. reais e 
quinze centavo.s), em valo.res de zembro de 1996, equivalente ao. saldo. 
excedente acumulado. co.m a emiss de título.s públicos para pagamento. de 
precatório.sjudiciais co.nfo.nne dado. do. relatório. da Co.missão. Parlamentar de 
Inquénto. destiDada . a apUfar' irre àrldades relacio.nadas à 'auto.rização., 
emissão. e nego.ciação.de título.s .públ co.s. , 

c )encargo.s:' .... 
Juro.s: 6% ao. ano. 
Atualização. do. S 

d) prazo.s: 

. 
do. devedor: mensalmente pelo. IGP-DI; 

-para a iinpo.rtân ia referida na alínea b, prazo. de 10 ano.s 
-para o. restante' a dívida, prazo. de 30 ano.s . 

. . e) Garantia: rece tas próprias do Estado. e qUo.tas parte do. 
Fundo. de Participação. do.sEstados - FPE; 

• I 

j I 
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) 

f) Con~ições de pagamento; 

- Amortização Extraordinária: equivalente a R$ 6.242~043.499,06, 
'com' recursos' de ativos privatizáveis; os quais serão objeto de 
registro em \ uma conta gráfica Iio Tesouro Nacional, de 
responsabilidade do Estado, cujo saldo devedor estará sujeito á , 
encargos financeiros idênticos aos d~ refmanciamento; 

.; Am~rtização: 'pela tabela price,'limitada a 13% da Receita,' 
Líquida Real mensal do Estado . 
............................................................................................................ 

" ..... " ',.'j. - ... 

. " ... '§ l° • O descumprimento pelo Estado de São Paulo da~ : 
obrigações' constantes do contrato de refmanciamento: lnclúindo, atrasos ·dé··,: . 
pagamentos, assim,como . das met~s fiscais e financeiras' acordactaSo'em seu' . 

, ... programa' de reestruturação e de ajuste fiscal, ímpUcàrá,.-:enquanto· p~rsisti{Jo" :-.-. 
descwnpriffieÍtto~ ; à' 'substituição dos encargos [manceiros referidos' no' capul . ',' 

-.. por' encargos 'equiVàIentes ao custo médio de' colócação . da dívida in6biliárla': . 
federal, mais j'uros :de mora de 1% aa ~ e aelévaçã~' do timit'e' de dispêndio para " 

, . '.} 7% da Receita Líquida Real'do estado. . ': ,. . " , ' 
, 

.......... ~ ,. ...... - ........... " ...... -.' .... ~ - .... .. 
, " .. 

• \. f .... I • 

• •• .... ~·._'. __ ~n ................ ,,~ ............. . 

, • ~, • • ... l l 

'. • • I " 

, § 2° A União e o Estado de São Paulo promoverão os 
ajustes necessário's nos contratos referidos' 'nó 'art. '.},o, ,em. razão' do' que', , . 
determinam-as alíneas "b", "d" e "f' do caput deste artigo . 

• 1· ., ~ . 

. ' . 
-

• .. I l. • ; I. ~ I t .,,, 1"' . 

. Sala das Comissões, 5 de novembro de 1997. . . ".~ 

~' . '/.'~_.':_'~~ . . ,<,-~=". 
, , 

'. ;~'f1< ........ - .. ~ d 4, 

JO~ BIANCO 

J 

'1 ! 

Presidente, 

Relator, 
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COMIssAo DE CC~NSTlTUIÇÃO; JUSTIÇA E CIDADANIA 

LISTA DE V:>TAÇÃO NOMINAL &S flj9; 
{ 

TlTUI.ARES· PFL SI~( NÁO AliSTE:"! CAO SUPLEXfES • pFL SI~( !"AO ABSTE~\º-

GUILHERME PALMEIRA ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO ROMEROruCA 
JOSE BrANCO JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL HUGO NAPOLEAO 
FRANCELINO PEREIRA FREITAS NETO 
JOSAPHA T MARINHO BELLOPARGA 
ROMEU TUMA . Gll..BERTO MIRANDA 

TITULARES· PMOB SIM NÁO AlI!t-rE. CAO Sl!PLENTF.S· P'IDB SI~( l".\0 ABSrENç.\O 

JADER BARBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUlAO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

TITULARES· pson SI~( 

JEFFERSON PERES' .. ,., 
JOSE IGNACIO FERREIRA. '. . ')I . 
LUCIO ALCANT ARA ' , 
BENI VERAS . . ..~. 

TITULARES ;' BLOCO oPoslqq .' SL\I 
(PT/POT,PSI1IPPS) 

,o\.\jTONIO C.\RLOS Vlu.ADARES~PSBj 

ROBERTO.FREIRE (PPS). 
JOSE EDUARDO DUTRA_{PT) 

nrn .. \JtES • PPB SI:\I 

ESPERIDIAO AMlN 
EP(T ACIO CAFETEIRA 

TITUl.-\RES • PTB SI:\I 

REGINA ASSUMPÇAO 
' .. _ .. ,... -, -

NAO .\.IISTE. :AO 

:'1.-\0 

NÃO .\.IISTE~ÇAO 

VAGO 
NEY SUASSUNA 
CARLOS BEZERRA 
CASll..DO MALDANER 
FERNANDO BEZERRA 
Gll.. V AN BORGES 

SUPLENTES· PSOB SIM l".\0 ABSTEN :.\0 
SERGIO MACHADO 
JOSE SERRA 
JOSE ROBERTO ARRUDA' 
OSMAR DIAS ., , 
SlJPLE:'\TES. BLOCO OPOSI<;.\O. , SI:\I. NAO ABSTENÇ.\O 

O'IIPOT/l'SBIPPst . 

ADEMIR ANDRAPE (PSB) 
SEBASTIÃO ROCHA (pDn 
MARlNA SILVA (PT)- .. ç • 

. . Sl'PLENTES.P.PB '. SI:\I, 

LEVY DIAS 
f,.EOMAR QUINTANILHA 

Sl!l'LENTES • p'rB . SI:\I ~.\O 

VALMIR CAMPELO 

TOTALi~. s~~.:d i ~Ã~ Oi ·ABS. ~. '. s~~~ n, .. REuNlqES. E~k;> /.11 /'7~ 
. , .. '. . . / ./ .. 

I. Relatório 

-- _~pt'ta{ ~ "," 
.C~-or-üernarao.\:;aDral.'" " , 

Presidente dã-eOl tíSsÍo de Constituição. Justiça e Cidadania 

.VOTO E; \1. SEPARADO 

Do' Senador Experi.dião AmiD. 

I"~ 

" 
)"11 

o Senador José Bil oco apresentou perante esta· Comissão 
parecer sobre o Projeto de Resolur.ão nO 86, de 1997, que autorizap Estado 
de São Paulo a contratar opera« ão de refinanciamento de suas;'dívidas, 
consubstanciada nos contratos cal ~rados em 22 de maio de 1997, com' base 

• I 
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,. .... 

, "". 

rio p~ótocolode acordo firinado entre a União e aquela unidade federativa, 
no ~bitodoPrograma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. ' 

" A matéria veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- em razão da aprovação, pelo Plenário do Senado Federal, de 
requerimento de ~~a autoria que solicita a manifestação desta CCJ sobre a 
constitucionalidade e juridicidade da inclusão, na renegociação da dívida do 
Estado de São Paulo, de parcela no valor de R$ 1,5 bilhão referente a títulos 

, da dívida mobiliária estadual emitidos ao amparo do art. 33 do ADCT e que 
tiveram seus recurSos desviados para finalidade" diversa do pagamento de 
precatófios'júdiciais anteriores à data de- promulgação da Constituição 
Federal, confonne 'consta do Relatório Final da Comissão' Parlamentar de 
Itiq~érito dos Títulos Públicos, a chamada "CPI dos Precatórios". ' 

" 

, . , _ ,i:-Jo ~eu voto, o Relator expõe a posição daqueles que defendem 
a indusão:dós títulos considerados irregulares pela CP! dos Títulos Públicos 
e'O's argumentos daqtieles que são 'contrários ataI inclusão, concluindo pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Resolução-no 86, de 1997,' 
"éom -a exélusão da importância dé R$ -1.549.926.724,15' (um bilhão,' 

, quinhentos' e -quarénta e nove níilhões,' novecentos e vinte e seis mil: 
setecentos' e' vinte e quátro reais e 'quinze centavos), referente aos recursos 
obtidos_ com a emissã<! de títulos a -maior em relação 'aos efetivámente 
p~go~':(g~fos~,o a~!or). 

, ',',',' " A ,seg~ir, o Senador José 'Bianco' 'sugere~ . Ire~te 'à 'crise 
filJ~éêira,' P9r, gu~ .p~sam os' Estádos _ brasiléÍros: " a' não-aplicação do 
d.i~po~to n~ art. 16, § ,4~, da Resolução nO 69, de' 1995,.ou seja, o ,resgate 
iql~9iato, dçs, títulos, -~mitidos à ·miüor.' E vai 'adiante, sugerindo' que se 
pennita u~~. renego'ciação à parte',desta pareelà,' iriconstitUciomil 'e injUrldiéa; 
com ~,Uni~o~ no p~o máximo de:d~i anos. " . " - , - .. " , 

, . '. .' , . . . . . . . .. . ~ ,'. .... ~ ~ ~ . 

'.' .' "'-QuantÓ'~ essa sug~~tãó; \raie assiIÍal~'- sem . sombra de dúvida, 
que ela extrapola os limites do objeto de' átuação d~ GCJ neste procéssó: () 
que fazer c,om os títulos emitidos em descumprimento ao art. 33, parágrafo 
único, dO.A,DcT é 'tarefa atribuída, por decisão decorrente das deliberações 
da "CPI dos Precatórios", ao Senador Vilson KIeinübing, cuja proposição já 

" foi objeto' de deliberação da CAE e será examina!ia, ~om efe!tos normativos, 
nesta própria CCJ e no Plenário do Senado Federal. É, pois, impróprio tratar 
dessa proposta de norma nc:> contetto de uma análise casuística. 

, Permito-me, ainda, comentar reflexão contida num curioso 
"Voto em Separado" de autoria do Senador José Serra, publicado na 

, C~derno 'd.e.Esportes do jornal O Estado de São Paulo, edição do dia 
" 02~ 1'0.97 (em anexo), anterior, portanto, ao próprio voto do Senador José 

.~: .,' 

, 
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'. 
, Bianco. Causa especle que o em nente Senador José Serra antes de 
conhecer o teor do voto (aliás, de e emplar qualidade) QoRelatorSenador 
José Bianco tenha feito publicar d scordância, sob a forma de "Voto em 
Separado" . 

Em tal trabalho, o Sen dor José Serra defende a tese de que 
"um fato é a renegociação de m 'estoque de dívida existente' 'em 
determinado momento, outro fato, totalmente distinto, é, a 
constitucionalidade e a legalidade d s atos que, no passado, deram origem a 
tal dívidâ", ensejando, por analogia, que se lhe outorgue o Prêmio Nobel de 
Biologia, posto que ase operar des forma, a mistura de um litro de sangue 
infectado pelo vírus HIV com dez itros de sangue são resultaria em onze 
litros de sangue são. É o caminho p a cura da AIDS! ' \ 

, Confrontado com o iocínio exposto peló próprio Senador 
José' Serra na inquirição do Pre eito Celso Pitta perante 'a '''CPI dós 
Precatórios~', quando ~oi sugerida. outorga de prêmió' inte~acional 'de' 
Economia ao prefeito paulistano - s u, opositor no pleito de 199(>, - em (ace 
de conceito emitido sobre défic t público, assalta-:-I?-0s a, inqu~etap.~~, 
conclusão de que, as vezes, "o m o com que medi~os, I:lplicado a ~ós' 
mesrnqs, ,nos ~a~sa grande constran im~nto". ' 

"O Segundo aspecto d déficit creio que é muito importánte,.'e ' 
eu gostariti depedfr p atenção dos, rs. Parlamentares. Na interpretação da 
situação financeira da Prefeifur dé São Paulo, estamos tendo uma 
inovação mundial. O Prefeito -:,G Iso Pitta faz uma contribúição _que, , 

"provavelmente" poderá colocá-lo 'c'" mo candidato a um prêmio "1undiól de' 
econOmia e (ie jin(1nças.O r,aciocín o é maiS ou menos assim. Tenho J 00 'de 
receita e 150 de despesas. A 'difer çá é 50;'portanto, ténho um déficit' de 
50. Mas pego emprestado 50, e aí meu déficit é zero. Esse é o' racioCínlô. 
Perdoe-me, a ironia; é irresistível. u seja, receita de crédito, dinheiro que 
pego.emprestado'não conta como d . , 

(fraa5erlçlo de tncho 'de Intcrnaiçlo;do ' 
Senador Jost SERRA - p4g. 42, dcpéllmcntOdc 

, 1l106J97,Subsccntarià'de ~.quigran'.),' 
.: . ~ 

o Relator apr~'sehta a menda nO I-CCJ, de ~od() á dar- forma. 
prática a sua sugestão. 

É o relatório. 



. 
" . ' 

, .' . 
-:.~ 

, , 
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'lI. Voto 

, O parágrafo único do art. 33 do ADCT é claro ao permitir que 
sejam emitidos títulos para o pagamento de precatórios anteriores a 05 de 
outubro de 1988, apenas "no montante exato do dispêndio". 

A Comissão Parlamentar de Inquérito dos Títulos Públicos, em 
seu Relatório Final, e o Senador José Bianco, em seu Voto apresentado a 
es~ Comissão, rec'onhecem que a emissão a maior efetuada pelo' Estado de 
São ~auloJere o supramencionado dispositivo constitucional. ,. , 

, Assim, 'não me parece adequado que esta Casa do Congresso 
Nacional," guardiã" dos interêss~s da Federação e responsável pelas 
auto'rizações p~ra o 'endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, permita que títulos emitidos de forma inconstitucional sejam 
objeto de um processo de renegociação que vai transferir para a União, ou 
seja, para todos os brasileiros, de todos os Estados, o peso de uma dívida 
ilegítima. ' 

Pelo exposto, voto no sentido de que tais títulos sejam 
simplesmente excluídos do processo de renegociação, com a União, da 
dívida:de São Paulo, nos termos da seguinte emenda: 

EMENDA N° 
; t. ~ 

, "Dê-se ao art. 2° do Projeto de Resolução nO 86, de 1997, 
seg~inte r~.~ação: 

"Art. 2° ,A operação de crédito referida na artigo anterior terá as 
seguintes condições financeiraS: 

a) saldo da dívida: R$ 48.838.851.818,47 (quarenta e oito 
bilhões, oitocentos e trinta e oito milhões, oitocentos e cinqüenta e um 
mil, oitocentos e dezoito -reais e quarenta e sete centavos), sendo R$ 
45.035.215.016,83 (quarenta e cinco bilhões, trinta e cinco milhões, 
duzentos e quinze mil, dezesseis reais e oitenta e três centavos) o valor 
a ser refinanciado e R$ 3.803.636.801,64 (três bilhões, oitocentos e três 
milhões, seiscentos e trinta e seis mil, oitocentos e um reais e sessenta e 
quatro centavos) o valor correspondente ao subsídio concedido pela 
União ao Estado de São Paulo; 

b) encargos: 

- juros: 6% ao ano; , 

~ 

I 
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',. ,." . . ."' ,. I " ~. '1 c, :' 

'~atualiZação'dosaI40d ',cdôr:mensalmente, pel~ IGP-DI; 

I C) prazo: 30 (trinta) anos 

d) garantia: receitas pr' prias do Estado e quotas-partes do 
Fundo de Participação dós Estad s - FPE; 

amortização equivalente a R$ 
6.242.043.499,06 (seis bilhões I duZentos e quarenta' dois milhões, 
quarenta e três mil, quatroce tos 'e noventa e nove reais e seis 
centavos), com recursos de ativ s privatizáveis, os quais serão objeto 
de registro em uma conta gráfica no Tesouro Nacional" de 
resporisapilidade do Estado, ujo saldo' devedor estará sujeito a 

,- encargos financeiros idênticos a s do refinartciamento; . 

- amortização: pela tab la price, limitada a 13% (treze por 
cento)· da Receita Líquida Real ensal do Estado. 

Parágrafo único. O desc primento pelo Estado de São Paulo " 
das obrigações constante~ do ontiato de fmanciamento, incluindo 
atrasos de pagamentos, assim . oniódas metas físicas e financeiras 
acordadas em eeu,programa . e reestruturação e de ajuste fiscal, 
implicará, enquanto persistir o descumprimento, a substituição dos 
encargos financeiros referidos o caput por enciu-gos equivalentes ao 
custo médio de colocação da d ida mobiliária federal, mais juros de 
mora de 1% (um por cento) 'ao ês e a elevação do limite de dispêndio 
para 17% (dezessete por cento). a Receita Líquida Real do Estado." 

Sala das Comiss - 5, 29 dle outubro de 1997 

.. 
. ... 

I' 
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SECRETARIA GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250, § ÚNICO DO RISF .. 

REQUERIMENTO N° 800, DE 1997 

M /L4J--vc-c/G 
Adiamento da votoç~o para au 

diênc a de Comissao. v 'D 21,-Q r~'J- " 
~teÔliíbJ ~t. 315, com 1n8do com. ellne. "8" do 8ft., 

279 do Regimento In.tern~t' 'requeiro adiamento da votação do Projeto ~ 

~~ .,~:~ Y~/4 /:/"~::;-/ 
_I .' 

. 
ele seja ouvi9~ ã" Comissão 

~ ........ ', ' 

Sala das 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA~ CIDADANIA 
• j, ~ • " , .' ,. ;-. I t _ .~ .~, I ( I 

~ • I. • _. 

OF. N° 236/97-CCJ 'Brasília, O 1 de outubro de 1997 
.. \ ., , 

Sr. Presidente, 

, ' .. 
Na qualidade de Pl'esidente da Comissão de Constitujção, Justiça e 

Cidadania do Senado Federal, atendendo a requerimento subscrito pelos 
Senadol'es Romeu Tuma e José 'Bfanco, dilijo-me à presença de V~ Exa. pat'a 
solicita!' se digne determinar sejam adotadas as seguintes- providências, 
consideradas importantes para dir:imir dúvidas l'elativas ao processo de 
refinanciamento das dívidas do Estado de São Paulo: 

1. Apresentru' os valores atualizados do total de Titulos do Estado 
de São Paulo, emitidos para pagamento de Pl'ecatólios Judiciais do e' ao r. 
oitavos, bem como os valores efetivamente pagos, 



~. 
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2. Informar se o Tri unalde Justiçado Estado de São Paulo 
apresentou ao Banco Central o·val dos Títulos aprovados pelo Senado Federal, 
de 1989 a 1996, discriminados ano an~. 

Contando com a habi ual atenção de V. Exa., reitel'o protestos da 
mais elevada estima e distirita con . deraç - . 

Presidente d 

Exmo.Sr. 
DR. GUSTAVQ F~NCO 
DD. Presidente do Banco Central 
SBS - Qd. 03 Bl. "B" - Ed. Sede B 
70074-900 - BRASíLIA - DF 

Constituição Justiça e Cidadania 

BANCOCE TRAL DO BRASIL 

DIRET-97/3103 Brasília, 15 de' outubro de 1997 
, ' 

'Senhor Presidente, ' 

Refiro-me ao Oficio 236/97-CCJ, de 1°/10/97, pclo qual V. Exa:. solicita' 
providências visando ao esclarecimen o, por lParte deste Órgão, de algumas dúvidas 
concernentes ao processo de refinanci ento das dívidas do Estado de São Paulo. ' 

2. ' ' "'A proÍ>ósito~ edm' 'aó atendimento da 'solicitàção supra, segue anexo 
quadro demonstrativo que apresenta o valores' do total de títulos do Estado de são Paulo, 
com a posição de 30.09.97, emitidos par ~págamento de Precatórios judiciais daquele Estado. 

, 3. . Outrossim" informo ue o pedido formulado no item 2 do supracitado 
Oficio refere-se a assunto fora da esfera d competência especifica desta Instituição, 'cabendo 
ao Banco Central apreciar a matéria no ~ bito da autorização do Senado Federal, conforme 
dispõe a Resolução nO 69/95. 

4. Por oportuno, . mar'li esto a disposição deste Órgão em dirimir outras 
dúvidas que porventura ocorram. ' I , 

. . " . ~ 
) , , ; . 

Respeitosamen~e, 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador BERNARDO CABRAL 
DO. Presidente da Comissão de Consti ição, Justiça e Cidadania 
Praça dos Três Poderes - Palácio do C ngresso, Ed. Principal 
70165-900 Brasília (DF) 



, . 
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..::. L :, ~BANCO CENTRAL'OOBRASIL 
~;;.... "O~partainénto da Orvlda Pl1bllca 

EMISSOES DE TlTULOS PARA PAGAR PRECATÓRIOS JUDICIAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

. Resoluçlo objetivo 
Valor nominal na Datas QuanUdada . databue . , , 

Base I Vençlmanto 

MF (1) 1° ÓITAVO NCz$l,OO 0110811989 1510611996 148.878.805 

61 DE 17/12/1990 • , 2" OITAVO. 9r$l,OO 01/1111990 ' 1510911997 3.306.719.821 ... - . . -
73 DE 13/12/1001 - 3" OITAVO, Cr$l,OÓ • 30/09/1991. 15/09/1996 125.161.691.514 

.. . , -
65 DE 15/12/1992 ,4° OITAVO Cr$ 1,00 3O/09/~992 151il9/1999 2.537.216.271.494 

, 
116 DE 09/12/1993 5° OITAVO CR$ 1,00 • 01/1011993 1510912000' . 65.274.713.295 

. 
65 DE 30/061,1996 (2) ao,' 7" E 6° OITAVO R$l,OO 01/0311996 O1J0312OO6 748.303.072 

. . . . , 
TOTALGE~~:' . 

. . 
. - . · . 

(1) Emissão autorizada pelo Mlnlst~rlo da Fazenda. Comunicado pelo DEDIP-891 045.689-001. 
(2) O valor deSta.autorização có~reende 608.000.000 de letras correspondestes a complementos,tendo colocado apenas 140.303. 

A emisSão aestlria-se a reembolso da sexta (6") parcela e liquidação dá sétima (7") e oitava parcelas de precatórios jJJdlclals, 
bem como dos complementos da primeira (li) à oitava (8ó) parcelas de precatórios Judiciais pendentes. ' 

.... ~T ... ~ , • • .,. • 

,',li, C4' 

Data de colocaçlo 

01/12/1990 

01/12/1991 . 
01/12/1992 . 

01/12/1993 

01/03/1996 

_ .. _--- ----

I 

Poslçlo: 301091117 I 

ValoremR$ 

429.814.897,40 

188.Ó51.238,90 

1.479.2~1.996,74 

1.701.014.739,89 

1.803.707.182.25 

1.049.709.164,98 

,6.829.549.199,96 
--~._-- -

~ 
V> 

& 

~. 
(;' 

~r -.... 

i 
8 
~ 
> 
8 

~ 

~ 

I 
g. -:g 
-...J 
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RESOLUÇ1\O 
N9 65, DE 1996 

utoriza o Estado de São Paulo a emitir 
etras Financeiras do Tesouro de Estaço de 

;: Ao Paulo - LFTP, cujos -.recursos .se:-ão 
c estinados ao reembolso da sexta parcela e 

iquidaçAo da sétima e oitava pa~celas de 
~ recat6rios judiciais, 'bem como dos 
complementos da primeira à oitava parcelas 
(e precat6rios judicials pendentes, . de 
J'esponsabilidade daquele Estado. 

o Senado Federal res lve: 

Art. 1° Ê o Estado d São Paulo au~orizado a emitir 748.303.072 
Letras Financeiras do Te~ourp do Estado de São Paulo - L~P. 

Parágrafo único. A emissão a que· se refere este ar~igo 
destina-se ao reembolso da sexta parcela e liquidação da sétimil e 
oitava parcelas deprecat6r os judiciais, bem como dos complementos'da 

'px-imeira â oitava parcelas ce precatórios judiciais péndentes. . 
Art. 2- A emissão d verá ser realizada nas seg~ntes condições 

básicas: '. 

Estado d:) s~a;a~::d_e:L;::~·303.072 Letraos ·.Finan~eirB:s. do, Tesouro: do 

. b) modalidade: nomin~tiva-transferlvel; 
, c) rendimentos: igu~l ·ao das Letras Financeiras do Tesouro -

LFT, criadas pelo'Decreto-l«i nO 2.316, de 25 de novembro de 1981; 
d) prazo: até centó'~ vinte meses; ~ 
el .valor nominal:. R$ 1.000,00 (um mil reais) CETIP - em 

decorrência desse valor dE PU, as quantidades serão divididas per 
1. 000 (um mil), de 'forma a é dequar o ·valor financeiro da colocação; 

fI . previsão de colocaç'ão e' vencimento dos titulos a serem 
emitidos: 

DATA-BASE l' ·VENCIM1NTO ~ QUANTIDADE I TIPO 
01.03.96 I 01.03.~006 I 148.303.072 I P 

Os titulos deverão ser regi~trados na CETIP 

g) forma' de colocaç o:. através de ofêrtàs' públicas, nos temos 
da Resolução nO 565, de 20 de ·setembro de 1979, do Banco Central do 
Brasil; 

h). au~orização leg slat1va: Lei nO 5.684, de 28' d~ maio de 
1987, Decretos nOs 29.463, ~e 29 de dezembro de 1988, e 29.526, de 18 
de janeiro de 1989. . . 

§ 1 ° 'As emissões au orlzadas 'por esta Resolução, referentes aos 
complementos, serão efetiv das no exato montante das despesas com o 
pagamento dos débitos judi iais apurados em sentenças trarisitadas e:n 

. jUlgado, observando-se ai da o disposto no § 4° do ar~. 16 da 
Resolução n° '~9,' de 1995, d Senado Federal. ' , 

§ 2.°, A : emiSsão dos titulos correspondentes' aos _ precat6rios 
judiciais não -tr~nsitados: Em ju_~gado, é co_ndic~onada â comp'rovaçãol da 
decisão judicia~, final" j ~n1:O -aO. Banco Central, -que autorizará-. o 
respectivo .'~egist:ro na Certral de Cd.l;t6dia d~ Titulos, Privados -
CETIP. 'e institui,rá control~ das 'informações prestadas pelo 'Governo do 
Estado, encami~~ando-as ao enado Federal, somente para conhécimento. 

Art. 3° Esta auto ização deverá ser, exercida· ·no prazo de 
duzentos e setenta dias, co~tado 'da publicação desta Resoluçâo. 

Art. 4° Esta· ResDluçâo entra em vigor na data de :-tua 
publicacão. 

Senado Feãeral, em 30 de agosto de 1996 
Senador JOst SARNEY 

Pres.ide~e do Senado federal .. 
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(LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECl<lüAJ<1A GERAL DA MESA.) 

Republica Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 - -.-.~ :-.. -.. -.---- - -- -- -- -- ---- -- ----- - -- -- -- ---- - -- - .. - - -- .. 

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos 
Territórios.' . 

; § i 2.05 Terrltórios pod~rãosér divÚ:lidos 'em Municípios, aos qUais se 
aplicará, rio que cOtiber, o disPosto no Capítulo IV deste Título .. '. ..' . 
'. ," "'. . .- I • 

§' 2~ Às cóittàs do Govemó doTerritórlo serãO ~l)inetidàs ao COngresso 
Nacional, ~mp.àr~rpréviodotribuital de CoIltas daJJniã()~: -

___ o • _______ • _. __ 

§ 32 Nos Territórios Federais com mais de cem milh3tiitantes, além do . 
Governador, n()Iileadõ na forma desta Constituição, haverá órgãos judiçiários . 
de primeira e 'segunda instâncias~ membros doMinistérió Público e defensOres . 

públi~si~e~~;"á~ei di~ráS<)b~ as eleiç&s'~ a ~.Territoriale: 
sua compet~ncla delIberativa. '. . ,. . .. : ' , ' 

................ ~ ..... ~ .... '.~ ......... ~ ................... ~ ..................... . 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 3, DE 1993 
t· ,.' .• , . 

'. -- '. . 
•••••••••••••• ~ ••••••••• I!' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Ali. 52 Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o Distrito Federal e os Muni­
cípios somente poderão éInitir títulos da dívida pública no montante necessá­
rio ao refinancíamento do principal devidamente atualizado de suas o~riga­
ções, representadas por essa espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. ' 
33, parágrafo único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • li ••• li li ........................................ li •• ,. 
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o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 
O expediente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu, do Presidente do Su 
premo Tribunal Federal, o Ofício nº S/99, de· 199 
(nº 206/97, na origem), de 7 do corrente, encami 
nhando, para os fins previstos no art. 52, inciso X, d' 
Constituição Federal, parecer da Procuradoria-Ge I 
da República, bem assim da certidão de trânsito e ' 
julgado e do acórdão proferido por aquela Corte, no 
autos do habeas-corpus n~ 74761, através do qu I 
declarou a inconstitucionalidade da expressão abs I. 

luta de seus membros, constante do caput do a .' 
181 do Regimento Intemo do Superior Tribunal d 
Justiça. : 

O expediente vai à Comissão de Constituiçã' , 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 
A Presidência recebeu, do Presidente do Suprem 
Tribunal Federal, o Ofício nº S/100, de 1997 (. º 
215/97, na origem), .de 7 do corrente"encaminha -
do, para os fins previstos no art. 52, inciso X, d 
Constituição Federal, parecer da Procuradoria-Ge I 
da República e do acórdão proferido por aquela Co -
te, nos autos do· Recurso Extraordinário nº 12095 , 
através do qual .declarou a inconstit'ucionalidade d s 
arts. 8º e 9º da Léi nº 3.310, de 27 de dezembro e 
1979, do Estado·do Espírito Santo., . 

O expediente vai à Comissão de Constituiçã , 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa .. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima)·­
A Presidência recebeu, do Presidente do Supre o 
Tribunal Federal, o ofíCio nº S/1 01, de 1997 ! º 
205/97, na origem), de 10 do corrente, encaminha -
do, para os fins previstos no art. 52, inciso X, a 
Constituição Federal, cópias do parecer da.. Procur - . 
doria-Geral da República, bem assim da certidão e 
trânsito em julgado e do acórdão proferido por aqu -
la Côrte nos autos do Mandado de Segurança º 
21055, que declarou a inconstitucionalidade da R -
solução nº 271/89, do Tribunal Regional do Trabal o 
da 8ª Região. 

O expedienté vai à 'Comissão deConStituiç- , 
Justiça e Cidadaniá;' em decisão terminativa. . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo'Cunhatima) -
A Presidência récebeu da Secretaria Municipal e 
Fazenda do Rio de Janeiro, o Oficio nº 544/97, a 
origem, de 4 do corrente, encaminhando, nos term s 
da Resolução nº 64, de 1997, do Senado Federal a 
documentação referente à emissão de Letras Fin n­
ceiras do Tesouro do Município do Rio de Janeir -­
LFTM-RJ - (CETIP), com data base em 3 de nove -
bro de 1997. 

O expediente, anexado ao processado' do Pr;' 
jeto de Resolução n!! 81, de 1997, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunhai Lima) -
Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Intemo, sem que tenha sido interposto 
recllrso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias: 

. - Projeto de Lei do Senado nº 198, de 1996, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que acrescenta 
parágrafo ao art. 14 da Lei nº 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, para submeter o servidor público a 
avaliação médica periódica; 

- Projeto de Lei do Senado nº 199, de ,1996, de 
autoria do Senador Ney Suassuna, que altera o De­
creto lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Códi­
go Penal -introduzindo artigo que define crime de 
omissão no exercício do pátrio poder; e . , 

- Projeto de Lei do Senado nº 32, de 1997, de 
aOtoria do Senador Osmar Dias, que dispõe sobre o 
tratamento medicamentoso da dor em pacientes por­
tadores de neoplasias comprovadas, por meio de 
entorpecentes, e dá outras providências. 

Os Projetos de Lei do Senado nºs 198, de 
1996, e 32, de 1997, aprovados, vão à Câmara dos 
. Deputados; e o de nº 199, de 1996, rejeitado~ vai ao 
Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 1997 (nº 
1.402l9~, na Casa de origem), de iniciativa do Tribu­
nal Superior Eleitoral, que transforma cargo em co­

,missão do Grupo - Direção e Assessoramento Su­
periores - DAS na Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral,- e 

- Projeto de Lei da Câmara nº 30; de 1997 (nº 
1.403/95, na Casa de origem), de iniciativádo Tribu­
nal ~uperior Eleitoral, que transforma cargo em co­
missão do Grupo - Direção e Assessoramento Su­
periores - DAS na Secretaria ,do Tribunal Superior 
Eleitoral 

Não tendo recebido. emendas, as matérias se­
rão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima)­
O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 11.463-19, 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
reajuste do salário mínimo e dos benefícios da Previ­
dência Social, altera alíquotas de contribuição para a 
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Seguridade Social e institui contribuição para os ser- FMM, em favor da Companhia de Navegação L10yd 
vidores inativos da União". Brasileiro - LLOYDBRÃS, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, De acqrdo com as indicações das lideranças, e 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
incumbida de emitir parecer sobre a matéria:' cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES SENADORES 

Titulares 

Francelino Pereira 
Waldeck Ornelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Geraldo Melo Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PTB 

Regina Assumpção Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Carlos Aleluia Vilmar Rocha 
João Mellão Neto Saulo Queiroz 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 
Sandro Mabel Albérico Filho 
Nelson Harter Jorge Wilson 

PSDB ' 
Nelson Otoch Adroaldo Streck 

Bloco (PT/PDTlPCdoB) 
José Machado . Alcides Modesto' 

PV 
Femando Gabeira 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designaçaq da Comissão Mista; 
Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 12-11-97 - Prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao ,Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.469-24, 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 7 do mesmo mês e ano,. que "Autoriza a utiliza­
ção de recursos do Fundo da Marinha Mercante -

Titulares 

Hugo Napoleão 
Júlio Campos 

" 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
Bernardo Cabral 

.. Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Geraldo Melo 
Blo,co OP<?sição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB 

EPltácio Cãfeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTA"DOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 
Antônio Brasil Paulo Lustosa 
Hélio Rosas Mauro Lopes 

PSDB 
Jovair Arantes. Adelson Ribeiro 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
José Machado Alcides Modesto 

PSTU 
Lindberg Farias 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Óia 12-11-97 - desig'nação da Comissão Mista; 

Dia 13-11-9 - instalação da Comissão Mista; 

Até 12-11-97 ..:. prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 ~ prazo final da Comissão Mista; 

Até 6-12-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República :enviou ao Çon­
gresso Nacional a Medida·· Provisó.ria nll 1.473-37,' ... 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Dá nova redação a 
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dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro d 8.019, de 11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de ju-
1993, que dispõe sobre a organização da Assistê lho de 1991, e dá outras providências". 
cia Social, e dá outras providências". De acordo com as indicações das ,Lideranças, 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista i - incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

\ 

cumbida de emitir parecer sobre a matéria: SENADORES 

Titulares 

José Agripino 
Jonas Pinheiro 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Joel de Hollanda 
Vilson Kleinübing 

Gerson Camat 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola Carlos Wilson 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Roch 
PTB 

Regina Assumpção Odacir Soare 

DEPUTADOS 

Titulares 
PFL 

Osmir Lima Jairo Az 
Cláudio Chaves Robson Tum 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 
Saraiva Felipe José Aldemi 
Darcísio Perondi Confúcio Mour 

PSDB 
Fátima Pelaes Flávio Arn 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
José Machado Alcides Modest 

PPB 
Arnaldo Faria de Sá Valdenor Guede 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-C , 
fica estabelecido o seguinte calendário para a tra i­
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - designação da Comissão Mista; 
Dia 13~11-97 - instalação da Comissão Mist ; 
Até 12-11-97 - prazo para recebimento e 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parec r 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - prazo final da Comissão Mist ; 
Até 6-12-97 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao C n­
gr.esso Nacional a: Medida Provisória n!! 1.475- 3, 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada o 
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Altera as Leis ºs 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 
Jefferson Peres 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

José Bianco 
José Alves 

Gerson Camata 
Carlos BezerraPSDB 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

'Suplentes 

PFL 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Oueiroz Augusto Viveiros 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Lídia Ouinan 
Elcione Barbalho 

Sebastião Madeira 

PSDB 

Saraiva Felipe 
Teté Bezerra 

Márcia Marinho 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PTB 

Arlindo Vargas Chico da Princesa 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designação da Comissão 
Mista; 

Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mis-
ta; ': 

Até 12-11-97 - Prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 
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Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mis- De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
ta; 

Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.477-42, 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o va­
lor total anual das mensalidades escolares e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 

Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

João Rocha 
RomeroJucá 

Jader Barbalho 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Coutinho Jorge Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Paes Landim Betinho Rosado 
José Lourenço Marilu Guimarães 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Ivandro Cunha Lima 
Zé Gomes da Rocha 

Marisa Serrano 

PSDB 

Oscar Goldoni 
Marquinho Chedid 

Osmânio Pereira 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PSB 

Pedro Valadares Gonzaga Patriota 

- I 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designação da Comissão 
Mista; 

Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mis-
ta; 

Até 12-11-97 - Prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mis-
ta; 

Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.479-34, 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 7 do mesmo mês e 8110, que "Dispõe sobre o pa­
gamento dos servidores civis e militares do Poder 
Executivo Federal, inclusive suas autarquias e fun­
dações, bem como dos empregados das empresas 
públicas e das sociedades de economia' mista, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES· 

Titulares Suplentes 

Gilb~rto Miranda 
José Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

•. Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

. Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Arolde de Oliveira 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS. 

$uplent4!s 

PFL 

Roberto Pessoa 
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Costa Ferreira . Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

José Aldemlr 
Hélio Rosas 

PSDB 

Noel de Oliveira, 
Albérico Filho, 

Edson Silva Marinha Raupp 

Bloco (PT/PDT IPCdoB) 

José Machado' Alcides Modesto 

PL 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Odacir Soares Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

, Titulares Suplentes , , 

PFL 
. ~ . 

Ciro Nogueira ' . Roberto Pessoa. 
Carlos Magno. . Rai~undo ,Santos 

A,"!tõnio Joaquim "Araújo . Eujácio Si~ões . Bloco (PMDB/PSD/PSU~RÓNÁ) I 

De acordo com a ResoluçãO n2 1, de 19~9-C , 
fica estabelecido ri seguinte calendário para a tram -
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designação da 
Mista; 

Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mi -
ta; 

Até '12-11-97 - Prazo para recebimento .. d 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parec r 
sobre a admissibilidade; . 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mi -
ta; 

Até 6~ 12-97 - Praio no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lim ) 
- O Senhor Presidente da República enviou a 
Congresso Nacional a Medida Provisória n9 1.48 
36, adotada em 6 de novembro de 1997 e public -
danO dia 7do mesmo mês e ano, que ·Altera di -
positivos da Lei n2 8.911, de 11 de julho de 199 , 
para instituir os Décimos Incorporadós, e dá outr 
providências· . 

De acordo com as indicações das Liderança , 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu -
nl! 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mis 
incumbidé;l de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
-

PFL 

José Bianco José Alves 
Vilson Kleinübing Francelino Pereir 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camat 
Nabor Júnior Carlos Bezerr 

PSDB : \ 

. . ,Jefferson . Peres Lúdio Coei h 

Zàire Rezende 
Marcos Lima 

Marcus Vicente 

PSDB 

Pedro Irujo 
OrCiho Gonçalves 

Adroaldo Streck 

Bloco (PT/PDT/PCdoB), 

José Machado Alcides Modesto 

PPS 

Sérgio Arouca 
I 

Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designação da', Comissão 
Mista; . 

Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mis-
ta; 

Até 12-11-97 .:... Prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mis-
ta; 

Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória n2 

1.482-42, adotada em 6 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 7 do mesmo mês e ano, que 
"Dispõe sobre as alíquotas de contribuição para 
o Plano de Seguridade Social do servidor público 
civil ativo e inativo dos Poderes da União, das 
autarquias e das fundações públicas, 'e dá outras 
providências·. ' 

De acordo com as indicações das) lideran­
ças, e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da 
Resolução n2 1/89-CN, fica ,assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so" 
6rea miitétia: .' 
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SENADORES 

Titulares 

José Bianco 
Freitas Neto 

PFL' 

PMDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos BezerraPSDB 
Artur da Távola Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 
Jairo Carneiro Laura Carneiro 
Marilu Guimarães Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Saraiva Felipe 
Luiz Dantas 

PSDB 

Raimundo Gomes de Matos 

Lídia Quinan 
Regina ,Uno 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PMN 

Bosco França 

De acordo com á Resolüção nº'1, de 1989-CN, 
fica ,estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: ' 

Dia 12~ 11-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até ,1~-~ 1-97 -:- prazo para recebimento de, 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . - ,. 

Até 21-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 6-12-97 - prazo no Congresso Nacional . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.512-16, adotada em 6 
de novembro de 1997 e publicada no dia t 1 do mesmo 

, mês e ano, que "Dá nova redação aos arts. 2º da Lei nº 
9.138, de 29 de novembro de 1995, e 1 º, 2º e 3º da Lei 
nº 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõem, respecti-

vamente, sobre o crédito rural e sobre a concessão' 
de subvenção econômica nas operações de crédito 
rural". . 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução . 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
i. 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro ~úlio Campos 
Joel de Hollanda Freitas Neto 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúdio Coelho ' Geraldo Melo 

. Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra' , 

PTB 

Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares 

\, ' PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha 
José Rocha j, 

Sebastião Rocha 

Valmir Campelo 

S~plentes 

Adauto Pereira 
Jaime Fernandes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) ) 

Siléi.s BrasUeiro 
Moacir Mic~el~tto 

PSDB 

Oscar Goldoni 
Valdir Colatto . .... .. 

B.Sá Ezídio Pinheiro 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
.... ",'.-,. 

José Machado Alcides Modesto 

PV 

Fernando Gabeira 
... 1' ..... ~ 

De acordo com a Resolução nº 1, de;1989-CN,'. 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

~J ! " ... I.., 
Dia 12-11-97 - Designação da Comissão,. 

Mista; ,I \ 'r " 

Dia 13-11-97. ,-Ilistalação da Comissão Mis-
ta; 

-, 
t. .. ~,,;:i 
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Até 12-11-97 - Prazo para recebimento dE 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parece 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mista; 

Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 
O Senhor Presidente da República enviou ao Con 
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.520-14 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada nc 
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a no 
vação de dívidas e responsabilidades do Fundo dE 
Compensação de Variações Salariais - FCVS; altere 
o Decreto-Lei n2 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e a~ 
Leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março dI 
1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho dE 
1993, respectivamente; e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resoluçãe 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Misté 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Freitas Neto 
Waldecl< Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

RomeroJucá 
José Bianco 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

I Epitácio Cafeteira 

Titulares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

César Bandeira Benedito de Lira 
Aroldo Cedraz Rogério Silva 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Saraiva Felipe 
Ricardo Rique 

Edson Silva 

PSDB 

Regina Lino 
Alceste Almeida 

Nelson Marchezan 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PSTU 

Lindberg Farias 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designação da Comissão 
Mista; 

Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mista; 

Até 12-11-97 - Prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mista; 

Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.535-11, adotada 
em 6 de novembro de 1997 e publicada no dia 7 do 
mesmO" mês e ano, que "Dispõe sobre o Plano de 
Carreira dos servidores do Banco Central do Brasil, 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e !lOS termos dos· §§ 4º e52 do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria:· 

t ~ , . 

Titulares 

Carlos PatroCfnio 
Bernardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 
·l 

Edison Lobão 
BellC! Parga .: 
. ~ ,.; 

Gerson Ca~ata 
Carlos Bezerra 

1 

Carlos Wilson José Ignácio ~erreira 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra 

PTB 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFL 

Saulo Queiroz 

Sebastião Rocha 

Valmir Campelo 

! 

Suplentes 

Augusto Viveiros 
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Manoel Castro Euler Ribeiro Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

. Gonzaga Mota Djalma de Almeida 
. CésarDejandir Dalpasquale Barbosa Neto . 

PSDB 

Aldemir Lucas Candinho Mattos 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB 
. .. . 

. Fetter Júnior Cunha Bueno 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989~CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 .,... Designação da Comissão 
Mista;. 

Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mis-
ta; 

Até 12-11-97 - Prazo para recebimento· de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.554-21, 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Altera os arts. 22, 
32, 42, 52, 62, 72 e 92 da Lei n2 8.745, de 9 de dezem­
bro de 1993, que "Dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado para atender à necessidade tem­
porária de excepcional interesse público, e dá outras 
providências" . 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelino Pereira 
Waldeck Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúdio Coelho' 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB· 

Suplentes 

José Agripino 
João Rocha 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Beni Veras 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Odacir Soares Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Osvaldo Coelho Raimundo Santos 
Marcos Vinícius de Campos Paulo Lima 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Paulo Rítzel 
. Orcino Gonçalves 

PSDB 

Noei de Oliveira 
Albérico Filho 

Anivaldo Vale Roberto Rocha 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PSB 

Pedro Valadares Nilson Gibson 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 12-11-97 - Prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nº 1.559-19, 
adotada. em 6 de novembro de 1997 e publicada no 
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Altera a legislação 
do imposto de renda e da contribuição social sobre 
o lucro". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

João Rocha 
José Alves 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Carlos Patrocínio 
José Bianco 

/1 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

, .PMDB 

'PSDB 

Gerson Cama 
Carlos Bezer 

Coutinho Jorge Lúcio Alcânta 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS)., 

José Eduardo Dutra Sebastião Roc 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanil 

"DEPUTADOS 

Titulares Suplent s 
• r 

Osório Adriano 
, Eliseü Resende 

- <:; BI~c.o (PMDB/PSD/PSUPRÓNA) 

Hermes Parcianello. 
Antônio do Valle 

"' ~ .1 • I 

Firmo âe Castro 
I, • 

PSDB 

, Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado Alcides Modes o 

' pL 

'Luiz Buaiz Welinton Fagund s 
De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-

fica estabelecido o seguinte calendário para a tr 
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designação da 
Mista; .. 

Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão . . . . 
ta; 

Até 12-11-97 - Prazo para recebimento 
emendas e para a Comissão Mista emitir o par 
sobre a admissibilidade; 

ta; 
Até 2~ -11-97 ;:- Prazo final da Comissão 

~Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacio aI. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lim ) -
. O, Senhor. Presidente da República enviou ao n-

gresso 'Na.cional 'à. Medida Provisória n2 1.56211, 
adotada em 6 de novembro de 1997 e publicad no 
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Define diretriz s e 
incentivos fiscais para o desenvolvimento region I' e 
dá outras providêilcias"> 

De acordo com as indicações das Lideran as, 
e nos termos dos §§ 4!! e 52 dO.art.2º da R~solu ão 

nº 1/89-CN, fica assim.cohstituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulare~ Suplentes 

PFL 
1 

Waldeck Or'nelas . Beilo Parga 
~os~ ~gripino , " . José Alves 

, Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

PMDB 

PSDB 

, Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

, 
Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra 
, . 

'PTB 

Reginà Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares 
~ , -I 

Vilmar Rocha 
Julio César 

PFL 

.1 , 

Sebastião Rocha 

Odacir Soares 
"I 

Suplentes 

I 

César Bandeira 
Expedito Júnior 

. " 

, Bloco (PMDBIPSD/PSUPRONA) . 
Neuto de Conto '''' Nair Xavier Lobo 

Marcos Lima Carlos Apolinário 

PSDB 

Fernando Torres . 9lá~io Roc~a 

Bloco (PT/PDT/PCdoB). 

José Machado Alcides Modesto 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
,'~ ~ " t 

_ Descordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ~ 

Dia 12-11-97 - Designação da Comissão 
Mista; . ;~ . '. • 

Dia 13-11-97 - Instalação da Comissão Mis-
ta; 

Até 12-11 ~97 - Prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o· parecer 
sobre a admissibilidade; ," 1 ' 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mis-
ta.; 

Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 



24578 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
O Senhor Presidente da República enviou ao Con- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.586-2, tação da matéria: 

adotada em 6 de novembro de 1997 e publicada no Dia 12-11-97 _ designação da Comissão Mis-
dia 7 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a re-
cuperação de haveres do Tesouro Nacional e do Ins­
tituto Nacional do Seguro Social- INSS e a utiliza­
ção de Trtulos da Dívida Pública, de responsabilida~ 
dê do Tesouro Nacional, na quitação de débitos com 
o INSS, e dá outras providências". 

ta 
Dia 13-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 12-11~97 ~ prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre ,a admissibilidade 

Até 21-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até6-12~97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

De acordo com as indicaçé)es das lideranças; e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 , 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer so~re a matéria: 

. SENADORES 

Titulares Supléntes'" 

'nhor Presidente da República enviou 'ao· COr:lgresso . 
Naéional a :MedidaProvisória 'nll 1.591';'1·"adótada 
eni6 de novembrc{qê 19~7 e publi~ada rio 'di'a fdo . \' 
mesmo mês,e ano;.que,"Dispõe sobre a qualificação 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Osmar Dias 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSBIPPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

, , . 'Reg'iria As~umpção ' 

DEPUTADOS 

Odacir' Soares 

Titulares Suplentes 

PFL 

Saulo Queiroz Magno Bacelar 
Jaime Martins Luiz Braga 

Bloco (PMDBIPSDIPSLlPRONA) 

Paulo Lustosa 
Cleonâncio Fonseca 

Roberto Rocha 

PSDB 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 
José Machado 

PV 

Femando Gabeira 

Ivandro Cunha Lima 
Mauro Lopes 

, Ezídio Pinheiro 

Alcides Modesto 

de entidades como 9rganizações sociais, a criação 
do Programa Nacional de Publicização, a extinção 
do Laboratório Nacional de Luz Sfncrotron e da Fun­
dação Roquette Pinto e a absorção de suas ativida-
des por organizações sociais, e dá outras providên­
cias". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
nl:! 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
. incumbida'de emitir parecer sobre a matéria: 

r, ·c • 

Titulares 

Romero Jucá , 
" Júlio Campos' 

, " 

'. Jàdé': Barbaiho 
Nabor Júnior 

SENÁDORES 

PFL 

"" . 

PMDS 

PSDB 

Suplentes 

. " 'Waideék Omelas': " 
, . Viison,K!einühing'; 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Rubem Medina 
Robson Tuma 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Vanessa Felippe 
Marcos V. Campos 

, ' .,' . 

I 
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,Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) dicação para exercer o cargo de Ministro do rribunal 

Ivandro Cunha Lima 
Ana Catarina 

PSDB 

Pedro Irujo 
Ricardo Rique 

Alberto Goldman Antônio C. Pannunzio 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PSTU 

Lindberg Farias 
De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami 
tação da matéria: 

Dia 12-11-97 - Designação da 
Mista; 

Dia 13-11-97 - Instala<fão da Comissão Mis 
ta; 

Até 12-11-9 - Prazo para recebimento d 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parece 
sobre a admissibilidade; 

Até 21-11-97 - Prazo final da Comissão Mis 
'lo I. • • 

ta; 
Até 6-12-97 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos O 
putados. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo S . 
1!! Secretário em exercício, Senador Carlos Patroc -
nio. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPTS 337/97 

Brasília - DF, 11 de novembro de 199 

Senhor Presidente: 
A Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro 

PTB, tem a honra de indicar, o Excelentíssimo S -
nhor Senador Odacir Soares para exercer a funç­
de líder desta Agremiação Partidária, no Senado a 
República. ' 

Atenciosamente, 
Senador Valmir Campelo - Senador 

Eduardo, Senadora Regina Assumpção. 

OF. GLPTB 338/97 

Brasília - DF, 11 de novembro de 19 7 

Senhor Presidente, 
Venho através desta comunicar o meu afas -

mento da função de líder do Partido Trabalhista B -
.sileiro - PTB no Senado Federal devido a minha -

de Contas da União. 
Agradecendo ,a atenção, aproveito a oportuni­

dade para renovar os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. - Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE(Ronaldo Cunha Lima} -
Os ofícios lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 977, DE 1997 , 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do Art. 258, do Regimen­

to Interno do Senado Federal, a tramitação em con­
junto dos Projetos de Resolução n!! 130,' de 1997 e 
nº 131, de 1997, ambos de minha autoria,- com o 
Projeto de Resolução n!! 49, de 1996, de autoria do 
Senador Esperidião Amin, tendo em vista versarem 
todas as proposições em questão sobre matéria 
análoga. 

Por idêntico motivo, encontram-se já apensos 
ao Projeto de Resolução n!! 49, de 1996, as seguin­
tes proposições: 

- Projeto de Resolução n!! 34, de 1,996, de au-
toria do Senador Carlos Patrocínio; , 

- Projeto de Resolução n!! 52, de 1996, de au­
toria do Senador Esperidião Amin; 

- Projeto de Resolução n!! 32, de 1997, de au­
toria do Senador Lauro Campos; 

- Projeto de Resolução nº 41, de 1997, de au­
toria do Senador Bernardo Cabral; 

- Projeto de Resolução nº 43, de 1997, de au­
toria do Senador Lúcio Alcântara. 

Atenciosamente, 
Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. -

Senador João Rocha . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O requerimento será publicado e posteriormente in­
cluído na Ordem do Dia, nos termos do àrt. 255, inci-
so 11, do Regimento Interno. I 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador Carlos' Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 978, DE 1997 

Senhor Presidente, , 
Requeiro, nos termos dos artigos 49,' inciso X, 

e 50 da Constituição Federal combinados com o arti­
go 216 do Regimento Ir.temo do Senado Federal, 
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sejam solicitádas ao Ministro da Administração Fe- Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997.-
deral e Reforma do Estado (MARE) as seguintes in- Senador Eduardo Suplicy. 
formações: • 

1. Qual o número de funcionários não-estáveis (A Mesa par.a _ ~ecisão.) .-
da. administração pública federal? . Detalhar por ór- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
gão, por categoria funcional dentro de cada órgão e O requerimento será despachado à Mesa, para deci-
consolidar em cada órgão por tipo de atividade, se são, nos termos do art. 216, 111, do Regimento Inter-
meio ou fim. no. 

2: Como serão equacionadasas demissões 
dos 33.000 servidores não-estáveis anunciadas no 

. item 4 das. Medidas de Ajuste Fiscal e de Competiti­
vidade? Como poderão ser demitidos com seletivida­
de praticamente dois terços dos funcionários·não-es­
táveis do governo federal? Quais. os critérios a se­
rem adotados nessa seleção? 

. 3. Várias das medidas anunciadas requerem 
. um fortalecimento das áreas de fiscalização da esfe­
ra pública, com vistas a reduzir fraudes e eliminar 
gastos decorrentes da incapacidade do governo em 
detectar ilícitos que drenam os cofres públicos. Como 
compatibilizar essa necessidade com a medida de nú­
mero 5 que prevê a extinção de 70.000 cargos efetivos 
civis vagos no Poder Executivo Federal? 

Justificação 

O govemo anunciou que pretende demitir, no 
curto prazo e de forma não-incentivada, 33.000 fun­
cionários não-estáveis. Alega que os cortes serão 
·seletivos·. Ora, segundo dados divulgados pelo go­
vemo, há cerca de 53.000 funcionários não protegi­
dos pela estabilidade. Portanto, o que se pretende é 
desempregar cerca de dois terços desse contingen­
te. É um contra-senso imaginar que se possa, num 
prazo curto, cortar com seletividade uma proporção 
tão alta; 

Ademais, não parece ser verdade que exista 
um excessO generalizado de fun~ionários da admi­
nistração direta federal. Pode haver excessos locali­
zados, mas não há um excedente global. Em muitas 
áreas, há inclusive falta de quadros, especialmente 
de quadros qualificados. Para impressionar os mer­
cados financeiros, e especialmente os investidores 
estrangeiros, o governo pode estar sendo levado a 
adotar medidas não só injustas, mas prejudiciais ao 
funcionamento da máquina pública. 

Com isso sofre o próprio funcionamento do go­
verno e a possibilidade de implementar as medidas 
de ajustamento de forma eficaz. Os governantes se 
esquecem freqüentemente do óbvio: o Estado é uma 
abstração que só ganha conteúdo concreto pela ação 
de seu corpo de funcionários. Maltratar o funcionalismo 

. é minar as chances de sucesso do governo. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jor­

ge. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Edua'rdo Supli­

cy. S. Ex!! dispõe de até 20 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, Sr's e Srs. Senadores, 
volto à tribuna para comentar e discutir as medidas 
de ajustamento apresentadas pelo Governo ~nteon­
tem. Hoje temos mais elementos para ávaliar as de­
cisões e propostas apresentadas. Trata-se funda­
mentalmente de medidas de ajuste fiscal, isto é, de 
decisões que visam diminuir o tamanho do déficit pú­
blico. Há também algumas medidas mais reiaciona­
das às contas externas do País, mas a maior parte 
delas visa aumentar a arrecadação e cortar despe­
sas. Mesmo algumas decisões da área externa, 
como por exemplo a de aumentar a taxa de embar­
que, para desestimular as excessivas despesas com 
o turismo no exterior, tem também o propósito de 
ampliar as receitas do Governo. Lembro que -essa é 
uma medida definida apenas por medida do DAC; 
não por proposta de lei junto ao Congresso Nacional 
ou até de medida provisória. 

Ainda há pontos obscuros ou indefinidos no pa­
cote fiscal do Governo. O que foi anunciado traz a 
marca da improvisação, da correria com que o Go­
verno teve que preparar esse conjunto de decisões 
ou anúncios. A verdade é .que o Governo não conta­
va com a deterioração do quadro externo. Imaginava 
que poderia seguir tranqüilamente a sua trajetória de 
ajuste muito gradual, deixando para depois da reelei­
ção do Presidente as decisões politicamente difíceis 
que o ajustamento da economia exige, haja vista os 
inúmeros pronunciamentos do Ministro Pedro Malan, 
do Ministro Antonio Kandir, do Presidente do Banco 
Central, Gustavo Franco, há um mês, dizendo que o 
Brasil era muito diferente das economias do sudeste' 
asiático. Agora que o Real, principal trunfo político 
do Governo, corre sérios riscos - riscos produzidos 
pela imprudência e ligeireza com que se conduziu a 
política econômica nos últimos anos - o Governo é 
forçado a adotar, de afogadilho, na base da improvi-

I 



• 

/ 
/ 

Novembro de 1997 DIÁRIO DO S NADO FEDERAL inta-feira 13 24581 

sação, uma série de decisões dolorosas. Elas não 
teriam esse caráter, nem seriam tão dolorosas as 
medidas, se o ajustamento não tivesse sido poster­
gado durante todos esses anos, na esperança - que 
agora se revela infundada -de que o Brasil, e em es­
pecial o setor público, poderiam ter acesso farto a 
capitais externos por período prolongado, e indefini-

. damente, no montante que se fizesse necessário. 
Seja como for, parece claro que nesse momen­

to era indispensável tomar providências para ajustar 
as contas governamentais e reduzir o seu déficit. Em 
primeiro lugar, por causa do choque de juros produ­
zido pelo Banco Central na semana retrasada. A 
brutal elevação das taxas de juro pode ser benéfica, 
pelo menos no curto prazo, para as contas externas. 
Pode âumentar o superávit na conta de capitais do 

balanço de pagamentos. E na medida em que provo­
ca desaceleração da economia ou até recessão, 
tende a produzir redução do déficit da balança co 
mercial e do déficit da balança de pagamentos e 
conta corrente. No entanto, os efeitos do choque de 
juros sobre o déficit público são negativos. A desa 

celeração ou recessão que melhora a balança co 
mercial piora o déficit público, uma vez que tende 
deprimir as receitas públicas e aumentar certos tipo 
de gastos, como o seguro-desemprego. Além disso 
os juros altos, que atraem capital externo e facilita 
o refinanciamento dos passivos internacionais d 
País, elevam o custo da dívida pública interna, 
maior parte da qual é de curto prazo. O brutal aument 
das taxas de juro irá também abortar e até reverter 
processo de gradual alongamento da dívida feder 
em títulos, que estava em curso no passado recente 
Se depois do choque de juros promovido pelo Banc 
Central o Govemo nada fizesse em termos de aju 
tamento fiscal, o déficit público, que já é consider 
do alto, subiria ainda mais. Ora, uma das razõe 
da vulnerabilidade da economia brasileira é o déf­
cit público relativamente elevado. Um Estado com 
o brasileiro, que está apenas emergindo de u 
longo período de grave crise financeira, um p -
ríodo que se estendeu por mais de dez anos, nã 
tem acesso substancial a crédito de longo prazo 
Nessas condições, se o déficit permanece relativ -
mente alto, como aconteceu depois do lançament 
do Plano Real, a dívida de curto prazo tende 
crescer perigosamente. Tanto mais que a acum -
lação de reservas internacionais e as operações 
socorro a bancos - Proer e outras - também tivera 
efeito significativo em termos de ampliação da dívi a 
pública. Obviamente, essas foram escolhas do G -
verno Federal. 

Quero ressalvar que isso não significa aceitar a 
forma, às vezes algo simplista, pela qual o Governo 
costuma explicar por que é necessário diminuir o dé­
ficit público. Anteontem, quando da divulgação do 
pacote fiscal, o Ministro Pedro Malari comparou as 
contas do Governo às contas de uma' fai'nflia. Afir­
mou que o Governo, assim como as farhfliás, não 
pode gastar acima de sua receita por um período ex·· 
cessivamente prolongado de tempo .. A rigor, esse 
tipo de explicação, embora possa ter algum apelo in­
tuitivo e popular, não traduz com precisão as questões 
envolvidas. O ajuste fiscal, economicamente neces­
sário, nem sempre requer equilíbrio ou superávit nas 
contas públicas, e às vezes por muito tempo: Como 
ressaltoU o Senador Lauro Campos, do Partido dos 
Trabalhadores, o governo dos Estados Unidos apre­
sentou déficit nas suas contas em quase todos os 
anos depois da Segunda Guerra Mundial. ti Sena­
dor Lauro Campos aqui mostrou uma tabela, segun­
do a qual, de 1941 até hoje, s6 por 3 anos -, se não 
me engano -, o governo dos Estados :Unidos da 
~mérica apresentou superávit .fiscal. E nesses últi­
mos anos, na última década, teve momentos de défi­
cit fiscal extraordinário, da ordem de US$270, 290 
bilhões. No último ano, essa quantia di'minui para 
cerca de um décimo. Estaria por volta de US$27 bi­
lhões, mas ainda é um déficit, o que significa que, 
por muito tempo, uma nação que tem condições de 
obter crédito consegue viver com déficits contínuos. 
O mesmo aconteceu em muitos outros países de­
senvolvidos e em desenvolvimento. Se uma econo­
mia apresenta crescimento positivo a longo prazo, a 
dívida pública pode também crescer sem que esteja 
aumentando como proporção do PIB. Em outras pa­
lavras, se tiver acesso a crédito, o setor público pode 
apresentar déficits dentro de certos limites, mesmo a 
longo prazo, sem que isso implique aumento do en­
dividamento público relativamen~e ao ta~nhó da 
economia. 

Feita essa ressalva, permanece o fato de que 
os acontecimentos recentes obrigam o Governo a di­
mi~uir suas neceSsidades de financiament9 em alguma 

medida. No entanto, reconhecer que o ajuste fiscal 
é necessário não significa apoiar O· eaminho de 
ajustamento anunciado pelo Governo anteontem. O 
pacote governamental contém inúmeros aspec­
tos criticáveis e alguns inaceitáveis. Por exem­
plo, o aumento de 10% das alíquotas do. Imposto de 
Renda da Pessoa Física, que atinge a classe mé­
dia. Se nos últimos anos, o Govemo tivesse o cuidado 
de fortalecer a administração tributária e combater 
a sonegação, nãoestai'ia agora aumentandoalí-
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" .' quotas do Imposto de Renda da Pessoa Física e do 
IPI de alguns produtos. De qualquer forma, se for o 
caso de aumentar alíquotas do Imposto de Renda, me­
lhor seria elevar as alíquotas sobre os mais ricos, 
reintroduzindo alíquotas marginais mais altas, que já 
existiram na economia brasileira. Não podemos per­
der de vista que a progressividade do Imposto de 
Renda é muito baixa no Brasil. Também é baixa a 
tributação do patrimônio, hoje, com faixas que eram 
de 15%,25% agora foram aumentadas para 16,5%, 
17%, mas já foram de 35%, mais de 40%. Por isso, 
é perfeitamente justificável cogitar da criação do Im­
posto Sobre Grandes Fortunas, previsto na Consti­
tuição desde 1988. Aliás, projeto que foi de autoria 
do então Senador Fernando Henrique Cardoso, 
aprovado pelo Senado em 1989 e que está com pa­
recer favorável, aperfeiçoado pelo projeto da Depu­
tada Maria da Conceição Tavares, lá na Câmara dos 
Deputados. Deveríamos fortalecer o Imposto Territo­
rial Rural e outros tributos que incidem sobre a rique­
za. 

Neste sentido, o Partido dos Trabalhadores 
apresentou uma proposta de reforma tributária que 
até hoje o Congresso não se dispôs a discutir seria­
mente. Quero lembrar que, em 1995, o Govemo 
apresentou uma proposta de reforma tributária - e 
também acreditamos ser responsabilidade nossa, da 
Oposição, apreciá-Ia tanto no Senado quanto na Câ­
mara dos Deputados - bem como a proposta de me­
didas administrativas para melhorar o poder de arre­
cadação do Govemo. 

Em vez de aumentar impostos indiretos e o Im­
posto de Renda da classe média, o Govemo deveria 
cobrar mais de quem tem grande capacidade contri­
butiva e começar a modificar esse sistema tributário 
injusto que faz do Brasil - para usar a expressão feliz 
do ex-Secretário da Receita 'Federal, Osiris Lopes 
Filho - um paraíso fiscal para os ricos. 

Também são injustas - e provavelmente con­
traproducentes - as decisões na área do funcionalis­
mo. O Govemo anunciou que pretende demitir, ,no 
curto prazo e de forma não incentivada, 33 mil fun­
cionários não-estáveis e alega que os cortes serão' 
seletivos. Segundo dados divulgados pelo Govemo, 
há cerca de 53 mil funcionários que não estão prote­
gidos pela estabilidade. Portanto, o que se pretende 
é desempregar dois terços desse contingente. É um 
contra-s1enso imaginar que se possa, num prazo cur­
to, cortar com seletividade uma proporção tão alta. 

Ademais, não parece ser verdade que existe 
um excesso generalizado de funcionários na admi­
nistração direta federal. Pode haver excessos locali-

zados, mas não há um excedente global. Em muitas 
áreas, inclusive, há falta de quadros, especialmente 
de quadros qualificados. Para impressionar merca­
dos financeiros e especialmente os investidores es­
trangeirQS, o ,Govemo pode estar sendo levado a 
adotar medidas não só injustas, mas prejudiciais ao 
funcionamento da máquina-pública. Será que não sé' 
estará afastando funcionários experientes, inclusive 
na faixa dos 35, 40, 45 anos que encontrarão grande 
dificuldade em encontrar emprego, uma situação 
que já é difícil e tenderá a se agravar com essas me­
didas que levarão a economia a diminuir a atividade 
econômica? 

Outra decisão problemática nessa área do fun­
cionalismo foi a de suspender os reajustes salariaiS. 
O funcionalismo está há quase três anos sem rea­
juste. Outro dia, rememoraram os mil dias sem qual­
quer reajuste. A última correção salarial foi em janei~ 
ro de 95. Nesse meio tempo, houve uma expressiva 
inflação e o poder de compra de salário do funcioná­
rio caiu muito. A decisão de suspender o reajuste 
dessa categoria irá provocar revolta, ressentimento, 
desestímulo. Com isso, sofre o,próprio funcionamen­
to do Govemo e a possibilidade de implementar as 
medidas de ajustamento de forma eficaz. Os gover­
nantes se esquecem freqüentemente do óbvio: o Es­
tado é uma abstração que só ganha conteúdo con­
creto pela ação de seu corpo de funcionários. Mal­
tratar o funcionalismo é minar as chances de suces­
so do govemo. 

Mas não são só os trabalhadores do setor pú­
blico que serão penalizados com o conjunto de me­
didas recentes do Govemo. A ninguém escapa o im­
pacto negativo -dessas decisões sobre o emprego na 
economia brasileira. Uma economia que já vinha 
crescendo a taxas modestas é agora submetida a 
uma brutal elevação de juros e a medidas de ajusta­
mento fiscal. 

Não podemos perder de vista que o problema 
do desemprego já era grave mesmo antes dessas 
decisões recentes. Na-grande São Paulo, 'segundo 
levantamento DieeselFundação Seade, a taxa de 
desemprego bateu o recorde histórico já em setem­
bro último. A taxa de desemprego foi de 16,3%, a 
maior já registrada desde o infcio desse levantamen-
to em 1985. Em setembro, Unhamos na grande São 
Paulo mais de 1,4 milhões de pess()as desemprega­
das. Dados do IBGE, referentes a seis regiões me­
tropolitanas brasileiras, também já apontavam qua-' 
dro preocupante de desemprego, antes das-'me.didas_ " 
recentes. Em s~tembro, o desemprego aberto era de ' 
5,6%. No conceito mais amplo de desemprego, tam-
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bém medido pelo IBGE, que inclui empregados sem 
rendimento e empregados com rendimentos meno­
res que um salário mínimo, a taxa de desemprego 
alcançava 13,3% em setembro último. 

Não é à toa que, há poucos instantes, a Cen­
trai Única dos Trabalhadores e representantes de 
sindicatos de trabalhadores do Brasil inteiro, que vie­
ram de longe, estiveram fazendo uma carreata por 
Brasflia, pelas principais avenidas e ruas de Brasília, 
passaram em frente ao Palácio do Planalto e fizeram 
uma manifestação diante do gabinete do Ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, expressando sua profunda 
preocupação sobre o agravamento do desemprego. ' 

"VicentePaula da Silva, Presidente da CUT, ali 
falou da sua preocupação com relação a um Gover­
no que sabe rapidamente agir visando interesse e 
proteção para o capital financeiro nacional e interna­
cional, mas não visando o interesse maior do con­
junto da população e, sobretudo, dos trabalhadores. 

Há um consenso de que os juros mais altos e o 
pacote fiscal poderão agravar o desemprego. O risco 
de recessão é alto. É de se estranhar que, nest 
contexto, o pacote de 51 medidas apresentadas pel 
Governo não contenha qualquer medida significativ 
visando atenuar os efeitos negativos sobre o merca 
do de trabalho e o quadro social brasileiro. Isso pa 
rece não fazer parte das prioridades do Governo 
preocupado, sobretudo, em recuperar a confianç 
dos mercados financeiros. 

Mesmo que não haja, recessão no sentido pró 
prio do termo, isto é, queda do volume global de pro 
dução da economia - o que até poderá ocorrer -, ha 
verá forte desaceleração da atividade econômica. 
desemprego e o subemprego aumentarão. Diant 
disso, o poder de barganha dos trabalhadores e do 
sindicatos cairá e acabará diminuindo os salário 
reais, piorando as condições de trabalho, ou, pel 
menos, dificultando a possibilidade de os trabalhado 
res terem' os seus salários aumentados, de acord 
com os ganhos em produtividade. Como tende 
acontecer em ,períodos de aumento de desempreg , 
a renda nacional, que já é das mais concentradas d 
mundo, tenderá a concentrar-se ainda mais, inclus 
ve, com medidas tais come;> _aquelas que fazem 
Governo agir rapidamente, provendo recursos, com 
o do BNDESPar, o do BNDES e muitas vezes d 
fundos nominais de trabalhadores para grandes gr ~ 
pos econômicos, .por ,exemplo, absorverem co 
maior facilidade créditos com taxa de juros relativ -
mente mais baixas e de longo prazo para adqui r 
patrimônio de empresas estatais. 

Desfecho melancólico para um Governo que 
chegou ao poder prometendo enfrentar as injustiças 
da sociedade brasileira. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB/ES) ~ Permite­
me V. EXª um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP.) -
Concedo o aparte, com muito prazer e honra, a V. 
EXª, Senador Gerson Camata. Infelizmente, o IBGE 
ainda não incluiu a Grande Vitória entre as seis re­
giões metropolitanas onde se mede o desemprego. 
Gostaria até que V. EXª enriquecesse o meu diag­
nóstico sobre a gravidade do desemprego, dizendo 
uma palavra sobre a situação no Espírito Santo. 
Como V. Ex!! tem percebido ali a preocupação dos 
trabalhadores em geral em relação ao agravamento 
do desemprego? 

O Sr. Gerson Camata (PMDB-ES) - Agradeço 
a V. EXª pelo aparte. Ouvindo atentamente V. EXª e 
depois das duras medidas que o Governo teve que 
tomar, regozijo-me por ser brasileiro e por ver como 
o Brasil mudou. Há alguns anos, quando o Governo 
editava qualquer medida na área econômica', o dis­
curso da Oposição brasileira era primário e primitivo. 
Era o discurso da greve, do vamos arrebentar, do 
assim não pode. E vejo V. Ex!!, ao contrário daquilo 
que vimos há alguns anos, reconhecendo, na tribuna 
do Senado, que alguma medida o Governo deveria 
tomar, ou, aliás, já deveria ter tomado - aindá que V. 
EXª discorde de algumas das 51 medidas. Em se-

"gundo, quando diz que o Governo esperava tomar 
essas medidas somente depois da reeleição do Pre­
sidente Fernando Henrique, V. EXª reconhece a co­
ragem do Governo de ter, em benefício do País, to­
mado as medidas antes do processo eleitoral. Den­
tre as medidas, na visão de V. Ex!! e talvez da maior 
parte dos brasileiros, é inaceitável o aumento das 
alíquotas do Imposto de Renda das pessoas físicas. 
O próprio Presidente da .República, ontem, reconhe­
ceu que, se o Congresso Nacional encontrar outra 
fórmula ou medida que possa representar a chegada 

, I 

ao Tesouro Nacional dos recursos correspondentes 
a esse aumento da alíquota, estará pronto,a nego­
ciá-Ia. Com relação ao combate - à sonegação, 
que V. Ex!! prega como uma das medid~s, acredito 
que, com Everardo Maciel à frente da Receita Fede­
ral, ele tem sido uma constante nesse Governo. Nós 
já ouvimos até aqui dentro do Senado queixas 
muitas vezes da tribuna e algumas vezes, aqui, a 
boca pequena, de empresas ligadas a membros do 
Congresso Nacional seriamente fustigadas, seria­
mente fiscalizadas, coisa que, em muito~ anos aqui, 
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nunca tinha visto nem ouvido. O grande proble- Concluindo, Sr. Presidente, quero mencionar 
ma que enfrentamos é que talvez as medidas que o que, ainda ontem, telefonei ao Secretário dá Receita 
Governo pretendia tomar antes - e V. Ex!! reconhece Federal, Everardo Maciel, para formular-lhe duas 
que elas deveriam ter sido tomadas antes - de- perguntas: qual o montante da dívida ativa da 
penderam muito da lentidão, da falta de resolubi- União? Quais os processos que já estão 'na Procura-
!idade do Congresso Nacional. Essas medidas são doria Geral da Fazenda prontos para irà Justiça? E 
exatamente á reforma -administrativa e a reforma da qual o, montante dos débitos já julgados em última 
Previdência, que camInham' há mais de dois anos instância pelo Conselho de. Contribuintes, isto é, 

< pelo Congresso; E das 51 medidas, se observarmos, aquele sób"-e os quais não cabem mais recursos? 
muitas vão na dir~ção de pontos que estão nessas Relativamente à primeira questão, ele diz que 
duas reformas em tramitação no Congresso Nacio- ainda não teria a resposta prónta,sugerindo quéeu 
nal. Essa mudança que houve na economia mundial, pergunte ao Procurador Geral da Fazenda, o que es-
essa volatilidade dos capitais que correm de um con- tou tentando. Quanto à s~.9unda resposta, ele diz. 
tinente para o outro, a velocidade com que as deci- que, no que diz respeito a parte ainda não julgada, o 
sões econômicas são e devem ser tomadas hoje em montante é de quase R$20 bilhões, o que significa, 
dia obrigam a nós, membros do Legislativo, a come- praticamente, o montante daquilo que o Govemo 
çar a pensar e a refletir, de uma maneira muito pro- quer obter, ou seja, se o Governo puder ser mais ex-
funda, sobre o poder de resolver, o poder de decidir pedito, mais eficaz em.cobrar aquilo que lhe é de di-
e a rapidez de decidir dos Poderes Legislativos - não reito, maior facilidade terá. Dentre as alternativas 
é só aqui no Brasil, mas no mundo inteiro. Não po- que tínhamos colocado, sobretudo no âmbito do 
demos mais permitir - e aí marcho quase que na di- combate à evasão fiscal, havia exatamente uma so-
reção do que V. Ex!! vinha colocando - que projetos bre a execução do crédito tributário. 
de lei demorem 12, 13 anos para serem decididos. O Finalmente, Sr. Presidente, quero registrar que 
Congresso tem que ser mais resoluto, tem que ter hoje estarei dando entrada a um requerimento de in-
mais poder de resolubilidade, tem que resolver sim formações, para esclarecer melhor quais os 33 mil 
ou não; não pode é ficar na dúvida: sem resolver funcionários, dos 53 mil não-concursados, que pode-
nada. Até penso que, se os Legislativos, ao longo riam ser objeto de dispensa, segundo avaliação do 
dos anos, não acompanharem a rapidez com que as G-overno, sem prejuízo para a condução da Adminis-
decisões devem ser tomadas hoje na área da eco no- tração Pública e por quais setores. Avalio que é da 
mia e da política, ele vai ser substituído pelo Legisla- maior relevância sabermos isso. Muito obrigado. 
tivo eletrônico. A população vai ser consultada por O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
um sistema Internet ou outro sistema de i,lÍormática, Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, por 
e vamos ter um outro tipo de democracia. Temos permuta com o Senador Francelino Pereira. 
que refletir sobre isso. Nessa direção marchou outro O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun-
dia, numa sessão secreta, o Presidente do Senado cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Federal Antonio Carlos Magalhães, no sentido de Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais 
aumentar o poder de resolubilidad~ do Senado e da nada, agradeço a gentileza do Senador Francelino 
Câmara dos Deputados, a sua rapidez na tomada de Pereira, por ter S. Ex!! me concedido a permuta, pois 
deCisões. Cumprimento V. Ex!! - e, na sua pessoa, em seguida estarei me deslocando parã presidir a 
as oposições brasileiras - por subir à tribuna para re- Comissão de,Orçamento. Muito obrigado, Senador. ~ 
conhecer a necessidade das medidas tomadas, discer- Sr. Presidente, todo o País fala em um assunto 
dando de algumas, propondo altemativas, demonstran- somente: o pacote fiscal. Pergunta-se o que vai 
do que a Oposição está em condições de trazer a sua acontecer, se o Orçamento de 1998 vai ser modifica- ,~' 
colaboração e experiência em favor da melhoria das do, o que isso significa de carga nas costas de cada 
condições de vida do Brasil e de todos nós brasileiros. pessoa física, qual o reflexo dessas medidas na vida 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT -SP) - Se- dos funcionários públicos que estão com a cabeça 
nador Gerson Camata, agradeço as suas palavras. na guilhotina. 
Gostaria de dizer que temos apresentado proposições e Na realidade, todos sabemos que o pacote era 
vamos continuar apresentando. Inclusive, na próxima necessário, e pode ser até - Deus nos ajude para 
semana, farei um pronunciamento sobre propostas al- que não venha a acontecer - que precisemos de 
ternativas que consideramos necessárias. Algumas mais apertos na economia, uma vez que a Bolsa de 
delas já apresentamos. Valores continua em queda. ' 
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Mas não quero falar sobrê o pacote fiscal, por 
que já falei sobre ele ontem. Sr. Presidente, srªs 
Srs. Senadores, quero falar sobre algo muito mai 
grave que vem ocorrendo há meses e, por que nã 
dizer, há anos, até mesmo há séculos, no Nordest 
do Brasil. É a região onde vive um terço da popula 
ção brasileira e que, um dia, ouviu de O. Pedro 11 
promessa de que resolveria o problema da se 
nem que tivesse que vender as jóias da Coroa. 

Entra ano, sai ano, vem EI Nino - antigament 
nem sabíamos que era EI Nino o responsável -, e 
verdade é que o fenômeno se renova; e quando iss 
acontece, lamentavelmente, não há, por parte do 
govemos, ações suficientemente fortes para imped 
o flagelo que atinge o povo. 

V. EXª, Sr. Presidente, é do meu Estado. N 
departamento da Borborema, Campina Grande, h 
em volta 50 cidades: a maioria delas está sem águ . 
Lagoa Seca, que sempre teve água, está com dif­
cu Idades. Se formos para o outro lado, para Que­
madas, veremos que o abastecimento de águll est 
sendo feito por carro-pipa. Cabaceiras, Boqueirã , 
enfim, toda aquela região não tem um pingo d 
água. Para o Cariri, pior está; há meses a úni 
água que chega é a do carro-pipa, que serve apen 
para cozinhar, lavar prato, beber e rytatarum pou 
a sede dos animais. Ninguém sabe o que é tom r 
banho, ninguém sabe o que é lavar roupa há mese . 
Se fonnos para o brejo paraibano, e não só para el • 
mas para o do Rio Grande do Norte, o do Ceará, o 
de Pernambuco, verificaremos que na região do br -
jo, que sempr~ teve água,por isso o nome, també 
está faltando água. Areia, na Paraíba, uma região i -
clusive beneficiada por um clima ameno, porq e 
está em uma serra, não tem água também, o carr -
pipa está servindo. 

Esse pacote, a seca, sim, é inclemente, n o 
tem data. O outro pode acabar amanhã, mas est , 
sabemos, devido ao EI Nino, pode durar um an • 
dois, três, quatro, cinco, como já ocorreu antes., É 
para isto que ocupo esta tribuna: para pedir pro i­
dências à Sudene, para pedir providências ao Min -
tério dos Recursos Hídricos; para pedir providênci s 
ao Govemo Federal. Já poderíamos ter uma solu o 
definitiva para esse problema: a transposição d s 
águas do São Francisco, que atenderia a uma regi o 
de milhões de pessoas nos Estados de Pernam 
co, Rio Grande do Norte, Paraíba e Ceará. 

Sr. Presidente, de tanto se falar da seca, 
não chama mais a atenção. Mas ocupo mais u a 

. vez esta tribuna para dizer que essa situação prod z 
reflexas no Estado do Senador Eduardo Suplicy. O 

homem tangido pela seca vai parar em São Paulo. 
Alguns até conseguem situação privilegiada. Foi o 
caso da paraibana Erundina, da nossa região, que 
acabou ocupando a Prefeitura, pelo PT, em São 
Paulo, mas a grande maioria engrossa as filas dos 
desempregados, torna-se pedinte nas esquinas. 

Tudo isso pode ser sanado, porque não quere­
mos sair da nossa terra. Nós amamos nossa terra. 
Queremos é que haja respeito, que nos permitam 
que pelo menos tenhamos água para podermos to­
car a vida. É esse o apelo que, desta tribuna, faço a 
todos os Srs. e srªs Senadoras e às autoridades 
constituídas. 

O Sr. José Alves (PFL-SE) - Senador Ney 
Suassuna, V. EXª me permite um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB) - Pois 
não, ouço V. EXª. 

O Sr. José Alves (PFL-SE) - Senador Ney 
Suassuna, eu ouvia com bastante atenção o pronun­
ciamento de V. Ex!!, que trata de um fenômeno cli­
mático dos mais importantes e cíclicos do nosso 
Nordeste. Vejo que o Governo Federal e os Gover­
nos estaduais, de um modo global, permanecem 
sem um planejamento estratégico de convivência 
com esse fenômeno que é a seca do Nordeste. Para 
minha surpresa, ao observar o pacote das 51 medi­
das do Govemo Federal, mesmo sabendo da neces­
sidade dos remédios duros e amargos, vimos que o 
Nordeste, de um modo global, foi penalizado, porque 
o Finor teve uma redução de 50% da renúncia fiscal, 
coisa inadmissível e incompreensível para o povo 
nordestino, que ainda está perplexo com essa medi­
da, pois é uma medida que vem consolidar as desi­
gualdades regionais. O Govemo tem sido insensível 
a essa problemática. Sabemos que, dentre as renún­
cias fiscais do Governo, o Nordeste tem sido privile­
giado com menos de 9%, e o Centro-Sul, com mais 
de 60%. A retirada de 50% da renúncia fiscal do Fi­
nor representa um golpe duro, representa a manu­
tenção das imensas desigualdades regionais. Para­
benizo V. EXª pela clareza e lucidez do seu pronun­
ciamento e me faço solidário a ele. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB) - Muito 
obrigado, Senador José Alves. V. Ex!!, como um ho­
mem nordestino, de Sergipe, sabe das dificuldades 
que estamos enfrentando. 

Eu diria, apenas para encerrar, que realmente 
: é incompreensível o que se passa neste País, por­
,que se gasta a cada seca R$1 bilhão com as fren­
tes. E com R$2 bilhões teríamos feito a transposição 

. das águas do São Francisco, um filete de água com­
paradoJ'f"m o restante de todo o fluxodo no, e terra-
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mos produção! emprego e tratamento decente para 
mais de 16 milhões de habitantes. 

Ao encerrar, agradeço mais uma vez o nobre 
Senador Francelino Pereira, que me permitiu falar na 
sua frente, permútando comigo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência solicita aos Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes ou em outras dependên~ 
cias da Casa que venham ao Plenário, porque ire­
mos iniciar, em poucos minutos, a Ordem'do Dia, e 
teremos votação nominal. 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­
reira, por permuta com o Senador Ney Suassuna. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, neste 
momento em que a Nação está apreensiva 'diante 
das decisões tomadas pelo Govemo - alguns domi­
nados pelo sentimento de confiança e otimismo; ou­
tros, pelas preocupações com o destino da vida eco­
nômica do País -, manifestamos a nossa posição fa­
vorável a que se agilize, na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, mais particularmente naquela 
Casa, projeto da mais absoluta importância para a 
economia brasileira. ' 

Alguns crimes, Sr. Presidente, assumem for­
mas e proporções que preocupam o mundo inteiro, e 
o Brasil em particular. Refiro-me, entre esses crimes, 
à lavagem de dinheiro, operações aparentemente lí­
citas que buscam dar transparência ao dinheiro dá . 
origem criminosa. 

E como elas ocorrem? 

As formas mais visíveis são as praticadas por 
associações criminosas internacionais, como a máfia 
e os narcotraficantes. Consistem, basicamente, em 
investir o dinheiro oriundo da venda de drogas e de 
assaltos em atividades industriais, comerciais e de 
serviços, organizadas rigorosamente dentro das nor­
mas legais, realizando operações financeiras e pa­
gando tributos como qualquer outro negócio. A dife­
rença está apenas na origem criminosa do dinheiro. 

Ainda recentemente, a mídia deu destaque a 
uma informação oriunda de São José, ria Costa 
Rica, segundo a qual a fraudadora Jorgina, que fugiu 
do Brasil levando R$100 milhões do INSS, teria utili­
zado a rede de narcotraficantes para "lavar" o di~ 
nheiro roubado e, dessa forma, aparentemente lega­
lizar várias transações. 

Mas a "lavagem" de dinheiro pode assumir for­
mas mais sofisticadas e aparentemente imunes à lei. 

Quando esteve na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos -desta Casa, submetendo-se à sabatina 
com'vistas à aprovação de seu nome para a Presi­
dência do· Banco Central, o economista Gustavo 
Franco, com sua larga experiência na área cambial, 
considerou a lavàgem de dinheiro um dos principais 
desafios em sua nova função. 

Lembrou que o assunto nunca esteve no cen­
tro das preocupações das nossas autoridades, em 
virtude do controle absoluto que se tinha sobre a po­
lítica cambial. Agora, porém, com a liberalização 
cambial, que contempla um regime de liberdade com 
identificação, -não mais se justificam certas operaçõ­
es, -como as que envolvem o chamado câmbio para­
lelo. 

Quando a regulamentação cambial era absolu­
tamentá proibitiva, vicejava o conhecido black, um 
mercado de câmbio paralelo, no qual as pessoas e 
até as empresas se serviam dos chamados "dolei­
ros· para adquirir moeda estrangeira de liberação re­
gular difícil ou até mesmo vedada. 

As coisas, contudo, mudaram. Hoje, qualquer 
cidadão brasileiro poderá dirigir-se a qualquer agên­

·:cia bancária e, numa operação rápida e sem buro­
cracia, mandar dinheiro para o exterior e realizar um 
sem-número de outras operações. 

Nesse contexto, quem precisa recorrer ao mer­
cado paralelo de câmbio? Muito provavelmente ou 
quem está completamente desinformado sobre a vi­
gênCia do regime de liberalização cambial, que che-

. goú com o Plano Real, ou quem precisa lavar dinhei­
-ro de origem suspeita. 

Infelizmente, Sr. Presidente, essa prática crimi­
nosa não se restringe aos países pobres ou em de­
senvolvimento, aos países que ainda não possuem 
uma moeda internacionalmente forte. Nos Estados 
Unidos, a economia mais forte do mundo, que tem a 
moeda mais forte do mundo, que é o dólar, existe 
um mercado paralelo de dólar. 

A descoberta foi feita pelo Fundo Monetário In­
ternacional, o FMI, em recente estudo. E o que isso 
demonstra? Demonstra que o black não é apenas 
um mercado onde se troca moeda local por moeda 
estrangeira. É, na verdade, um mercado de moeda 
"suja", de origem criminosa, que tenta "limpar-se" 
para ingressar sorrateiramente no mercado financei­
ro legalizado. 

Por essa razão, concordamos com o Presiden­
te do Banco Central, Gustavo Franco, quando ele 
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afirma que "o black, hoje, não é o preço do dólar em 
espécie, é o preço de se lavar dinheiro. O "doleiro" é 
essencialmente hoje uma lavanderia". 

O mais grave, Sr. Presidente, é que o País não 
dispõe ainda de uma legislação rigorosa para punir o 
crime de "lavagem" de dinheiro. Se a autoridade mo­
netária é informada de que um "laranja" realiza ope­
rações ilegais de câmbio em algum ponto da frontei­
ra, a única providência que pode ser tomada é deter­
minar ao banco o encerramento da conta. Nem mes"' 
mo uma medida mais punitiva ao gerente ou ao fun­
cionário que aceitou fazer a operação pode ser to­
mada. 

No entanto, desde dezembro de 1995 tramita 
na Câmara projeto de iniciativa do então Deputado 
José Fortunati, dispondo sobre "a repressão ao in­
gresso, no sistema financeiro, de dinheiro oriundo de 
atividades ilícitas". . 

Mais recentemente, em dezembro do ano pas­
sado, o Poder Executivo enviou projeto ao Congres­
so tratando da mesma matéria e chamando-a pelo 
nome apropriado: "lavagem" ou ocultação de bens, 
direitos e valores. 

O projeto Fortunati diz que "as instituições fi­
nanceiras são obrigadas a prestar informações ca 
dastrais de seus clientes, depositantes ou aplicado 
res às autoridades policiais, fiscais ou judiciais, tod 
vez que forem realizadas transações suspeitas, 
qualquer que seja o valor". 

Além disso, obriga as instituições financeiras, 
as incorporadoras e construtoras, as imobiliárias, a 
entidades sem fins lucrativos, as casas lotéricas e d 
bingo a exigirem de seus clientes, depositantes o 
aplicadores, declaração de origem de recursos, po 
escrito, sempre que forem realizadas transações d 
valor igualou superior a R$10 mil. 

O projeto considera "suspeitas as transaçõe 
em que o montante de dinheiro movimentado, a de 
claração de sua origem ou a incompatibilidade co 
a situação financeira e profissional dos aplicadore 
ensejem dúvidas sobre a licitude desses recursos". 

Os presidentes, diretores e administradore 
das instituições financeiras e outras empresas qu 
infringirem as normas previstas estarão sujeitos 
pena de três a cinco anos de reclusão. 

Porém, o projeto do Executivo, resultante d 
uma Exposição de Motivos conjunta dos Ministros d 
Justiça, Fazenda e Relações Exteriores e do Minis 
tro Chefe da Casa Militar da Presidência ,da Repúbli 
ca, é mais completo, mais abrangente e mais rigoro 
so nas penas. 

Considera crime de "lavagem" ocultar ou dissi-
. 'mular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
valores provenientes direta ou indiretamente de cri­
me de tráfico de drogas, de terrorismo, qe contra­
bando ou tráfico de armas, de extorsão mediante se­
qüestro ou ainda de crime contra a administração 
pública e o sistema financeiro nacional, assim como 
dinheiro oriundo de crime praticado por organização 
criminosa. 

A pena é de reclusão de três a dez anos e muI­
ta, nela incorrendo quem utilizar o dinheiro de ori­
gem criminosa para convertê-lo em ativos lícitos; im­
portar .ou .exportar bens e valores não corresponden­
tes aos verdadeiros; utilizar, na atividade econômica 
ou financeira, bens que sabem ser de procedência 
criminosa; e participar de grupo, associação ou es­
critório tendo. conhecimento de que sua atividade 
principal ou secundária é dirigida à prática de crime. 

Para viabilizar a investigação, o projeto cria, no 
âmbito do Ministério da Fazenda, o Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras - Coaf, com a fi­
nalidade de disciplinar, aplicar penas administrati­
vas, receber, examinar, identificar e investigar as 
ocorrências suspeitas de atividades ilícitas. 

A iniciativa do Executivo reflete compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil no âmbito da 
Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes 
e de Substâncias Psicotrópicas, aprovada em Viena, 
em 20 de dezembro de 1988 e ratificada pelo Gover­
no brasileiro em 26 de junho de 1991. 

Em ·maio de 1992, o Brasil foi um dos países 
que aprovaram o "Regulamento Modelo sobre Deli­
tos de Lavagem Relacionados com o Tráfico Ilícito 
de Drogas e Delitos Conexos", criado no âmbito da 
Vigésima Segunda Assembléia-Geral da Organiza­
ção dos Estados Americanos. 

Em dezembro de 1995, em Conferência Minis­
teriall sobre Lavagem de Dinheiro e Instrumento do 
Crime, realizada em Buenos Aires, o Brasil firmou 
Declaração de Princípios relativa ao tema, inclusive 
quanto à tipificação do delito e sobre regras proces­
suais especiais. 

Ainda no mês passado, durante a Sexagésima 
Sexta Assembléia Geral da Interpol, realizada em 
Nova Délhi, na índia, a lavagem de dinheiro foi obje­
to das preocupações da entidade, que definiu esse 
crime como "qualquer tentativa ou atividade de ocul­
tação ou disfarce de fundos obtidos ilegalmente, 
com o objetivo de fazê-los parecer de origem legal." 

O nobre Senador Romeu Tuma, que participou 
do evento como integrante da delegação brasileira, 
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mencionou, neste plenário, em discurso pronunciado 
no dia 29 de outubro último, as resoluções adotadas 
no evento, recomendando a adoção de leis específi­
cas pelos diversos países, assim como um fortaleci­
mento da cooperação policial internacional. 

O que se viu em Nova Délhi foi a determinação 
de dezenas de países de participarem de um movi­
mento mundial de combate à "lavagem" de dinheiro, 
o que só faz reforçar o interesse em que a Câmara 
dos Deputados acelere a apreciação das matérias. 

O projeto, de iniciativa do Executivo, foi anexa­
do ao de autoria do então Deptuado José Fortunati. 
Os dois, tramitando em conjunto, estão sob a análise 
da Sub-Comissão de Matéria Penal, criada no âmbi­
to da Comissão de Constituição e Justiça daquela 
Casa do Congresso. 

Desta tribuna, formulo um veemente apelo aos 
eminentes Parlamentares que estão examinando a 
matéria, para que, atentos ao crescente clamor pú­
blico contra a desfaçatez com que os criminosos 
agem em nosso País e em todo o mundo, internan­
do, impunemente, dinheiro resultante de atividade 
criminosa, eles possam ser exemplarmente punidos. 

Muito obrigado. . 

Durante o discurso do Sr~ Francelino 
Pereira, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 112 Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 112 Vice­
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1!!; 

Discussão, em turno úhico, do Projeto 
de Lei do Senado nQ ·25, de 1997-Comple­
mentar, de autoria do Senador Esperidião 
Amin, que cria o Fundo de Terras e dá ou­
tras providências, tendo 

Pareceres sob nQs 

- 354, de 1997, da Comissão de As­
suntos Econômicos, Relator: Senador Os­
mar Dias, favorável, nos termos da Emenda 
nQ 1-CAE (substitutivo), que oferece, com 
voto em separado do Senador José Serra; e 

- 663, de 1997, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania (nos termos do 
Requerimento nQ 590, de 1997, de audiên­
cia), Relator: Senador Lúcio Alcântara, favo-

rável, nos termos da Emenda nQ 2-CCJ 
(substitutivo), que oferece. 

Passa-se à discussão em conjunto do projeto e 
dos substltutivtis, em turno único. 

Em discussão (Pausa.) 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Esperidião Amin, para dis­
cutir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, acabo de participar de um encontro com 
representantes autorizados do Governo Federal. Se­
gundo me informaram esses representantes, esse 
projeto pode ser transformado em um programa que 
contribuiria'para a resolução da grave questão da re­
forma agrária no Brasil, com base em experiências 
desenvolvidas no meu Estado, Santa Catarina, no 
Estado do Paraná e, pelo que estou informado, no 
Estado do Ceará, portanto, em I~titudes diversas. 

Os representantes fizeram-me um pedido, uma 
ponderação. Pedi-lhes que a transmitissem, com a 
minha anuência, aó Líder do Governo nesta Casa, 
Senador Elcio Alvares, o que deve estar sendo feito, 
neste momento, pelos referidos representantes do 
Governo. As suas sugestões dizem respeito a duas 
questões: uma é a de fonte de financiamento do pro­
grama, outra é a questão relativa à gestão do pro-
grama. , 

' A primeira já foi enriquecida pelo Senador José 
Serra, autor de um substitutivo parcial, de uma 
emenda, ,que enriqueceu a minha proposta original. 
A segunda sugestão poderá melhorar e aprimorar o 
texto, da rnelhor lavra, do Senador Lúcio Alcântara, 
que contribuiu muito para que pudéssemos ter, 
como forma de gestão do fundo de terras e reforma 
agrária, um texto que não ferisse o princípio constitu­
cional segundo o qual é atribuição., do Executivo pro­
por órgãos de gestão de um fundo constitucional, de 
um fundo 'criado para desenvolver o programa. 

'De sorte, Sr. Presidente,' que encaminho à 
Mesa a seguinte alternativa, do ponto de vista regi­
mental, pois creio que só quem pode pedir um adia­
mento por uma semana deste projeto são os Líde­
res. Caso me seja facultada a possibilidade, propo­
nho o adiamento da votação do Item 1 da pauta para 
quarta-feira da semana que vem,. na certeza d~que,' , 

,na próxima sema~a, o Governo Já terá ~fere~ldo a~ 
suas sugestões sobre essas duas qu~stoes, Já dew 
damente apreciadas pelo Relator, Senador Lúcio Al­
cântara. Acredito que eu também já terei algum jUP 
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zo. Creio que poderemos, daqui a uma semana, ter 
a aprovação deste projeto, de forma a não apenas 
contemplar a iniciativa de um Parlamentar, mas aju­
dar o País a ter uma resposta eficaz para um proble­
ma dramático, que é o da reforma agrária, mantido 
como prioridade, mesmo agora depois do anúncio 
das medidas de restrição a gastos, posto que a re­
forma agrária é um dos quatro setores que o Gover­
no considera intangíveis em matéria de corte de gas­
tos. 

Assim, Sr. Presidente, endereço à Mesa o re­
querimento; nos termos do art. 279, c, do Regimento 
Interno, para que o Projeto de Lei do Senado Com 
plementar nº 25, de 1997, tenha adiada a sua dis 
cussão e, se possível, a sua votação para a sessã 
do dia 19 de novembro próximo vindouro. 

Durante o discurso do Sr. Esperidiã 
Amin, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presiden 
te, deixa -a cadeira da presidência, que 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães 
Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães 
- Antes de V. Ex!! enviá-lo à Mesa, esclareço que n 
dia 19 teremos a votação do pEF. Portanto, ess 
data ficará como alternativa. çons'eqüentemente, po 

,'deremos votá-Ia no dia 190U 20. , 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN. (PPB-SC) - Sr 

• Presidente, V. Ex! poderá coloca-Ia na Ordem d 
Dia de quarta-feira. Se, por acaso, a votação do FE 
impedir, a matéria poderá passar para0 dia seguin 

. te, e se houver acordo, Sr. Presider.!e, tenho certez 
que poderemos aprová-lo rapidamente, se for 
caso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo S 
1º Secretário em exercício, Senador Valmir Campe 
lo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 979, DE 1997 

Senh~r Presidente, , . 
. Nos termos do art. 279, alínea c, do Regiment 
Interno requeiro adiamento da discussão do Projet 
de Lei do Senado nº 25/97 - Complementar a fim d 
ser feita na sessão de 19-11-97. . 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. 
Senador Esperidião Amin. 

O SR. P~ESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã ) 
;- Aprovado o requerímento, será cumprida a delib -
ração do Plenário. 

'O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã 
~lt~m2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 219, de 1997, de inicia­
tiva da Comissão Externa do "EI Nino", cria­
da através do Requerimento nº 533, de 
1997, que altera a Lei nº 1.079, de 10 de 
abril de 1950, que define os crimes de res­
ponsabilidade e regula o respectivo proces­
so de julgamento e o Decreto-Lei nº 201, de 
27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
responsabilidade dos prefeitos e vereadores; 
e dá outras providências. 

~obre a mesa, requerimento que será lido pelo 
,Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
peio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 980, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro o adiamento da discussão do Proje­
to de Lei do Senado nº 219, de 1997 a fim de que 
sobre ele seja ouvida a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. . 

Sala das SessõeS, 12 de novembro de 1997. -
Senador Gerson Camata - Senador Francelino Pe-. 
relra . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A matéria vai à Comissão dê Constituição, Justiça 
e Cidadania . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 220, de 1997, de inicia­
tiva da Comissão Externa do "EI Nino", cria­
da através do Requerimento nº 533, de 
1997, que estabelece as Diretrizes Nacio­
nais de Defesa Civil. 

Sobre a mesa, requerimento que sérá lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
peio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQlIERIMENTO Nº 981, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. ~79, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro o adiamento da discussão do Proje­
to de Lei do Sénàdo nº 220, de 1997 a fim de que 
sobre ele seja ouvida a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 
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Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. - matéria depende, para sua aprovação, do voto favo-
Fernando Gerson Camata - Senador Francelino rável de dois quintos da composição da Casa, de-
Pereira. vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) De acordo com o Regimento, a votação será 
- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça nominal. (Pausa.) 
e Cidadania. Peço às srªs e aos Srs. Senadores que se en-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) contram nas dependências da Casa e. que ainda não 
- Item 4: marcaram suas presenças no plenário, que o façam, ; 

Discussão, em turno único, do Pro- pois o painel será liberado. 
jeto de Decreto Legislativo nº 4, de 1997 Os Srs. Senadores já podem votar, se assim o 
(nº 301/96, na Câmara dos Deputados), que desejarem. 
aprova o ato que renova a concessão deferi- Solicito o comparecimento das S~s e dos Srs. 
da à Televisão Chapecó S.A. para explorar Senadores no Plenário da Ca~~ pa~a votarem. I 
serviço de radiodifusão de sons e imagens A votação está interrompida em virtude de pro-I 
na Cidade de Chapecó, Estado de Santa blema no painel. (Pausa.) . 
Catarina, tendo O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - . 

Parecer favorável, sob nº 504, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Esperidião Amin. 

·Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Passamos à votação~ 
A Presidência esclarece ao Plenário que; de 

acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a 

SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas para ()rientar a Bancada que, por 
se tratar de renovação de concessã,o,. como temos 
feito, no sentido de -màrcar a posição relativa à não 
instalação ·do Conselho de Comunicação Social, o: 
meu voto é pela abstençãO. -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os.Magalhães) 
- O .Bloco vota pela abstenção. 

(PROCEDÉ':SE.A-vOTAÇÃO) 

, . 

, . . . 

'I i- I' 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO ~EGISLATIVO N° 4, DE 1997 

APROVA O ATO QUE REN VA A CONCESSÃO DEFERIDA 
A TELEVISÃO CHAPECÓ A, CIDADE DE CHAPECÓ-SC 

N~ Sessão: 1 »:.~ ...... N° Vot.: 1 Data Início: 12/11/1997 Hora Início: 15:48:42 

Data Sessão: 12/11/1997 Data Fim: 12/11/1997 Hora Fim: 15:55:46 

Partido UF, Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto I 

BLOCO RJ ABDIAS NASCI~NTO SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA SIM 

PFL MA BELLO PARGA SIM 

PSDB CE BENI VERAS SIM 
PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA SIM 
PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON SIM 
PMDB se CASILDO MALDANER SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM 
BLOCO SP EDUARDO SUPLICY ABST, 

PFL ES ÉLCIO ALVARES SIM 
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 
PPB se ESPERIDlAO AMIN SIM 

?MDB RN FERNANDO BEZERRA SIM 
PMDB AC FLAVIANO MELO SIM , 
PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM , 
PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM 
PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 
PMDB AP GILVAM BORGES SIM 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM , 
PFL PI HUGO NAPOL~O SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA ABST. 
?MOB PA JADER BARBALHO SIM 
PPB RR JOAOFRANCA SIM 
PFL TO JOA~ROCHA SIM 
PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 
PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 
PFL SE JOSE_ALVES SIM 
PFL RO JOSEBIANCO SIM 
PTB PR JOSe EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA ABST, 
PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 
PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

I 

PPB MS LEVY DIAS SIM 
P?B PI LuclDIO PORTELLA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 
PMDB MS RAMEZTEBET SIM .. 
PTB MG REGINA ASSUMpÇAO SIM 

PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 

• BLOCO PE ROBERTO FREIRE ABST, 
~ PMOB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 
PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 

~ 
PTB DF VALMIR CAMPELO SIM 
PFL se VILSON KLEINUBING SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 47 1" Sec.:· 

ZOSec.: • 
''" Votos Não: O Total: 51 3"Sec.: • 

4°Sec.: • 
Votos Abst: 4 

Operad.: HÉLIO F. LIMA Emissão em: 12111197 - 15:55 

.'.- · · · . · 
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O SR. PijESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) quinze anos, a partir de 17 de agoste! de 1993, a 
- Votaram SIM 47 Srs. Senadores. concessão deferida à Televisão Ch~pecó S.A para 

Houve 4 abstenções. explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra- . 
Total: 51.' diodifusão de sons e imagens na cidade de Chape-
O projeto foi aprovado. có, Estado de Santa Catarina. ' 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

ção final. (Pausa.) na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Anton(o Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- - Aprovado o projeto, passa-sei à imediata aprecia-
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se- ção da redação final. 
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. Em discussão a redação final. (Pausa.) 

É lido o seguinte: Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

PARECER N2 729, DE 1997 discussão. 
(Da Comissão Diretora) Em votação. 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 4, de 1997 (n2 301, de 1996, 
ná Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora, apresenta a redação final 
do Projeto de Décreto Legislativo nl!4, de 1997 (nº 
301, de 1996, na .Câmara dos Deputados), que. apro­
va o ato que renova a concessão deferida à Televi­
são Chapecó S.A. para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens na cidade de Chapecó, Esta­
do de Santa Catarina. 

' . .sala .de Reuniões da Comissão, 12 de novem­
bro: de 1997. - Antonio Carlos Valadares, Presi­
dente.,.. Ronaldo. Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo '-' Júnia Marise. 

, 
~NEXO AO.PARECER Nº 729, DE 1997 . 

: Faço saber que o Congresso Nacional apro-' 
vo4. e eu; . ,Presidente do Senado .. 
Federál, 'rios termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte 

:ÓÉCRETéiLEGISLÀ1TVO Nº ,DE 1997' . : 

Aprova o ato que renova a conces­
São deferida à Televisão Chapecõ S.A 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Chapecõ, 
Estado d~ Sánta Catarina. - , - , 

. - O Congresso Nacional decreta: _ 
, Art. -1 º É aprovado- o -ato a que se refere o De­

cret()s/nl!, dá8 de agosto de 1994, que renova por 

{" ....... ... 
.0"0 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram: 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 5, de 1997 (nº, 
302196, na Câmara dos Deputados), que. 
aprova o ato que renova a concessão' deferi­
da ao Sistema Clube de Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidàde de Ribeirão Pre­
to, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 505, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator:, 

. Senador Roberto Requião.. 

. Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

. Nãó havendo quem peça.a palavra, encerro a 
discUssão. . 

Em votação. 

A Presidência esclarece ·ao Plenário que, de 
acordo com o art. 288, IV, do, Regimento-Interno, a , 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo- ' 
rável· 'de dois quintos da composição da: Casa, de­
vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico: 

(PROCEDE.;SE À VOTAÇÃO) 
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PROJETO DE DECRETO L 
-t 

APROVA O ATO QUE RENOVA 
SISTEMA CLUBE DE COMUNICAÇÃO L 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 2 

Data Sessão: 12/11/1997 

Partido UF Nome do Senador Volo 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA SIM 

PFL MA BELLO PARGA SIM 

PSDB CE BENI VERAS SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA ABST. 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON SIM 

PMDB se CASILDO MALDANER SIM 

PFL MA EDISONLO~O SIM 

BLOCO . . Si> EDUARDO SUPLICY ABST. 

PFL ES ÉLCIO ALVARES SIM 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPB se ESPERIOIÁO AMIN ABST. 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMDB AC FLAVlANO MELO SIM 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PFL P1 FREITAS NETO SIM 

PSDB RN GERALDOMaO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES .. SIM 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

'PFL PI' HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO SIM 

PPB RR JOÃO FRANCA SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO SIM 

PFL !lE JOSÉ ALVES . SIM 
PFL RO JOSE BIANCO SIM 

, 
PTB PR JOSÉ EDUAR DO SIM 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA ABST. 
PSDB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 
PPB TO LEOMAR QUINTANIlHA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 
PPB PI LuclDlO PORTELLA SIM 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

· . PMDB GO OTONla MACHADO SIM 

· PMDB MS RAMEZTEBET SIM . 
PTB MG REGINA ASSUM~O SIM 

, PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 

'. BLOCO . PE ROBERTO FREIRE ABST. 

PMDB PR ROBERTO REQUIÁO SIM 

PFL SP· ROMEU TUMA .. SIM 

PMDB PB RONALDO CUNHA UMA SIM 

BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA SIM · . PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 

PTB DF VALMIR CAMPELO SIM 

PFL se VILSON KLEIN BING _SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Votos Sim: 50 1° Sec.:· 

:ZOSec.: • '" Votos Não: O 3°Soc.: • 
4°Sec.: • Votos Abst: 5 
Operad.: HÉLIO F. LIMA 

, 

AOOFEDERAL Ouinta-feira 13 24593 

VOTAÇÃO NOMINAL 

EGISLATIVO N° 5, DE 1997 

A CONCESSÃO DEFERIDA AO 
~DA, CIDADE DE RIBEIRÃO PRETO-SP 

Data Início: 12/11/1997 Hora Início: 15:56:45 

Data Fim: 12/11/1997 Hora Fim: 16:00:41 

Partido UF Nome do Senador Voto 

.. 

'. 

• 
" , 

. 
r 

-
! 

, , . 

To1tal: 55 

EmIcsAo em: 12/11/97- 16:00 

. . " . 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De-, 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? ereto Slrlº, de 19 de setembro de 1994, que renôva i 

Votaram SIM 50 Srs. Senadores e NÃO, ne- por d.ez anos, a partir de 1 º de novembro de 1993, a' 
nhum Senador. concessão deferida ao Sistema Clube de Comunica-

Houve 05 abstenções. , ção Ltda. para explorar, sem direito de exclusivida- 1""--.,<" 

Total: 55 votos. de, serviço de radiodifusão de sons e imagens na ci- ! 

Aprovado. dade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

ção final. (Pausa.) na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
recendo a redação final que será lido pelo Sr. 1 º Se- Não havendo quem peça a palavra, encerro a i 

cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. discussão. 

É lido o seguinte: Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

PARECER N!! 730, DE 1997 permanecer sentados. (Pausa.) 
(Da Comissão Diretora) Aprovada. 

Redação final do Projeto de Decreto A matéria vai à promulgação. 
Legislativo n!! 5, de 1997 (n!! 302, de 1996, O SR. PRESIDENTE (Antonio' Carlos Magalhães) 
na Câmara dos Deputados). -Item 6: 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 5, de 1997 (nº 
302, de 1996, na' Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão deferida ao Siste­
ma Clube de Comunicação Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de novem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Junia Ma­
rise. 

ANEXO AO PARECER N!! 730, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte: . 

DECRETO LEGISLATIVO NQ ,DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida ao Sistema Clube de Comu­
nicação Ltda para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Discussão, em .turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 6, de 1997 (n!!i 
303/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Difusora Taubaté Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda tro­
pical na Cidade de Taubaté, Estado de São i 

Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 506, de 
199~da Comissão de Educação, Relator: 
Sen1ador Coutinho Jorge. 

I 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acorcfo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a : 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa, de-o 
vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico: ' . 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que oc,u­
pem os seus lugares. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO) , 

.... 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 6, DE 1997 

N° Sessão: 1 . ..,"_ 

Data Sessão: 12/11/1997 

Partido UF Nome do Senador 

BLOCO RJ A8DIAS tlA,SÇlMENTO 

BLOCO PA ADEMIR ~D1!ADE 
PMD8 GO ALBINO BOAVENTURA 

PA. MA BELLO PARGA' 

PFL . AM BERNARDO CABRAL 

PMDB' MT CARLOS BEZERRA·' 
PA.' . TO CARLOS PATROCINIO 

PSIDB PE CARLOS WILSON 

PMDB se CASlLDO MALDANER 

PFL MA EDISON LOSAO 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY 

PA. ES IELCIOALVARES 

PPB RO ERNANDES AMORIM 

PPB se ESPERlDlAo AMIN 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA 

PMDB AC FLAVlANO MELO 

PA. MG FRANCELINO PEREIRA 

PA. PI FREITAS NETO 

PSDB RN GERALDO MELO 

PMDB ES GERSON CAMATA 

PMOB AP GILVAM BORGES 

. ;PA. AL GUILHERME PALMEIRA 

PA. PI HUGO NAPOLEAO 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA 

PMD8 PA JADER BARBALHO 

PPB RR JOAOFRANCA o' 

PA. TO IJOAOROCHA 

PA. PE JOEl:DE HDLLANDA 

PFL MT JONAS ·PINHElRO 

PA. BA JOSAPHAT MARINHO 

PA. ~N JOSE AGRIPINO 

.PA. SE JOSEALVES. 
, PFL RO !JOSE BIANCO 

PT8 PR JOSÉ EDUARDO 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA 

BLOCO MG JUNIA MARISE 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA 

PPB PI LUC 010 PORTELLA 

PSOB CE LUCIOALCANTARA 

PS80 MS LUDIO COELHO 

PMOB RR MARLUCE PINTO 

PMOB AC NABOR JUNIOR 

PSDB PR OSMAR DIAS 

PMOB GO OTONIEL MACHADO 

PMDB MS RAMEZTEBET 

PT8 MO REGINA ASSUMpÇA~ 

PM08 AL. RENAN CALHEIROS 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE 

PMOB PR ROBERTO REQUIAO 

PA. SP ROMEUTUMA 

PMDB PB RONALDO CUNHA UMA 

BLOCO AP sEBASnlo A'OCHA 

PSDB CE SERGIO MACHADO 

PT8 DF VALMIR CAMPELO 

PA. se VILSON KLEINOBING 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1° Sec.: o 
2"Sec.: o . 
3"Sec.:o. 
4°Sec.: • 

OpenId.: HÉUO F. UMA 

APROVA O ATO OU RENOVA A CONCESsAo DA 
RÁDIO DIFUSORA TAUBI TÉ LTDA, CIDADE DE TAUBATÉ-SP 

N° Vot.: 3 Data Início: 12/11/1997 

Data Fim: 12/11/1997 

Hora Início: 16:01:30 

Hora Fim: 16:07:49 

Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

SIM 

SIM 

SIM 

·SlM. 

SIM 
ABST ... 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM . ) . 

'. SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM : " 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABSl '" 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SI~ 

Votos Sim: 51 

Votos Não: O Total: 55 

Votos Abst: 4 
Emissão em: 12/11/97 - 16:07 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o De-
- Encerrada a votação. ereto s/nº, de 9 de dezembro de 1994, que renova 

Passa-se à apuração. por dez anos, a partir de '1 º de maio de 1993, a con-

Votaram SIM 51 Srs. S d N
- cessão da Rádio Difusora Taubaté Uda., para explo-

ena ores e ao, ne-
nhum Senador. rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-

fusão sonora em onda tropical na cidade de Tauba-
Houve 4 abstenções. té, Estado de São Paulo. 

Total: 55 votos. 

Aprovada. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

, ' 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 731, DE 1997 

(Da Comissão Diretora) 

" Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n2 6, de 1997 (n2 303, de 1996, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 1997 (nº 
303; de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o,ato que remova a concessão da Rádio Difusora 
Tau~até Uda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical na cidade de Taubaté, Esta­
do de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de novem­
bro de'1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima" Relator - Geraldo 
Melo' - Júnia Marise. ' 

ANEXOAO PARECER Nº731, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou; e eu, , Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Difusora Taubaté Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda tropical na cidade de Tau­
baté, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' 1 

Em votação.' 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) ,.:.... . 

Aprovada. . , 

.A matéria vai à promulgação: .. , .. ' 

O SR. PRESID.E;NTE (Antonio Carlos tJlGigª'bães) 
-ltem7: 

Discussão, em turno;único, do Projeto 
de Decreto Legislativo' ",º7, ,de 1997 (nº 
304/96, na Câmara dos Deputados),' que 
aprova o ato que renova"a concessão da 
Rádio Ribeirão Preto Uda.' para.explorar ser­
viço de radiodifusão sonoraem 'onda média 
na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo, tendo 

Parecer favo ráve'l , sob' :riº 507, 'de 
1997, da Comissão ,de Educação, Relator: 
Senador Esperidião Amin. .. . ~ ... . 

Discussão do projeto, em turno úniéo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . ' ... 

. Em votação. ' 

A Presidência esclarece' ao Plen~rio que, de 
acordo com'o art. 288,' IV, dO Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa, 'qe­
vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

Os Srs.·Senadores já podem votar. (Pausa.) . 
....1 .... r 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL -

PROJ E ""O DE DECRETO LEGISLATIVO N° 7, DE 1997 
: 

RENOVAACONC E SÃO DA RÁDIO RIBEIRÃO 
PRETO L TOA, CID A E DE RIBEIRÃO PRETO-SP 

N° Sessão: 1 -. N° Vot.: 4 Data Início: 12/11/1997 Hora Início: 16:09:59 

Data Sessão: 12/11/1997 Data Fim: 12/11/1997 Hora Fim: 16:12:16 ; 

Partido UF NomedoSena d r Voto Partido UF Nome do Senador Voto" 

BlOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

B~OCO PA AOEMIR ANDRADE - SIM 

PMOB GO A~BINO BOAVENTURA SIM 

B~OCO SE ANTONIO CAR~OS VALADARES SIM 

PFL MA BEUO PARGA SIM 

PF~ AM BERNARDO CAB~ SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA ABST. 

PFL TO CAR~OS PATROCINIO SIM \ 
PSOB PE CARLOS WILSON SIM 

PMOB se CASILDO MA~DANER SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM 

PF~ ES :aClOALVARES SIM 

PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMOB AC FLAVlANO ME~O SIM 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA ABST. 

PMOB AP OILVAM BORGES SIM 

PFL A~ GUILHERME PA~MElRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMOB PB HUMBERTO ~UCENA SIM 

PMOB PA JADER BARBALHO SIM 

PPB RR JOAOFRANCA , SIM 

PFL TO JOAOROCHA SIM 

PFL PE Joa DE HOUANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM , 
PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JOSEBIANCO SIM 

PTB PR JOS~ EDUARDO SIM 

B~OCO SE IJOSE EDUARDO OUTRA ABST. 
PSOB SP JOSE SERRA SIM 

BlOCO MO JUNIA MARISE SIM 

PPB TO ~EOMAR QUINTANILHA SIM 
PPB MS LEVY DIAS SIM 
PPB PI LUC10IO PORTELLA SIM 

PSOB CE LUClO ALCA_NT ARA SIM 
PMOB RR MAR~UCE PINTO SIM 
PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM ,. , ., 

PMOB GO OTONla MACHADO SIM 
'PMOB RS PEDROSIMON ABST, 

PTB MG REGINA ASSUMPÇAO • SIM 

PMOB AL' RENAN CALHEIROS SIM 
PMOB PR ROBERTO REQUIAO SIM 

PFL SP ROMEUTUMA SIM " 

.PMOB PB RONALDO CUNHA UMA SIM 

BlOCO AP SEBASTIAO ROCHA SIM 

PSOB CE SERGIO MACHADO SIM ... • l ~ ~. ., 
PTB DF VALMIR CAMPao . SIM 

PFL se VI~SON KLElNUBING SIM : 
I .. 

, ' 

PreSid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAE 
Votos Sim: 48 l·Sec.:' 

2"Soo.: ' Votos Não: O Total: 52 3"Soo.: ' ." , .. , 
40 Soo.: • Votos Abst: 4 
Operad.: HÉLIO F. LIMA Emlssao em: 12/11/97 - 16:12, 

-- , 
" . -

1 
~ r 

- I""·' 
.,,,. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ANEXO AO PARECER Nº 732, DE 1997 
- Votaram SIM 48 Srs. Senadores. Não houve votos 
contrários. ' 

Houve 04 abstenções. 

Total: 52 votos.' 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. ' 

A SRA. EMíLIA FERNANDES (PDT -RS) - Sr. 
Presidente, solicito seja registrado o meu voto Sim 
como também o do Senador José Fogaça, que não 
constaram do painel. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A votação já estava encerrada quando V. EXª vo­
tou, mas registrarei na ata a intenção de V. EXª e a 
do Senador José Fogaça. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, ~eriador Ronaldo Cunha Lima. ' . 

, É lido o s'~guinte: 

PARECER N2 732, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Ribeirão Preto Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere Q 
Decreto s/nº, de 13 de dezelT'pro de 1995, que 
renova por dez anos, a partirdé 1 º de maio de 
1994, a concessão outorgada à Rádio Ribeirão ! 

Preto Ltda., para explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média M cidade de Ribeirãó Preto, Estado 
de São Paulo. , . ' .. ' ~ 

I li ~' \ 

Art. 2º Est~· Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . . , , 

- -.' _ , . (Da Comissão Diretora), :" .. - O SR. PRESiDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
\ '. , - .," - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

•• •• ~... <11 .. ,.. • 

. , Redação ,inal do Projeto de Decreto. 
Legislativo n2 7, de 1997 (n2 304, de 1996, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto,d~ Dec~eto Legislativo nº 7, de 1997 (nº 
304, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que. renova 'a' concessão da Rádio Ribeirão 
Preto Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo~ . 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de novem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - JuniaMarise.' 

I 

. . . Não, havendo quem peça a palÇlyra, encerro a 
discussão.' - . . ". .. - . _ . 

• .' ~ * 

Em 'votação. .' 

Os sis. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

, . 
• i.t I. ~ 

. , 
Aprovada. 

~ ~; ,j 1 . l { • ' I. 

. A matéria Y;:li à,prorryulgação. ., 
1 . ,. • _ ~ ~ • . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da-Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, pareceres que serão ,lidos pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Palro­
cínio. 

, , 

São lidos os seguintes: . 
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t , ~,'. 

.' i 

a Comissão de Assuntos Sociais, 
obre o Projeto de Lei da Câmara nO 
6, de 1996 (n° 5.071/90, na Casa 'de 
rigem) que dispõe sobre a proteção 

. as cavidades naturais subterrâneas, 
m conformidade com o inciso X do 
rt. 20 e o inciso V do art. 216 :da 
onstituição Federal e dá outras 
rovidências. 

MARINA SILVA 

bmetido a esta Co issão o Projeto de' Lei da Câmara n° 3q, de 
1996' (n? fÓ71, d~ 1990, na Casa de origem) que dispõe sobre a proteção 'às 
cavidades natur is subterrâneas, e confonnidade com os artigo's io ~ 21'6 'da .. 

Constitu~ção Fe eral, que tratam, respectivamente, dos bens .da· União e do 

patr'imônió cult râl brasileiro . 

. ' .. E~. d,Qze', artigos, o ptojeto define os ILéonceitos , 'empregados, 

estabeleée restri õespara os'usos ientífico, econômico, de lazer e turístico das 
\.~ , 'o"."" • ',.1 I ~ . ~'II •• ' ~ 

cavernas e seu ntorhO;' obriga a laboração' de Estudo de Imp!ic,to' Ambtental 

para atividades em. cuja ,-área d influên:~ia' existam .cávernás;::',~êteripi~~ ta 

.il1}plantaç.ãp , d Cadastro Naci nal do Patrimônio Espeleológico; obriga 

usuários de 'rec rsos 'naturais a no ificar a existêo.cia de cavernas em suas áreas 

de atuação; es belece prioridad para projetos de proteção de -cavernas' .em 

fihanciamentos provenientes de rgãos' federais; define penas : ~ . multas: :tiàra' . ' 
" ,~I ,. f " • • ...... • '. ~. s J.-.4, " • 1 ~ ~ ~ ; -I ~ • 

crimes e infraçN es contra' o patr' ônio espeleológico; e detennin.a. ao poder, .. " 

p~b)ico a cri ção de unidade de conservação· ou outras' forma~ . de 
acautelamento proteção das ca idades naturais subterrâne~s rel~vantes e em 
iísco iminente e destruição. 

... ',\ ~ ! I _ ; '"lo 

. O autor, Deputado ábio Feldmann, chama a atenção, em' sua 

justificativa, 'p ra o significado ientífico, cultural e ambiental do patrim()nio . 



24600 Quinta-feira 13 , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

êS[j'éleológico brasileiro, confrontado com a redu7.ida importância a ~le dada, 
durante a história da ocupação do território naeional1 até nossos diás,e com a 
persistente destruição efetuada princip~Inentepela mineração e pelo turismo de' 
massa irresponsável. ~~mbra também' que' a degradaçã() da~ c~verna~ se dá, 
inclusive, por vias indiretas, quando há atividades inaâequadas em seu entorno 
e· poluição das águas que percorre11l as redes cársticas. ' 

A justificativa registra, ainda, a contribuição de especialistas e a 
participação da Sociedade Brasileira de Espeleologia, que desencadeou ~m 
processo ~e reuniões e simpósios com a finalidade de subsidiar a elaboração do 
projeto de lei. 

Na Câmara dos Deputados, a proposta foi avaliada nas comissões 
de Constituição e Justiça, que apresento\l substitutivo; de Educação, Cu~tura e 
Desporto; e de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente. e Minorias, que 
apresentou emendas. 

lI-ANÁLISE 

o projeto de lei ora analisado está completando sete anos de 
tramitação no Congresso Nacional, dos quais mais de seis na Câmara dos 
Deputados. Nesse l<?ngo ~pe~íodo, como é compreensíve~, alg~as de suas 
formula.ções foram superadas pela própria evolução conceit~al ocorrida na área 
temática do Meio Ambiente, acelerada especialmeAte durante o. processo, de . "\ ' 

prep~ação e 'r~ali;zação; da",Çonf~~êpc~? ,dasN~çõe~ ,Unidas s,?br~ Me,io 
Ambiente e Désérivolviinento,' a ,Rio 92'. Ao mesmo, tempo, outra~ mudanç~ 
aconteceram na iJ).~erfaçe, 4a .legisl~ção~biC?p.tal c0ltl os,cos~~es, políticos.e 
jurídicos, em decorrência' deÍ1ov~ :dinfun:icas que" se' iIllpu~eram (la sociedade ' 

b~asileira, J~, exempl?da9uelas derivada~ do ,amad~~ci~.~~to ,dQ~I?~pei' 4~' ação ' 
local -: entendida tanto noplanocQmunitário, quanto rnunidpàl; "estadual-"e 
regional- di~te da centralizaçã~d~ plano fedetal. ' ''., '," ," ',"" " " 

, " 

Tais dinâmicas 'têm propiciado grandes ganhos ~~ .. efi~i~ncia" ' 
resultados sociais. e construção de cidadania, a partir do, deslocamento de po<ier 
de~4niciativa e responsabilidade para ,sistemas de decisão comp~i1hados "entre ' 
sociedade e ,Estado, na solução de problemas que dependem do engajamento das .. .' . , . " ,.-. 
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populações mente atingidas e da capacidade local de fiscalizar: e 
acompanhar a im lementação de po 'ticas ou a aplicação de leis. 

arte desses ngvo enfoques o tratamento dado às questões 
ambientais. A tr itação do referid projeto no Congresso é contemporânea da 
sensível modific ção de âmbito da uelas questões, num processo que vem: se 
dando desde os nos 70 e que, a p . ir da Rio 92, mostrou uma clara inflexão} 
Não mais a dem da "naturalista" e prQteção ambiental, simplesmente, mas o 
entendimento de sa proteção com interligada a escolhas políticas, I sociais e 
econômicas ine entes a um dad est.lo de desenvolvimento. Assim, I do 
preservacionism caminhou-se p I a o desafio de soluções complexas, que 
contemplem, a só tempo, prob emas sociais, econômicos e ambientais. :Do 
ponto de vista m todológico, isso s gnifica deixar de làdo a excessiva e unívoca 
ênfase -nos fator s fiscalização e p ição na tutela de bens naturais de espetial 
relevârieia:e, ao esmo tempo, inv stir muito em outros elementos, capazes de 
garantir, de fato, a proteção ao mei ambiente. 

A vali ação do proj to em pauta parte de sua inquestionável 
pertinência e d seu mérito. De a maneira geral, a proteção ao patrimÔnio 

, . 

espeleológico t m sido relegada, no Brasil, em que pesem os esforços 'dos 
ci'entistas'e de dicados servidor s públicos, a um plano que não· reflete a sua 
relevância para pesquisa, para a rópri~ proteção da biodiversidade e, também, 
para a integrida e dos patrimônios paleontológico e arqueológico. O estudd das 
formações' . exis entes no interio das cavernas permite identificar e datar 
variações paleo limáticas, além d ser fundamental para a obtenção de dados 
mineralÓgicos, lsicos é-químicos. Protegidas das variações do mUndo externo, . ' 

as cavernas gu dam ossadas de imais extintos, pólens de antigos vegetais e 
vestígios dé gru os humanos prim tivos. 

, , , Ao Congresso Nacio aI cabe, por meio de legislação adequada, 
valorizar tal' patrimônio, . o 
desenvolvimen o da ciênCia no 
conhecimento, e um bem que é 
tradição. seja. a e dilapidar, no cu 

e equivale, indiretamente, a apoiar o 
aís e a apropriação coletiva,' pela via do 
toda a nossa sociedade. Embora nossa triste 

<> prazo, bens culturais, históricos e naturais 
especialíssimo ,já amadurecemos o suficiente para reverter esse caminho, ainda 
·inârcado pela truculência con tudo aquilo que não seja quantif~~ável 

economicamen e para imediato sufruto. Aprovar leis sensíveis ao que é de 
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todos, aõ que é imemorial, ao que é pe-rmanente, ao que remete aos valores 

difusos que nos unem e cimentam nossa identidade comum, é um compromisso 
com as novas e futuras gerações do qual não podemos nos furtar. 

A atualização conceitual e a introdução de aperfeiçoamentos no 
projeto foram feitas em estreita colaboração com a Sociedade Brasileira de 

Espeleologia - SBE e com especialistas do IBAMA, responsáveis pelo recém­
criado Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas - CECA V. 
O texto final do substÍtutivo aqui apresenQido é, portanto, produto de um 
esforço col~tivo do qual também participou a Secretaria de Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo. 

O substitutivo elaborado mantém o espírito e a orientação do 
projeto original, apresentando modificaçõ~s que podem ser agrupadas em: 1) de 

atualização conceitual: de redação, em alguns casos, e em outros, sob a forma 

de acréscimos necessários para abrigar definições que remetem à idéia de 
sistema ,e de conjunto, não suficientemente enfatizada no texto original (art. 2°); 
2) para introduzir procedimentos objetivos de parceria, seja com a sociedade 
civil e com a comunidade científica, seja cpm Estados, . Municípios e Distrito 
Federal (artigos 4° e 7°); 3) para aperfeiçoar a tipificação de infrações e crime 
contra o patrimônio espeleológico, seguindo a tendência de restringir as penas 
de detenção ao mínimo e escalonar as penas econômicas (artigos 5°, 6°, 10, 12 e 
13); 4) de redação, em geral, com o intuito de colaborar para, na medida do 

possível, tomar mais. claros dispositivos legais que envolvem procedimentos e 
avaliações técnicos. 

111- VOTO 

Tendo em vista o exposto, o voto da relatora é pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nO 36, de 1996, nos termos 'do seguinte 

EMENDA N° l-CAS (SUBSTITUTIVO) 

AO PROJETO DE LEI DA cÂMARA ~ 36, DE 1996. 

Dispõe sobre a proteção das cavidades 
naturais subterrâneas, em conformidade 
com o inciso X do art. 20 e o inciso V do 
art. 216, da Constituição Federal e' dá 
outras providências. 
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, O C NGRESSO NA lIONAL decreta: 

Art a a proteção e a utilização das cavidades 

, naturais subterr'" eas existentes no erritórlo nacional, em conformidade com oS 

artigos 20, inci o X; 216, inciso V e 225, § l°, inciso 1I1, da Constituição 

Federal. 

Ar r Para os efeitos desta Lei entende-se por: 

I - cavidades naturai subte,lTâneas: os ,espaços conhecidos como 
cavernas, form os por processos aturais, independentemente do tipo de rocha 
encaixante ou e suas dimensões, incluídos o corpo rochoso onde se inserem, 

,seu ambiente, eu conteúdo e as comunidades animais e 

-
- grutas, tocas e lapas: cavernas com desenvolvimento 

,predominante 

e buracos: cavernas com desenvolvimento 

predominante ente vertical; 

'<>' ',-- IV - sistema espe eológico: conjunto de cavidades naturais 

subterrâneas in erconectadas por m sistema de drenagem ou por espaçds no 
corpo rochoso; 

V patrimôt:li~ esp leológico: conjunto de elementos bióticos e 
') " -

abióticos, subt rrâneos e' SUper ciais, representado pelascavidade~ naturais 
subterrâneas e elos sistemas esp leológicos ou a eles associados; 

V - áreas potenci is de patrimônio espeleológico: áreas que, 
devido a sua constituição geo ógica e geomorfológica, sejam propícias à 
ócorrência de avidades naturais ubterrâneas;, . 

cia: área que compreende os recursos bi6ticos 
e abióticos, su erficiais e subte "'neos, necessários à manutenção do equjlíorio 
ecológiço e d integridade fisi das cavernas naturais subterrâneas e/ou do 
sistema espele lógico. 
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Art. 3° A delimitação da área de influência será estabelecida por 
meio de estudo técnico-científico aprovado pelo órgão federal competente. 

§ .1 o Até que seja delimitada, na forma do caput deste artigo, a área 

de influência corresponderá a uma faixa de 300 metros, considerada!l partir, da 
projeção em superficie do desenvolvimento linear da cavidade natural 

subterrânea; 

§ 2° Na faixa estabelecida conforme o parágrafo anterior, serão 
proibidas a pesquisa e lavra mineral, a construção de estradas e rodovias, e 

atividades e empreendimentos capazes de afetar o solo e o subsolo, provocar 
erosão de terras, assoreamento ou poluição das coleçõ~s hídricas; 

§ 30 Não se incluem na proibição estabelecida no parágrafo anteri?r 
as vias de acesso definidas em Plano de Manejo da cavidade 'natural 
subterrânea. 

§ 40 A regulamentação desta Lei definirá, para. os diversos casos 
aos quais se aplica o disposto neste artigo, os responsáveis pela elaboração do 

f t ~ • • 

estudo a que se refere o caput . 

. Art. 4° A União, diretamen~e ou por meio de convênio ou outros 
instrumentos legais de parceria com. os Estàdos, o Distrito Federal ou entidades 
representativas da comunidade espeleológjca brasileira, elaborará. o Cadastro 
Nacional do Patrimônio Espeleológico. 

.. ' 

-Parágrafo único. A elaboração do Cadastro Nacional· do 
Patrimônio Espeleológico deverá ter, . necessariamente, . a participação· de 
entidades representativas da comunidade técnico-científica brasileiradas 
especialidades afins. .. ' 

.' 
Art. 5° Os detentores de direitos ou licenças para exploração 'de 

recursos naturais e/ou proprietários de imóveis, bem como detentores de títulos 
de concessão, ficam obrigados a informar ;ao órgão competente integrante do . 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, a ocorrência de cavidades 
naturais subterrâneas nas áreas sob sua responsabilidade e a adotar, de imediatb, 
medidas para a proteção dessas cavernas e de sua área de influência ... - . :, 
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Pará afo único. O n o cumprimento do disposto neste artigo 
sujeita o infrator ao pagamento da mul~s previstas no art. 11 desta Lei e à 
cassação da licen a do empreendi ento, sem prejuízo das demais cominações 
legais. 

Art. ° As atividades e cavidades naturais subterrâneas não serão 
permitidas sem devida permiss o, autorização ôü' -licença d~ autoridade 
competente, Íla 14 rma disposta na re ulamentaçã() desta Lei. 

§ 10 autorização, pe issão ou licença para atividades de turismo 
e de lazer intensi os ou realizados m càráter permanente em cavidades naturais 
subterrâneas ser condicionada à presentação de Plano de Manejo do qual 

.:1):: ~:'.-- • 

conste programa de educação ambi ntaI. 

§ 2 Atividades de isitação ~sporádica de caráter esportivo~ 
científico explor tório ou educacio aI estão liberadas da autorização, permissão 
ou licença de qu trata o caput dest artigo e seu disciplinamento deverá constar 
da regulamentaç o desta Lei. 

Art 7° A União poder' ceder a Estados, a Municípios e ao Distrito 
Federal 'o uso d cavidades naturai subterrâneas, pelo prazo de 50 (cinqüe~ta) 
anos; sucessiv 'ente 'renovável, de acordo com critérios estabelecidos na 
regulam<?ntação esta Lei. 

Par 'grafo único. A U mo po<ferá delegar aos Estados; Município"s 
, ", " ' , " ' . , " I 

e ao' Distrito fe eral poder para fis alização da utilização dê cavidades naturais 
,subterrâneas, be como paraaapr açãode sanções'administrativas. 

, Ar ~ 8° As ati~idades, atualmérite 'exi~té'nt~s nas ca~idades natttrais 
, ' 

subterrâneas e uas ,áreas 'de ,infl' ência, e nas áreas poúméiais de patrimônio 
, , 

espeleológico s ~eitam;.se ao licen iamento ambiental, na forma desta Lei. 

, ' 

, ' .. Pp' agràfo Íínico. O 1 cenciamento de .que, :,tfa.taeste artig? deverá 
, ser;reqtierido n scentóé oitenta dias posteriores ~ publicação desta Lei, 'sdb 

pena de interdiç o da atividàde e aplicação da multacorrespÓndente: . ' 

';, Ar . 9°0 Poder Pú lico instituirá unidades de conservação ~u 
ou,tras ,JQP:l,1as de acautelament, visando à valorização e à proteçãÓ do 

, patrimônio esp leólógico. 
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.. ,' 

... Art. 10. A utilização do patrimônio espeleológico em desacordo 

com o disposto nesta Lei constitui dano ao m~io ambiente e a~P!ltrimônio da 
União, estando legitimadas par.l a promoção da ação principa16ti'cautelar as 
pessoas e entidades mencionadas no art. 5° da Lei 7.347, .de 24 de julho de 
1985. 

Art. 11. Constitui crime a utilização que destrua total ou 

parcialmente as cavidades naturais subterrâneas. 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3(três) anos e multa 

.. Art. 12. Constitui infração a esta Lei: 

I - realizar, sem autorização, exceto nos casos previstos no art. 6°, 
§ 4°, desta Lei, estudos de qualquer natureza e práticas de turismo e iazer nas 
cavidades naturais subterrâneas; 

Multa: de R$ 100,00 a R$ 1.000,00 

11 -, a retirada sem autorização de material biológico, geológico, 
. arqueológico ou paleontológico de cavidades naturais subterrâneas. 

, Multa - de R$ 300,00 a R$ 5.000,~0 

111 - exercer atividade sem autorização ou licenciamento ou em 
desconformidade com estes, na área de influência da cavidade natural 

subterrânea, excetuan,do-se os casos previstos no art. 6°, § 4°, desta Lei. 

Multa - de R$ 500,00 a R$ 100.000,00 

§ 1 ° As multas serão aplicada~ em dobro em caso de reincidência. 

§ 2° O descumprimento de auto de interdição sujeitará o infrator a 
, , 

multa diária, cujo valor será correspondente ao máximo da respectiva 

capitulação, até a cessação da atividade infratora. 

-§ 3° A regulamentação desta Lei estabelecerá os 'Ci\t.érios para 
perícia e cálculo da pena de multa~ bem como para sua revisão periódica, 'com 
base nos índices constantes da legislação pertinente. 

/ , 
f 



\ 
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. Ficam também as autoridades competentes que deixem, 
por omissão ou ne ligência compro adas, de aplicar as medidas preventivas .e 

. , 

punitivas às infra ões a esta Lei, s jeitas às penalidades previstas no artigo 
anterior, sem preju zo das sanções ad inistrativas cabíveis. 

enientes das multas de que trata esta Lei, 
bem como da ve da e leilão· de b s apreendidos ou de qualquer forma de 
arrecadação que nvõlva o uso ind vido do Patrimônio Espeleológico, serão 

recolhidos ao órg o, integrante do S SNAMA, competente para sua aplicação· e 
revertidos necess iamente a projeto ou ações de conformidade com a proteção 
desse patrimônio. 

Art. 5. O Poder Exec tivo r~gulamentará esta Lei no prazo de 
cento e vinte dias pós sua publicaç- . 

Art. 6. Esta Lei entrar em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7. Revogam-se as disposições em contrário. 

" ", 
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LEG'I SLAÇAO CITADA. Ar~ EXADA PELA SECRETAR I A GERAL DA l'iESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
-- --"'-.- -_-_~:-.. -.,------ --____ ~~~..a..a---- __________________________ _ 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. impondo-se 
ao poder pútilico e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações . 

. § 12 Para assegurar a efetividade desse direito, incumt>c ao poder público: ....................................................................................................................... 
. 111 - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e 

seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

......................................................................................................................... 

PARECER N° 734, DE 1997 
Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senadó 
Federal n° 66, de 1996, de autoria do 
Senador Onofre Quinan, que "Dispõe 
sobre a utilização, pelos usuários, das 
portas dianteira e traseira dos ônibus 
urbanos". 

RELATOR: Senador GIL V AM BORGES 

I~RELATÓRIO 

o Projeto de Lei nO 066, de 1996, do Senador 
Onofre Quinan, estabelece que a utilização dos ônibus urbanos 
pelos passageiros será feita, obrigatoriamente, mediante embarque 
pela porta dianteira e desembarque pela porta traseira. Passageiros 
dispensados de passar pela roleta utiliza~ão apenas a porta traseira. 

/ 
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Determina o ojeto, para tanto, que, a partir da 
vigência da L i proposta, os ovo~ ônibus urbanos passem. a ser 
prod~zidos m conson~nci ~om, a forma de utilização 
recqp.1endada. No caso dos ve culos 'já existentes, impõe que seja~ 
adaptados à orma no praz9 de. cinco anos. Abre exceção para 
veículos cujos embarque e de. embarque de passageiros dependam 
de esquemas peciais de oper ção. , , 

,~o ju~tificar s a proposta, argumenta o autor que; a 
medida visa a aumentar a seg rança dos passageiros dos transportes 
coletivos, . ~sp cialmente na tr ve~sia da rua, após o desembarque, 
que é quando eles se expõem a uma das mais freqüentes causas de 
acidentes. A rescenta que tais acidentes ocorrem quando ~o 
desembarque é feito pela orta dianteira, o que dificulta ao 
passageiro ~ isão ampla do t ânsito., . 

. Em exame n Comissão de Assuntos Sociais,· o 
Projeto de Le nO 066/96 não ecebeu emendas no prazo regimental. 

It~"VOTO O RELATOR 
to 

O projeto de a toria do Senador Onofre Quinar. 
demonstra s a imensa preoc pação em reduzir o alto registro .:de 
acidentes no trânsito, que a ige a população brasileif~. O autor 

'.volta-se esp ciahnente para os passageiros dos ônibus: urbanos, 
onde.se enco tra a maior .pa e dos trabalhadores do nosso País. Ao· 
contrário· do que afirma mo stamenté o nobre Senador, a matéria 
se inclui ent e os mais impo 'antes temas nacionais da atualidade, 
que é o com ate à violência o trânsito. 

A proposição bas ia-se na premissa de que o sistema: de 
embarque pe a porta dianteir e desembarque pela porta traseira é' o 
mais seguro ara os usuários. 

T ata-se, no entan o, de premissa discutível. Na verdade, 
não se con ece, dos órgã s de gerência e das entidades: de 
planejament e p~squisa em transportes urbanos do país, qualquei 
estudo concl sivo a esse resp ito. Pesquisa de opinião efetuada pela 
extinta Emp esa Brasileira e Transportes Urbanos - EBTU, em 
1~89, jUl'l;to às administraç- s locais, revelou resultados que ~ão 
permitem in erir qualquer v ntagem de um modelo sobre o outr~, 
no que conc me à segurança 
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Do ponto de' vIsta téCntco, considera-se que as 
. especificações relativas à disposição interna· 00 '. móbiliário dos 
ônibus estão vinculadas ao tipo de operação que se pretende e estão 
sujeitas às alterações que o dina,mismo próprio à natureza dos 
serviços requer da sua organização. 

Nesse sentido, é interessante notar que a forma de 
utilização das portas dos ônibus vem sendo disciplinada, em .. 
diversos municípios, apenas mediante regulamentos OjJ .. resoluções 
de conselhos locais. O próprio Código Nacional de Trânsito - CNT 
admite a póssibilidade de que o disciplinamento sejâfe,ito::por meío 
de instrumentos de hierarquia"inferior à da lei. Diz o aitigo'43 do 
CNT: 

"Art. 43. Os veículos de aluguel para transporte 
coletivo dependerão, .pâ·ratrai1sitar~ de .... autorizaçã9, .... : 
concessão ou permissão'dà autoridad.ecompetente.' .'" ..... : 

. , ~.' ' ,;. . . . - - '. .' , . '. .' .. 

.. ' 

. ... -........ ' ....... §: to OS veículós de'que'trata 'este' ártigt>' deVérãó" > 

satisfazer às condições técnicas e aos requisitos de 
higiene, segurança e conforto do público, exigidos em lei, 
regulamento ou documento de autorização." (grifo 
nosso). 

Além disso, sendo o tema estreitamente afeto às 
. peculiaridades locais dos serviços, considera-se .. que a 

regulamentação dever ser definida, no âmbito das administrações 
. , muntCIpaIS. 

Pelo exposto, não obs*ante o elevado propósito do 
Senado Onofre Quinan, propomos' a rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n° 066, de 1996. " 

Sala das Comissões, 22 de outubro de 1997, 

ADEMIR ANDRADE -PRESIDENTE 
GIL V AM BORGES - RELATOR 
€ASILDO MALDANER 
ALBINO BOA VENTURA 
CARLOS BEZERRA (CONTRA) 
. W ALDECK ORNELAS 
VALMIR CAMPELO (CONTRA) 
EMÍLIA FERNANDES (CONTRA) 

ÓSMARDIAS. 
NABOR JÚNIOR 
JOSÉ ALVES 
JOÃO FRANÇA (CONTRA) 
OTONIEL MACHADO 

. SEBASTIÃO ROCHA (CONTRA>. . 
. BELLO P ARGA . 
. ' . : JONAS PÍNHEIRO 

I.: .~: ... O",,', 

. ~.' . 

. ,', "."' 
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CO MI SSÃO DE ASSUNTO~ SOClilS 
ISTA DE VOTArÃ O r OMINAL IPLS N° ,6/51> 

TITULARES- PFL SIM N . .\O TE NCAO ABS SUPLENTES - P'fL SIM :-;'\0 ABSTENÇÃO 

RO!>.1ERO JUCA GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO ,/ VAGO 
JOSE ALVES V VAGO 
BELLOPARGA i/ VAGO 
W ALDECK ORNELAS V JOSE AGRIPINO 
EDISON LOBÃO BERNARDO CABRAL 
JOSEBIANCO RO!>.1E\,J TUMA 
FREITAS NETO . JOÃO ROCHA 
JULIO CAMPOS·~ .. VAGO 

TITULARES - PMDB SIM NÃO ABS T NCÃO SUPLENTES - PMDB SIM ;>1,\0 ABSTEi'iç.\O 

CARLOS BEZERRA .1--"'" JOSE FOGACA 
GIL V AM BORGES V VAGO 
JOÃO FRANÇA V ONOFRE QUlNAN 
CASILDO MALDANER V JOSE SARNEY 
ALBINO BOAVENTURA V RENAN CALHEIROS 
NABOR JUNIOR V VAGO 
MARLUCE PINTO VAGO 
OTONIEL MACHADO V VAGO 

. TITULARES - PSDB SIM NÃO ABS ENCÃO SUPLENTES - PSDB SIM NÃO ABSTENCÃO 

LUCIO ALCANT ARA ARTURDATAVOLA 
OSMAR DIAS V BENlVERAS 
LUDIO COELHO . SERGIO MACHADO 
CARLOS WILSON COUTINHO JORGE 
JOSE ROBERTO ARRUDA- . - . JEFFERSON PERES f ~ I 

TITULARES- BLOCO OPOSIÇÃO SIM NÃO AB!>' ENÇÃO SUPLENTES - BLOCO OPOSiÇÃO SIM NÃO ABSTENÇÃO 
(PTIPDTIPSBlPl'§) (PTIPDTIPSBlPPSt 

BENEDITA DA SIL V A-PT EMILIA FERNANDES-PDT V 
MARINA SIL VA-PT LAURO CAMPOS-PT 
ADEMIR ANDRADE-PSB ABDIAS NASCIMENTO-PDT 
SEBASTIÃO ROCHA-PDT V ROBERTO FREIRE-PPS 

TITULARES - PPB SIM NÃO ABS ENCAO SUPLENTES-PPB SIM NÃO ABSTEN Ao 

ERNANDES AMORIM EPIT ACIO CAFETEIRA 
LEOMAR QUINT ANILHA ESPlRIDIÃO AMIN J 

TITULARES - PTB . SIM NÃO -~ ENÇAO SrPLENTES - PTB SIM NÃO. ABSTENÇÃO 

V ALMiR CAMPELO V ODACIR SOARES 

TOTA~~S~~~ ÃotJ:L.·_ ABS-=-,.. SALA DAS REUNIÕES, EM:.Jl / J G / :) ). 

Senador ~ . 
Presidente n .. ~ :. 

LEGISLAÇÃ(J CITADA, ANEXAI A PELA SECRETARIA GERAL D~ MESA 

LEI N_ 5.108.:....:: DE 21 DE:SETEMBRP DE 1966 
Institui'o .Cód go Nacional de Trânsito 

............................................................................................................................... 
. .. Art. ·43,.()s veículos- de alug llelPam' tratisporte· coletivo dependerão,· parâ 
trans~tar, de .. utorização, concess w ou permissão da 8utoridf1,de· competente .. ,.~ 

. § lo Os veiCulos de que tratã êste al'tigodeverio satisfaZer às ~ndições téc· 
nicase os reçuisitos de higiene, segurança econ!õrto do público,. exigidos em lei, 
.regulamento . u documento .. de, 8\ torizaçoo_ 

. . § .2" Quando no' município o~ região' não eXistirem iinhast~ares de 0:.11-
bus, é facult doà 8utorldadec< mpetente autorizar. 8 título precário, que 'veí­
culo, n~o enq~adrado nas exigênc" as do §. 10 dêste artigo, ttanSporte passageiros, 

. desde que su :>metido à prévia Vl storia. : .• . .. ~ r 

............................................................................................................................... ( 
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PARECER N° 735, DE 1997 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nO 39, de 
1997, (nO 85/95, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a prática desportiva 
da capoeira e dá outra providências . 

RELATOR: Senador ABDIAS NASCIMENTO 

. I ~ RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Educação, o Projeto. de Lei da 
Câmara _nO 39, de· 1997 (nO 85, de 1995, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado José Coimbra, que "dispõe sobre a prática desportiva da capoeira e dá 
outras providências'~. 

Em seu artigo 1°, a proposição determina ser a capoeira 
manifestação desportiva de criação nacional e incluir-se entre os bens . que 
constituem o patrimônio cultural do País. Estabelece, a seguir, no artigo 2°, que 
o Poder Executivo protegerá e incentivará o mencionado esporte, na forma da 
legislação pertinente. Finalmente, no artigo 3°, confere o prazo de noventa dias 
para ocitadq Poder regulamentar a lei. 

lI-ANÁLISE 

Em sua Justificação, o Autor afirma que algumas das principais 
tradições da cultura brasileira est;o sendo esquecidas e relegadas ao abandono, 
como é o caso da capoeira. Ao mesmo tempo, lutas de competição de origem 
estrangeira, como karatê, judô e boxe, são cada vez mais divulgadas no País. 

Recordando a máxima de que "wn poyo que não cultua suas 
tradições: torna-se um povo amorfo", o Deputado José Coimbtaressalta a 
necessidade de incentivar a prática dessa modalidade de luta genuinamente 
brasileira, tal como propõe o projeto em apreço. 

; 
/ 

/ 
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De to, a capoeira, epresenta uma das manifestaçõesmms 
tradicionais da cu a brasileira., Há otícias de sua prática desde a transferênCia 
da capital brasile' a da Bahia para o '0 de Janeiro~,Qcorrida em 1763 . 

. ', 
'Não á acordo, porém, com respeito à origem dessa forma' de luta. 

Édison Carneiro, respeitável pesq isador brasileiro, afirma ter-se a c,apoeifa 
originado em An ola, de onde foi tr . da para o Brasil pelos escravos. 

Outr s estudiosos, e tre os quais inclui-se Waldeloir Rego, 
defendem a tese e não haver prov que permitam assegurar ter a capoeira'sido 
trazida pelos cat vos. Segundõ ele , há evidências mais sólidas de que a luta 
desenvolveu-se c mo manifestação bana dos escravos já radicados no Brasil. 

·Par ce não haver dú . da, todavia, de, que essa forma de luta 
mesclada com assos de dança n i uma das principais formas de resistência 
cultural do negr brasileiro, notad ente durante o regime da escravidão. O já 
citado Édison arnerro assevera r a capoeira sido, igualmente, instrum~nto 
valioso na defes da liberdade do egro liberto, até que a repressão policial e as 
mudanças oco das na sociedade zeram-na tomar-se um jogo, uma modalidade 
de luta desporti a. . . 

As limitações impos as às manifestações dos negros brasileiros 
freqüentemente incluíram a repr ssão à capoeira, como atestam disposições" 
legais, as ave turas dos capoei' stas mais famosos e algwnas' quadJinhas ' 
cantadas nas r das de capoeira. guns desses versos lembram aatuaçãb cio 
chefe da políci do Rio de Janeir no início do século XIX e as artimanhas ;do~ 
praticantes de apoeira para esca de sua pers~guição. ':.,";' 

j\ 1-' 
-":,i' .. {., ... >,., 
,,' ,',,' 

A almente, o jogo a capoeira - ao mesmo tempo' canto,tn({~i9a, 
dança e luta ~ é praticado em ac demias, conquanto seja forçoso reconhecer a " 
predominância dos esportes itos marciais, praticad()s· mundialmente'·e· . 

. reconhecidos orno de competiçã internacional. Ainda aqui; acap6ei[~, i,tri,põç~' .. 
, se como fonna de resistência cul ral da nacionalidade. , ';,'>:':\~:i' 1,'~-;>._ 

boa hora, o proj to em análise propõe diretrizes ~6irió~trri' 'ã't 
proteger e inc ntivar manifestaçã tão cara à cultura brasileira. ' 

, , 

preservação da c poeira e de sua existênciacómóexpressão da 
cultura n'acio ai muito deve aos grandes mestres capoeiristas, al~s dos;qriàis 

" " ! 
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dedicaram a vida ao ensino e à difusão dessa tradicional luta. No parecer que or~ 
oferecemos à: proposição do ilustre Deputado José Coimbra, rendemos tributo' 
aos capoeiristas brasileiros, registrando o nome de alguns dos grandes mestres 
de capoeira - com destaque para o maior de todos, mestre Pastinha. De São 
Paulo: Cavaco Domingos de Laudo Nascimento, NenhulO de Obaluayê, Anandi 
das'Areias, Ailton Bazan e Maurão; os mestres da Bahia: Nádia Maria Cardoso 
da Silva, Pedro Moraes Trindade e Odiosvaldo Bonfun Vigas; e os mestres do 
Rio de Janeiro: Antônio Oliveira Benvindo, João Carlos Pires e Marcelo 
Azevedo Guimarães (mestre Peixinho). 

111- VOTO 

O Projeto em exame é constitucional e jurídico, além de observar a 
boá . técnica legislativa. Quanto ao mérito, representa iniciativa oportuna, com 
vistas a defender e incentivar uma das expressões mais tradicionais da cultura 

brasileira. 

. Diante do exposto, somos pe)a aprovação do Projeto de Lei da 

Câmara n° 39,de 1997 (nO 85,de 1995, na Casa de origernj). 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997, 

JOEt' DE HOLLANDA VICE-PRESIDENTE NO, ' 
EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA 
ABDJAS NASCIMENTO: RELATOR 

WALDECK ORNELAS 
ROMEU TU MA 
ÉDJSON LOBÃO 
OTONIEL MACHADO 
JOÃO ROCHA 
LEVI DIAS 
BENIVERAS 
FERNANDO BEZERRA 

LÚCIO ALCÂNTARA ".' 
JONAS PINHEIRO .1. 

ÉLCIO ÁLVARES 
EMíLIA FERNANDES 
GILBERTO MIRANDA. 
MARINA SILVA .. 
SERGIO MACHADO 
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I-RELATÓRI 
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o 736, DE 1997 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Pro cto de Lei da Câmara n° 42, de 1997 
(n° .899/97, na Casa de o.rigem), que 
"Re ulamenta o parágrafo único do art. 
49, a Lei ][lo 9.394, de 20 de dezembro 
de 996". ' 

ara nO 42, de 1997, de iniciativa do Poder 

Executivo, visa a egulamentar o pa ágrafo único do art. 49 da Lei n° 9.394, de 

20 de dezembro e 1996, que disp e sobre a transferênCia de' aluros regul~res 
I' 

entre instituições e educação super oro 

e dezembro de 1996, que estabeleceu novas 

diretrizes e. bas s :da educação acionaI, em seu art. 92, -revogou várips 
\ ~ • . • I ' 

dispositivos leg is,' que, até en o, regulavam a matéria. Entre as· Leis 
• '. 1/' ~. , ~ 

revogadas, a de. ° 7.037, de 5 de utubro de '1982, dispunha, especiíicaínenté, 

sobre as transfe "ncias de alunos tre instituições de ensino, assegurando, este 
'- ! 

beneficio aos se idores públicos ederais e aos membros das Forças Armadas, 
, ' t ~ 

em qual~uer ép ca do ano, indepe dente da existência de vagas, inclusive para 

os seus depende tes, desde que co provada a remoção ou transferência. 

om a revogação do mencionado dispositivo legal, ficaáim 

aqueles se~ dores sem o amp ro da Lei para pleitearem a matrícula ym 
, f 

estabelecime 1tos de ensino, por ocasião de suas movimentações. 
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.. 'l' 

. . , . 

• • ~. > •• -, 

'" 

o Poder Executivo, sensível aos reflexos sociais que a medida 

estàva provocando nó âmbito de seus servidores, e no intuito de solucionar o 

problema, . encaminhou o Projeto de Lei em análise, propondo o 

restabelecimento do beneficio. 

A proposição, na fonna como foi encaminhada pelo Poder 

Executivo, previa três situações em que a regra não seria aplicada: 1) aos 

nomeados para assumir cargo público, em razão de concurso público; 2) aos 

designados para cargos comiSSIonados ou função 'de confiança; e 3) aos 

candidatos parà assumir cargos eletivos. A Câmara dos Deputados aprovou 

Emenda suprimindo a restrição para os ocupantes de cargos eletivos .. 

lI-VOTO 

" 

" ,.SeD;hor.es membros da Comissão de Educação, o Projeto de Lei 

da Câmara n° 42; de 1997, que ora é submetido ao exame desta Comissão é, 

sem dúvida, merecedor de todo o nosso apoio, UIlla 'yez que restabelece 
, ~ , ' . , . 

prerrogativa recOlihecida há décadas aos servidores civis e militares, qual 

'seja, a· de garantir suas. matrículas e de. seus dependentes, nos 
.:~.,~ .\'~.ç, .. ".~:'i.;:·.j.<:::::,;,:.·:~ .. ;· . . ;-." .. ' ........ " ' .. : ... ""'t "., ..••. :. :< .... : ...... ' ... ~~>; I;', ':," 

.·.:';~stabél~citnentos de educação 'superior, por ocasião de sUás ·trán§férêúcias 

.: ix~Bjfi~i()~':pelo'têrritÓriQJlacional, sendo importante frisar. qUe 'êtambém de··.·· "'\ .. 

.'. todo: o' interesse da a1-;inistração que os estudos de . ,seus servidores n~o. : 
;~," ,- '.: ". ' ... ~j: . .'", . '.- ;;.' , ~ . J' • '. ' > .. 
sofram's()lução de continuidade.' ' 

Do mesmo modo, é justo que se reconheça que a Emenda 

supreSSlva aprovada pela Câmara dos Deputados, estendendo o mesmo 
. '-

beneficio aos que se deslocarem de seus locais de origem para ocupar cargo 
r • 

. eletivo, fai justiça aos detentores do ~àndato popular, que também não podem' 

I ,.. 
I ':' 
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ser penalizados om a de sua formação supenor e de seus 

dependentes, quando forem assumir s seus mandatos. 
J' • 

, Isto ~osto,' conclamo to' os 'os mell!bros destà Comissão a aprovar o 

P~ojeto de Lei da â;nara n°,42, de' 1
1

991:, 'f:'" ,1 

" 
,': 

Si . . ~ " ..I 1 , 
• , t' j I 

Sala das C missões, 6 de novembro.de 1997: 

JOEL" DE HOLLAND 

, ti -.... j ., • .,' • 'to 

• . VICE-PRESIDENTE 
", A 

EXERCÍCI 'DA PRESIDE CíA 
ROMEU TU : RELAT R 

W ALDECK ORNE LAS 
JOÃOROC 'A 
LEVIDIAS 
BENIVER S' 
FERNAND BEZERRA 
LÚCIO AL ÂNTARA 
JONAS PI IHEIRO 

" , . , : 

ELCIOALVARES 
OTONIEL mCHADO" 
ÉDISON LOBÃO I-, . 
EMILIA FERNANDES 
GILBERTO MIRANDA 
MARINA SILVA 

'. . 
SERGIO MACHADO 

rEGISlACAO JITAOA,AHEXADA PElA SECRETARIA GERAL DA ~ESA 

. , . 
- - - - - -- - - -- - - -" .- ~ -, - - - - - - - - - - '-

LEI· N. 7.037 - E 5 DE OUTUBRO DE 1982' 

NO 

( Dá nova red - ao artigo 100 Lei n. 4.024 (t), 4~ 20 de dezembro de 1961, 
relativo à tr nsferência de ai os, de qualquer mvel, de uma para outra 

insti ção de ensino ' 

Faço saber q e o Congresso N ional decreta, e eu, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 O a ·go 100 da Lei n. 024, de 20 de dezembro de 1961, passa a ~gorar 

com a seguinte edação: 

Art. 100. A tr rência de alunos, de uma para. outra institui-
e qualquer nivel de ensino. inclusive de pais estrangeiro, será 
·tida de conformi ade com os critérios que forem estabelecidos: 
) pelo Conselho ederal de EduCação, quando se tratar de insti-

tuiç o vinculada ao s· ma federal de en~ino; _', 
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.' b) pelos Conselhos Estaduais de Educação, quando se tratar de 
instituições estaduais e municipais; . , 

c) pelo COlegiadO máXimo, de natUreza, acadêníica, em càda, insti-. 
tuição, quando ineXistirem normas emanadas dos órgãos previstos nas 
alíneas anteriores. 

§,1 <) Será concedida transferência, em qualquer época do ano e 
independentemente 'dá. existência de' vaga: . 

I - para instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, 
quando se tratar de servidor publicó 'federal, ou membro das Forças 
Armadas, inclusive seus dependentes, quando requerida em J;'8Zão de 
comprovada remoção ou transferência de oficio que acarrete mudança 
de residência para o município onde se situe a instituição recebora ou 
para localidade próxima desta, observadas as nonnas estabelecidas 
pelo'Conselho Federal de Educação; 

n ,.~ . para instituições vinculadas ao sistema estadual, quando se 
tratar de servidor público estadual e seus dependentes, se requerida 
na condição prevista no inciso anterior, respeitadas as normas expe­
didas 'pelOS Conselhos, Estaduais de Educação. 

. § 29 . As., matérias 'componentes dos currfculos mínimos de qual­
quer curso superior, estudadas com aproveitamento em· instituição 
autorizada, serão automaticamente reconhecidas pela instituição que 
receber o aluno, devendo este, . entretanto, . cursar aS matérias ou·dfS. 

. ciplinas obrigatóriaseonstantes do. currléulo pleno, de acOrdo cOinaS 
normas fixad~ pelo Conselho Fede~ de E~ucaçãO~. ' " ' . 

• o i ~ 

Art. 29 Esta Lei entra e~ vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam·se as disposições em contrário. 
João Figueiredo - Preside~te da República. 
Estber de Figueiredo 'Ferraz. 

,- . 

-. 4 

PARpCER N° 737, DE 1997 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nO 49, de 1997 
(n° 2.369, de 1996, na Casa de origem) que 
"altera a Lei n° 9.394, de 23 de dezembro de 
199ó (Lei ,de Diretrizes e Bases da 

'I Educação), para incluir a temática Direitos 
Humanos no currículo do ensino fundamental 

. e médio". 

RELATOR: Se:nadt>r"-OEL DE.HOLLANDA . .' . .'" ~ , ' , . 

:. .' .' - 1 ~~. . ",''I .. :~ , I"~ 

1 ,- 't . 
-J , • 

• ~.. , " j!.., .. ""', l,., . 

-:<~ .. '-I' O Projeto de ~ei d~ C~ar~.n~ 49, de ~997.(IiO 2.369, de 1996, na 
'-Casáde 6rigem), telÍl'erii-Vistá;acte~cen~ dlspO~ltivos à Lei de Olretrizese 
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Bases da EducaçN Nacional (Lei o 9.394, de 20 q.e dezembro de, 19~6), 
estabelecendo a in lusão de conteúd s sobre Direitos Humanos nos currículos 

. . 
do ensino fundam ntaI e médio. P a tanto, acrescenta diversos dispositivos 
àquela Lei, obrig do a incluir aspec os como "o reconhecimento e a definição 
dos direitos hum nos", "a cidad nia, como direito a ter direitos ",' 'ea 
igualdade entre a pessoas. Adicio a, àlém disso, um artigo criando o Dia 
Mundial dos Direi os Humanos; -a ser comemorado em todas as escolas. 

, J 

A Jus ificação original d Projeto declara que ,este tem por objetivo 
"implementar dis ositivo, consagra o na Constituição Federal e ainda nq,ó , . 
garantido na real'dade educacional, do país ". Destaca ainda que á introdução 
da "matéria dos ireitos Universai do Homem é uma necessidade assumida 
pela humanidade' , tendo em vista senvolver a co~sciência de que a situação 

, ' 

social, é passível d mudança pela or anização democrática. 

II~ANÁLISE 

A i' ciativa é das mais elogiáveis, ao estatuir que ~s 
estab~l~çimentos de ensino tratem de conteúdos que tocam fundo a pessoa 
humana, em gera, e a nossa realida e social, em particular. Parte pouco visível 
da nossa convivê cia, a preocupaçã com os Direitos Humanos com freqüência 
tende a emergir uando os mesmos são desrespeitados, ou seja, quando fazem 
falta. Sendo as i stituições educati as locais de preparação e ação para a vida, 
nada mais relev te que tratem de is Direitos, como, aliás, costumam fazê-lo. 

, A roposição, porta to, merece ser agasalhada. Todavia" é 
importante desta ar que a mesma, ao acrescentar nove dispositivos à Lei de 
Diretrizes e Ba es, também co ecida como Lei Darcy Ribeiro, precisa 
compatibilizar-s com o diploma le aI vigente. 

É pIamente conheci o que tal Lei resultou de longa tramita~ão, 
por oito anos, as duas Casa~.2. Poder Legislativo. Ao fim dos' proficuos 
debates, prevale eu a intenção do' legisladores de oferecer ao País uma "lei 
geral da educa ão", evitando po enores e incentivando a liberdade e a 
criatividade dos agentes educacio ais, das comunidades e da sociedade. F oi 
desse modo qu os Srs. Senadore e Deputados interpretaram a competência 
legislativa da U 'ão; num regime :6 derativo, no sentido de fixar exclusivamente 
as ':diretrizes--e bases daeducaç o nacional (Constituição Federal, art. 22, 
XXIV). Foi asso ,al~ás,·desde a p 'meira Lei, a de n° 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, crian o tradição no brasileiro. Portanto, há décadas os 

. ~ ! .- ( , 
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legisladores têm deixado matérias curriculares mais específicas para as' normas 
infralegais, particularmente para os Conselhos de Educação. 

Dessa forma, considerando que a p~ópria Lei de Diretrizes e Bases 
enfatiza em diversos dispositivos a formação para a cidadania e valores como a 
igualdade, a participação democr~tica, a solidariedade e a justiça, cabe-nos 
propor a compatibilização entre a norma ap~ovada pela Câmara dos Depu~ados e 
a citada Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, além de aperfeiçoar 
diversos aspectos formáis. 

III...,.VOTO 

Portanto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nO 49, 
de 1997, naform~ do seguinte " ' '\ 

: EMENDA N° l-CE (SUBSTITUTIVO) 
-, . 
AO PROJETO DE LEI DA cÂMARA N° 49, DE 1997 

- . 
... .. i ~. 

Alterá á Leino,9.'394, de 20'de'{Jezembro 
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educaçao Nacional);' para incluir 
conteudos sobre Direitos ,Humanos nos 

-currículos do ensino' fundamental e 
médio, e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. r O-art. 26 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar acrescido do segulclê § 6°: , . 

"Art. 26. .. ........................... , ............. : ..................................... . 

J. ~ ................... , •• ~ ................................................................................................... , ..................................... : ............................................... .. 

§ 6° Os currículos do ensino fundamental e médio inclu~rão 
obrigatoriamente co.nteúdos sobre Direito.s Huma'!os. " 

, . Art. 2° O dia i O de dezembro de cada ano, Dia Mundial dõs 
pireitos Humanos,' será comemorado em todos os estabelecimentos de ensino. 

.' 



'.",' 

.. , .. : ., .. ~. .. ~ .' .. " 
,";- '.: ~ '. 
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Art.!> Esta Lei entra e . 'vi~or na da~~ de suà p~blica~ã~.' .,,' ';'. 'i:'" .• , 

,Art. <;I Revogam-se as ' isposições enl ~('..,trário. / 

Sala das Comis ões, 6 de novembro de -1997, 

lO - O ROCHA: P ESIDENTE EVENTUAL 
JO L J)E HOLLA DA: RELATOR 

ROMEUT 
ÉDISONL 
OTONIEL 
LEVIDIA 
BENIVE 
FERNAND 

, . 

MA 
BÃO 

CHADO 

S' 
BEZERRA 

, A ' 

,LUCIO ALCANTARA 
JONAS PINHEIRO 
ÉLCIOÁLVARES 
EMÍLIA FERNANDES 
GILBERTO MIRANDA 
MARINA SILVA 
SERGIO MACHADO ' 

LEGISLAÇÃO CI :4DA, ANEXAD PELA SECRETARIA GERAL DA MESA. 
i 

\, , ". 

República 

Cón' fituição 
• ," .0° -'~ --- 0. _; • 

j~l3Jt ____________ - -- - - -

, Art. 2 • Compete privati ente à União legislar sobre: ' " 

v ~ diretrizes e da educação nacional;, 

.•......... , •................... ' ............................................................. . 
. '.' . . . .:" ,',:. 

E~ N. 4.024 - D20 DE DEZEMBRO DE 1961 "", , ",' ," 
, '~ a8 DiT;etnzes e Ba8e8 da EiJ,uca,çõh Nacional': o', " ., • 

........ ............................. .................................................. ~ ..... . 
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1. Relatório 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 I 

PARECER N° 738, DE 1997 

" , , 

, ' 
" I, 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 77, 
de 1997 (n° 406/97, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão da Rádio Ouro 
Branco Ltda, para explorar serViço 
de radiofusão sonora em onda média 
na "ciidade de Currais Novos, ,~st3:do 
do Rio Grande do Norte. •• ~ 1 

. , . ~ .... . ~ 
"RELATOR: Senador EDISON LOBÃO ,. , 

I' 
, I , , 

, . 
~ " .... 

" Chega 'a esta Comissão~ pat~ parecer, '0 Projeto 'de ,Decreto 
Legislativo n° 77, ,de 1997 (n° 406;de'1997, na Câmara dos'Deputàdôs), que 
aprova o ato que renova concessão à Rádio Ouro Branco 'Ltda., para explorar 
serViço de radiodifusão sonora em onda média riá' cidade 'de cürráís 'Novos, 
Estado do RIO' Grâ~dci do Norte. . .. ". . ' . ' "., , .. 

• ' ,t 1. I . .. . ~ , .. ,. ' ..... 
'o'. Por meio da Mensagem Presidencia,1 'n°· .1..152, ,de 1995, o 

Presidente da'~República submete ao' Congress~ Nacional 'o ato con~tant~ .do 
Decreto de 11 de outubro de 1995, que renova concessão para exploração de 
canàrde radiodifu'são' sonora, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
§ 1 ° do art. 223 da Constituição Federal. 

'" A '.exposição de motivos do M41!~tro: ~das Comunicaçge~. ao 
Presidente da República, documento ,que' integra 9~·. au~qs; dá, conta. de que os 
órgãos competentes daquele Ministério, manifestaram-se sobf~.;O· pedido, 
considerando-o instmído de acordo com a legislação aplicavel,' o que lévoü ao 
deferimento do pedido de renovação. ~ 

É a seguinte a óolnposição acionária do enipreenditnento Rádio 
Ouro Brim'Co Lida:: ," . ' . 1.'<:: ,': ,\i ... ,'. .... I i 

Nome,do Sócio Cptista 

• José Agripino Maia 
• Haroldo de Sá Bezerra 
• José Bezerra de Araújo 

TOTAL DE COTAS 

. ," 
1 • ~ I 

Cotas de Participação 

50.000 
'30.,000 

1-' ' •• 20.000 
l • 'i • ~ I ~ 

'100.000 

. 
" . 
, .1< 

.,: \ . 
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resente projeto i examinado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Cm micação e Info ática da Câmara dos Deputados, ttmdo 
recebido parecer favorável de s relator, Deputado Marconi Perillo,. e 
aprovação unâni e daquela Comiss- . 

stituição e Justiça e de Redação daquela 
Casa" o Projeto,~ i considerado júri . co, constitucional e vazado em boa técnica 
legislativa. 

2. VotQ do Relat r , 
O rocesso de exame e apreciação, pelo Congresso Nacional, dos 

atos que outorgaI e renovam conc ssão, permissão ou autorização para que se 
executem serviço de radiodifusão nora e de sons e imagens, praticados p,elo 
Poder Executivo, os termos clt> 'art. 23 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do egislativo, às ~ rmalidades e critérios estabelecidos pela 
Resolução SF nO 9, de 1992. Essa rma interna relaciona uma série de 
informações e e igências a serem cumpridas pela entidade pretendente" bem 
como:.pe)o Mini t~rjo das Comun cações, e que devem instruir o processo 
submetidq à análi e desta Comissão e Educação. . 

T ndo em vista que exame da documentação que acompanha o 
PDL nO 77 ,de 1 97 evidencia o c primento das formalida~~ esta~elecidas na 
R~~oluçã~' ~o 39 92', ficando carac rizado 'que a empres~ Rádio purl! B.~ahco 
Ltda. atendeu a t dos os requisitos 'cnicos e legais para habilitar-se à renovação 
dacon'cessão, ~ itiamos pela aprov ção do ato, na forma do Prpjeto de Decreto 
Legislativo, origi ário da Câmara d s Deputados. . 

. , 

~~l~,das Çomissões, 6de novembro de 1997. 

" " HOLLAN ': VICE-PRESIDENTE NO 
ÊXERCíCI DA PRESID NCIA' . .', I. , 

" ÊDISON L. DÃO: RELA OR 

f t, t • I ' 

WALDEÇ 
ROMEUT 
OTONIE'L 
LEVf DIAS 

. 
ORNELAS 
MA 

CHADO 

BENIVE S 
FERNAND BEZERRA 

LÚCIO ALCÂNTARA .. '. . 

JONAS PINHEIRO 
ÉLCIOÁLVARES 
EMÍLIA FERNANDES , 
GILBERTO MIRANDA 
MARINA SI LV Â 

SERGIO MACHADO " 
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,,:' ... ~ 

. PARECER N° 739, DE 1997 
(Da Comissão D"iretbra) 

Redação do vencido, para. o turno 
suplementar, do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nO 39, de 1996 (n° 490/95, na Casa de 
origem). 

1 A Comissão Diretora. apresenta a redação do vencido, para o turno 

suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 39, de 1996 
(n° 490, de 1995, na Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 928 da Lei n" 

5.869, de 11 de janeiro ae 1973 - Código" de Processo Civil.· " 
, _. 

. " 
'" i I 

t, ~ t 

" ",' I 

,~ ., I ~ I 

~ .... ,. 
. " 

. I • 
", ~ " ,.. 

" .. ; r • ,. ~ 

". "r.' 

; . 
. ',', , ,~. ", 

"I .. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de novembro de 1997" 

. , , r .' 
I. I • 

Geraldo Melo, 
. 

PRESIDENTE 
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ANEXO AO PARE C R N° 739, DE 197. 

Art. 1° O 
Processo Civil, passa 
atual par~grafo único e 

• I •• ,.' •. 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 39, de 1996 

f 

(n° 490, de 1995, na Casa de origem). 

Acrescenta parágrafos ao4Tt. 928 
da Lei nO 5.869, de lI-de janeiro i de 1973-
- Código de Processo Civil. ' 

." ... 

CONGRESS NACIONAL decret.a: , .. 

, , , 

I I í i 

, f 

. 928 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 .. Código de 
vigorar acresci o dos seguintes §§ 2° e 3°, transfO$lando o 
§ 1°: ' 

,"§ 2° Nas ações dec rrentes de turbações ou esbulhos 
. :,coletivos,.o uiz antes de dec dir sobre o mandado liminar, far-se­
, á presente a local do litígio, notificado o Ministério Público. 

, , 

_ § . 30 Sé concedido mandado liminar, o juiz -e o· 
representant do Minist rio Público acompanharão -' a 
desocupaçã do imÓvel, d do-se ciência do fato ti'? órgão 
fundiário co petente."·· -

Ar!. 2° Esta Lei entra em vi r na data de sua publicação. 

Art. 3° Rev, gam-se as disp ições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) essa grave situação para proteger a nossa moeda, a 
- Os Pareceres lidos vão à publicação. . éstàbilidade econômica é 'impedir a voltá" da infla- -, , 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º ção, que tanto sacrifrcio exigiu do povo brasileiro. 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. Compreendemos também que é fundamental, nes-

.É lido o seguinte: te· momento, para que o País possa atravessar 
essa quadra difícil, que votemos as reformas admi-

,0FfcIONº 67/97-CAS nistrativa e previdenciária. A Bancada resolveu 

Brasília, 22 de outubro de 1997 também fechar questão acerca desses dois pon­

Senhor Presidente, . 
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91 do 

Regimento Intemo, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão rejeitou o Projeto de 'lei do Se­
nado nº 66, de 1996, que "Dispõe sobre a utilização, 
pelos usuários, das portas dianteiras e traseiras dos 
ônibus urbanos.", em reunião de 22 de outubro de 
1997. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com referência ao expediente que acaba de ser 
lido, a Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno 
do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo. 
da composição da Casa, para que o Projeto de Lei 
dó Senado nº 66, de 1996, cujo parecér foi lido ante­
riormente, seja apreciado pelo Plenário. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Projetos de Lei da Câmara nº 36, de 1996, nº 
39, de 1997, nº 42, de 1997 e nº 49, de 1997, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente, ficarão perante 
a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, li, d, do Regimen­
to Interno, combinado com o art. 4º da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá­
vel, ao Líder do PSDB, Senador Sérgio Machado. 

tos, que consideramos fundamentais, juntamente 
com o ajuste fiscal. 

Sr. Presidente, essas foram as decisões toma- . 
das pela Bancada do meu partido. Tenho certeza de 
que a nossa decisão .é o que a população espera 
nesse momento difícil, pois' são medidas necessá-.­
rias para que o País volte a encontrar o caminho do 
desenvolvimento. 

Se ouvirmos. a opinião de economistas, cada 
um apresentará uma .solução. Portanto, o no~so 
entendimento é no sentido de acreditar, neste mo­
mento, na proposta do Governo, que é fundamen­
tai para que possamos atravessar mais esse mo­
mento difícil. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Cam­
peio. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é.com grande 
emoção que ocupo esta tribuna para'as minhas des­
pedidas desta Casa. Como é do conhecimento de 
todos, tive a honra de ser nomeado, Ministro do Tri­
bunal de Contas da União, tendo sido meu nome 
aprovado pelo Congresso Nacional. É um novo de­
safio que assumo em minha vida pública, com humil- . 
dade e determinação. 

Não posso deixar, nessa hora tão significativa 
em minha carreira, Sr. Presidente, de fazer um breve 
retrospecto de minha caminhada, de rever a trajetó-

"' 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- -
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Bancada 
do PSDB, reunida hoje, compreendendo o grave 
momento que o País atravessa, fruto de uma crise 
externa que afetou a quase todos os países do 
mundo, e compreendendo a necessidade de medi­
das emergenciais, resolveu fechar questão no que 
diz respeito ao ajuste fiscal proposto pelo Gover-

ria já longa que empreendi desde a minha pequena. 
- e distante cidade natal, Crateús, no'Ceará, no início [~ " 

no. 
Entendemos que não devemos discutir esse 

ajuste nas suas partes, pois ele é fundamental para 
sinalizar a decisão do Congresso Nacional, no senti­
do de poder mostrar a disposição de enfrentarmos 

da década de 60 até os dias de hoje. ~!;';, 
Tive infância humilde, sofrida, como a maioria .~ 

da população brasileira, sobretudo aquela que habita 
os rincões mais distantes do Nordeste. Com onze ir-
mãos conheci desde cedo os desafios da sobrevi­
vência, ~ as intempéries da pobreza que afasta as 
crianças dos bancos escolares e as coloca diante da 
ferocidade do mercado de trabalho informal. Posso 
dizer que vivi o que a realidade socioeconômica des-
te País reserva à grande maioria dos seus habitan-
tes. 
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o Há, porém, a outra fac da moeda, e seria e­
sonesto não reconhecer. ou também produto de 
uma sociedade suficientem nte aberta para me ro­
porcionar a oportunidáde d ascensão social. Fo ao 
tempo do inesquecível Gov mo de Juscelino Ku its­
chek que, como tantos outr s brasileiros, acredit i e 
apostei no sonho de Brasíli . Para cá vim na ce za 

o de que estaria contribuindo ara a construção de um 
novo momento da História do Brasil, e assim em 
sido. Se devo ao Nordeste particularmente ao eu 
querido Ceará, a capacida e de luta, a têmpera e a 

. resistência diante das adv rsidades, devo ~ Br ília 
tudo que conquistei na yi a pública. Aqui, gal uei 
com sacrifíçio e obstinaçã cada degrau de m nha 
carreira. Formei-me jomali ta pela Universidad de 
Brasília e assumi minhas p ·meiras funções de A mi-

o nistrador Público. Primeiro como Administrado· Re­
gional de Brazlândia, de 7 a 73; a seguir, Ad inis­
trador Regional do Gama, e 74 a 81 e, por fim Ad­
lT!inistrador Regional de T uatinga, de 81 a 85. 

Em cada uma dess s experiê,cias ad 
trativas, procurei compart Ihar com a populaç 
decisões gerenciais com o intuito de melhor 
der as suas demandas prioridades. Morei. 
pre nas cidades em que e incumbi administ ar, o 
que embora possa pare er óbvio a alguns, não 
constitui, necessariamen e, praxe entre os n ssos 
administradores regionai . Essa proximidad do 
público, a busca perman nte de diálogo e a eter­
minação de servir empur aram-me, inexorave men­
te, para a política. 

Assim é que, em 1 85, com a redemoc tiza­
ção do País e a emancip ção política do Distri o Fe­
deral, tive a honra de ser eleito o Deputado F deral 
mais votado por Brasília. Minha estréia paria eritar 
foi duplamente desafiado a. Além da respons ilida­
de ide integrar a primeira Bancada Federal qu Bra­
sília elegia em sua histó a, fazia-o também n 
dição de Constituinte. 

O Sr. José Eduar 
permite um aparte? 

O SR. VALMIR C PELO (PTB-PR) - Nobre 
Senador José Eduardo, pediria apenas que . Exª 
aguardasse a conclusão do meu discurso. L 
seguida, concederei os apartes aos compa 
Senadores. 

Desde então sinto me envolvido em u 
cesso fascinante de met morfose, que tem m rcado 
a vida deste País desd a década passada. Posso 
dizer, sem risco de exa ero, que os onze a os em 
que aEtui estou, primeir como Deputado e depois 

como Senador, correspondem a um dos períodos 
o mais vibrantes, fecundos e complexos de toda a His­

tória do Brasil. 

Muito das transformações havidas ainda estão 
sendo metabolizadas por nós. Em alguns casos vi­
vemos verdadeira revolução, tal o alcance e a pro­
fundidade das mudanças. A Constituinte, reunida às 

. vésperas do colapso dos regimes· socialistas em 
todo o mundo, é, em parte, vítima dessa armadilha 
do tempo. Não se podia antever a guinada radical 
que o mundo iria experimentar após a queda do 
Muro de Berlim, em 1989. Em um espaço muito cur­
to de tempo, a geopolítica do planeta vira do avesso, 
finda a guerra fria, acelera-se o processo de globali­
zação econômica, os Estados passam a rever seu 
papel, sua dimensão, seus valores. Entre nós isso 
resultou no envelhecimento precoce, ainda que par­
cial, da ordem constitucional recém estabelecida. 

A Constituição de 1988 incorporou fundamen­
tos, sobretudo no campo econômico e da organiza­
ção do Estado, que se tomaram anacrônicos com a 
queda do socialismo. Tornou-se, assim, já no seu 
primeiro ano de vida, alvo da obstinada ação refor­
mista do Governo Federal. 

Cumpre, porém, reconhecer-lhe méritos funda­
mentais; coube-lhe firmar compromissos democráti­
cos, que vêm transformando o perfii institucional do 
País. É uma das constituições mais avançadas, e 
esse reconhecimento é, inclusive, externo no campo 
dos direitos e garantias individuais, semeando entre 
nós a consciência da cidadania. . 

Desde a promulgação da Carta de 1988, o 
termo cidadania passou a integréu o vocabulário 
corrente do debate público. Não é pouco, sobretu­
do num País que ainda exclui do processo econô­
mico parcela expressiva de sua população. Tive a 
honra e o privilégio de ter participado daquela As­
sembléia e de ter me batido na defesa daqueles 
postulados que, hoje, moldam nossa evolução po­
lítica e fortalecem o sentimento de cidadania do . 
brasileiro. 

Se antes, como Administrador de cidade-satéli­
te do Distrito Federal, vivia de perto os dramas da 
população carente, como Constituinte passei a vi­
sualizá-Ios a partir de perspectivas mais abrangen­
tes. Sem perder de vista as demandas da população 
de minha cidade, pude situá-Ias no contexto nacional 
e procurar atendê-Ias de maneira mais consistente. 
Este o grande ganho que registro dessa experiência, 
que me moldou para a etapa seguinte de minha vida 
pública, o Senado Federal. 
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Eleito em 1990, quando o País escolhia, pela tizado o País, restabelecidas as bandeiras funda-
primeira vez em três décadas, pelo voto direto, o seu mentais do Estado de Direito Democrático, resta-nos 
Presidente da Répública, pude participar em nova a complexa missão de estender ã maioria da popula-
tribuna de transformações ainda mais profundas e ção os benefícios da cidadania. Para tanto é preciso 
impressionantes. Participei de CPls que entraram dotar o Estado de eficiência, agilidade e recursos 
para a História do País, entre as quais destaco duas: para atuar nas áreas em que é insubstituível. 

a CPI do PC, em 1992, que resultou no impeach- Distorções imemoriais moldaram entre nós um 
ment do Presidente do República, votado por esta Estado anômalo, que está onde não deve, atuando 
Casa; e a CPI do Orçamento, em 1993, que resultou como empresário, intervindo no mercado, obstando 
na cassação de diversos parfamentares. Ambas apro- o desenvolvimento, e não está onde deve, na educa-
fundaram na sociedade a demanda pela ética na políti- ção básica, na saúde pública, no meio ambiente, na 
ca, pela transparência nas contas públicas, luta que defesa da integridade territorial, patrulhando as fron-
me associo e que considero fundamental para que o teiras. 
País consolide as conquistas democrática e aproxime 
a sociedade das instituições do Estado. 

Em 1994, cumprindo apenas metade do meu 
mandato nesta Casa, candidatei-me ao Governo do 
Distrito Federal. Fazia-o tendo em vista o clamor das 
minhas bases partidárias e a necessidade de colocar 
em prática a experiência administrativa acumulada 
no passado e temperada pela vivência e aprendiza-
do no âmbito do Poder Legislativo... . 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL-PI) - Permite-me 
um aparte, Senador? 

.a SR. VAL~IR CAMPELO (PTB-DF) - Logo 
~~ ~~guida, nobre Senador, concederei. Peço a 
gentileza de V. EXª. 

'. O ,Sr.,! Hugo Napoleão (PFL-PI) - É que eu 
gostaria de ter a primazia de apartear V.EXª. ~ 

, O SR. VALMIR CAMPELO (PTB·DF) - Muito 
obrigado . 

. . '. Seduzia-me á idéia de aplicar no âmbito do 
Exec'utivo conceitos da moderna administração pú-

• blica por cuja adoção vem se batendo o Governo Fe­
deraL ,Seduzia-me sobretudo o sonho de governar 
minha cidade adotiva, à qual, repito, devo tudo como 
homem público. 

Não foi possível, porém. Vencemos o primeiro 
turno, mas fomos derrotados no segundo por escas­
sa màrgem de votos. Desde então assumimos atitu­
,de .imparcial em relação à administração vitoriosa, 
procurando colaborar nesta Casa com os interesses 
da população do Distrito Federal. É a ela que deve­
mos fidelidade, lealdade' e cooperação, inde­
pendentemente de quem esteja exercendo as res­
ponsabilidades de Governo. 

De volta a esta Casa, empenhei-me pelo êxito 
do projeto de reformas do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso. Meu Partido integrou a coligação vi­
toriosa nas eleições presidenciais e compartilha do 
propósito reformista do atual Governo: redemocra-

Somente um abrangente projeto de reformas, 
tal como concebeu oPresidente Fernando Henrique, 
e que' esta ,Casa tem tido a sensibilidade· de, debater, . 
aperfeiçoar e aprovar, pode mudar o Estádo à altura 
das necessidades do povo brasileiro .. 

, Apesar de todas as vicissitudes e complexidades 
do nosso processo político, sou otimista em relação ao 
futuro do P,aís. Sei i que estamos destinadós a ocupar 
lugar de destaque no cen~rio intemacional. De certa 
forma isso já vem acontecendo, basta ver o papel que 
o Brasil já exerce hoje em seu hemisfério, em especial 
sua liderança na a'rticulação do Mercosul. 

Os recentes abalos financeiros, decorrentes da 
crise da bolsa.de valores de Hong Kong, cujos efeitos 
se' globalizaram, chegaram até nós,' não diminuem a 
minha confiança no Brasil. É nas horas de crise que a 
estabilidade das nações é posta à prova. 

O Brasil, oitava economia do mundo, vem 
-dando demonstração' dématuridade e solidez nes­
·te momento deliéado, dispondo-se a ajustes eco­
nômicos e financeiros dolorosos, que sinaliiam de 
maneira positiva para ti mercado e para a opinião 
pública internacional. Esse comportamento sensa­
to nos dá voz entre as nações mais influentes, voz 
para que cobremos dos países ricos regras para 
os capitais especulativos que põem em risco a es­
tabilidade de todós; voz para que pleiteemos crité­
rios mais humanos e· menos excludentes no pro­
cesso deglobalização; voz, finalmente; 'para que 
possamos nos organizar em bloc,o' com os países 
do nosso continente, de modo a. nos inserirmos 
com maior, eficácia no novo modelo econômico 
planetário. 

Em meio a tantos desafios, Sr. Presidente, dei­
xo esta Casa onde tanto aprendi, onde tantas 'amiza­
des fiz e a que definitivamente me sinto ligado por 
poderosos e indestrutíveis laços afetivos. 

____ I __________________________________________________ ~~~ 

'~ 

, ~ 
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Deixo esta Casa, mas ão deixo a vida públi 
De outra tribuna, de outra erspectiva, continuo a 
servir ao meu País e ao Pod r Legislativo. 

O Tribunal de Contas d União, como se sa e, 
é órgão assessor do Con resso Nacional, inst -
mento de inestimável valia ara o cumprimento a 
missão parlamentar de fisca izar os demais pode es 
da República. Lá chegarei com a humildade de 
quem quer somar, absorver a experiência dos m is 
antigos, mas lá chegarei ta bém trazendo essa e­
ciosa bagagem de 11 anos e vivência parlamen ar, 
acumulada nos períodos m is ricos e fascinantes de 
toda a história. 

Quero agradecer a to os os meus correli ' io­
nários que me concedera a honra de liderá los 
nesta Casa a alegria e o privilégio do conví io. 
Quero também, na pesso do Sr. Presidente do 
Senado Federal, Senador ntonio Carlos Magal ã­
es, que jamais me negou poio, amizade, orie ta­
ção, agradecer a todos os enadores e Senad ras 
a confiança em mim depos tada. A todos os fun io­
nários, do mais humilde a mais graduado, q ero 
consignar a expressão do meu reconhecimen 
do meu respeito. 

Agradeço também a s Srs. Deputados 
igualmente me distinguira com esta nomeaçã 
que posso dizer a todos é ue não trairei essa on­
fiança e que me empenha ei com todas as mi has 
forças para honrá-Ia. Agra eço também à popul ção 
de Brasília que para cá m trouxe e sempre me deu 
provas de estima, respeito consideração. 

Nesta hora para mi solene, volto mais ma 
vez o pensamento para a minhas raízes no sti­
nas, raízes nordestinas q e deixaram marcas em 
todo o País - e sobretudo esta cidade - e que im­
bolizam a heróica capacid de de resistência e per­
sistência do povo brasileir . 

O Sr. José Eduardo Vieira (PTB-PR) - P rmi­
te V. Ex" um aparte? 

O SR. VALMIR CAM ELO (PTB-DF) - O ço o 
aparte do nobre Senador J sé Eduardo Vieira. 

O Sr. José Eduardo Vieira (PTB-PR) - G sta­
ria de ser o primeiro a pr star esta homenage ao 
nosso Companheiro de s te anos nesta Cas . Sr. 
Presidente, srª e Srs. Se adores e meu caro gora 
Ministro Valmir Campelo. É com enorme satis ação 
pessoal e com grande or ulho partidário que h me­
nageio neste plenário o n bre Colega e amigo em 
meu nome e em nome d, s nossos correligion rios, 
Senadora Regina Assu pção e Senador dacir 
Soares - pela honrosa i dicação para Minist o do 

Tribunal de Contas da União, pela qual deixa o Se­
nado Federal após brilhante trajetória d,e muitos ser­
viços à Casa, ao Distrito Federal e ao· País. É uma 
escolha que enobrece o Senado Federal e faz justi­
ça a esse servidor público, pois Valmir Campelo foi, 
sempre e acima de tudo, um servidor d() público. 
Não posso deixar de colocar-me entre os privilegia­
dos que mereceram a atenção desinteressada e 
amiga de Valmir Campelo. Na condição de Presiden­
te de meu Partido, dele recebi a mais calorosa re­
cepção nesta Casa; dele recebi apoio e orientação 
segura; mas, antes de tudo, dele recebi amizade e 
o exemplo de tolerância, bom senso e firmeza nas 
decisões. O funcionário público humilde, sério e 
trabalhador, encaminha-se para coroar sua carrei­
ra ocupando um dos mais altos e ho~rosos cargos 
do funcionalismo público nacional: o de Ministro do 
Tribunal de Contas da União. Sua trajetória o fez 
um grande conhecedor da administração pública, 
com a qual sua personalidade ilibada mantém pro­
fundo comprometimento de honradez e eficácia. 
Parabéns, Senador Valmir Campelo,colega e ami­
go que agora, por força das novas !delegações e 
desafios, desliga-se do Partido Trabalhista Brasi­
leiro, o nosso PTB, cujas fileiras enobreceu com 
sua atuação e sua liderança. :Justa i emoção leva~ 
me a não estender ainda mais. este pronunciamen~ 
to, que, aliás, poderia ser resumido em' uma única 
expressão, para definir o homem :público Valmir 
Campelo: fidelidade a princípios, sob o signo da éti­
ca. Sua presença, sua liderança, sJa dedicação e 
seu exemplo nos farão falta. Mas continuarão, como 
semp·re estiveram, a serviço de um: Brasil melhor, 
mais justo, mais correto. Vá, companheiro Valmir 
Campelo, cumprir seu destino de doar.;se à causa 
pública e a ela emprestar sua competência e digni­
dade. Parabéns e muito obrigado. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
obrigado, nobre Senador José Eduardo Vieira. Fico 
muito grato peléls suas palavras. A V: Ex" e a toda a 
Bancada, meu reconhecimento e minha gratidão. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB-PA) - Permite 
V. Ex" um aparte? ' 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Conce­
do um aparte ào nobre Senador Jader Barbalho. 

, . 
O Sr. Jader Barbalho (PMDB~PA) - Senador 

Valmir Campelo, neste último pronunciamento que 
V. Ex" faz como Senador, desejo: cumprimentá-lo 
pela sua nomeação e por sua escolha pelo Congres­
so Nacional. Isso demonstra o elevado apreço, res­
peito e admiração que -conseguiu dos seus pares, 
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tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado pública não há necessidade de falar porque, afinal 
Federal. Sua nomeação significa a consagração po- de contas, todos conhecem a passagem de V. Ex!! 
lítica de alguém que é reconhecido pelos seus pa- por esta Casa e pelo Poder Executivo, desde 
res. Por outro lado, quero confessar que uma das Constituinte que foi até a um exímio Senador. Te-
coisas mais gratas para mim no Senado foi ter tido o nho somente a lamentar que, doravante, não tere-
privilégio da sua amizade. Desejo-lhe o maior suces- mos mais entre nós V. Ex!! sentado como brilhante 
so. Outros companheiros da Bancada também se Líder do PTB e entre as reuniões do Colégio de Lí-
manifestarão, mas sei que posso interpretar o senti- deres nas discussões dos variados projetos de lei 
mento de todos os companheiros da nossa Bancada ou emendas constitucionais ou, até mesmo, das 
e oferecer nosso testemunho do seu trabalho em fa- situações e circunstâncias políticas do nosso País. 
vor do Brasil e, de modo especial, de Brasília. V. Ex!! . Fico a lamentar e creio que a Casa perde, mas te-
chega ao Tribunal de Contas da União com a baga- nho a certeza e a convicção de que o Brasil, não, 
gem fantástica daquele que conhece o serviço públi- porque vai ganhar um grande Ministro da mais alta 
co em todos os seus ângulos, desde a pequenina Corte de contas. 
administração das cidades satélites de Brasília até a O SR. VALMIR CAMPELO - Fico muito agra-
administração federal. E V. Ex!!, Senador e Ministro decido pelas palavras do' Senador Hugo Napoleão, 
Valmir Campelo, tem um dado que é um privilégio esse grande Líder, e somente tenho a agradecer e a 
para um homem público. V. Ex!!, tendo trabalhado no incorporar a meu pronunciamento todas essas consi-
Executivo e no Legislativo, tem a visão desses Po- derações gentis que partem muito mais de um amigo 
deres. E, com essa bagagem, a partir de amanhã, que de um Senador. 
pássará a ser juiz, levando para a magistratura sen- Ouço o nobre Senador Bernardo Cabral. 

. sibilidade e experiência. Tenho a certeza de que, O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) _ Meu caro 
como foi um bom funcionário público e um excelente Senador de hoje e Ministro do Tribunal de Contas da 
Parlamentar, V. Ex!! também será um grande juiz. União de amanhã, apesar de o eminente Senador 
Meus parabéns. Quem perde neste momento é o Lúcio Alcântara pedir que eu lhe cedesse a vez, este 
Senado, e nós perdemos a convivência diária de V. é o único momento em que não posso fazê-lo por-
Ex!!. que V. Ex!! foi meu colega na.Constituinte e ali che-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muitogoucomo o Deputado Federal mais votado. Talvez 
obrigado, nobre Senador Jader Barbalho. Sentei"me, não devesse dizer nem uma palavra pelo receio de 
durante todo esse período, perto desse grande Líder ser repetitivo, uma vez que as. Lideranças que me 
e pude aprender muito de sua larga experiência ad-· antecederam, sobretudo o Líder do meu Partido, Se-
ministrativa - pois o nobre amigo foi Govemador e nador Hugo Napoleão,' já o fez pela minha agremia-
MíriiSfro de Estado - e privar de sua amizade pes- ção. Mas sabe V. Ex!!, Senador Valmir Campelo, que 
soai: o que é gratificante para mim. Levo uma sau- há entre mim e V. Ex!! uma amizade muito grande 
dade muito grande de todos os companheiros e de que nasceu como aqueles pequenos rios que vão en-
todos os colegas Senadores e Senadoras desta grossando à medida em que recebem águas empres-
Cása. Mu"no'obrigado pelas palavra~. tadas até se transformar numa caudalosa amizade . 

. O Sr. Hugo Napoleão .(PFL-PI) - Permite V. Ouso dizer que V. Ex!!, pela pouca idade de que des-
Ex!! um aparte? fruta, talVez não encerre a sua carreira na vida pública 

na cadeira de um tribunal. Sei que a sua caminhada 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço longa lhe fez um homem bafejado pela sorte, mas não 

V.Ex!! com prazer. . foi apenas ela que o trouxe aqui. A sua eficiência, sua 
.. O Sr; Hugo Napoleão (PFL-PI) - Eminente compostura, sua· presença; sua forma de lidar com 

Senador e praticamente Ministro Valmir Campelo, eu seus colegas credenciam-no a uma' despedida desta 
gostaria de, em nome da Bancada do Partido da natureza - corrijo a frase - a um até breve como este 
Frente Liberal com assento nesta Casa, trazer a V. que aqui se está vendo. Essas caminhadas do homem 
Ex!! minhas congratulações pela maneira com que público, neste Senado, só havia presenciado quando é 
foi conduzido ao Tribunal de Contas da União, a a Presidência da República o seu destino. Portanto, 
nossa mais alta Corte de contas com a aprovação hoje, V. Ex!! se ombreia e quem já saiu do Senado. 
esmagadora desta Casa e da Casa dos Srs. Deputa- para o Chefe do Poder.,~êCi.itivo desta Nação cOm a 
dos com o apoio praticamente unânime,· e tudo em mesma forma de carinho que seus colegas lhe dão. 
razão' de sua conduta pública e pessoal. Da conduta Saiba, Senador Valmir Campelo, que a sua· atuação 

i, 
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nesta Casa não vai servir apenas corno exem lo penho de V. EXª como Deputado Federal constituin-
para os jovens de Brasnia; servirá também co o te. Marcou a trajetória de V. Exª o fato de que, na-
modelo. Seja feliz no novo rgo. quele período histórico da vida brasileira, V. EXª só 

teve uma única falta, só perdendo, portanto, para o 
O SR. VALMIR CAM ELO (PTB-DF) - M Deputado Ulysses Guimarães. E esse dia de falta foi 

obrigado, nobre Senador Be nardo Cabral. Muito exatamente o mais difícil da sua vida, em que um fi-
rigado de coração. lho seu teve um grave acidente. Acompanhei depois 

Ouço o nobre Senador Lúcio Alcântara. a eleição de V. EXª para o Senado Federal - tam-
O Sr. Lúcio Alcânta a (PSDB-CE) - No re bém o Senador mais votado. Acompanhei a sua luta 

Senador Valmir Campelo, s rei muito breve no eu como Senador durante todos esses ~nos para aju-
aparte, até porque os Anais registrarão que o dis ur- dar Brasília, independente de partidos políticos, e 
so de V. EXª será inusitado, pois se dividirá em d as acompanhei a campanha de V. EXª ao Governo do 
partes: ,pronunciamento pri cipal, no qual V. E se Distrito Federal. Dessa eleição elegi-me Senador e, 
despede desta Casa, deixa do uma impressão Ita- não fosse o apoio de V. EXª comandando aquela 
mente favorável pelo dese penho que teve aq i, e Chapa, eu não estaria aqui hoje. V. EXª e eu sabe-
um apêndice, que é essa c leção de apartes qu só mos que enfrentamos naquela eleição não só a opa-
fàzem justiça a, V. EXª. Só ueria evocar sua traj tó- sição declarada daqueles que nos faziam efetiva-
ria de vida, que é, uma rep Jodução pessoal da ga mente oposição, mas a pior das opÓsições: a dos 
do nordestino e, particula ente, do cearense. Foi nossos falsos companheiros. Mas enfrentamos tudo 
um homem que veio do s rtão do Ceará, de ra- isso com galhardia. E V. EXª deu uma,lição de humil-
teús, para chegar a Brasíli e vencer. Tive a op rtu- dade e de grandeza, quando voltou para esta Casa, 
nidade de ter sido seu cole a na Câmara dos D pu- assumiu a Liderança de seu Partido 'e, mesmo não 
tados e ali acompanhar d perto seu desempe ho, tendo 'conseguidõchegar 'aoG'õvernodo.'Distrito Fe-
sua assiduidade, a mane ra correta e, sobret do, deral, passou a ajudar aquele que havia vencido as 
elegante de se relacionar c m os colegas e defe der eleições. Acompanhei toda' a sua tré!-jetória de vida 
seus pontos de vista. Tod s aqui, se, de um I do, pública nesses quase 25 anos. Portanto, sou uma 
sentimos que V. EXª deixa nosso convívio; de o tro, testemunha privilegiada do comportamento de V. 
alegramo-nos pela justa osição a que foi ai ado EXª como homem público e, principalmente, como 
pelo Congresso Nacional pelo Presidente da Re- amigo, companheiro e colega de Partido. V. EXª é, 
pública. Tenho certeza de ue lá V. EXª vai conti uar realmente, o exemplo de uma pessoa simples e de-
honrando a função que xerce e sendo coe ente terminada, que vence na vida e nãoi perde a humil-
com seus compromissos com suas atitudes, que dade. Trago, Senador Valmir Campelo, não apenas 
têm caracterizado sua vid . Portanto, seja feli na- o meu abraço, mas de todas as Lideranças políticas 
que la função e todos aqui uguramos que tenh do Distrito Federal; trago o abraço dos Srs. Deputa-
recido destaque como Mi istro do Tribunal de dos Federais, dosSrs. Deputados Estaduais, das li-
tas da União. ' deranças do Plano Piloto e de toda~ as cidades sa­

9 SR. VALMIR CA PELO (PTB-DF) -
obrigado. Muito obrigado esmo, nobre Senad 
cio Alcântara. ' 

Ouço o nobre Senad r José Roberto Arru 
,o Sr. José Roberto Arruda (PSDB-DF) 

nador Valmir Campelo, ta ez, de todos nesta 
eu tenha tido o privilégi de conviver com . EXª 
mais tempo. Lembro-me, inda, de que eu era nge­
nheiro,em Brasília, e V. Xª já ocupava uma f nção 
pública importante como Administrador de Br zlân­
dia, qepois do Gama e ais tarde de Tagu inga. 
Acompanhei os dezessei anos que V. EXª ad inis­
trou cidades de pequeno, médio e grande po s do 
Distrito Federal. Sei aval ar o respeito que a pes­
soa~ desta cidade e not dámente as pessoa sim­
ples desta cidade têm p r V. EXª. Sou teste unha 
tamoém do zelo ,com qu V. Exª, cuidava da coisa 
pública. Depois acompan ei a eleição de V. E para 
Deputado Federal - o D putado Federal mai vota­
do da história desta cid de. Acompanhei o d sem-

télites; trago, principalmente, Senador Valmir Cam­
peio, o abraço da dona de casa humilde, do' traba­
lhador mais simples, de todas as pess9as do Distrito 
Federal que sempre, com o seu voto, confiaram em 
V. EXª. Recebi, nos últimos dias; inúmeros telefone­
mas, os mais diversos tipos de mensagens, todas 
encarecendo-me que, neste momento, falasse não 
apenas em meu nome, mas em nome do povo do 
Distrito Federal, que tem por V. EXª respeito, grati­
dão e admiração. Ficaria aqui, muito tempo, lem­
brando passagens importantes de ,sua vida pública. 
Inesquecível, por exemplo, o ~eu espírito de :solida­
riedade, quando trabalhou para que Brasília inteira 
produzisse uma prova concreta de solidariedade, 
numa grande contribuição que deu aos povos atingi­
dos pela seca do Nordeste, há mais de dez anos. V. 
EXª liderou o movimento de ajuda é!-0 povo nordesti­
no. V. EXª tinha vindo para Brasília, mas não tinha 
esquecido os seus irmãos. Acom~panhei também, 
Senador Valmir, a liderança política de V. EXª nos 
episódios mais importantes e críticos da história polí-

/ 
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tica do Distrito Federal e sei, principalmente, do nome pessoal, mas em nome de toda a Bancada do 
amor que V. EXª tem pela nossa terra e pela sua PP8, quero dizer a V. EXª que talvez seja esse o 
gente. Em nome desta terra e desta gente, o meu pronunciamento que terá o maior número de apar-
abraço. Quero que V. EXª perceba que lhe faço este teso Por isso, não imitarei o Senador José Roberto 
aparte sentado na poltrona que V. EXª ocupou du- Arruda e tentarei ser breve. Evidentemente, não po-
rante todos esses anos, por duas razões. Em primei- derei sentar-me na cadeira de V. EXª, porque lá se 
ro lugar, porque sou supersticioso até no nome; cha- encontra o Senador José Roberto Arruda. Quero di-
mo-me Arruda, para dar sorte e evitar mau-olhado. zer que, em todos nós, Senadores, e em V. EXª tam-
Estou sentado aqui para ver se continuo a trajetória bém, talvez se possa constatar um misto de alegria 
de bons agouros que V. EXª tem tido durante a sua e tristeza: alegria de ver um companheiro alçado à 
vida pública. E há uma segunda razão, Senador Val- condição de Ministro do Tribunal de Contas da 
mir: com esse gesto, sentado na sua poltrona, com a União; alegria por saber que V. EXª, na nova função, 
humildade e a determinação que são características será também um vitorioso. No entanto, a tristeza, o 
da vida pública de V. EXª, desejo de coração buscar outro lado da moeda, tinha de acontecer pela ausên-
dar continuidade ao trabalho político que V. EXª faz cia, a partir de amanhã, do companheiro e Senador 
pelo Distrito Federal. Com esta emoção, que corres- que era o primeiro orador nas sessões não-delibera-
ponde à que V. EXª sente ao ver uma eleição unâni- tivas das sextas-feiras, destinadas à terapia de gru-
me no Senado Federal, uma eleição consagradora po dos Senadores que aqui ficavam para conversar 
na Câmara Federal, como apoio do Presidente do e emitir conceitos sobre problemas nem sempre tão 
Congresso e do Presidente da República, para que simples, às vezes Illuito importantes, mas que não 
V. EXª, consagrando a sua vida pública, assuma chegavam a repercutir lá fora. Por isso, chamei essa 
uma cadeira do Tribunal de Contas da União, como sessão da sexta-feira de terapia de grupo, em que 
primeiro brasiliense, assuma essa honrosa função; cada um dizia o que pensava, sabendo não influen-
com esta emoção legítima, portanto, é que lhe dese- ciaria em nada para as soluções. Mas V. EXª, apesar 
jo, como Senador e seu colega de várias campanhas de jovem e sem participar da Mesa, estava sempre 
políticas, muita sorte. E, ,como seu amigo pessoal; eu pronto para assumir a Presidência dos trabalhos, a 
o abraço e também a sua família, porque V. Exª é so- fim de não deixar a Casa órfã de diretoria na hora 
bretudo um vitorioso e, como 'os grandes, não faz da das,sessões, principalment~ às sextas-feiras. Essa é 
vitória um momento de falta de humildade. V. EXª con~ , a ,tristeza que teremos. J enho certeza de qUf;!, q~an-
serva, desde o dia de sua entradanestaCaSél até o de 'do' não houver reunião no Tribi.màl' de Contas da , 
sua despedida, a mesma humildade, que é a'caracte- União, encontraremos aqui o Ministro Valmir Campe< , 
rística mais importante que todos nós,' que 'gostamos lo para, conversar e trocar idéias,' porque V.EXª,' 
de V. Exª, sabemos destacar~ 'Quero aproveitar.tam~ mesmo deixando de ser Senador'; será 9 amigo per~ 
bém, Senador Valmir, para desde logo dar 'as boas- pétuo de todos nós. Era isso que queria dizer a V. 
vindas ao Senador Leonel PaiVa, seu companheiro em 'EXª, na hora em que nos despedimos. Falo de,cora-
todas as suas caminhadas poiíticas;seu amigo, que ção para coração;, de companheiro para companhei-
recebe a incumbência de dar continuidade ao seu tra':: ro: vá, tenha sucesso, Ministro Valmir Campelo, mas 
balho no Senado Federal. Seja muito feliz. continue guardando a amizade que V. EXª tem de to-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sena- dos os seus companheiros que aqui ficam. 
dor José Roberto Arruda, a convivência de tantos O SR. VALMIR CAMPELO (PT8-DF) ""':' Muito 
anos de luta e o trabalho que V. EXª fez pelo Distrito obrigado, nobre Senador 'Epitàcio Cafeteira. Muito 
Federal, desde que aqui chegou como engenheiro re- obrigado mesmo. 
cérn-formado, muito nos aproximaram, eu como ad- O Sr. Eleio Alvares (PFL-ES) - V. EXª me 
ministrador, e V. EXª como diretór de empresa, de- concede um aparte, nobre Senador? 
pois Secretário de Estado e Chefe da Casa Civil. Foi O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Conce-
o seu trabalho que fez com que V. EXª estivesse no do o aparte ao noore Senador Elcio Alvares. 
Senado Federal, na Câmara Alta. De forma que só O Sr. Eleio Alvares (PFL-ES) - Senador Val-
posso agradecer-lhe. Essas palavras partem muito mir Campelo, sentimos que existe um clima de pro-
mais de um amigo do que de um Senador da Repú- funda emoção no plenário. Quantas vezes já subi-
blica. Agradeço, realmente, sua lealdade e amizade. ram a essa tribuna outros Senadores para fazer a 
Brasília precisa muito de pessoas como V. Exª. despedida em razão do término do mandato, em ra-

O Sr. Epitaeio Cafeteira (PP8-MA) - V. EXª zão de indicações para outros cargos, sempre den-
me permite um aparte, Senador Valmir Campelo? tro rotina da vida pariamentar? Mas a ascenção de 
, O SR. VALMIR CAMPELO (PT8-DF) - Ouço V. EXª, hoje. a essa tribuna está inteiramente subli-
V. EXª, nobre Senador Epitacio Cafeteira., nhada por um sentimento que é maior do que todos 

O Sr. Epitaeio Cafeteira (PPB-MA) - Nobre nós. Muito citado, permanentemente citado, Antoine 
Senador Valmir Campelo, não apenas em meu de Saint-Exupery deixou a lição fundamental de que 
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somos responsáveis pelas 
V. Exª, hoje, sai dessa tribu a com uma respons bi­
Iidade inaudita sobre os om ros, porque seu exe cí­
cio de mandato, desde os id s de 1991, quando qui 
chegamos, tem sido uma li ão permanente de mi­
zade, de ternura e, acima de tudo, de um co a­
nheirismo invulgar. Não vo falar do Senador Va mir 
Campelo, companheiro deodas as horas, dedic do 
nas votações, presente em todos os momentos ra­
ves nesta Casa. Quero fala do homem que V. E - é, 
despido de vaidades, com o sentimento muito co­
mum aos nordestinos, que sublinha, tomo a re ti r, 
a hu"mildade, a vontade de azer, de unir, de real' ar. 
V. Ex!, para mim, no conv vio da Marizalva cO os 
meninos, deixou de ser co panheiro para ser u 
mão. Vivemos um dos m mentos mais bonito de 
amizade desta Casa. O n sso grupo, infelizm nte, 
nas eleições que renovar m os mandatos, di per­
sou-se um pouco, embora enha ficado acesa a. ha­
ma na palavra e no gesto e V. EXª. A sua cami ha­
da será brilhante, reeditar o que foi a sua jo ada 
aqui no Senado Federal. o Tribunal de Cont da 
União, V. Ex! será sempr um referencial de h nra­
dez, de dignidade, de nob eza de caráter; mas nós 
Senadores que ficamos e ue neste momento e eva­
mos nossa palavra em u a consagração à su ma­
neira: de ser, queremos di er, Senador Valmir am­
pelo, que os caminhos d vida são longos e à ve­
zes tortuosos, mas a vida os identifica na con vên­
cia. V. Ex!, em todos os omentos, soube se aqui 
um homem do mais ele ado caráter; V. E nos 
transmitiu lições de vida. Não me estendo. P deria 
falar muito mais. Apenas e inclino, neste mo ento, 
como todos que estão aq i neste Plenário, pa de­
sejar simplesmente aqui! que almejamos de cora­
ção às pessoas que esti amos e devotamos iza­
de especial: quero para almir Campelo, o no o Mi­
nistro do Tribunal de Con s, um roteiro, urna teira 
imensa de felicidades; Vai ir Campelo, Ministro o Tri­
bunal de Contas, reedita ,não tenho dúvida ai uma, 
a sua carreira luminosa e rilhante deste Senad . Por­
tanto, neste momento, f rmo o rosário dos logios 
para dizer que não foi um discurso formal, rotin ro; foi 
urna fala que nasce do f ndo do coração em razão 
exatamente de uma con ivência. Tenha certe a, ao 
.longo dos temPos, mesm longe deste plenário, . Exª 
me fará o grande obséqui e me dará a grande honra 
de fazer com que ela não e apague nunca e q con­
tinue acesa nos gestos rmanentes de amiza recí­
proca. Deus o acompan e sempre assim: um Valmir 
Campelo despido de vaid des, que, em todos s mo­
mentos, tomou-se respon ável pela estima e pe a ami­
zade que nós deu. O me abraço. 

O SR. VALMIR C MPELO (PTB-DF) - Sena­
dor Elcio Alvares, talvez o meu silêncio foss a me­
lhor resposta às palav~ s que V. Exª está dizer, 

neste momento, a meu respeito, mas esta no:' '3. 

amizade profunda - assim como a de vários outrus 
colegas - é fruto da convivência sadia entre todos 
nós. Muito aprendi com a experiência de V. Ex!, no 
nosso convívio familiar, pela nossa amizade - tanto 
a nossa, quanto a de Marizalva com D. lrene. Tudo 
isso pesa nesta amizade. ' 

Ausento-me do Senado Federal; más não me 
afastarei de meus amigos. Esta Casa muito me ensinou. 
Esta Casa é uma universidade sem professor, na qual 
aprendemos com a convivência diária. Esta é urna Casa 
de exemplos: aqui ternos ex-govemadores, por duas, 
tres vezes, ministros de Estado, ex-miniStros de Estado, 
ex-Presidentes da República, ex-deputados, homens e 
mulheres íntegros. Desta forma, temos a obrigação de 
aprender. Deus me deu a oportunidade desta convivên­
cia muio salutar, a qual não quero pe~.r. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) :.... Senador Val­
mir Campelo, V. Ex! me concede um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço 
V. EXª, nobre Senador Romeu Tuma.: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cari~ Magalhães) 
- Peço aos nobres aparteantes que sejam breves 
em seus apartes, pois está findo o t~mpo destinado 
ao orador. Entretanto, num caso como este, a Mesa 
será tolerante, mas pede a colaboração dos preza-
dos colegas. i 

O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Senador Val­
mir Campelo, espero ser breve, mas não poderia, 
em hipótese alguma, deixar de me nianifestar. Como 
o tempo se conta pelas coisas materiais, ouvi atento 
aqueles· que' o· apartearam, cujos nomes me permito 
citar: Senador José Eduardo Vieiré!-, Senador Jader 
Barbalho, meu Líder, Senador Hugo Napoleão, que fa­
lou em nome do meu Partido, Senador Bernardo Ca­
bral, Senador Lúcio Alcântara. Senaçlor José Roberto 
Arruda, Senador Epitacio Cafeteira e Senador Elcio Al­
vares. Todos escreveram algumas linhas da história de 
V. EXª, quer como funcionário público exemplar, quer 
como pariamentar, algumas citações como chefe de 
família. como bom pai e tudo aquilo que constrói a es­
piritualidade do homem. As co.isas d~ al~ e do cora­
ção não são contadas pelo tempo, pelos dias, mas por 
esse carinho, por essa relação de amizade, pelas bati­
das do coração, na imagem fixada ~o tratamento que 
V. EXª nos deu. Citei o nome dos que me antecede­
ram, Senador, não pela idade, mas por ser um dos 
mais novos companheiros de V. Ex" e por ter tido a 
oportunidade de conhecer o caráter, a dignidade do 
trato de V. Exª com a coisa pública. DiSse o Senador 
Jader Barbalho que V. Exª será um juiz que levará 
uma bag~gem exemplar àqueles que militarão em uma 
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área tão importante. Todavia, será um juiz diferente, O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Conce-
pois tratará daquilo que os governos reunidos acre- do o aparte à Senadora Júnia Marise. 
ditam ser o mais importante para a estabilidade e a A Sr!! Júnia Marise (BLOCO/PDT-MG) - Se-
tranqüilidade dá sociedade internacional: a dignida- nador Valmir Campelo, as Senadoras agradecem a 
de no trato da coisa pública. V. Ex'! irá trabalhar com oportunidade de também poder homenagear o nos-
a dignidade de um administrador. Essa importância so companheiro ilustre, colega Senador Valmir Cam-
que se dá à luta contra a corrupção terá o seu aval, pelo. Quero dizer, Senador, que neste momento falo 
que respaldará este Senado e este Congresso na fiscali- também pela Bancada do Partido Democrático Tra-
zação e análise daquilo que alguns homens públicos balhista, o PDT. A Senadora Emília Fernandes e os 
poderão fazer em manipulações aos valores do Orça- Senadores Sebastião Rocha e Abdias Nascimento 
mento. Tenho certeza da presença de Deus na cons- incumbiram-me de transmitir as homenagens que 
trução de sua vida, .pois Ele sempre protege os ho- prestamos a V. Ex", no momento em que se despe-
mens bons. de desta Casa para cumprir nova missão como Mi-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito nistro do Tribunal de Contas da União. Na verdade, 
obrigado a V. Ex". estamos não apenas prestando uma homenagem, 

O Sr. Sérgio Machado (PSDB-CE) _ Permite- mas fazendo as nossas despedidas, incorporando-
me V. Ex" um aparte? nos ao sentimento de todos. Nesses sete anos de 

co-nvivência que particularmente mantive c~m V. Ex" 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço o nesta Casa, tive a oportunidade de constatar a sua 

nobre Senador Sérgio Machado. ação 'política, pessoal, parlamentar, sempre voltado 
O Sr. Sérgio Machado (PSDB-CE) - Sr. Presi- para os interesses maiores do nosso País e do nos-

dente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Valmir Cam- so povo. Por isso V. Ex" mereceu o consenso do Se-
pelo, manifesto-me aqui representando a Bancada nado Federal e do Congresso Nacional para alçar as 
do PSDB, o Estado do Ceará e a bancada de Cra- funções de Ministro do Tribunal de Contas da União. 
teús. Esta cidade é o único Município do Brasil que E é depositando a nossa confiança, a confiança do 
tem 3 Senadores. Hoje, perdemos 1/3 de nossa ban- Senado Federal e de todo o povo que temos a certe-
cada. Nosso companheiro Senador Valmir Campelo, za e a convicção de que, como Ministro do Tribunal 
vindo de Crateús, de calça curta, prestou grande de Contas-da União, em uma missão não apenas re-
serviço à população aqui em Brasília, fazendo uma levante, mas sobretudo de alta responsabilidade 
carreira política bonita, com coragem, com dedica- para o País, V. Ex" cumprirá essa missão com a 
ção. Crateús perdeu esse filho, que Brasília ganhou mesma dedicação, o mesmo zelo, integridade políti-
e, agora, o Brasil ganha um grande Ministro. Tenho ca e pessoal nas questões que dizem respeito aos 
certeza absoluta de que o Ceará, que só teve um Mi- interesses do nosso País. Desejo a V. Ex!! que tenha 
nistro no início do século, vai ter o sel:Jsegundo Mi- êxito em sua missão e que, sobretudo, em todos os 
nistro, que dará uma grande contribuição nesse mo- momentos, tenha como referência principal essa 
mento em que o País vive nova ordem e em que, confiança que lhe foi atribuída e que nasceu do méri-
cada vez mais, temos de acompanhar a aplicação to, da capacidade e do desempenho com que sem-
do dinheiro público. Com essa carreira política, com pre atuou: com ética, seriedade e honestidade como 
essa experiência que adquiriu. fazendo - V. Ex" não Deputado e Senador da República. Portanto, ficam 
é teórico, V. Ex" fez, viu e construiu -, V. Ex" foi ca- aqui os cumprimentos da Bancada do Partido Demo-
paz de fazer muitos amigos no Senado. Nunca vi 'crático Trabalhista, do PDT, que me faz portadora do 
esta Casa tão triste com a saída de um companhei- sentimento e das homenagens que trago a V. Ex". 
ro. E isso é por causa dos amigos que V. Ex" foi ca- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Fico ;a 

paz de fazer. Sou um deles, sou um daqueles fãs de muito grato a V. Ex" pelo aparte, nobre Senadora Jú-
primeira hora, um grande amigo. Crateús perderá nia Marise. 
um terço da sua Bancada, mas ganhará um grande A Sr!! Marluce Pinto (PMDB-RR) - Concede-
Ministro. E o Brasil se honrará do trabalho que V. me V. Ex" um aparte? 
Ex" vai realizar naquela Casa. O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito V. Ex!! com prazer. 
obrigado, Senador Sérgio Machado. A Sr!! Marluce Pinto (PMDB-RR) - Nobre ami-

A Sr!! Júnia Marise (BLOCO/PDT-MG) - V. go e colega Valmir Campelo, como disse nosso no-
Ex" me concede um aparte? bre colega Senador Sérgio Machado, lamentamos 
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ter de nos privar de sua pres nça diária aqui no S - O Sr. Rarriez Tebet (PMDB-MS) - Senador 
nado da República. Como V. EXª, cheguei ao Pari - Valmir Campelo, V. EXª hoje ganha um título, sem 
mento há onze anos e tive o razer de sermos col - dúvida, e não é o de Senador e o de Ministro. V. Ex!! 
gas na Câmara dos Deputad s e no Senado. Mas o é o recordista das homenagens de ~E!US colegas 
que mais me envaidece, sen o sua amiga e cole, nesta Casa. V. EXª recebe o maior núrilero de apar-
é constatar que V. EXª estev à frente de várias tes, um rosário de apartes em que incluo o meu, tal-
ministrações públicas, nas ci ades satélites de B - vez o mais modesto, mas o mais sentido. Meu apar-
sília, no decorrer de 17 anos. Todos sabemos que te é uma parte desse rosário que vai! terminar em 
EXª· administrou com honra ez, porque, depois' e uma oração a Deus pela felicidade de V. EXª, para 
tanto tempo, continua send .umcidadão brasile ro que Deus o ilumine, e que V. EXª continue na sua 
honesto e pobre. Isso dificilm nte acontece no no o trajetória de luta, que passei a conhecer aqui no Se-
País, embora haja muitas ex eções, e V. Exª é u a nado da República como seu vizinho dé cadeira, luta 
delas, tenho certeza, soman o todos os méritos d- dedicada às causas públicas do nosso País. V. EXª,' 
quiridos no decorrer de sua vida pública. Eu, co' o hoje, vai deixar uma trincheira, a do Senado da Re-
mulher, como esposa e mã que sou, tenho cert za pública, e passar para uma outra; mas 'em todas 
de seus filhos, sua esposa toda a sua família t melas, V. EXª sempre teve o mesmo pbjetivo, qual 
orgulho de ter um membro a família tão honest e seja, o de servir a nossa Pátria. Quero cumprimentar 
tão honrado como é V. EXª. Este vai ser o maior le- e abraçar V. EXª, fazendo um coro fervoroso nessa 
gado que deixará para se s filhos: o exemplo de oração do Senado da República para :a sua família. 
honradez, de homem simpl s e amigo. Fui lide~ da Tenho certeza de que sua veneránda!mãe está ou-
por V. EXª durante cinco an s no Senado Feder I e vindo a todos e deve estar muito feli~, pois V. EXª 
posso comprovar que jama s usou seu cargo c está dando um grande presente àquela que deu ori-
Líder em benefício próprio; sempre deixava as gem a sua vida. Fico muito feliz porque acredito que, 
Ihores comissões, os melho es eventos, os mel h res no Tribunal de Contas, V. EXª será um grande repre-
momentos para serem repr entados por seus lid ra- sentante desta Casa. O elo vai continuar existindo: 
dos. Senador Valmir Cam lo, Senador até a m ia- Valmir Campelo Senador, Valmir Campelo Ministro, 
noite de hoje, quero dizer a . Exª que a aprovaçã de mas, sobretudo, Valmir Campelo bom amigo. 
sua indicação pelo Presid nte da República n ta O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
Casa e na Câmara dos De utados foi a mais jus a e obrigado, Senador Ramez T ebet, muito obrigado 
mais digna votação de que articipei, para que V. Ex!! mesmo. 
ocupasse uma das cadeiras mo Ministro do Trib nal O Sr. Lúdio Coelho (PSDB-MS) - Permite-me 
d Co d U'- A I'" V. Ex!! um aparte? . 
e ntas a nlao. que InstitUição precisa de ho- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) _ Ouço 

mens honestos para fiscaliz r e aprovar as con da V. EXª com prazer. 
Administração Pública e n o tem pessoa mais O Sr. Lúdio Coelho (PSDB-MS):- Senador Val-
moldada para assumir esse rgo do que V. Exª. mir Campelo, estava quase lhe pedirdo um aparte 
que tinha a falar para meu n bre amigo. pela idade, mas como V. Exª me conéedeu a palavra 

O SR. VALMIR CAM ELO (PTB-DF) - Ob iga- agora, não vou necessitar exercer essa prerrogativa. 
do, Senadora Marluce Pint . Bem sabe da ami ade Quero dizer que se V. Exª seguir - como penso que 

~; 

que tenho por V. EXª e po. seu esposo, o Gov rna- seguirá - a mesma trajetória da sua vida até aqui, o 
dor e Prefeito Ottomar de ouza Pinto, que ta ém País estará muito bem representado no Tribunal de 
foi Deputado conosco. T en o grande admiração pelo Contas da União. Fui encarregado pela minha esposa 
trabalho e pelo' sacrifício ue fazem pelo Estad de de tranSm~jr aY. Exª e a sua digníssima esposa o nos-
V. EXªs. Só tenho a agra ecer. É uma honra uito so abraço,' com votos de muito êxito! Desejo que V. 

Ex!! continue nesse roteiro como um homem humilde, 
grande V. Ex!! ser de me Partido e eu ter ti o a sério, trabalhador e cumpridor de seus deveres. 
oportunidade de liderar V. x!! por cinco anos. É mui- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) _ Muito 
to fácil trabalhar com pes as como V. EXª e t ntas obrigado, nobre Senador Lúdio Coelho. V. Ex!! pode 
outras aqui. Fico muito s nsibilizado e agrad cido ter certeza de que a trajetória vai ser a mesma; mas, 
por suas palavras. acima de tudo, haverá de minha·parte a humildade e 

O Sr. Ramez Tebet a vontade de aprender 'cada vez mais .. Essa humil-
V. EXª um aparte? dade aprendemos com esta Casa co~ V. Ex!!s. 

O SR. VALMIR CA O Sr. Carlos Wilson (~SDB-PE) - Permite-me 
V. EXª com prazer. V. Ex!! um aparte? 
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O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço não foi eleito Governador. Mas é Senador e, na vida 
V. Exª com prazer. legislativa, chegou ao ponto mais alto: líder da 

O Sr. Carlos Wilson (PSDB-PE) - Senador Bancada de seu Partido no Senado. Quem está se 
Valmir Campelo, V. Exª fala em humildade. E V. Exª despedinqo não é um Senador, é um líder Parti-
falava antes que o Senado é uma universidade sem dário, um homem vitorioso, de origem humilde, 
professor. Quero discordar. Se existe um catedráti- mas vitorioso. Moço, decente, com vida promisso-
co, um professor em humildade, é o Senador Valmir ra, que vai deixar um vácuo pela amizade que nos 
Campelo. Todos os dias, quando aqui chegava nes- deixa. Quem deixa o Senado hoje é o Senador 
te plenário, eu sempre olhava para V. Exª e encon- Valmir Campelo, talvez o campeão na distribuição 
trava a mesma figura calma, a mesma figura amiga, de amizade entre os seus colegas. Não quero to-
a mesma figura talentosa, mas, acima de tudo, a mar o tempo dos companheiros'que querem dese-
mesma figura humilde. V. EXª vai substituir, no Tribu- jar-Ihe sucesso na nova empreitada, mas gostaria 
nal de Contas da União, um dos mais talentosos Mi- de aqui deixar o meu cumprimento especialíssimo 
nistros que o Tribunal já teve oportunidade de ter em ao amigo decente e digno que vai honrar os qua-
seus quadros. A Câmara dos Deputados o teve dros do Tribunal de Contas da União, a quem de-
como Secretário-Geral da Mesa durante longos sejo felicidades pessoais. Deus o guarde na mis-
anos. Quando Paulo Affonso estava para se aposen- são como Ministro daquele Tribunal. Boa sorte. 
tar do Tribunal de Contas, eu ficava imaginando: quem O SR. VALMIR CAMPELO (PTS-DF) - Muito 
teria a dimensão de substituir Paulo Affonso como Mi- obrigado, muito obrigado mesmo, Senador José 
nistro do Tribunal de Contas da União. E hoje, com Agripino. As palavras de V. EXª fazem com que eu fi-
tranqüilidade, vejo que ganha o Tribunal de Contas, que cada vez mais motivado e com maior responsa-
ganha Paulo Affonso, porque naquela cadeira vai se bilidade para enfrentar uma função do nível de Mi-
sentar um homem talentoso, um homem digno e, nistro do Tribunal de Contas da União. 
principalmente, um grande amigo, que vai para aque- O Sr. Beni Veras (PSDB-CE) - Permite-me V. 
la Corte de Justiça distribuir amizades, como fez aqui EXª um aparte, nobre Senador Valmir Campelo? 
no Senado e na Câmara dos Deputados. Meus para- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Pois 
béns, seja muito feliz na nova missão. não, nobre Senador Beni Veras. Estou quase termi-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito nando, Sr. Presidente. 
obrigado, Senador Carlos Wilson. O Sr. Beni Veras (PSDB-CE) - Senador Vai-

O Sr. José Agripino (PFL-RN) - Permite-me mir Campelo, desejo' trazer-lhe o abraço de seus 
V. E"Xª um aparte? amigos de Crateús, nossa cidade, de onde V. EXª 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Conce- saiu há tantos anos a fim de vir para Brasília, onde 
do a palavra ao Senador José Agripino. teve a oportunidade de fazer uma longa e bela car-

O Sr. José Agripino (PFL-RN) - Senador Val- reira. Meus parabéns e os votos de maior sucesso 
mir Campelo, não sei se me dirijo ao brasiliense de no Tribunal de Contas da União. 
sotaque cearense ou ao cearense dê alma brasilien- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
se; mas, com certeza, eu dirigiria um cumprimento ao obrigado, Senador Beni Veras. 
Presidente da República pela escolha do nome de O Sr. levy Dias (PPB-MS) - Permite-me V. 
V. Exª para integrar os quadros do Tribuna! de EXª um aparte, nobre Senador Valmir Campelo? 
Contas da União e estenderia esse cumprimento (O Sr. Presidente faz soar as campainhas~) 
àquela Egrégia Corte que vai ficar enriquecida 
com um cidadão que é uma unanimidade nesta O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Pois 
Casa, o que é muito raro. O placar da votação de não, Senador Levy Dias. 
V. EXª demonstrou o apreço e o respeito que os O Sr. levy Dias (PPB-MS) - Senador Valmir 
seus pares têm pela sua pessoa, produto do con- Campelo, atendendo o apelo da Presidência, quero 
ceito que V. Exª guarda - exclusivamente do con- usar apenas trinta segundos para dizer a V. EXª que 
ceito. Conceito de um homem decente, de vida cada pessoa constrói sua vida da forma que acha mais 
limpa, de família estruturada, um homem simples, prudente, que acha melhor. V. EXª escolheu o caminho 
mas muito denso de experiência, experiência no que tão bem nos ensinou Cristo, o ca..minho da humil-. 
Poder Executivo. Começou sua carreira como offi- dade e da simplicidade. O que V. EXª construiu no Se-
ce boy, quando para cá veio "do Ceará; chegou a nado da RepúbliCa nada mais é do que aquilo que 
ser candidato a Governador e, por muito pouco, construiu na Câmara dos Deputados e, tenho certeza, 
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vai conStruir no Tribunal de 
balho. sério, um trabalho mpetente, um trab 

'honesto, um trabalho 'dedica o e, principalmente, m 
trabaUio patriótico. Desejo uitas felicidades a V. 

" Exf!. 
" O Sr. José Eduardó utra (BLOCO/PT~S )-

,V., Ex! me permite um apart, nobre Senador Va ir 
. Campelo? . 

, O, SR. VALMIR CAM ELO (PTB-DF) -
, não, nobre, Senador José E uardo Du~ra. ,. .' . 

O Sr. José Eduardo utra(BLOCO/PT~S)":'" 
Senador Valmir Campelo, éste momento éd ícil , 
sair do lugar comum depois de vários apartes. Q ro 
registrar, em meu nome pe soai e em nome de t do 
o meu partido e do bloco d oposição, nosso de ejo 
de que V. EXª tenha o ma or sucesso nessa ta efa 
que assume a partir de ago a. Senador Valmir C m­
pelo, independentemente d s divergências polít as 
que tivemos e que-temos, . EXª se sobressaiu e tre 
todos os Senadores por se um daqueles que te a 
urbanidade como uma car cterística muito mar: n-
te, um relacionamento muit bom com todos os Se­
nadores. Tenho certeza de ue é esta imagem, e tre 
outras que já foram levant das, que V.EXª deix no 
Senado. Então, quero traz r aqui o meu abra o a 
V.EXª e lhe desejar toda a s rte do mundo. 

O SR. VALMIR CAM ELO (PTB-DF) - Ob iga­
do, Senador José Eduardo utra. 

O Sr. Antonio Carlo Valadares (Blocol SB­
SE) - Senador Valmir Ca pelo, V. EXª me con ede 
um aparte? 

O SR. VALMIR CAM ELO (PTB-DF) - Ou o 
Senador Antonio Carlos Va adares. 

O Sr. Antonio rios Valadares 810-
coIPSB/SE) - Senador Vai ir Campelo, grande íder 
do Partido Trabalhista Bras leiro nesta Casa, o T ibu­
nal de Contas, pela sua c mpetência constituci nal, 
pelas atribuições inerentes ao seu papel dete ina­
do pela nossa Carta Mag a, exige decisões s ma­
mente importantes e com lexas. E, para toma es­
sas decisões, precisamos e homens compete tes, 
estudiosos, conscientes d realidade do Brasi, da 
realidade dos Municípios, os Esta~os e da pr pria 
União. ,Ninguém melhor do que um técnico e u po­
lítico~xpérimentado nos iversos Cargos que u­
pou não só no Executivo, orno no Legislativo, 
pre pontificando pela ho bridade de caráter, 
forma correta:'de suas de isões políticas e ad 
trativ~s. Sua passagem pe a administração do istri-

'-"to Federal, nas várias funç esque lhe foram de ega­
das; demonstrou, de for a bem clara, que V Ex!! . 

atua com honestidade, critério e correção. E aqui no 
Senado Federal, além da amizade e; simpatia que 
granjeou em virtude de sua personalidade marcante, 
sUa. atuação como Senador é deveras importante 
para os. Anáis; para a: história do Senado Federal. 
Os discursos que V. EXª pronunciou e os projetos 
que apresentou ,dizem bem do seu acendrado amor 
a Brasília e ao BraSil. Meus parabéns. Que Deus 
tome conta da sua tarefa! 

, O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
obrigado, Senadór Antônio Carlos Valadares. 

. ,. O Sr;Fernando Bezerra' (PMDa-RN) - Permi-
te-me V. EXª um aparte? : 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço , 
com prazer V. EXª 

O Sr. Fernando Bezerra (PMDB-RN) - Sena­
dor Valmir Campelo, sei que é dificílimo dizer algo 
de novo depois de tantas manifestações de todo o 
Senado, na hom~nagem justíssima que lhe presta 
nesta tarde. Não quero recordar a trajetória vitoriosa 
do menino pobre de Crateús que aqui, chegou há al­
guns anos, nem dizer o quanto a s~ída de V. EXª 
deixa pobre o Senado e, de modo pa~icular, a Ban­
cada de Crateús aqui presente. Gostaria', apenas de 
relembrar a minha chegada a esta Casa e a mani­
festação de amizade que V. EXª me deu, passando­
me lições de humildade e de firmeza ,em todo o cur­
so dessa convivência, que para mim foi enriquece­
dora. Quero dizer a V. EXª, no lugar-comum, que o 
Senado da República fica hoje mais pobre, mas, 
com certeza, o Tribunal de Contas da União recebe 
em seus quadros um homem na acepção mais cor­
reta da palavra. Muito obrigado, Senador. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Obriga­
do a V. EXª, nobre Senador Fernando:Bezerra. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB-RN) - Concede­
me V. Exª um aparte, Senador? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Conce­
do o aparte a V. EXª. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB-RN) - Senador 
Valmir Campelo, não há nada a acrescentar. Quero 
apenas agradecer-lhe os momentos :de transmissão 
de experiência, o companheirismo, a sabedoria e a hu­
mildade com que V. EXª ajudou aqueles que chegaram 
depois de V. Exª a esta Casa, e me incluo entre eles, 
bem cOrria a oportunidade de conviver com um ho­
mem de sua envergadura, de sua estatura. Lamento 
que a Bancada de Crateús fique hoje menor em virtu­
de de sua ausência. Gostaria de cumprimentar o Tribu­
nal de Contas da União, que recebe um homem como 
V. ÉXª.:lmagino as emoções deV Ex!! hoje, a lembran. 
ça do menino de Crateús deve estar presente. Quem 
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haveria de imaginar, Senador Valmir Campelo, mos a unanimidade que V. Ex!! tem nesta Casa. V. 
quando V. Ex!! corria pelas ruas de sua cidadezinha Ex!! tem a unanimidade absoluta dos seus colegas 
no Ceará, que no dia de hoje estaria vivendo este de representação de Brasnia, dos seus colegas de 
momento de consagração, o coroamento de uma representação do Ceará, dos seus colegas do PTB e 
vida que merece o grande aplauso do Senado Fede- de seus colegas de todos os partidos, de todas as 
ral de seu País? Geralmente há certo ar de tristeza profissões e de todos os Estados. Meu carinho a V. 

,no final de cada missão, que cumprimos, mas al- EXª. 
guém já disse que só sabemos se uma vida foi boa 
quando ela termina. Hoje V. Exª termina a sua mis­
são no Senado como parlamentar e inicia nova traje­
tória no Tribunal de' Contas. Se V. Ex!! olhar para 
trás, como todos estamos fazendo, descobrirá que 
valeu a pena. Por isso quero dar-lhe os parabéns 
pela brilhante carreira que teve aqui e desejar-lhe o 
mesmo êxito --na joma"da que iniCiará no Tribunal de 
Contas a serviço do Brasil. Os seus amigos ficam 
aqui torcendo por V. Ex!!. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
obrigado, Senador Geraldo Melo. 

,O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Senador 
Valmir Campelo, concede-me V. EXª um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Pois 
não, Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Quero tam­
bém levar-lhe meu abraço e manifestar minha admi­
ração. Não há dúvida de que estamos assistindo a 
um dos momentos mais lúcidos e mais brilhantes da 
história desta Casa.' Os representantes de todos os 
partidos, de todos os Estados, enfim, todos os seus 
colegas dão o mesmo testemunho: V. EXª é um pa­
drão de dignidade, um padrão de competência, um 
padrão de seriedade, um padrão de sinceridade, é 
um homem voltado para a causa pública. V. EXª, 
como funçionário, como prefeito, como Deputado fe­
deral, como Senador, tem um patrimônio fantástico. 
Estamos felizes hoje porque de certa forma cada um 
de nós está indo com V. Ex!! para0 Tribunal de Con­
tas. V. Ex!! deixa de ser Senador e passa a ser Ministro 
de Tribunal, é verdade, mas será sempre aquele que foi 
Senador. A nós cabia escolher alguém para preencher 
aquela vaga. Escolhemos o mais competente, o mais 
capaz, o mais correto. V. Ex!! vai e leva um pouco de 
nós com V. Exª. Nesse momento que o Brasil está vi­
vendo, em que o Congresso Nacional e o Tribunal de 
Contas estão fazendo um grande esforço para combater 
a impunidade e a corrupção - V. Ex!! e eu somos teste­
munhas -disso ~, V. Ex!! levará a experiência obtida aqui 
para ajudar oTribunaJ de Contas a executar essa gran­
de missão. Tenho o maior respeito por V. Exª. Estou 
muito feliz hoje pelo sucesso" à margem da mágoa pelo 
seu afastamento. Sempre nos sentimos assim quando 
vemos as pessoas cumprirem uma etapa e seguirem 
para outra em busca da realização dos seus sonhos e 

.' dos objetivos da nossa terra. Esse é um dia realmente 
emocionante, profundamente emocionante, porque ve-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon. 

Aqui aprendemos um pouquinho com cada um. 
A transparência e a honestidade de V. EXª foi um 
exemplo para todos nós e, particularmente, para 
mim. Meus parabéns a V. EXª. 

Ouço o Senador Leomar Quintanilha. 
O Sr. Leomar·Quintanilha (PPB-TO) ...;.. Emi­

nente Senador Valmir Campelo, nós da Bancada do 
Tocantins já estávamos nos preparando para fazer 
um levante, Uma represália, uma manifestação con­
junta porque, dentre seus Pares, dentre os oitenta 
colegas de trabaltlo, qve aprenderam a admirá-lo e a 
respeitá-lo, nós tínhamos um relacionamento maior 
e mais forte. Entendíamos que V. EXª era o quarto 
Senador da Bancada do Tocantins. Por isso, gosta­
ria de dizer a V. EXª, em meu nome e em nome do 
povo do Tocantins - e sei que assim o farão também 
os eminentes Senadores João Rocha e Carlos Pa­
trocínio -, que sabemos não ser muito confortável a 
posição de V. EXª agora nessa tribuna, pois passa 
por um castigo muito grande, em razão de tantos 
apartes, e seguramente sente no coração um vazio 
muito grande ao deixar esta Casa, ao deixar este 
convívio, ao deixar este relacionamento tão forte, tão 
estreito, tão marcante que V. EXª soube manter com 
cada um dos seus colegas. Isso nos-marcou muito, 
estreitou nosso relacionamento, fez-nos aprender a 
respeitá-lo, a admirá-lo e, sobretudo, a gostar dessa 
pessoa sincera, séria, significativa para o País, para 
o Distrito Federal, que representa e o faz muito bem. 
De modo que, a par da brincadeira preliminar, gosta­
ria de dizer que, particularmente, também sentirei 
um vazio muito grande, Senador Valmir Campelo. 
Confesso que demorarei a me acostumar com a sua 
ausência neste plenário, com a ausência da sua voz 
rétumbante, da sua participação ativa nos debates, 
dos seus c-onselhos, das suas sugestões, das suas 
idéias, da sua atenção permanente com o que acon­
tece com o País .. Tenho certeza de que V. EXª levará 
essas condições para sua nova missão, para o Tri­
bunal de Contas da União. Espero que esse conví­
vio extraordinário aqui estabelecido não se rompa 
nem se interrompa com esse pequeno distanciamen-

, to para o TCU. Eu gostaria de desejar a V. EXª su­
cesso nesta sua nova missão, sucesso idêntico ao 
que teve nesta Casa do Congresso Nacional. Que 
,Deus continue protegendo V. EXª! 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito, 
obrigado, Senador Leomar Quintanilha. 

I 
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O Sr. Carlos Patrocín o (PFL-TO) - Permi e- sença de V. EXª no Tribunal de Con~as da União 
me V. Exª um aparte? será muito importante para o Brasil. Esta Casa, nes-

O SR. VALMIR CAMP LO (PTB-DF) - Ouç o te momento, tem dado demonstração: de apreço e 
aparte de V. EXª. respeito a tudo o que V. EXª fez e ainda fará. Lem-

O Sr. Carlos Patrocín o (PFL-TO) - Meu q e- brei-me, agora, de uma música, feita por Sérgio Bi-
rido amigo e nobre Senador almir Campelo, a p rtir ttencourt, há vários anos, para seu pai, Jacob do 
de hoje, esta Casa ficará m is vazia. Se compu I r- Bandolim, que diz: Naquela mesa está faltando ele, 
mos os' números de prese a desta Casa, hav r-e- e a: saudade dele está doendo em mim. A partir de 
mos de observar que V. EXª é o campeão de pres n- amanhã, vamos lamentar a ausência de V. EXª na 
ça; uma presença sempre arcante, pelos seus ro- poltrona e na tribuna desta Casa que muito honrou, 
nunciamentos, pela sua ati idade parlamentar e 0- vamos sentir saudade, na certeza de que V. EXª es-
bretudo pela liderança que exerceu aqui dentr à tará sempre presente por tudo aquilQ que fez pelo 
frente do partido de Getúlio argas, o PTB. Nós ue Legislativo. Hoje, num órgão auxiliar po Congresso 
somos seus .amigos próxi os, assim como de D. Nacional, temos certeza de que, apesar da saudade 
Marizalva e de seus filhos haveremos sempre de do papel que V. Exª aqui desempenhou, estaremos, 
nos encontrar, quer em se apartamento, quer em cada vez mais, entrelaçados na defesa dos interes-
sua casa no Pari< Way; ha remos sempre de r ce- ses maiores do Brasil. Obrigado, colega e amigo 
ber convites para aqueles e contros amistosos. es- Valmir Campelo. : 
te momento em que V. EXª se despede desta C sa, O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
para exercer uma função n o menos nobre como Mi- obrigado a V. EXª. A saudade será redproca. 
nistro vitalício do Tribunal e Contas da União eu O Sr. Francelino Pereira (PFL~MG) - V. EXª. 
gostaria de fazer um alerta. Sabe V. EXª que as on- me concede um aparte? 
tas do Brasil, dos Estados sobretudo das pref itu- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço o 
ras não fecham como devam, e, muitas vezes os Senador Francelino Pereira. :, 
prefeitos são punidos. V. Xª, por ter administ do O Sr. Francelino Pereira (PFL-MG) - Senador 
várias cidades-satélites de Brasília, conhece as difi- Valmir Campelo, não estamos vivendo um momento 
culdades encontradas por nossos prefeitos mu ici- impositivo do exercício parlamentar e não estamos 
pais, mais de. cinco mil nes e imenso País. Port nto, exercendo um ato convencional nesta despedida. 

, faço um pedido a V. EXª::. rocure Ç?rientar, o q e é Estamos cumprindo um dever de homem público 
uma atribuição do Tribunal de Contas da União es- para com outro homem público, que vai se dedicar a 
ses prefeitos para que ad inistrem bem, apre en- uma atividade da mais alta responsabilidade perante a 
tem suas contas dentro d estipulado pelas no as Nação. V. Ex" tem o dom da humildade, e a humildade 
legais. Antes de punir, pe o a V. EXª que pr ure é, sem dúvida, o orgulho dos grandes homens públi-
ajudar prefeitos e govem dores. Tenho certez de coso Pode estar certo de que todos nós brasileiros te-
que, no âmbito desta Casa, não existe alguém qu te- mos um grande orgulho da sua vida Política e da sua 
nha mais experiência ness sentido do que V. E . Ao vida pública. Tenha certeza támbém de que V. Ex" vai 
me despedir de V. Ex", ma do o meu abraço fra ema encontrar nos seus colegas Ministros do Tribunal de 
também a sua esposa, Dª Marizalva, e a seus f hos, Contas da União companheiros devotados e dedica-
em nome de minha família em nome do povo t nti- dos aos interesses da Nação nas tarefas' que lhes são 
nense, juntamente com se irmão, meu suplent em atribuídas. Felicito V. Ex". Leve destá despedida um 
Tocantins, Evandro Cam lo, que veio prestigi r V. abraço fraternal e o desejo de muito sucesso para a 
Ex" . Meu abraço e todos s votos de felicidad que sua vida pública. Parabéns, Valmir Campelo. 
uma pessoa como V. Exª t to merece. O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Obriga-

O SR. VALMIR CA PELO - Senador C rios do a V. Exª. 
Patrocínio, fico muito grat a V. EXª. O Sr. José Ignácio Ferreira (PSDB-ES) - Per-

O Sr. João Rocha - Senador Valmir Ca mite V. EXª um aparte? :. 
V. Exª me permite um apa e? O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Tem V. 

O SR. VALMIR CA PELO - Ouço V. E EXª o aparte? ' 
nadar João Rocha. . O Sr. José Ignácio Ferreira (PSDB-ES) - Se-

O Sr. João Rocha ( FL-TO) - Senador nadar Valmir Campelo, V. EXª certamente terá bem 
Campelo, estamos repeti do no Plenário a ho ena- nítida a consciência da alta respons~bilidade que as-
gem prestada a V. EXª a Comissão de Ass ntos sumirá ao substituir um Ministro da dimensão de 
Econômicos desta Casa. ' o reconhecimento a im- Paulo Afonso, um Ministro da expetiência, da cultu-
portância da sua passag m por esta Casa. É uma ra, do espírito público, da alta dignidade do eminente 
característica de V. Exª s mpre valorizar as p siçõ- Ministro Paulo Afonso. Nesta oportunidade, digo a V. 
es e cargos assumidos n vida pública. Voltare a re- EXª, pelo tempo que o conheço, que:V. EXª está à al-
pet,ir .o'<;Iu1e ,dj~se na CAE pois considero que pre-tura de substituir o Ministro Paulo Af~:ms,o no Tribunal 

"1, t 
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de Contas da União. V. Ex!! tem a experiência do ad- Esse fato se positivou claramente em uma época 
ministrador de várias cidades satélites do Distrito Fe- conturbada do Parlamento nacional, na CPI do Orça-
deral. V. EXª tem a experiência de Deputado Fede- mento, quando muitos de nós, Deputados e Senado-
ral, Deputado Federal Constituinte, um Deputado res, fomos acusados injustamente de atos desabo-
presente na Assembléia Nacional Constituinte. V. nadores e não condizentes com a condição de parla-
Ex!!, pela experiência de Senador da República, de 
administrador e de legislador, já estaria credenciado mentares. E um deles, que estava exercendo o Mi-
para ocupar a cadeira do eminente Ministro Paulo nistério do Interior - eu o substituí neste plenário -, 
Affonso. Tenho a consciência de que V. Ex!! está foi acusado por um elemento, réu confesso de cor-
convencido de estar à altura dessas responsabilida- rupção e assassino de sua própria esposa, crime 
des. Felicitamo-lo pelo dia de amanhã e pela nova pelo qual foi condenado posteriormente. Refiro-me 
trajetória que se vai rasgar em sua existência e agra- ao Senador Alexandre Costa, que nem fazia parte 
decemos a oportunidade de ter convivido com V. da Comissão de Orçamento, nunca relatou um pro-
Ex!!. Repito lugares comuns das manifestações de cesso, jamais emitiu parecer e, no entanto, foi acu-
Colegas, mas seguramente todos aprendemos muito sado. Certos elementos, adversários políticos, en-
com V. Ex!! e estamos convencidos de que o nobre tenderam que S.Ex!! devia ser obrigado a deixar o 
colega passa - todos que o conhecem sabem disso cargo, quando nenhuma acusação se positivava 
- humanidade e humildade quando fala. V. Ex!! é contra S.Ex!!. Recordo-me de que V.Ex!!, naquele 
uma figura humana da maior dimensão. Portanto, 
pelas suas qualidades, experiência e integridade momento, reuniu um grande número de Senadores 
pessoal e pelo seu espírito público, seguramente vai de todos os partidos representados na Casa e fomos 
cumprir a sua trajetória, iluminado por Deus certa- em comitiva, liderados por V.Ex!!, levar ao Colega e 
mente, cercado do respeito, do carinho e da admira- Ministro Alexandre Costa o abraço de solidariedade 
ção de todos nós e daqueles que vierem no futuro a e a-confiança de que aquelas acusações eram infun-
conhecê-lo. No momento, as figuras humildes do dadas e não tinham a menor procedência. Assim 
Distrito Federal certamente não podem cumprimen- sendo, quero dizer que V.Ex!!, levando para o Tribu-
tá-lo, mas vão fazê-lo com o passar dos dias. A D. nal de Contas da União esse espírito humanitário, há 
Maria, o "seu· José, as mãos calosas, rostos que lhe de conferir aos julgamentos que lhe forem atribuídos 
são familiares, todos eles gostariam de abraçá-lo, e a grandeza de atitude que demonstrou no Senado. 
simbolicamente, na representação que temos, esta- Quero acrescentar que se estivesse aqui, neste m0-
mos fazendo isso. Felicito V. Ex!! e desejo-lhe muita mento _ o que infelizmente não ocorre -, o Senador Ale-
felicidade em seu novo trajeto. xandre Costa, S.Exª estaria fazendo um aparte a V.Exª, 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito desejando-Ihe felicidades no novo múnus público. 
obrigado a V. Ex!!. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O Sr. Bello Parga (PFl-MA) - Permite-me V. _ Peço aos nobres Senadores, que sei que têm um 
Ex!! um aparte? 

poder de síntese excepcional, que o façam, para que 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço a sessão não ultrapasse o tempo regimental. 

V. Exª com prazer, Senador Berro Parga. 
O Sr. Bello parga (PFl-MA) _ Senador Valmir O Sr. Edison Lobão (PFl-MA) - Permite-me 

Campelo, a este florilégio que o Senado está coligin- V. Ex!! um aparte? 
do para ofertar a V. Ex!!, não poderia faltar o meu tri- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço 
buto. Não me referirei as suas qualidades políticas, V. Ex!! com prazer. 
parlamentares, administrativas e morais porque aqui O Sr. Edison Lobão (PFl-MA) - Senador Val-
já foram amplamente ventiladas. Quero, todavia, di- mir Campelo, V. Ex!! deixa o Senado e vai assumir 
zer a V. Ex!! que, desde que em 1992 a esta Casa um cargo de Ministro no Tribunal de 'Contas, mas 
cheguei e quando nos conhecemos, impressionou- não o faz sem traumas. O trauma é a amizade que 
mea fidalguia de trato de V. EXª, o cavalheirismo de V. Ex!! construiu aqui, já que vai nos deixar - eu não 
suas atitudes e, principalmente, a simpatia que de- diria órfãos -, pois se retira por um tempo. Quero ser 
monstrava para os neófitos - era o meu caso - nes- muito breve no meu aparte, mas só há uma maneira 
ta Casa. Isso me impressionou ao ponto de me fazer de resolver isso, qual seja, quando terminar o seu 
recordar uma imagem do poeta Shakespeare, que período no Tribunal de Contas, volte para o Senaqo 
dizia que há pessoas que têm o espírito repleto do que teremos muito prazer em recebê-lo. Muito obri-
leite da bondade humana. Certamente é o caso de gado. 
V. Ex!!. O aspeCto que quero focalizar é o compa- O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) - Per-
nheirismo que demonstra para com seus Colegàs. mite-me V. Ex!! um aparte? 

... ,.; 
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LO (PTB-DF) - Ou 
V. EXª com prazer. 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB-PA) - S -
nador Valmir Campelo, V. E fará falta, sem dúvi a 
nenhuma, nesta Casa. Lame to profundamente pe a 
sua saída, mas gostaria de d ixar registrada a min a 
confiança absoluta na sua aneira de ser e de e 
conduzir. Tenho certeza de que V. Exª será u 
grande Ministro do Tribunal e Contas e agirá co 
absoluta isenção e honestid de no julgamento e 
todo processo que lhe cheg r às mãos. Tenho, e· i­
dente mente, discordâncias olíticas de pontos e 
vista, mas creio que poucas essoas são tão estim -
das quanto V. EXª é, neste S nado, pela sua man i­
ra de se conduzir e de ser si cero e franco com se s 
companheiros. Lamento prof ndamente não ter m is 
V. EXª nesta Casa, inclusive orno um dos membr s 
mais assíduos da Comissã de Assuntos Soei is 
desteSénado da República. Mas a vidà é assím:! . 
EXª vai para um bom lugar haverá de dar enor: e 
contribuição para o nosso P ís. Muito obrigado. 

- O SR. VALMIR CAM ELO (PTB-DF) :- M to 
obrigado, Senador Ademir A drade. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB-AP) - Permi e­
me V. Exª um aparte? 

,O SR. VALMIR CAMP LO (PTB-DF) - Te . o 
aparte V. EXª.' 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB-AP) - Se na or 
Valmir Campelo, V. EXª é o sultado de suas açõ s .. 
Portanto, as palavras elogio as aqui proferidas p . os 
Colegas-Senadores têm, se sombra de dúvida, ig­
nificado profundo, pois não se tem notícias de u a 
unanimidade tão carinhosa, tão respeitosa, vinda da 
sinceridade de um trabalho e convívio realizado or 
V. EXª, que trouxe muita fr ternidade. Essas m 
festações hoje, aqui, de to os os Colegas - co 
paciência do Presidente da Casa - têm feito r 
rência a essa convivência s lutar importante; V. 
é o' rêtrato não do sucess , mas das suas aç es. 
Até-discordo de alguns Col gas, mas não vou a ro­
veitar essa oportunidade ara fazer um discu o, 
tentando fazer uma manife tação -prolongada. T nto 
que aqui estou, certo de' ue estamos lamenta do 
profundamente sua ida. Nã consigo, apesar de ter 
votado em V. EXª,' ver o enador Valmir Cam elo 
em um uma montoeira de papel lá no Tribunal de 
Contas da União, receben o aporrinhações dos go­
vernadores e prefeitos. Nã é brincadeira, nobre Se­
nador~ Sei que o Senador almir será um prision iro 
da: Lei e, portanto, deverá honrá-Ia até as últi as 
conseqüências. Vejo V. E ª, nobre Senador, e nós 
aqÍJid~ Casa como uma d spedida de pai com f lho, 
em quê lhe vêm as lágrim s nos olhos, mas o ilho 
tem que partir, ele tem que voar. Nós da Casa ta-

mos lamentando profundamente a sua ida, porque a 
convivência com V. EXª foi muito importante e, por 
um outro lado, estamos vendo que V. ~Xª está par­
tindo, como aquele autor Fernando Capei o Gaivota, 
que tem que prosseguir. Agora, que V. EXª vai ficar 
em uma montoeira de processos e aporrinhamentos 
e ·não vai ser fácil. V. Exª vai sentir muita' saudade 
dos seus amigos, das pessoas, pois V. Ex'! é um po­
lítico nato. Mas de qualquer forma é o d:estino, como 
tudo está escrito, e V. EXª escreveu com muita luta, 
com muita humildade, com muita dedicação a sua 
própria vida. Senador Valmir, imagine V. Exª que 
como é um cargo praticamente vitalício~ nunca mais 
V. EXª assumirá a tribuna desta Casa; nUnca mais V. 
EXª irá se comunicar com o povo no~ palanques. 
Isso nos dói profundamente. Nunca mais v., EXª vai 
gozar das acaloradas discussões desta Casa. V. EXª 
foi colega do meu irmão na Câmara dos Deputados. 
Portanto, lamento profundamente. Não que eu quei­
ra dizer que seja seu enterro, mas é seu destino. Su-
cesso e parabéns. ; 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
obrigado, Senador Gilvam Borges. 

O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR)- Permite V. 
EXª um aparte, nobre Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Póis 
não, nobre Senador Osmar Dias. ' 

O Sr. Osmar Dias (PSDB-PR) - Senador Val­
mir Campelo, o Presidente Antonio Carlos Magalhã­
es tem pressa e eu, como tenho juízo, obedeço. V. 
EXª escreveu com dignidade seu nOme na História 
do Distrito Federal, do País e, com certeza, deste 
Senado. Tenho certeza que fará o mesmo na nova 
função. Seja feliz e obrigado pelo apoio que me foi 
dado quando aqui cheguei. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTBmF) - Obriga-
doaV.EXª. . 

O Sr. Esperidião Amin (PPB-SÓ) - Permite V. 
EXª um aparte, nobre Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) ~ Pois 
não, nobre Senador Esperidião Amin.' 

O Sr. Esperidião Amin (PPB-SC)'~ Senador 
Valmir Campelo, foi um privilégio - e ~u o digo com 
sinceridade, com emoção - conviver com V. EXª no 
Senado F:ederal. E tenho certeza que será sempre 
motivo de orgulho podermos conhecer o seu desem­
penho no Tribunal de Contas da União. Boa sorte. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTE~-DF) - Obriga-
do, Senador. : 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB~SC) - Permite 
V. EXª um aparte, nobre Senador Val~ir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Pois 
não, nobre Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB-SC) - Eu gosta­
ria de dizer, neste momento, Senador Valmir Campelo 
que, desde o início desta Legi!)latura, i6ício de 1995, a 
simpatia que V. Exª tem irradiado aqui neste plenário, 
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a amizade que conquistou, principalmente a nossà, Comissões Parlamentares aqui havidas - tanto a do 
que chegamos como novatos aqui, é muito grande. Orçamento, a do, caso do Paulo César Farias, como 
Ainda há poucos dias, em visita a Santa Catarina, V. mais recer'temente a dos Precatórios -, teve excep-
Ex!! lá deixou saudades, pois faz amizade em todos cional desempenho. Quero lhe transmitir, Senador 
os lugares. Quero, inclusive, dizer, cumprimentando Valmir Campelo, a expectativa _ que tenho certeza é 
V. Ex!!, das saudades que deixará nas Comissões -
desta Casa, das quais V. Ex!! tem participado e do a de todos do Senado Federal, ao indicar V. Ex!!, até 
trabalho que tem desenvolvido. Teremos muito mais pela maneira como tem realizado seu mandato, com 
trabalho agora, pois V. Ex!! carregava nos ombros, tanta presteza, uma das pessoas, como todos aqui 
lutava, desenvolvia e dava conta do recado. Que V. assinalaram, com maior presença, diária praticamen-
Ex!! tenha sucesso na nova missão, que haverá de te, de segunda a sexta V. Ex!! es~á sempre se pro-
engrandecer não só o Senador, mas o Brasil inteiro. nunciando naquilo que acredita ser a 'defesa do inte-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito, resse público -:-e, ao mesmo tempo, o desejo que V. 
obrigado. Ex!! realize ali o melhor trabalho possível e que pos~ -

A Sr! Regina Assumpção (PTB-MG) ...;,. Se na- saexaminar esses problemas, para melhorar a ação 
dor Valmir Campelo, permite V. Ex!! um aparte? do Tribunal de Contas da União. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço a - O SR. VALMIR CAMPÉLO (PTB-DF) - Sem 
Senadora Regina Assumpção. 'dúvida alguma, Senador Eduardo -Suplicy. V. Ex!! 

A Sr! Regina Assumpção (PTB-MG) - Sena- pode ter certeza que nossa intenção é exatamente 
dor Valmir Campelo, Senador Valmir, meu amigo, colaborar, aprender e procurar modernizar, cada vez 
quero lhe agradecer o apoio e a atenção que me foi mais, para que possam ser agilizadas as providên-
dada quando cheguei aqui. Despedir é muito difícil, cias dos processos que tramitam naquela Corte. 
realmente muito difícil, e não quero me despedir do O Sr. José Alves (PFL-SE) - Permite V. Ex!! 
amigo Valmir. Que Deus o ilumine,o acompanhe,· -úiTi aparte? 
que o proteja nessa nova caminhada. Muito obrigada 
por tudo, de coração. O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Obriga- com ~~~ ~~;rÀlves (PFL-SE) _ Senador Valmir 
do, Senadora. Muito obrigado mesmo. 

Campelo, serei breve ao aparteá-Io em cerimônia 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Sena- tão bonita que V. Ex!! promove nesta Casa no dia de 

dor Valmir Campelo, permite V. Ex!! um aparte? hoje. Tenho certeza que o Tribunal de Contas da 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço o União, a partir de amanhã, será honrado com a pre-

Senador Eduardo Suplicy. sença de V. ExII, com sua capacidade de trabalho, 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Sena- sobejamente demonstrada nesta Casa e ao povo de 

dor Valmir Campelo, no último domingo e também - Brasília. V. Ex", sem dúvida, irá somar~se ao Tribu-
na segunda-feira, a Folha de S.Paulo trouxe reporta- nal de Contas para que este possa verdadeiramente 
gem que acredito que V. Ex" tenha lido com aten- cumprir sua magistral função de fiscalizar e acompa-

nhar a boa aplicação dos recursos públicos, princi-
ção. A manchete é que o Tribunal de Contas tem _ palmente da União. Sabemos das dificuldades que -
sido incapaz de combater a corrupção, e menciona aquela C~sa enfrenta. Só do Sistema Único de ~aú-
que, embora encarregado de fiscalizar e punir o mau de, na parte de, ambulatório, está comprovadamente 
uso do dinheiro público, nem sempre consegue coi,- acei~a __ a existência defraudes enormes. É compe-
bir a malversação de recursos. Diz também que o tência e responsabilidade daquela Casa apurar es-
Tribunal de Contas gasta 96,4% do seu tempo com sas fraudes. Tenho certeza que a presença de V. 
julgamentos de prestação de contas, com a análise Ex" irá contribuir para a administração do eminente 
de procedimentos burocráticos, como a aprovação Ministro Homero Santos. Muito obrigado. 
de aposentadorias, e apenas 3,6% de suas ativida- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Obriga-
des, auditorias e inspeções, e ainda muitos outros do a V. Ex" -
temas. Portanto, há aqui uma análise que o jomalis~ .' O Sr. Júlio Campos (PTB~DF) - Permite V. 

EXª um aparte?­
-ta Frederico Vasconcelos fez e uma avaliação muito 
crítica do desempenho do Tribunal de Contas da O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Conce-
União, em que pese, 'como até assinalado na repor- do o aparte a V. Ex". 
tagem, o excepcional valor do' seu corpo de funcio- O Sr. Júlio-Campos (PTB-DF) '"':' Senador Val-
nários, alguns dos quais cediaos para o Congresso mir Campelo, já tive oportunidade de assistir, nesses 
Nacional, que muitas vezes, como por ocasião das seis anos e meio de mandato nesta Casa, quase,,' 

.' 

I 
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sete, a inúmeras despedidas de parlamentares. Re- tado Humberto Souto, o trio do que há de melhor,' 
cordo-me de uma despedida m gnífica, longa e bri- mais sério, mais competente, mais' direito e: mais ho-
Ihante, que foi a do Senador Muro Benevides, que nesto no Legislativo. Parabéns! Que Deus o 'acom-
deixou a Presidência desta asa e em seguida panhe! 
seu mandato, em 1995. Hoje, V. Ex!! se despede O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Muito 
para assumir o Tribunal de CJtas da União .. Que- obrigado. Obrigado a todos os Srs. Senadbres. 
ro, nesta oportunidade, em m u nome, em nome • Sr. Presidente, este é talvez o momento mais di-
da Bancada mato-grossense saudar esse brasi- fícil da minha vida política. Há tnnta e cinco de anos, 

< liense do Ceará que tem sido, os últimos 25 anos cheguei a Brasília para servir cafezinho e lavar banhei-
ou mais, um exemplar servid r público, um servi- ros. Hoje sou Senador da República e, por: uma defe-

'dor de carreira. Dignificou o~maiS elevados 'car- rência especial de todos os meus colegas, amanhã, se 
90S que ocupou: no Governo do Distrito Federal, Deus quiser; estarei assumindo o cargo de Ministro do 
como administrador compete te de várias regio- Tribunal de Contas da União. Por isso, Sr. Presidente, 
nais do Distrito Federal; na p lítica, como Deputa- . digo que é o momento màisimportante da minha vida. 

, do Federal, como Senador da República, realizan~ ; Procurei durante todo e~ períod.o, d':Jrant~ esses trin-
do um excepcional trabalho e defesa do seu Es ~ta e'cinco anos, dar o exemplo dê retidão, tJe transpa-
tado, o Distrito Federal, e a Nação brasileira rência e de honestidade para atingir este. aito posto de 
Nesta oportunidade quero diz r que perde o Sena , Senador da República. ~~.' ! '. 
do Federal um graJ:lde Senad r, mas ganha o Bra: Neste momento, encaminho à Mesa do Sena-
sil um grande Ministro do Tr bunal de Contas d' do Federal, meu pedido de renúncia ao c~rgo de Se-
União. Tenho certeza absolu de que voltaremo nador da República.(Palmas) 
a nos encontrar dentro em br ve em posições dife ' 
rentes: V. Ex!! no TCU e eu n ma outra posição n O SR. PRESIDENTE (~ntonio Carlos: Magalhães) 
política. Mas sei ql!e sempre contaremos, da su - Sr. Senador Valmir Campelo, a votação expressiva 

que V. Ex!! recebeu deste Plenário é 'o atestado parte, com a mesma compre nsão, a mesma ami 
zade, o mesmo carinho que arcou a nossa conv' maior que esta instituição poderia oferec~r-Ihe. 
vência nesses sete anos no enador Federal. Fel- Daí por que limito-me a dizer que todos os pro-
cidades a V. Ex!! e aos se s familiares. Temo nunciamento dos Srs. Senadores são totalmente jus­
convicção que o Brasil real ente vai ganhar e 
ter naquela Corte de Contas m homem do gabar -
to, da competência, da cora em e da capacidad 
de Valmir Campeio. Amanh- estarei lá aplaudind 
de pé a sua posse, uma s lenidade para a qu I 
todo o Senado estará prese te. Felicidades! E q e 
Deus o abençõe na sua nov carreira. 

O SR. VALMIR CAMP LO (PTB-DF) - Mu' o 
obrigado, Senador Júlio Cam os. 

O Sr. Gilberto Miranda (PFL-AM) - V. Ex!! e 
concede um aparte? 

O SR. VALMIR CAM ELO (PTB-DF) - P 
não, Senador Gilberto Mirand . 

O Sr. Gilberto Mirand (PFL-AM) - Serei b -
ve, Sr. Presidente. Senador almir Campelo, ami o, 
companheiro, são cinco an s de alegre conví io 
nesta Casa. E esse período i marcado pela prof n­
da admiração que tenho po sua conduta. Os s. 
Senadores já falaram tudo, as tudo que foi dit é 
pouco diante do homem p 'blico Valmir Camp lo 
:Não tJúvida de 'que a sua e trela continuará brilh rI 
do juntamente com a de out~ colegas que o Legisl ti­
vo mandou para o Tribunal de Contas. V. Exª, ao lá c e­
gar, ~mpletará, com o Sena r lram Saraiva e o De 11-

tos e merecidos. Não quero me alongar, até porque 
o meu propósito é o de que V. Ex!! tenh~, nas emo­
ções do dia de hoje, a segurança de que a Mesa do 
Senado lamenta profundamente que V.Ex!! deixe o 
nosso convívio. Todavia, ao mesmo tempo, o prêmio 
que o Senado Federal e a Câmara dos: Deputados, 
enfim o Congresso Nacional lhe ofereceU é uma de­
monstração inequívoca do respeito e dl:t admiração 
que todos temos por V. Ex!! como Parlamentar e 
como homem que cresceu na vida pública, no traba­
lho, na honradez, razão de tantas demohstrações de 
apreço e de afeto no dia de hoje. : 

Desejamos apenas que V. Ex!!, no Tribunal 
de Contas da União, seja <> servid,or eficiente, 
competente, sério 'que até aqui foi o parlam~ntar, 
e que lá faça com que o Tribunal de Contas enten­
da que o Congresso Nacional sobrepôe'-se a esse 
Poder porque esse Poder dev~ auxiliar o Legislati­
vo brasileiro. 

Muito obrigado a V. Ex!!. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carla.,: Magalhães) 

- Sobre a mesa, comunicação·que será lida pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senadór Carlos Patrocí-
nio. 

É lida a seguinte 
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Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 

Comunico a Vossa Excelência e, por seu alto 
intermédio, aos demais ilustres pares que, a partir 
desta data, renu.ncio ao mandato de Senador da 

~ -

República, em virtude de estar amanhã assumindo o 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas "da União, 
para" o qual tive a honra de ser escolhido pelo 
Congresso Nacional. 

Sala"das Sessões, em 12 de novembro de 1997~ 
" " 

.... 4.~/~ 
Senador VALMIR CAMPELO 

Reconheço a assinatura do Senador Valmir Camp~lo, 
por sem~lhança daquela constante de nosso livro 
de autógrafo. 

Bras íl ia, 12 d~ "novembro de 1997. 

.. 

". 
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o SR .. PRESIDENTE (Anto io Carlos Magalhães) 
- O ato será publicado, geran o seus devidos efei­
tos. 

Esta Presidência solicita aos Srs. Senadores 
que compõem a Comissão Es ecial do Código Civil 
que amanhã estejam presente à reunião da Comis­
são, às 11 horas, na sala da C missão de Constitui 
ção, Justiça e Cidadania. 

Ao mesmo tempo, atend ndo aos reclamos d 
toda a Casa, esta Presidênci marca sessões deli 
berativas para os dias 21, 22, 2 e 24 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (An~ nio Carlos Magalhães 
- Concedo a palavra ao Senad r Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDR DE (Bloco/PSB-PA' 
Pronuncia o seguinte discurso Sem revisão do ora 
dor.) - Sr. Presidente, Sras. Srs. Senadores, o 
defensores' do neoliberalismo, que estão no pode 
que estão no comando dos d stinos de nosso Paí 
querem a todo o custo diminu r o tamanho do Est 
do, reduzi-lo aos limites da uelas atividades qu 
pensam ser próprias. Assim, n o há lugar pa:ra o E 
tado-empresário, para o Esta o-industrial ou para 
Estado-banqueiro. Ou seja, pri riza-se o lucro e o f -
vorecimento aos grandes e presários nacionais 
interesses internacionais, rele ando-se a dívida s -
cial para segundo e terceiro pl nos. 

A privatização de emp esas públicas é tid 
como a solução infalível para odos os problemas d 
falência e incompetência admi istrativa dos Estado . 
A voz neoliberal corrente é q e, em mãos privada , 
as empresas tomar-se-ão ma s eficientes, mais be 
administradas e, conseqüente ente, lucrativas. 

Seguindo a risca essa d utrina, grande empr -
sas que constituíam um sólid patrimônio público o 
nosso País serão repassada à iniciativa privada u 
já o foram a preço de banana. O exemplo mais cab I 
dessa entrega é o da Vale d Rio Doce, que, a de -
peito de ser uma das maiore e mais lucrativas i­
neradoras do mundo, foi ven ida por um preço be 
inferior ao arrecadado, por ex mplo, com a venda o 
controle da Cemig - Centrais Elétricas de Minas G -
rais, empresa bem menor e com atuação some e 
no ramo energético. 

Como alternativa à ali nação do patrimôn o, 
surge aqui no Distrito Fede I uma nova forma d o 
Poder Público afastar-se da administração das e -
presas sem delas se desfaz r: é a parceria com a 
iniciativa privada por meio d terceirização de se 
ços. Vou relatar três exempl s, todos no âmbito 
S~retaria de Turismo do G F, que bem ilustra 
pertinência e o acerto dessa niciativa. 
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O primeiro deles é a administração do Pavilhão 
de Feiras e Exposições, rebatizado de Brasília Expo­
center, localizado no Parque da Cidade: Antes de 
confiar a sua administração ao consórcio vencedor 
da licitação, formado pela Federação da~ Indústrias 
do Distrito Federal - Fibra, Federação dó Comércio 
do Distrito Federal - Fecomércio e Câmara de Diri­
gentes Lojistas - CDL, o Governo do Distrito Federal 
gastava anualmente R$1,2 milhão somente com ma­
nutenção de suas instalaçõés e com. pessoal. Gra­
ças à visão modema de alguns empresários da cida­
de, diz o Secretário de Turismo, Rodrigó Rollem­
berg, grande entusiasta desse programa, estamos ti­
rando um peso das costas do Estado e eConomizan­
do para investir em áreas mais importantes. I 

Desde fevereiro último, quando assumiram o 
Expocenter, os novos administradores já investiram 
860 mil reais em reformas das instalações e outros 
390 mil serão aplicados em melhorias, até setembro 
do próximo ano, totalizando investimentos de R$1,25 
milhão. 

O GDF fez um negócio excelente, pois, além 
de deixar de gastar R$1,2 milhão, anualmente, irá 
receber, no mínimo, 350 mil reais pela cóncessão de 
uso do local e cerca de 200 mil em imRostos sobre 
serviços. Para um empreendimento que só servia 
para sangrar os cofres do Govemo, e~ses resulta­
dos podem ser considerados promissores. 

Há que se considerar ainda o que essa iniciati­
va significará em termos de revigoramento dos ne­
gócios e do turismo de eventos em Brasília: para o 
próximo ano de 98, todo o calendário já está preen­
chido, e entre os eventos programados, 7 serão rea­
lizados por empresas de fora de Brasília: 

Outro empreendimento cuja administração foi 
terceirizada é o Museu de Gemas. Embora desativa­
do, dava um prejuízo mensal de 15 mil reais ao 
GDF. Administrado pelo Serviço Brasil~iro de Apoio 
às Pequenas e Microempresas - SEBRAE - desde 
1993, já é considerado o principal centro de comer­
cialização e exposição de pedras preciosas e semi­
preciosas do Brasil. O Objetivo do SEBRAE é criar, 
em 10 anos, 20 mil empregos nas 1.500 empresas li­
gadas ao museu e, até o ano de 2.006,:exportar 500 
milhões de dólares anuais em pedras. . i 

O terceiro exemplo de parceria com a iniciativa 
:,privada está acontecendo com o restaurante e a lan­
chonete do Centro de Convenções Ulysses Guima­
rães, cuja licitação foi vencida pelo Grupo Churras­
'caria do Lago. Cerca de R$230 mil deverão ser in­
vestido~ na reforma das instalações. ~sse será um 
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dinheiro que o Governo deixará de gastar, além de O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE. Pronuncia o se-
ficar livre de um prejuízo mensal de 15 mil reais. guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

Além dessas, há outras iniciativas de terceiriza- dente, Srªs e Srs. Senadores, apesar da criação da i 

ção no âmbito da Secretaria de Turismo, abrangen- CPMF, a evolução dos recursos federais para a saú- . 
do o Camping da Cidade, o Catetinho e a construção de continuam desproporcionais ao crescimento das . 
de um heliporto próximo à Torre de Televisão. necessidades e à contenção de enfermidades que já i 

Os exemplos citados servem para mostrar, de deveriam ter sido erradicadas dos quadros endêmi-
forma clara e evidente, seriedade administrativa e cos do País. 
compromisso com o bem público. Corte de despesas Continuam as filas nos corredores dos hospi-
e aumento de receitas se fazem assim. Eficiência se tais, devido à carência de leitos ativos, ao declínio 
consegue com medidas desse teor. Por isso, faço das disponibilidades e padrão de serviços oferecidos 
público o meu louvor ao Secretário de Turismo do pela rede pública, à resistência de surtos de doen- I 

Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg, militante filiado ças antigas como a tuberculose, a febre-amarela, a 
ao Partido Socialista Brasileiro, por ter encontrado malária, a hanseníase e ainda a dengue e, como 
uma forma simples e objetiva de preservar o patri- uma fuga aos efeitos perversos desse quadro, a ' 
mônio público e de promover a eficiência administra- uma corrida da população, que já paga contribuições 
tiva. O que espero é que este exemplo seja devida- para o atendimento público e para os onerosos pIa-
mente avaliado e seguido por outros Governos, in- nos particulares de saúde; e nem sempre as organi-
clusive pelo Governo Federal, para que o patrimônio zações e os capitais investidos estão inspirados nas 
da Nação, que também é de todos nós, seja res- idéias mais nobres da medicina e dos benefícios so-
guardado. ciais, por uma motivação mercantilista, com objeti-

Este e outros exemplos estão sendo dados vos de maximização de lucros empresariais. 
pelo Governador Cristovam Buarque do Partido dos Indiscutivelmente, com relação aos períodos 
Trabalhadores, de Brasília, que é um Governo de de maior queda nos recursos orçamentários para a 
frente, um Governo integrado pelo Partido dos Tra- saúde, que, em 1995 e 1996, passaram para R$14,8 
balhadores, PSB, PCdoB, PCB, PPS, PV, porque é bilhões, mesmo com os R$20,4 bilhões aprovados 
um Governo popular, um Governo voltado às necel?- em 1997, dos quais R$1,3 bilhão já foi contingencia-
sidades do povo do Distrito Federal. Trata-se de um. do, os recursos para a saúde não aumentarão em 
Governo que não privatizou, que terceirizou, está ga- 1998 com relação a este ano, até se contarmos com 
nhando dinheiro com essa terceirização por intermé- , a previsão de uma arrecadação de R$8 bilhões da 
dio da concessão desses bens do Estado sem ven- CPMF, imposto inicialmente previsto como fonte adi-
der nenhum deles, evidentemente, e é um Governo clonal e que tem composto a receita da saúde em 
que está dando exemplo, inclusive na área de edu- substituição às fontes tradicionais, como o COFINS 
cação porque foi quem criou a bolsa-escola, exem- e o imposto sobre o lucro. 
pio que está sendo seguido por Prefeitos e Governa- Crinsiderando que a dotação para o próximo 
dores de vários Estados e Municípios do Brasil. exercício será equivalente. à deste ano em valores 

Outros exemplos do Governador Cristovam nominais, há uma perda real de mais de R$2 bilhões 
Buarque têm sido vistos e citado~ em todo o País. É devido à inflação do período. . 
assim que deveria agir o Presidente Fernando Henri- O Conselho. Nacional de Saúde, em avaliaçã~ 
que Cardoso, que, entretanto, prefere dar a riqueza também endossada pelo Conselho de Secretários de 
da nossa Nação ao capital multinacional. Saúde, aponta, comparando dados de 1996 e 1997, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. que, relativamente ao\reforço orçamentário que de­

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao Senador José Alves, alertan­
do a S. E~ que.a sessão termina às 18h34min, mas 
poderemos prorrogá-Ia, se for o caso. 

veria ocorrer com o stirgimento da CPMF, que a 
área econômica redirecion~ 2,5 bilhões de recursos 
que seriam da saúde para outfas áreas. 

É bem verdade que a estrutura, organização, 
planejamento, normas, diretrizes"', controles são tão 
importantes, ou até mais, do que somente recursos, 
porque, se não forem erradicados os drenos na apli­
cação desses recursos, uma parte substancial deles 
somem pelos ralos do desperdício, da ineficiência e 
das fraudes. 
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Segundo avaliação do Min stério Público Fede- de determinar os tratamentos médicos de alta com-
ral, sua ação fiscalizatória entre 1995 e 1996 acarre- plexidade, o que não é assunto da área ~conômica, 
tou uma economia em internaç es de cerca de 700 mas do Ministério da Saúde; e ainda alertA que o re-
milhões, segundo artigo publ cado no Globo de' ferido projeto de lei contém "armadilhas" I capciosas 
04.11.97, e estima-se que som nte nos ambulatórios contra o consumidor, que inviabilizam qualquer con-
as fraudes chegam a 1,4 bilhão trole quanto aos contratos e a prestação de serviços. 

Ao tempo em que está e andamento, visando Seria, portanto, conveniente que se :promoves-
a aprovação pelo Senado, o P~ jeto de Lei que regu- se, antes de sua aprovação apressada,' um amplo 
lamenta os planos de saúde, riginário desta Casa, debate do assunto com a sociedade e as entidades 
mas que teve seus objetivos a pliados pela tramita civis de defesa do consumidor. 
ção conjunta de outros proje os que tratavam d Ora, a Susep, com um efetivo de trinta e pou-
mesmo assunto na Câmara d s Deputados, fala-s cos servidores, não teria a menor condiç,ão de gerir 
na extinção da Fundação Naci nal de Saúde, o que e controlar esse sistema paralelo de saúqe, compos-

,associada' ao que a acontece com relação ao anti to de planos de saúde e seguros-saúde:"" duas coi-
go INAMPS, há poucos anos representa mais u sas absolutamente distintas, embora similares para 
encolhimento da estrutura púb ica de saúde em nos o consumidor - que movimenta um volume anual de 
so País, com um histórico, ne e sentido, de não te mais de R$17 bilhões para atender a uma pa'rcela de 
contribuído substancialmente ara a solução de pro 27% da população, quando o SUS, com :pouco mais 
blemas internos da administra ão e gerência do se do que isso, atende aos 73% restantes e é também 
tor, bem como da melhoria do atendimento da pop sobrecarregado pelos encaminhamentos dos casos 
lação. mai,!> graves e onerosos desses planos e seguros, 

Os órgãos de defesa d consumidor vêm s que não vêm ressarcindo o sistema p~blico pelos 
manifestando contrários à ap ovação desse projet gastos realizados com os seus filiados. ! 
nos tennos do substitutivo ap vado na Câmara do Por outro lado, a admissão de capital estran-
Deputados porque, segundo eles, atendem muit geiro em conqições privilegiadas para participar des-
mais às conveniências das e presas do que aos i - se sistema privado de assistência médica, se não to-
teresses da população. madas as devidas precauções, pode~á contribuir 

Cerca de 800 empresas á estão atuando nes para a fonnação de oligopólios e artifíCIoS de dum-
área e movimentam um volu e de recursos próxi ping no setor, com reflexos extremamehte pemicio-
do orçamento do próprio Mi istério da Saúde. S a sos para as empresas nacionais do ramo, que não 
clientela filiada, incluindo seu dependentes, alcan a conseguem capital de giro a menos de 40% ao ano, 
a casa dos 44 milhões de pes oas. enquanto os recursos externos se contentam com 

Segundo essa análise, projeto legaliza a e _ taxas bem menores. ! 
clusáo de doenças, contraria do o próprio Código e Sr. presidente, srªs e Srs. Senado~es, a urgen-
Defesa do Consumidor, bem como o projeto de te IPromoção da melhoria de desempenho dos pro-
original do Senado que proib· a exclusão de co r- gramas e do atendimento da saúde em nosso País é 
tura de despesas com trata ento de determinad s uma necessidade imperiosa e uma aspiração há 
doenças em contratos 'de 's guro-saúde; legaliza o muito alimentada por todos aqueles que se interes-
aumento de mensalidades or mudança de fai a sam por esse assunto de tão alta rele~ância e vem 
etária, prejudicando os apos ntados e pensionist s sendo protelada ao longo dos períodos de' governo, 
e excluindo os idosos que v nham pagando dura te em que se registrou aqui e ali alguma maior preocu-
muitos anos; legaliza o conc ito de doenças ou le õ- pação; ma.s não se dedicou à prioridade que o as-
es preexistentes, oque pod rá ser usado como a i- sunto requer. : 
ticio para a exclusão de ido os e doentes crônic s; Somente agora os gastos com saúde chegam 
cria um plano de seguro-refe ência, o que resulta m a US$120 por habitante, o que ainda é muito pouco, 

, completa inUtilidade; cria um plano mínimo de do n- se comparado aos índices de outros países, mas au-
. ças a serem escolhidas pel consumidor, como se mentar os recursos sem controlar as, fraudes e os' 

pudesse a pessoa adivinhar s doenças que terá; e- desvios também não resolve o probléma, e assim 
gulamenta o setor privado de assistência méd ca persiste esse ciclo vicioso em que nos ~ncontramos. 

" . 
- sem respeitar e cumprir os rincípios constitucion is Sr. Presidente, quando assumi este mandato 
de defesa do consumidor; transfere à Superint parlamentar, em janeiro de 1995, condena~a a extin-
dência de Seguros Privados - Susep a competê ção do INAMPS, dissolvido sem que se apurassem 
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devidamênte os' desvios, 'as ,fraudes e os motivos' de ' harmonia, ~ empenho' é ,eficácia na defesa da' paz e 
sua declMada inefíciênciâ, abdicando o Ministério 'da ,tranqüilidade dos Cidadãos. 
Saúde de uma estrutura -já consolidada, à qual t~lvez ' Oespínto ~presidiresse esforço deve ser o,de, 
. faltasse umá gerênCia competente. firmeza na aplicação da coerção civilizató'riâ. A ,tóle- ,', ,', 

Da sua extinção nada resultou de positivo ao rância para com o crime que ameaça e fere os cida~, 
Governo, porque nada fói criado para substituí-lo, fi- dãos não se coaduna com O conceito de civilização; 
cando apenas indefinições, vazios administrativos e O rigor no trato da critninalidade tem sido, em todas 
decisórios, em prejuízo da população. as épocas, e em nossa também, a marca dos paí- ! 

O SR. PRESIDENTE (Carfos Patrocinio. Fa- ses, reinos, impérios, democracias e sociedades que 
zendo soar a campainha.) - Consulto o Plenário so- respeitam o seu próprio projeto de civilização, seja 
bre a prorrogação da sessão por cinco minutos, para ele qual for. 
que o orador, o nobre Senador José Alves, conclua Senhor Presidente, o crime parece ter chegado 
sua oração. (Pausa) a Santa Catarina e a sua capital, Florianópolis. Lugar 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão por cinco minutos. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE) - Agora, Sr. 
Presidente, falam em extinção da Fundação Nacio­
nal de Saúde. 

De um lado, parece que só sobrará um edifício 
na Esplanada, com o nome de Ministério da Saúde, 
dedicado a repassar algum recurso para Estados e 
Municípios; de outro, a iniciativa privada, com ênfase 
nos planos e seguros de saúde, e as preocupações 
do Procon, deixando-se a população à mercê das fi­
las e corredores dos hospitais públicos ou da ganân­
cia voraz da medicina privada capitalista. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carfos Patrocinio) - Os 
Srs. Senadores Esperidião Amin, Joel de Hollanda, 
Lúcio Alcântara, Carfos Bezerra, Otoniel Machado, 
Albino Boaventura e Odacir Soares enviaram discur­
sos à Mesa para serem publicados na forma do dis­
posto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, crime e violência 
são preocupações crescentes dos q'ue moram em 
nossos centros. A urbanização acelerada, as rápidas 
mutações sociais, a decorrente perda de valores tra­
dicionais, os contrastes econômicos são, todos, fato­
res a agravar essa verdadeira infecção social que 
nos agride. 

antes seguro e tranqüilo, minha terra começa a mos­
trar índices crescentes e preocupantes de criminali­
dade. É uma evolução grave, mesmo se medida no 
estreito prazo dos últimos três anos. Os homicídios, 
no Estado, passaram de um patamar de 150 por se­
mestre para 180. Os furtos de carros, de 1.500 para 
1.800. Os furtos de casas e conflitos de rua apresen­
tam, também, esse mesmo salto de 20% na crimina­
lidade, em tão breve espaço de tempo. 

A violência de alguns desses crimes tem cau­
sado viva indignação. Quem vem reagindo a esse 
estado de coisas é a própria sociedade. Especial­
mente chocante foi o seqüestro e assassinato do 
médico Werton Gomes de Figueiredo, ocorrido há 
pouco, no mês de setembro. Esse covarde homicí­
dio desencadeou uma acesa campanha cívica con­
tra a violência. Entidades da sociedade civil organi­
zada estão buscando soluções, pressionando o Go­
verno, promovendo manifestações, articulando-se 
com as Polícias Militar e Civil. São contempladas 
campanhas pelo desarmamento e pela humanização 
do trânsito, palestras nas escolas sobre os cuidados 
necessários contra assaltos, distribuição de material 
educativo e parcerias com os meios de comunicação 
para a divulgação dessas ações 

Ess€ls entidades, em notável mobilização cívi­
ca, dirigiram ao povo e ao Governo do Estado, logo 
após o crime uma Carta de Repúdio, que passo a 
ler: 

"Carta de Repúdio 
Diante do crescimento da violência no 

Estado de Santa Catarina, registrado no ano 
Some-se a eles a atitude um tanto despreveni­

da e ingênua, muito vigente entre nós, de subestimar 
a importância de combater com eficácia e determina­
ção toda e qualquer transgressão anti-social. Reluta­
mos em reconhecer que uma grande dose de vonta­
de e energia, numa articulação entre sociedade e 
instituições de governo, deve ser investida no com­
bate ao crime. Polícia,Judiciário, Ministérip Público, 
sistema penal, comunidadeitôdos devem atuar com 

de 1997, a sociedade civil organizada respl­
veu dar início à campanha • Acorda Santa 
Catarina" e constituir comissões de trabalho 
para a busca de mecanismos que colabo­
rem coI'"(I a diminuição do grave problema;' - I 

quevem'.ééifarído a vida de inúmeros éida~ " 
'dãos Càtarinenses. ' ' 

.i' , 
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A meta maior é m bilizar a comunida­
de numa verdadeira c zada em busca de 
segurança pública, pelo fim da impunidade, 
resgate da credibilidad do policiamento e 
na necessária elaboraç o de uma política 
responsável que garant a vida e a justiça. 

Desarmadas, as ntidades signatárias, 
lançam neste dia hist' rico um movimento 
que deverá ser ampliad , com a adesão de 
novas parcerias, que v o buscar respostas' 
junto às Polícias Militar e Civil, governantes 
estaduais e municipais, no sentido de reunir, 
forças, pensamentos e i éias contra o crime 

A voz e o sentim~ to dos catarinenses 
deixam de lado a revdlta e a perplexidade 
para "invadir", a partir deste momento, as' 
ruas das principais cid des do Estado, pe­
dindo proteção aos no sos filhos e familia~ 
res, contra a barbárie e o medo. 

É a bandeira de anta Catarina ergui 
da com a bravura dos antepassados e pel 
fim das mazelas da at alidade, dos perigo 
da modernização e pro resso desorientado. 

Florianópolis, 1 de setembro d 
1997." 

Subscrevem esse vibran e manifesto cívico 2 
entidades, das quais citarei ap nas algumas pouca 
Associação Catarinense de M dicina, OAB de Sant 
Catar.ina, Federação das Indú trias de Santa Cata 
na, Sindicato dos Jornalistas rofissionais de San 
Catarina, Universidade do S I de Santa Catarin , 
Conselho Regional de Serviç Social, Câmara do 
Dirigentes Logistas, Sindicato da Indústria de Con -
trução Civil da Grande Florian polis. ' 

A mobilização exempla que representa es 
iniciativa já começa a mostra os primeiros result -
dos, com o anúncio da Políci Militar de que aume -
tará o efetivo de homens n s ruas, na região e 
Grande Florianópolis, e criará uma central de denú -
cias contra a violência. 

Naturalmente, os gover antes do Estado têm o 
dever de dar ,especial atençã ,e soluções, a uma i­
tu ação que leva a marca de emergência, de gra e 
alerta. A sociedade está cum rindo a sua parte, m -
bilizando-se e apontando ca inhos. 

Senhor Presidente, nes a dolorosa questão a 
violência exacerbada, do cri e descontrolado, de -
mos ser firmes e decididos, efendendo com rigo a 
convivência social civilizada. Devemos estar abert s 
ao aprendizado, verificar' ó ue se faz de eficaz ,m 
outros lugares, entender no sos processos soei is, 
tanto os atuais como os hi tóricos, de longa du éll-

ADOFEDERAL uinta-feira 13 24649 

ção. Devemos compreender que tipo de sociedade 
somos e o que desejamos ser, e buscar os esforços 
para avançar em direção a um futuro melhor. A so­
ciedade, que se está organizando em Santa Catari­
na em torno dessa questão, está a nos dar um bom 
exemplo, que merece ser registrado. : 

Muito obrigado. , 
• O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL~PE) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, foi lançado, em 
meados do mês passado, em Brasília, o programa 
"Toda Criança na Escola", que consiste num monu­
mental esforço do Governo brasileiro p:ara tentar 
atrair mais de um milhão de crianças em idade esco­
lar que estão hoje fora das salas de aula, Por meio 
desse programa, a União, já no próximo ano, dará a 
Govemos estaduais ou municipais a cifra de 126 
reais por aluno novo que conseguirem atrair para 
suas redes de ensino. No lançamento do "Toda 
Criança na Escola", foram apresentadas pelo ~inis­
tro da Educação' Paulo Renato Souza, os Parâme­
tros Curriculares Nacionais (PCN) - conjunto de dez. 
livros em que são sugeridos currículos e métodos 
modernos que tomam mais atraente o ensino da 1!! 
à 4º série - que serão enviados a 600 mil professo­
res do ensino básico na rede pública. Essas duas 
iniciativas do MEC consolidam e reafirmam a deci­
são do atual Governo de fazer do ensino básico sua 
prioridade número um. Aliás, esse é um objetivo na­
cional em tomo do qual ,existe consenso há muito 
tempo, mas que, infelizmente, jamais era posto em 
prática. Agora, é pra valer. 

Coincidentemente, no mesmo dia em que o Mi­
nistro Paulo Renato Souza anuciava o programa 
"Toda Criança na Escolau

, a Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado aprovava projeto que autori­
za o Govemo Federal a apoiar, a parti~ do próximo 
ano, os programas de bolsa-escola que vieram a ser 
adotados pelos Governos municipais ou estaduais. A 
União vai participar com metade dos reCursos envol~ 
vi dos em todo programa - de âmbito local ou esta­
dual - que remunerar famnias carentes que mantive-' 
rem seus filhos frequentando a escola. Como se vê, 
a preocupação com o ensino básico é também de­
terminante aqui no Senado da República. Portanto, 
esses eventos simultâneos servem paréi mostrar que 
já existe consenso entre os homens públicos de que 
não se pode mais prorrogar a construção de um efi­
ciente sistema educacional neste País. i 

, Infelizmente, o Brasil perdeu muito tempo até 
que essa mentalidade em prol do ensino básico se 
enraizasse na nossa sociedade. Sabe-se, hoje, que 
a existência de um eficiente sistema de ensino pri-
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mário é essencial para que uma nação tenha com- de 3,3%. Portanto, o mínimo que se pode dizer é 
petitividade no disputado mercado internacional. que, na região Nordeste, a situação é caótica. 
Está mais do que provado que, nos paísés onde o Por tudo isso, creio eu, maiores esforços devem 
sistemá educacional funciona bem, os trabalhadores ser concentrados na nossa região. Nós, homens públi-
são melhor capacitados. Em consequencia, produ- cos nordestinos, temos um papel importante a desem-
zem mais, participam mais intensamente da vida po- penhar nessa questão. Precisamos incentivar nossos 
lítica, exercem mais amplamente sua cidadania. Prefeitos e Govemadores a lutar pela melhoria da edu-
Comparado a outras nações, o Brasil proporciona cação, porque,' apesar das grandes dificuldades, é 
uma escolarização precária a seus trabalhadores. É possível modificar o quadro atual. O MEC, por exem-
preciso reverter isso, rapidamente. pio, anda investigando, .em todo o País, iniciativas 

Senhor Presidente, bem-sucedidas para resolver as deficiências do siste­

Senhoras e Senhores Senadores: 

Ao conceder amparo financeiro' àquelês Êsta­
dos ou Municípios que conseguirem ampliar o núme­
ro de matrículas, com a conquista de jovens que 
hoje estão fora do sistema de ensino, a União estará 
transferindo às outras esferas administrativas sua 
determinação de valorizar a educação. É claro que 
Municípios e Estados, em geral às voltas com gra­
ves crises financeiras, vão adotar estratégias criati­
vas para atrair aqueles jovens que, embora em ida­
de de freqüentar os bancos escolares, estão afasta­
dos da rede de ensino. Será uma forma de obterem 
a parceria do Governo central. Segundo foi anuncia­
do, no ano que vem, o programa "Toaacriança na 
Escola" vai empregar 132 milhões de reais, mas 
esta cifra deve chegar a 1 bilhão ·de reais já no seu 
quinto ano de funcionamento. Nesse curto período, 
acreditamos, será possível mudar o lamentável pa­
norama que temos agora diante de nós. 

Atualmente, segundo números apresentados 
pelo Ministério da Educação, 1 milhão e 440 mil 
crianças, na faixa de 7 a 14 anos, estão fora das es­
colas brasileiras. Desse total, quase metade - 656 
mil - está concentrada na região Nordeste. Portanto, 
a nossa região Nordeste, que tem cerca de um terço 
da população brasileira, conta com .45% das crian­
ças alijadas do ensino básico, o que deixa patente' 
uma grave distorção. A situação é particularmente 
dramática rio meu Estado de Pernambuco, onde, 
conforme o levantamento apresentado pelo MEC, 
estão afastadas do sistema educacional 102 mil 
crianças, que representam 9,29% dos que têm [dade 
para permanecer no colégio. Ma.s ,o problem~ assu~ 

. me c,aracterísticas ainda mais impressionantes, no' , 
Estado de Alagoas, onde, ségundo noticiário' dé im~' 
prensa, 17,7% das crianças e jovens em idade esco­
lar estão à margem do processo educacional. Para 
se ter uma idéia mais aproximada da gravidade des­
sa questão no Nordeste, basta lembrar que em São 

, Paulo a percentagem de crianças fora da escolá é, 

ma escolar. A cidadé que apresentou o melhor desem­
penho, de todo o País, foi a .cearense lcapuí, onde a 
áplicaÇão de 80% da receita do Município no sistema 
escolar fez despencar de 51 % para 19% o índice de 
anaHabetismo e de 23% para 9% de evasão escolar. 
Como se vê, é possível avançar, basta que se tenha 
vontade de determil1açã~ 

Os problemas da educação básica no Brasil 
são numerosos e complexos. Vejamos dois deles. 
Um dos mais graves é, sem dúvida, o da alta taxa de 
repetência, que acaba distorcendo todo o sistema. 
Tomando como-referência, por exemplo, a idade de 
14 anos, vamos observar que - dos 3,6 milhões de 
adolescentes nessa faixa etária, matriculados em 
1996 - apenas 620 mil freqüentavam a a!! série do 
ensino fundamental. Ou seja, apenas um sexto dos 
estudantes ingressa na a!! série do primeiro grau 
sem ter repetido nenhuma série. 

Também a evasão é problema da maior gravi­
dade. É significativo o número dos jovens que dei­
xam os bancos escolares em busca de qualquer tra­
balho que lhes permita contribuir para a elevação da 
renda familiar. A bolsa-escola poderá diminuir esse 
problema na medida em que a permanência das 
crianças na escola assegure uma renda paralela às 
famílias comprovadamente carentes. Esse tipo de 
programa, em vista dos grandes benefícios que pro­
picia, tem um custo relativamente baixo para o Go­
verno. Estudo" do MEC indica quê 67% dos jovens 
em idade escolar que estão fora da sala de aula já 
freqüentaram a escola, o que mostra a precariedade 
de uma rede de ensino que sequer consegue manter 
os que chegam até ela. 

Por fim, eu gostaria de ressaltar a importância 
:dos 'Pàrâm~tros Curriculares Nacionais, que têm 
côinb objetivo tornar máis atraente o ensino, pela uti­
lização de métodos mais adequados, modernos e 
criativos. Como, em sua maioria, os professores bra­
sileiros das redes públicas de ensino recebem bai­
xos salários e não têm como adquirir livros, os PCN 
são uma forma de incentivá~los, de renová-los profis-
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sionalmente. Esse conjunto d~ livros sugere aos pro­
fessores que usem como ex~ pio, em suas aulas 
de qualquer disciplina, fatos e ituações que tenham 
a ver com o cotidiano dos est dantes. Os PCN in 
centivam a discussão de tem como saúde, ética 
meio ambiente, pluralidade cul~ural e racial e educa 
ção sexual. Incentivar os sadrificados professore 
brasileiros também é fundame tal para esse resgat 
que estamos buscando agor . No ano que vem 
essa luta em favor de um ens no básico moderno 
eficiente ganhará um novo e emento de transcen 
dental importância, como a ntrada em funcion 
mento do Fundo de Valorizaç o do Magistério, qu 
garantirá saiário mínimo de 30 reais para os profe 
sores do ensino básico de tod o País. As perspect 
vas de melhoria do ensino . úblico, portanto, sã 
muito boas. Mas elas só se qoncretizarão se todo 
nós, pessoas com responsab~lidade política, nos e -
gajarmos nesta luta, sem lev r em conta ideologia , 
partidos e interesses menores 

Muito obrigado! 

O SR. LÚCIO ALCÂNT RA (PSDB-CE) :­
Presidente, srªs e Srs. Sena ores, o secular probl -
ma· da seca nordestina de t do gerou: program s 
emergenciais, debates infindá eis, criação de órgã ' s 
públicos, mas, talvez princip Imente, muito dese -
canto, angústia e desalento Por ~certo que mui o 
desperdício, muito uso client lístico ou para fins pr -
prios de recursos públicos ontribuíram para q e 
esse fenômeno natural pass sse tanto tempo s 
encontrar uma solução. 

No entanto, a História s move. É da sua na u­
reza que, ao mover-se, prom va mudanças de há i­
tos, comportamentos, atitudJs e idéias. Mesmo q e 
seu dinamismo não ocorra n velocidade que con i" 
deramos a ideal, mesmo qu as transfonnaçóes e' 
processem com indesejada lentidão, mesmo as Im 

nada permanece imutável. 

Faço essas observaçõ s a propósito de a go 
por demais interessante que está a ocorrer em r la­
ção ao problema da seca n Região Nordeste. A go 
de novo e inovador, a partir e meu Estado, o Ce rá, 
pennite-nos vislumbrar um ovo tempo para o c m­
bate a um mal tão antigo. P nso poder afinnar qu o 
processo de transformação modemizadora que, há 
alguns anos, o Ceará coloc u em marcha é tão ro­
fundo que deitou raízes e todas as direções A 
questão da seca, por sua re evância socioeconô ica 
e pela imensa carga de dr maticidade que ence ra, 
não poderia ficar imune a e ses novos e sanead 
vent<?s que sopram nas terr s cearenses. 
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O registro que pretendo fazer, neste momento, 
não esconde o propósito de oferecer a este Senado 
Federal a oportunidade de entrar em contato com 
uma experiência aparentemente simples, mas fada-

. da a dar excelentes resultados, além de fúncionar 
como lição, a ser pedagogicamente assimilada e re­
produzida. Falo do que está sendo feito, em termos 
econômicos, sociais, políticos e culturais em tomo 
do Açude Público Roberto Costa - TrUss~. 

Situemos, preliminarmente, o objeto de nossos 
o comentários. O Açude Público Roberto Costa está 

localizado no Rio Trussu, afluente do Rio Jaguaribe, 
situando-se a cerca de 3,5 km a montante da Vila de 

, Suassurana, Município de Iguatu. Sendo de funda­
: mental importância socioeconômica para os Munici-
o pios de Iguatu, Acopiara e Jucás, tem o ~çude a ca­

pacidade de annazenar'~OO milhões de m3 de água. 
.Informa o Dnocs ter o açude a finalidade de 

abastecer uma população estimada em 43 mil habi­
tantes. O potencial de área irrigável por suas águas 
é de 4 mil hectares. O açude gera mais de 7 mil em­
,pregos pennanentes e possibilita uma produção de 
pescado da ordem de 309 toneladas, beneficiando 
190 famílias e garantindo alimento para 1.700 pes­
soas/dia. Outro papel decisivo desempenhado pelo 
açude é o de, regularizando as águas do Rio Trussu, 
conter as inundações que, periodicamente, se aba­
tiam sobre a cidade de Iguatu. 

O que desejo destacar, Senhor Presidente, Se­
nhoras e Senhores Senadores, é o fat6 de que está 
sendo elaborado o Plano de Desenvolvimento do 
Açude Público Roberto Costa - Trussu, em perfeita 
parceria da comunidade local com órgãos públicos 
estaduais e municipais. A propósito, registro a reali­
zação do Seminário de Planejamento do Açude PÚ­
blico Roberto Costa - Trussu, no Município de Igua­
tu, contando com 134 participantes, envolvendo a 
presença de repres~ntantes da·sociedade civil e de 
entidades governamentais. ' 

Para a realização do Seminário, foi de vital im­
portância a atuação da Companhia de Gestão dos Re­
cursos Hídricos, da Comissão dos Usuários da Bacia 
do Alto Jaguaribe" do Pacto de Cooperação do Centro­
Sul, do Dnocs, do Sesc, da Prefeitura Municipal de 
Iguatu e, evidentemente, da própria comunidade, dire­
tamente interessada n? desenvolvimento da' região. 

Gostaria de ressaltar, Senhor Presidente, a 
preocupação dos organizadores do Seminário -
ocorrido, em CJuas etapas, novembro de 1996 efeve­
reiro de 1997, ambas em Iguatu - de eleger uma 
metodologia capaz de direcionar os estudos e deba­

. tes para questões pontuais, todas consideradas rele-
I 
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vantes. Assim, tendo por meta a elaboração de um mente, existem no Brasil pessoas e grupos que pos-
planejamento participativo em tomo do açude, que suem tal paixão. 
levasse .em conta os diversos interesses quanto ao É o caso da Professora Maria José Sanches e 
uso e ao aproveitamento racional do Trussu, partiu- dos alunos da cadeira de História da Arte, do Curso 
se em primeiro lugar, para a identificação dos princi- de Arquitetura e Urbanismo, da Universidade Fede-

. pais problemas existentes na área. O passo seguinte ral do Mato Grosso, em Cuiabá. A esse grupo de, 
foi a definição da situação almejadá e, para sua con- alunos a professora propôs um estudo visando a re-
secução, a montagem de uma matriz de planeja- cuperação da história de um conjunto de prédios 
mento que deverá nortear as ações a serem desen- cuiabanos, alguns datando do século XVIII. 
volvidas doravante na área do açude. É a própria professora quem fala dos resulta-

Ao finalizar este meu breve depoimento, reafir- dos 'obtidos: 
mo' minha crença na correção dos rumos que estão • "Em 27 anos de profissão jamais vi um 
sendo adotados no Ceará no que' se refere à racio- I trabalho com tamanha precisão. Surpreendi-
nalidade administrativa, à transparência das política ,me com a quantidade de documentos, de 
públicas e ao estímulo à participação da comunidade plantas originais e depoimentos." 
na definição de seus destinos. O exemplo oferecido 
pelo Açude Público Roberto Costa _ Trussu é em- O cademo Cidades, do Diário de Cuiabá, de 
blemático desse novo tempo que vivemos, de res- 19 de outubro passado, traz uma longa reportagem 
peito à democracia, ao consciente exercício da cida- sobre o trabalho realizado pelos alunos e o projeto 

da professora Maria Sanches. 
dania e à correta utilização dos recursos públicos. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
Práticas dessa natureza é que nos animam a acredi-
tar em um futuro melhor, mais próspero ejusto para nadores, vejam como é possível realizar grandes ta-
nossa gente! refas, a partir de idéias simples. Uma professora uni­

versitária, um grupo de alunos, uma dose de motiva-
Muito obrigado! ção e uma pitada de idealismo. Bem misturado, es-
O SR. ,CARLOS BEZERRA (PMDB - Mn - ses ingredientes permitiram ao povo cuiabano recu-

• Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, em todos os perar uma boa parte de sua história. 
países onde cultura, história e identidade nacional 'Prédios' residenciais, que pertenceram a pio-
são valores da sociedade, a preservação do patrimô- 'neiros' do desenvolvimento mato-grossense; igrejas 
nio comum é uf!la de suas prioridades. i que contam da religiosidade do povo cuiabano de 

É comum verem-se, nesses países, grandes dois séculos atrás; prédios públicos que guardam 
projetos de conservação do patrimônio da socieda- um pouco da história da organização social da cida-

·de. Todos esses monumentos foramcuidadosamen- . de, que é sua história registrada nas artes e nas 
. ciências. Tais projetos, pelo poder que têm de catali- te investigados pelos alunos da Universidade de 
sar o interesse da comunidade, são capazes de con- Mato Grosso. Quando lhes faltava documentação 
gregar Universidades, organismos govemamentais, escrita, recorriam ao depoimento 9aqueles em cuja 
organizações não-- govemamentais, empresários e memória, a história estava registrada. Verdadeiros 
empresas, fundações culturais e toda vasta série de garimpeiros de nossa cultura, esses alunos, orienta­

dos pela Professora, fizeram um trabalho, sob tódos 
outras instituições. os aspectos, digno dos maiores louvores. ' 

O Brasil, apesar de uma terra nova, 'segundo Venho aO essa tribuna não só para louvar o que 
os padrões da historiografia ocidental, tem- um patri- ,elés fizeram mas para divulgar para o País o que 
mônio cultural invejável. Desde a rica herança da pode ser feito em defesa de nosso patrimônio quan-

. 'pré-história, em suas muitas cavemas; passando pe- do se tem motivação e dedicação~ . . 
los barrocos mineiro e baiano; até Brasília; o 'mais Senhor Ministro da Cultura, Dr. Francisco Cor-
moderno patrimônio da' humanidade; nossa Pátria real Weffort, solicito a atenção' de Vossa Excelência 
encerra, erigido pelo homem, um patrimônio que pará' o trabalho que foi realizádo e encareço seu 
precisa ser preservado e transmitido às gerações fu- apoio, e dos órgãos que lhe são subordinados, para 

- turas, para que elas se orgulhem de suas origens e este projeto de recuperação da memória cuiabana.' 
valorizem o País onde nasceram. "À Universidade de Mato Grosso, 'meus mais 
',. É verdade, que esse tipo de trabalho exige de- entusiasmados cumprimentos pela iniciativa. Esta 
dicação e paixão pelo nosso passado, pela hera~ça aproximação entre a Universidade e a comunidade 
que nossos antepassados deixaram. Afortunada- em que está inserida é que será capaz de impulsio-
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nar nosso desenvolvimento cult ral, científico e tec­
nológico. 

À Professora Maria José anches e seus alu-, 
nos, proponho que apresentem aos órgãos financia­
dores desse tipo de pesquisa, orno o Conselho de 
Desenvolvimento Cientifico e T cnológico - CNPq, o 
Instituto do Patrimônio Históric e Artístico Nacional 
- IPHAN, a Financiadora de Es dos e Projetos - FI­
NEP, projetos para darem co tinuidade, de forma 
sistemática e científica, a esse - o nobre estudo. T e­
nham a certeza de que darei t do o meu apoio aos 
projetos que apresentarem. 

" 

Trabalhôs como esse é q e cimentam o senti-, 
mento de nacionalidade, retra ando a história co-' 
mum de um povo, preservando lhe a memória coleti­
va e perpetuando sua cultura. 

Espéro firmemente que uito mais possa ser 
feito em prol da memória cuia ana, mato-grossense 
e nacional. 

Era o que tinha a dizer. M ito Obrigado. 

O SR. OTONIEL MACH O (PMDB-GO) - Sr 
Presidente, srªs e Srs. Senado es. 

O PMDB vive um mom nto especial em su 
rica trajetória política que o d staca como o grand 
condutor da conquista das lib rdades democrática 
ncf país. O partido inicia int mamente um debat 
aPaixonante que irá definir co o será a sua condu 

.em face da sucessão presiden ial de 1998. " 

Trata-se, em verdade, dum emocionante de 
bate de:idéias:As divergênci s já vêm sendo mani 
festadasabertamente, mas, entro de'umelevad 

,', pad~o de conduta~política qu bem retrata a ',expe , 
riêilcia eo ,elevado espírito iJblico dos' líderes d 
PMDB. ". ' , ' . 

O partido vive, na realid de, â própria eferve 
cência interna. A próxima disp ta presidencial, 'com 
era de se esperar, provoCa. m nossás fileiras u 
itenso exércício democrático. as, ao final, com ce -
teza saberemos manter a un dade partidária, cam­
nhandó juntos no enfrentame to dos novos desafio . 

O que faz movimentar PMDB é a proximid -
de de sua convenção nacion I qúe irá decidir ent 
dois caminhos em 98. 

De um lado, lideranças do partido considera 
como mais apropriado o lanç mento de uma can i­
datura própria para tentar a c nquista do Palácio o 
Planalto no próximo ano. 

De outro lado, outros e pressivos líderes pe -
medebistas avaliam que o m is correto é coligar- e 
ao projeto político do Presid nte Fernando Henriq e 
Cardoso, apoiando a reeleiç <> através de uma s 

da aliança construída a partir de princípios e pontos 
programáticos bem definidos. ' 

É no sentido de contribuir com esse importante 
debate que venho à tribuna nesta tarde:' 

Em meus pronunciamentos anteriores nesta 
Casa, tive a preocupação inicial de arrolar idéias e 
sugestões tendo em vista o crescimento econômico 
do país e a imprescindível conquista da mais plena 
justiça social. Especificamente, detive-me:em temas 
como a saúde, a educação, a ciência e a tecnologia, 
a geração de empregos. 

Mas, evidentemente, não poderia dissociar es­
tas questões do panorama político que se: apresenta 
no país, o que exige de todos nós posições claras e 
atitudes corajosas para que efetivamente o Brasil 
possa superar as dificuldades e garantir a felicidade 
de seu povo. , 

O PMDB tem se caracterizado em sJa caminha­
da como o partido da responsabilidade, db equilíbrio, 
da ponderação, das posições cívicas e nacionais. 

O partido tem sido, sobretudo, a i expressão 
mais cristalina da sensibilidade popular. Agindo com 
firmeza nos momentos mais delicados. S~bendo ou­
vir o clamor que vem das ruas. Interpretando a alma 
nacional e guiando-se em conformidade com os 
mais sagrados anseios do país. , 

Na verdade, o PMDB continua representando o 
verdadeiro sentimento brasileiro, mesmo: que ainda 
não tenha pela via direta conquistado o governo fe-
~~. ' 

O que então explica este paradoxQ vivido pelo 
"partidonos últimos anos? ',' ~ 

'Nas eléições de ,1994, o PMOB, ,eme~giu, das 
umas mais uma vez como o mai~rpaitidó do Brasil. 
Presença marcante nõsmunicípios' brasileiros,· ele- ' 
geu a maioria dos prefeitos e vereadores. Conquis­
tou também o maior número de govemos estaduais. 
Constituiu as mais expressivas bancadas náCâmara 
Federal e no Senado da República. 

Na disputa' presidencial, entretanto, o PMDB 
ém '94" pela segunda vez, experimentou o sabor 
amargo da derrota. Muito aquém de sua verdadeira 
força, o partido sequer alcançou cinco pbr cento dos 
sufrágios apurados. É exatamente este fiasco eleito­
ral que temos o dever de analisar e enc~ntrar as es­
tratégias mais adequadas para impedir :um eventual 
enfraquecimento do partido em face do novo quadro 
político que se apres~nta no Brasil. 

Abrigando duas posições distintas em relação 
ao poder central,esta dubiedade nos últimos meses 
fez com que o'PMDB gr~dativamente fosse perden­

. ,.~o quadros no Congresso. O partido é: agora a ter-
>-...,'l",..~ 
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ceira bancada na Câmara dos Deputados e a segun- em que as legendas aliadas estejam em disputa di-
da no Senado Federal. reta pelos governos. . 

Mesmo assim, as primeiras prévias eleitorais A, retomada dos investimentos; a inte-
realizadas no país demonstram que o PMDB conti- riorizaçção do desenvolvimento industrial; o estabe-
nua firme e forte nos Estados, com amplas chances lecimento de uma clara política para o setor agrário; 
de conquistas significativas, tanto no Executivo a recuperação da infra-estrutura do país, especial-
como no Legislativo. mente no setor de transporte; a busca conjunta de 

Estas prévias, entretanto, indicam que o cenário saídas para crise na saúde; a ampliação das ativida-
no partido para a Presidência da República tem carac- des educacionais; o combate ao desemprego~ Estes 
terísticas idênticas às eleições anteriores. Uma realida- são alguns dos eixos que desde já consideramos im-
de que nos convida para atitudes às eleições anterio- portantíssimos para se definir um programa conjunto 
res. Uma realidade que nos convida para atitudes ma- com o presidente. -r 
duras e sobretudo sensatas, fazendo com que o A prioridade das prioridades continua sendo a 
PMDB de fato seja a expressão do sentimento nacio- alocação de um maior volume de investimentos para 
nal que sempre marcou sua bela trajetória de lutas. os programas sociais. Ao amparar melhor a criança, ! 

A estratégia de acumular forças para enfrentar o jovem e o idoso, o Brasil dinamiza a sua decisiva 
o embate presidencial em condições favoráveis me escalada rumo à dignidade e à cidadania que o 
parece a mais adequada. Este posicionamento não PMDB tanto defende.' . 
advém de uma simples aritmética eleitoral. Ele leva 
em conta, principalmente, os compromissos do 
PMDB com o Brasil e o seu povo. 

'. Garantir agovernabilidade do país neste im­
portante momento de transição continua .sendo uma 
das premissas fundamentais do PMDB. Não nos in­
teressa a volta do império das crises. A duras pe­
nas, o Brasil alcançou a estabilidade econômica 
através do fortalecimento da moeda. É uma conquis­
ta de grande dimensão, mas que ainda não está 
consolidada. Participar do esforço geral para ver 
concretizada esta realidade é o caminho que natural­
mente o partido deve seguir. 

Dessa forma, comungamos com as idéias dos 
ilustres companheiros do PMDB que defendem' a 
aliança com o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so ·em 98. Queremos, sim, construir uma trajetórià 

, comum nas eleições do próximo ano através de uma 
coligação partidária sustentada em bases programá~ 
ticassólidas, que levem em conta os interesses 
maiores do Brasil e de seu povo. 

A análise central é que o PMDB não pode ter 
-reconceitos em relação à política de alianças. Pelo 

Jntrário. O partido pode ampliar os seus espaços 
,lacionais, moldando as condições necessárias para 

. preparar com antecedência um candidato competiti­
vo à Presidência da República para o pleito de 2002. 

De imediato, optamos pelo realismo. Optamos 
pela aliança. 

Queremos que o presidente incorpore ao proje­
to da reeleição as teses programáticas defendidas 
pelo PMDB. O partido pretende ainda participar do 
núcleo central da futura campanha. E considera 
apropriado que não exista interferência nos Estados 

Assim, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, acreditamos. que oPMDB tem Pela frente 
um futuro promissor é muito ainda vai contribuir para a 
prosperidade deste país que tanto amamos. 

O PMDB é, de fat<;>" o partjdo do Brasil. Nas 
memoráveis jornadas, o aotigo MDB ousou enfrentar 
a fúria do autoritarismo. De sua valentia resultaram 
as maiores mobilizaç~es cívicas da' nação na defesa 
irrestrita das liberdades democráticas .. 

Esta legenc;Ja que ~sculpiu o moderno estágio polí­
tico da sociedade brasileira, não pode ser alijada das de­
cisões nacionais. Não J)oqe agir como partido pequeno 
adotando posições, secretárias que' o marginalizem no 
processo de.construção do, desenvolvimento. 

O PMDBtem· que pensar grande, em sintonia 
com a grandeza de sua história .. 

.\. . , I , ~ • ~ •••• 

PreCisa saber utilizar os momentos de adversi-
dáde parãeXtrair liçôés, répensài procedimentos, 
agir co'm a inteligência e a sabedoria próprias efo 
povo brasil,eiro. ~ ~ , , ' »" 

Assim, é ,bom que,~e diga com mu!t~. clareza 
que o .PMD~ P,recisa ,urgentemente submeter-se a 
uma profunda reestruturação interna., Pr~cisa ser 
mais: ativo em suàs ações. Precisa' sintonizar-se com 
as exigência~ da ~oçied.ade cont~rryporâneà. ' 

Por sua força e pela importância de seus líde­
res, ao PMDB, neste instante, não compete repetir o 
comportamento adotado nas eleições presidenciais 
anteriores. 

O momento indica de maneira contundente a 
mudança de rota, a mudànça de estratégia, ° redire-
cionamento da luta. . " 

.~ 
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Mudar para transformar, om empenho e pa­
, Ciência, fazendo das caracterí ticas do presente a 
arma para as ações futuras. 

Crescer com as alianças seguir em frente, ao 
invés de estagnar-se na solidão 

O partido sempre palpito com a emoção de 
cada um. Agora, necessita da nossa sobriedade. 
PMDB, mais do que nunca, nec ssita da nossa razão. 

Muito obrigado. 
O SR. ALBINO BOAVEN URA (PMDB-GO.) 

Sr. ,Presidente, srªs e srs. Se adores, preocupad 
com a situação de desamparo dos brasileiros frent 
à gula insaciável das empresa de planos e seguro 
· d~ saúde, o nobre Senador Ira Saraiva apresento 
a esta Casa, em 1993, projeto de lei através do qu 
ficaria proibida a exclusão de obertura de despesa 
com tratamento de todo um el nco de doenças no: 
contratos oferecidos aos mutu rios. 

Bastante claro o objetiv do projeto: impedir 
oferta de contratos feitos de ta forma, que, adoece 
do, o cóntratánte ficasse total ente ao desampar " 
conforme se tomara rotineiro o setor. Setor que s 
desenvolve avassaladorament na razão direta co 
que o Governo procede à liqu' ação da rede públi 
de saúde, patrimônio construí o no decorrer de g -
rações de brasileiros, para q e a iniciativa privad 
possa, a curto prazo, monopol zá-Io. 

Senhor Presidente, 
Núm passe de mágica, projeto do nobre S -

nado r Iram Saraiva nos reto a, agora, da Câma 
dos Deputados, sob o nº 4.42 -E/94. Em vez do si -
gelo projeto inicial; nos depar mos com vasta prop -
sição a pretexto de regulam ntação do setor. E o 
brasileiro" em vez. de obter a segurança pretendi a' 
no projeto original, terá que s haver com uma legi -
lação destinada a constituir b se absolutamente s -
gura pará a prosperidade da' empresas de planos e 
seguro saúde, tomando o ne ócio tão próspero, q e 
logo poderá ser transferido o capital intemacion I, 
de gula tão notória quanto cautela de seguran a 

'com que'concretiza seus inv timentos. 
, Vérificamos, Senhor. Pr sidente, que, em lu r 
· do propósito de defender o rasileiro que 'adoeça o 
'substitutivo concretiza, total ente os anseios d s 
, empresas supracitadas. Os interesses econômic s 
· que envolveram a discussão a aprovação do pro e­
to, na Câmara, são significa ivos. É o que foi cla a­
mente dito pelo nobre Depu do Dr. José Aristod r­
mo Pinotti; ,'cuja grande co petência na questã é 

, por todos nós plenamente r; nhecida. Em artigo e-
centemente publicado em O orreio Braziliense, i ti­
tulado "O novo modelo de úde", o nobre Deput do 

paulista afirma, em públiCQ denúncia: ·0 Governo se 
despe da responsabilidade de assistir a classe mé­
dia e o trabalhador brasileiro, os oferece ao mer;cado 
e o regulamenta para que possa vender diferentes 
produtos enganosos que estejam ao seu alcance 
econômico. A opção é do cidadão, viva a liberdade ' 
de esclha: aí começa e termina a democracia!" 

Senhor Presidente 
A Nação inteira está hoje alarmada com o mais 

novo pacote de drásticas' medidas econômico-finan­
ceiras adotado pelo Governo em defesa da estabili­
dade de nossa moeda, que até ontem o mesmo Go­
verno, pela voz dos mesmos Ministros e técnicos, ju­
rava plenamente assegurada. Só nos resta rejeitar o 
extenso projeto que nos veio da Câmara, como 
substitutivo ao projeto do nobre Senador; Iran Sarai-' 
va. Em detrimento das amplas seguranças ambicio­
nadas pelos empresários da saúde, cabe-nos optar 
,por um povo cuja capacidade de sofrimento está 
,sendo elevada ao inadmissível. Até porque não de­
vemos, não podemos tomar a saúde dos brasileiros 
negócio que atenda à voracidade do capital nacional 
ou internacional. . 

O projeto aprovado na Câmara dos Deputados 
legaliza a exclusão de doenças, o aumento das 
mensalidades por mudança de faixa etária, o concei­
to de doenças ou lesões preexistentes; tria um pIa­
no ou seguro-referência não obrigatório e um plano 
mínimo de doenças a serem escolhidas pelo usuá­
rio, como se fosse possível alguém adivinhar que 
doenças poderá ter no futuro. Rejeitemos pois o pro­
jeto na íntegra, pois o povo brasileiro, já tão sofrido, 

. não merece mais um castigo como esse! 
Muito obrigado!- t 
O SR. ODACIR SOARES (PTB-RQ) ..:: Sr. Pre­

sidente, srªs e Srs. Senadores, não posso me esqui­
var da satisfação de dar conhecimento ~ este Plená­
rio do recebimento de "Infoclima", o bem elaborado 
Boletim de Informações Climáticas, editado pelo 
Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 
-- CPTEC, do Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (INPE). : 

. Sóbrio e objetivo na previsão que ~az dos seve­
ros efeitos provocados pela anomalia climática que 
nos habituamos a identificar pelo nome inofensivo de 
lEI NUlO, esse oportuno veio-me às mãos graças à 
deferência do Dr. Marcio Nogueira Bal'bosa, ilustre 
lDiretor, desde 1989, do Instituto Nacional de Pesqui­
sas Espaciais, e, como há de ser do donhecimento 
de Vossas Excelências, eminente cient'ista, autor de 
mais de trinta trabalhos publicados, d~ cunho técni­
co-científico, assim como participante: de. inúmeras , 
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missões representativas do Brasil em eventos e ins­
tituições intemacionais, ligados às aplicações e tec­
nologias espaciais. 

" Tendo concentrado as matérias de seu Núme-
ro 9 na descrição das condições climáticas atuais do 
Brasil, e havendo destacado, em cabeçalho de pri­
meira página, que "EI NUlO continua intenso durante 
agosto de 1977", não é de estranhar que as informa­
ções, os gráficos e os mapas ilustrativos de "Infocli­
ma"' hajam sido examinad~ por mim com intensa 
curiosidade. Afinal, aí estão as ~nchentes no Sul, a 
longa estiagem e o calo~ inusitados em Brasília e ad­
jacências, e os rumores de seca provável no Norte e 
no Nordeste, para provocarem tal ansiedade e faze­
rem crescer nossos temores e apreensões. 

. O,escrevendo especificamente a situação do EI 
Nino, algumas antecipações de Infoclima, datadas 
de agosto, explicam plenamente os descompassos 
climáticos que temos suportado em todas as regiões 
d? País. . '. ..' . 

, Nele, é dito, por exempló, qüe ·0 atual EI Nino ' 
é ímpar no que diz respeito à rápida evolução e em 
relaÇão à época do anos que se fol111Ou, Comparando­
se o atual evento com os de 1982/83, observa-se que 
a TSM na região do Nino '1 + 2 somente atingiu valores 
iguais aos de agosto de 1997 em maio de 1983". 

Também, somos informados de 
que:"Os Modelos de Previsão Climática do 
CPTEC e NCEP indicam, para os próximos 
3 meses (setembro-outubro-novembro de 
1997), chuvas acima da média para toda a 
Região Sul do Brasil e vizinhanças. Ao' norte 
do Estado de Minas Gerais, toda a Região 
Centro-Oeste (com ;exceção,do MS), Região 
Norte~, . Região No.rdest~ a previsão ,é de, 
chuvas' abaixo dá média climática. Ressalta-

. mos que diferentes modelos de previsãó in-' '. 
dicam diferentes intensidades de anomàlias' 
de chuva negativas e positivas sobre o País, 
porém,ele .concordam qualitativamente nas 
anomalias positivas no Sul e negativas no 
Norte 'é No'rdeste. Em relação às temperatu­
ràs; a te'n'dência é, de ficarem ligeiramente' 
abaixo da'rriédià 'sobre os Estados do Sul do 
País e ligeiramente acima da média nos Es­
tados das: Regiões' Nordeste e Norte". 

A alusão9:os danos e catástrofes provocados 
pelo fenômeno EI Niflo nos anos de 1982/3 deve se'r 
tomada como g'ràve alerta. . 

Para os que'já não se lembram, é bom recor­
dar-lhe que as -tropeliaS. ao EI NUlO, em 1982/83, fi­
caram marcados na memória brasileira pela enchen-

te devastadora na Região Sul e por uma das piores 
secas no Nordeste. 

Na região Sul, os danos totais, incluídos os não 
relacionados com as safras agrícolas, foram estima­
das em 780 milhões de dólares. 

Santa Catarina, o estado mais severamente 
afetado, registrou, entre outros, os seguintes efeitos 
devastadores: 

- foram atingidos 75 mil dos 95 mil km- do seu 
território e 135 cidades; 300.000 pessoas ficaram ao 
desabrigo; 

- das 10.700 empresas do Estado, 6.894 foram 
atingidas pelo transbordamento dos rios e 64% fo­
ram integralmente paralisadas; 

- no campo, a devastação foi quase total: San­
ta Catarina viu-se na contingência de ter de importar 
cerca de 500 mil toneladas de milho; o ,feijão dito 
·safrinha" sofreu úma, <1ueda de produção da ordem 
de 90 mil para 23 mil toneladas, a soja experimentou 
uma quebra de 50% na safra; 

- cerca de 15 mil pessoas viram-se desaloja­
das, sendo que 5.725 ficaram ao inteiro ,des,abrigo, e 
na dependência de apoio do Estado; . 

- foram atingidas 5 mil casas, das quais 565 
danificadas e 38 destruídas; 

- o total de pessoas feridas foi de 152; de óbi­
tos, 3. 

No Nordeste, os danos causados pelo fenôme­
no forma os seguintes: 

- perda de 1 ,6 milhão de toneladas de algo­
dão; de 4 milhões e toneladas de mandioca; de 3 mi­
lhões de toneladas de milho e de 952 mil toneladas 
de feijão, sem considerar as demais' perdas referen­
tes a outros ,produtos. 

Citem-s~, por: aCré~cimo, os vultosos gastos 
eXtras, efeb,iadós para 'miríorar os' efeitos diretos da 
catástrofe sobre'a população. 

.' , Com efeito, para evitar deslocamentos em 
massa, durante as secas de 1979 a 1983, fo­

ram desenvolvidas as seguintes atividades: 
- Criação de' frentes de trabalho, para cerca de 

500 mil emptegos:' em 1979; envolvendo 8,9% da 
População' Ecanômicame'nte Ativa (PEA agrícola); 
720 mil em 1980, correspondente a 12,9% da PEA 
agrícola; 1,2 milhões em 1981, ou seja, 21 % da PEA 
agrícóla; 747 mi'l'em 1982, ou seja 13,3% da PEA 
agrícola e 3,1 milhões em 1983 (cerca de 55% da 
PEA ágrícola. . '. . 

Uma idéia bastante precisa do número de pes­
soas molestadas por essa grande seca e dos gastos 
realizados pelo Governo Federal com programas de 
emergência é-nos oferecida nas tabelas do Relatório 
Final da Comissão Parlamentar Externa,instituída a 
Requerimento de nº 533 de 1997/S.F., a seguir re-
produzidas: . 
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ANOS 
DE', 

SECA 

··.-1979 
1980 
1981 
1982 
1983 

TAl ELA 1 

NORDEs'rE: ÁREA, POPULAÇÃO E MUNICÍPIOS 
AFErrADOS 
PEL~ SECA 

PERÍO)01979-83 

N° DE N° DE f REA ÁREA POP. 
MUNICÍ- MlfNICI~ T OTAL AFETADA TOTAL, 

PIOS-- PIOS 'km2) (km2) (hab.) 
(TOTAL) AFETADOS 

! , 
1.416 513 1.6~0.333 538.709 32.930.263 
1.416 988 1.660.333 1.399.086 32.930.263 
1.416 1.100 1J 60.333 1.441.624 35.922.621 
1.423 I··' 898 U60.333 1.391.479 35.922.621 
1.426 1328 1.~ 60.333 1.591.050 35.921.000 

I 4' 

. ROP •...... 
' .. 

AFETADA 
(hab.) 

9.114.314 
19.487.201 
23.256.979 
15.483.587 
28.954.000 

Fonte: Adaptado de Carv lho, 0, 1988. ____ 
---

-- , 

. , 
. , . . 
. . 

. . 
, : 

. , ' , 

lABELA2 I 
.. 

ÃO AFETADA PELAS SECAS E 
: 

NORDJ tSTE: POPULA( , 

RECURS OS APLICADOS PELO GOVERNO FEDERAL NOS : 

PROGRAMi S DE EMERGÊNCIA . , .. 
- . "I, •• 

, ' , (PERIOD( '1958,1970,1979-83 I .. , 
• ,~ I . -- . ( , , 

N° DE ÁREA POPULAÇÃO 'RECURSOS-
ANOS ~ ifUNICÍPIOS A ~ETADA AFETADA . GASTOS: .. 

.. AFETADOS (km2) (Preços . . .. , 
,Constantes) -

1958 618 00.000 10.000.000 -: 422.050 . ~ .. " 

1970 605 78.400 9.176.000 . 225.000' .-
1979 513 38.709 9.114.314 234.768 

-, 

1980 988 1. 99.086 23.526.979 1.01'8.841 
1981 1.100 1. 141.624 23.526.979 1.018.841 : 
1982 898 1. 91.479 15.483.587 408.298 'i 

, . 
1983 1.328 l. 9l.050 28.954.000 1.558.592 

. F(lnte:Adaptado de Carvalho, 0, 1 88 

___ o 
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Ora, Senhor Presidente, os estudos realizados 
por cientistas brasileiros levam-nos a admitir que os 
desmandos climáticos atribuídos a EI Nino, venham 
a manifestar-se em 1997/98 bem mais severos do 
que aqueles ocorridos em 1982/83. 

Donde a urgência com que há de ser tomadas 
algumas providências preventivas, pelos Poderes 

, Públicos, que minorem os efeitos dessas graves tur­
bulências climáticas. 

Observa-se que, ao contrário do que ocorreu 
em 1982/83, quando fomos apanhados despreveni­
dos pelos efeitos arrasadores do EI Nino, agora, em 
relação à magnitude dos eventos que podem eclodir 
neste período de 1997/98, vimos sendo alertados 
com bastante antecedência. 

• Este têrá sido, talvez O· resultado mais positivo 
, da$: lições colhidas e das providências preventivas 

que aprendemos a tomar, ,após os desastres climáti­
coS ocorridos na década de 80. 

l Délás', resultou a criâção, em 1986,' do Centro 
de Previsão de Tempo e de Estudos Climáticos 
(CPTEC) do Instituto de Pesquisas Espaciais 
(INPE), que é descrito pelo "Infoclima", ou seja, pelo 
Boletim de Informações Climáticas que estamos co­
mentando, como "o passaporte do Brasil para o pri­
meiro mundo das previsões metereológicas". 

O CPTEC está equipado com um supercom­
putador SX-3/12R, fabricado pela NEC Coporation 
do Japão, com capacidade de processar até 3,2 bi­
lhões de operações artméticas em ponto flutuante 
por segundo. 

Esse potencial representa, noutras palav~as, a 
possibilidade de utilização de modelos numéricos 
para simulação de tempo e clima, integrando infor­
mações atmosféricas e oceânicas. 

Graças a esses equipamentos tornou-se possí­
vel no País, elevar a confiabilidade das previsões de 
curto prazo e, também, levar a bom termo o estudo 
de processos cíclicos como o EI Nino. No CPTEC, 
localizado em Cachoeira Paulista, uma pequena ci­
dade da região nordeste do Estado de São Paulo, 
será possível, prever secas ou inundações favore­
cendo as tomadas de decisões nas áreas de defesa 
civil, geração de energia elétrica e gerenciamento de 
recursos hídricos: Também há contribuição impor­
tante nos campos dos transportes, abastecimento, 
turismo e lazer. O sistema de computação e os acer­
vos de dados, propiciarão enorme crescimento da 
pesquisa metereológica no País, o que redunda na 
melhoria do conhecimento sobre fenômenos atmos­
féricos de interesse. 

Senhor Presidente, senhores senadores. 

Ao concluir estes comentários, ditados pelo re­
gistro do recebimento do boletim de informações cli~ 
máticas "Infoclima", seria imperdoável que eu não fi­
zesse uma menção muito especial ao primoroso tra­
balho desenvolvido pela Comissão Parlamentar Ex­
terna, criada a Requerimento do Senador Esperidião 
Amin, para examinar as implicações do fenômeno 
atmosférico EI Nino. 

Vejo, nos trabalhos dessa Comissão, o, "n;tEh., 
Ihor e o mais palpável fruto do recente ingresso do 
Brasil "no primeiro mundo das previsões metereo­
lógicas." 

Encaro-a, também, para orgulho desta Câmara 
Alta, como amostra emblemática de uma Comissão, 
Parlamentar oportuna quanto ao tempo,e as razões' 
que ditaram sua criação; rápida e eficaz quanto ao 
ritmo que imprimiu em seus trabalhos; rica e frutífe­
ra, quanto aos resultados concretos que apresentou' 
em seu Relatório Final. 

Com efeito, senhor Presidente, o Requerimen­
to 553, que deu origem à citada Comissão, foi firma­
do em 5-10-97 data coincidente com o recebimento, 
pelo autor da Proposição, de uma Mensagem/FAX, 
assinada pelo Dr. Márcio Nogueira Barbosa, diretor! 
do INPE, na qual este alertava: 

"Neste ano, em particular, as previsões 
de anomalia (secas no Nordeste e chuvas 
intensas no Sul do Brasil) como conseqüên­
cia desse fenômeno (EI Nino) são mais 
preocupantes, tendo em vista o resfriamento 
já observado das águas na costa do Nordes- , 
te do Brasil." 

Por outro lado, as razões invocadas na Prõpo­
sição não poderiam ser mais pertinentes: "a~~iliar e'~ 
levantar medidas preventivas cabíveis para proteger 
as populações e as economias das Regiões que es- "'-' 
tão sujeitas a serem atingidas pelo fenômeno atmos- . ~ 
fé rico EI Nino, segundo previsões feitas por autorida­
des da área." 

A rapidez e a eficácia do ritmo de trabalho ado- . 
tado pela Comissão repontam do simples ex~~. 
desta seqüência de datas: ti;" 

- Em 5-8-97 - foi requerida e aprovada'ta: cria­
ção da Comissã; 

- em 7-8-97 - foi designada a maioria dos 
membros da Comissão; 



!t, 

~\ 

NovembJ'Q de 1997 SENADO FEDERAL uinta-feira 13 24659 

- em 19-8-97 - foi iflst lada a Comissão e i i­
ciaram-se os Trabalhos, que se estenderam até o fi-
nal de setembro; . 

- em 12-10-97 - foi 11 alizada reunião na q ai 
foi aprovado o Relatório Fin I da Comissão; 

-em 15-10~97 - foi fe a a publicação 'do R la­
tório Final daComiS~ão"EI ,)f10~ em Suplement do 
Diário do Senado Federal. . ' 

I 

Repertório valioso d depoimentos e in or-
- mações sobre fenômeno~, atmosféricos, colhi os 

nas melhores fontes; ac rvo de proveitosas ex­
periências recolhidas no enfrentamento de su­
éessivas cataStrofes clli áticas, ocorridas e di­
ferentes regiões do Par; roteiro de adequ das 
ações suscé'ptíveis de s rem desenvolvida 
situações geradas pelos descompassos cli 
cos, este é o rico conteú o do Relatório Fin 
Comissão EJ Niilo, ao q ai se acrescentam dois 
oportunos instrumentos egais destinados a am­
plilar e a agilizar a capa idade de ação das uto­
ridades na prevenção e a confrontação efic zes 
de eventuais calamidad s públicas. 

Melh9r do que ess s meus comentário , os 
méritos de tãó frutífero Cf umento são assim esta­
cados;' na passagem do 'elatório Final que a ui vai 
transcritar: 

• A Comiss - ,a partir das inform ções 
obtidas e como ruto da ,análise dos ados 
coligidos' procur , neste relatório, efet arre­
comendações a s órgãos do Governo Fede­
,ral, dos Estados e dos Municípios pa que, 
antecipadament " tomem medidas ue vi­
sem a elimianr o minimizar Os impa os de­
letérios que, s gundo previsões, erão 
ser registrados m significativas porç es do 
País nos próxim s meses. Sugere-se ainda, 
medidas de car ter permanente que oncor­
ram para dimin ir a fragilidade dessa regiõ­
es face a ocorr ncias de fenômenos iimáti­
cos em geral". 

Pela prim ira vez é dada a op rtunida­
de, a nível nac onal, de se intervir a tes que 
o pior aconteç ." 

São, portanto, credores de nossas homena­
gens e de nossos aplausos, concomitantemente o 
CPTEC (Centro de Previsão de Tempo e Estudos 
Climáticos) e a Comissão Parlamentar Externa - EI, 
NUlO, assim como todos os seus integrantes. 

, , 

Creio, portanto, ser justo e pert!nente que se 
recomende à Presidência da Casa,camo lTIedida" 
complementar aos trabalhós da citada Comissão, 
que determine a urgente impressão em livro do Re~ 
latório Finál, bem como suá pronta retnessa a todos' 
os órgãos e autoridades Federais, Estaduais e Muni­
cipais, ligadas às atividades de Defesa Civil. 

É o que penso, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando às Senhoras e aos 
Senhores Senadores que constará da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, às quatorze horas e 
trinta minutos, a seguinte 

'ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 966, de 1997 ~ art. ,~~6, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n2 36, de 1997 (nº 3.242197, na Casa de ' , 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre o Sistema de Fir;lanciamento Imo­
biliário, institui a alienação fiduciária de coisa imóvel 
e dá outras providências, tendo ' 

Pareceres favoráveis, sob nºs: 

- 722, de 1997, da Comissão de Constitui~o,: 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Edison Lo­
bão;e 

- 723, de 1997, da Comi~são de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Fernando Bezerra, 
com restrições do Senador C~sildo Maldaner e 
voto, em separado, do Senador José Eduardo Du­
tra. 
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-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 14~, DE ,1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 967, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto, de Re­
solução nº 148, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 714, de 1997, Relator: Senador José 
Roberto Arruda), que autoriza o Governo do Estado 
de Sergipe a realizar emissão de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Sergipe - LFTS, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível no segundo semestre de 1997. 

-3-
. , 

PROPOSTA DE 'EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
, Nº 25, DE 1997 

Primeiro dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 25, de 

nll 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos con­
trários dos Senad,ores Lúcio Alcântara, Sergio Ma­
chado, Ney Suassuna e Esperidião Amin e absten­
ção do Senador G,ilberto Miranda. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 13, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 13, de 1997 (nº 1.607/96, na Casa de 
origem), que revoga o art. 27 do DeCreto-lei nº, 
3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das Contraven­
ções Penais (previsão de futuro e práticas seme-
lhantes), tendo ' , , 

, . 
Parecerfavorável, sob nll 667"de'1997, da Co­

missão· de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Jefferson Péres. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos 'Patrocnio) - Está 
encerrada a sessão. ' ' 

1997 (nº 449/97, na Câmara dos Deputados), de in i- , 
ciativa do Presidente da República, que altera dispo- .', , . , , 
sitivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposições, 
Constitucionais Transitórias, introduzidos pela 
Emenda Constitucional de 'Revisão nº 1, de 1994 
(prorrogação do Fundo de Estabilização Fiscal -

(Levanta-se a sessão às 18h40min.) 

- (O.S. N2 17900/97) 

FEF), tendo 

Parecer sob nº.707, de 1~97, da Comissão ' . 
- de C9n*~~~ç~~), ,Justiçá'e ,Cidadania, Relator: , 

Senador Renan Calheiros, oferecendo a redação; da . 
matéria para o segundo turno. 

• ~, , I 
I ~ r. 

, ":'4-
: PROPOSTADÉ EMÉNDA À CONSTITUiÇÃO 

" : :, "t')Iº ~3, D~.1995 
" , \ 

Primeiro 'dia de dis'cussã~; em primeiro turno, 
da Propostà' de 'Emenda à Constituição nº 63, de 
1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda e ou­
tros senhores Senadores, que altera e revoga dispo­
sitivos da Constituição Federal pertinentes à Justiça 
do Trabalho, tendo 

Parecer sob nll 681, de 199.7, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres, favorável, nos termos da Emenda 

AGENDA'CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
" . ANTONIO CARLOS' MAGALHÃES 

10:00 - De~pacho Interno 

.'. :11 :00 ~, SennorC~ríos StÕPP: Presid~~ie da Confe-
. ' deração Nacional de~ Dirigentes :Lojistàs, acom­

. panhado' depresdentes das Federações Esta-
, . duais" ",.. .. ' ,. . ... 
~ . . . ~ . " .' ~ . r. • ,) . • f 

•• i 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

17:3~ - Cerimônia de inauguração da exposição per­
'manente "O Senado Brasileiro do Império à 
República" Túnel de acesso ao anexo 11 ' 

I 
c 

... ' /""; 
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o DIRETOR-GE. L DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições egulamentares, e endo em vista o que consta do Processo n° 

, 

018.723/97-7, 

RESOLVE apos ntar, voluntariamente, a servidora ANA RITA 
NUNES MARQ ES, Técnico, Le islativo, Área 2, Especialidade Processo 
Legislativo, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoa,l do Senado Federal, i nos 
tennos do artigo O, inciso 111, alfne ·c·; da Constituição da República Feder~tiva 
do Brasil, combin do com os artigos 186, inciso 111, aHnea ~c·, e 67, da Lei n° 8.,112, 
de 1990; bf;}m a sim com o artigo ,§ 2°, da 'Resolução' SF n° 42. de 1993; e as 
vantagens previs as na Resoluçãc S n° 74, de 1994, com..proventos proporcionais. 
observado o disp sto no artigo 37. i ciso XI, da Constitui - Federal.' ' 

r de 1997 

• . i :~ > 

ATO D DIRETOR-GERAL 

. .' . . . O DIRETOR 
suas :atribuiçóe . r-egulámentares. ' 
018.869/97-1, " . , ,. . 

o 3.347, DE 1997 

RAL DO SENADO FEDERAL, no exercício ,de ," 
tendo em-vista o que consta do prócesso' n°. . . ' . , . . . ~! .,. 

\ , ~ l'<r .' ~ . ~.'" . 

RESOLVE a osentar, voluntariamente, a servidora! IARA 
ALVES LEPL TlER, Técnico egislativo, Área 2, Especialidade PrQcesso 
Legislativo; Nr ai 11, Padrão 30, o Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos ' 
termos do 'arti~O"40' inciso, 111. ali es ·c", da Constituição da República 'Federativa 
do Brásii, corri, inádo'~m oS,artig s 186, inCiSO, 111, alínea ·C·, e 67. da Lei n° '8.112, 
de 1990; berri assim com o artig :34. § 2°, da Resolução SF n° .42, de 1993;.e as.,. 
vantagens pre istas na Resoluçã SF n° 74, de 1994, com 'proventos proporcionais;. ' 
observado,o di posto no artigo,37 inciso XI, da Constitui - Federa/.... ': I 

Diretor-Geral 

" -

, . 
.. >, ~ • 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.348, DE 1997 

'Novembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
018.905/97 -8, 

. RESOLVE. aposentar; voluntariamente, a servidora MARIA 
SALES GOUVEIA, ,Técnico Legislativo,. Área 2, Especialidade Assistência a, 
Plenários e Portaria, Nível 11, Padrão 30. do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 
nos termos do artigo 40. inciso 111. alínéa "da. da Constituição da República 
Federativa do Brasil. combinado com os artigos 186. inciso 111.: alínéa "da. e 67. da 
Lei n° 8.112. de 1990; bem assim com o artigo 34. § 2°. da Resolução SF n° ,42. de 
1-993; e as vantagens previstas ,na Resolução SF n° 74. de 1994, com proventos 
proporcionais. observado o disposto no artigo 37. inciso da Constituiçãofe~eral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.349, DE 1997 " 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no exercício de 
St.,la~·, ~tribt.,lições regulamentares, e 'tendo em, vista o. que' consta do Processo n° 
01~;~~~!~7-4,: ., I f ~ ~ ~ I ,~.~:_!~:, .~;f ••• '( 

~ ..",.... .... 
'.. 'i tf 

RESOLVE aposentar, voluntariamente; o servidor JOAQUIM 
RAI,MUNOO . CORREIA DE SOUSA. Analista Legislativo. Área 2. Especialidade' 
~r:~G8sso Legislativo. Nível 111, Padrão 45; do .Quadro de Pessoal. do Senadó 
r:=~deraILnos termos.do artig040. inciso 111, alínea "c". da Constituição da Repúbl.ica 
Federativado.,Brasil. combinado com os artigos 186. inciso,lII. alín~a ~ca. e 67..·.da 
~ej'n°,·8~1,12. d~.1990; bem assim com os artigos 34. § 2°. e 37. da.Resolução ,SF n~ 
4~' ... d~ 1993., e~as vantagens previstas na Resolução SF n°'7.4;.de,oJ994;.com 
pr.c;>yentos",proporcionais. observado' o disposto,',no .artigo 37. inciso, XI.,".da 
Constitl.iição Federal. . . " . ,. . 

,1997 
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ATO DO 
N° 3 350, DE 1997 

o DIRETOR-GE L' DO SENADO FEDERAL, no exercíci6 de 
suas atribuições regulamentares, e' tendo em vista o que consta do Processb n° 
018.827/97-7, . 

" RESOLVE apo entar, . voluntariamente, a servidora MARIA 
JOSÉ'SANTOS, Técnico Legislativ , Área 5, Especialidade Enfermagem, Ní~el li, 
Padrão 30,' do uadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso 111, alínea' a·, da Constituiçã I da República Federativa do Brasil, combi,hado 
Com os artigos 1 ,inciso 111, alíne "a", e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim 
com ás vantage s previstas nos a igos 34, § 2°, e 37 da Resolução SF n° 42, de 
1993, e a ~ant gem prevista na esolução SF n° 76, de 1995, com proventos 
integrais,obse ado o disposto no rtigo 37, inciso XI, da Constituição Federali 

f , t ~ 

(' I I f • 

Senado ~9 ~ t(7e 1997 

AGAC EL DA SILVA MAl 
iretor-Geral 

ATO D DIRETOR-GERAL 
N 3.351, DE 1997 

O· DIRETOR IERAL DO SENADO FEDERAL, no exerdício de 
s regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo nó 

. , '. RESOLVE a osentar, voluntariamente, a servidora DELFINA 
COSTA ZAN ORENCI, Analist Legislativo, Área 2, Especialidade Processá 
Legislativo,·N vai lU,. Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal,' nos 
termos do'aiti o 40, inciso 111, 'al nea~c", da Constituição da Repúbliéá Fetleràtiva' 
do Br::àsil,.CO biriado'éom os arti os 186, inciso 111, alínea "c", e 67, dá Le, n~:8.112,· 
de.1990; be' assim com' o arti 34, § 2°, da Resolução SF nci '42, 'de"Hi93;'e ás' 
vantagens pr visfas na Resolu - 'SF n° 74, de 1994, cóm proventos propóre;onais;' 
observado o isposto no artigo 3 , inciso XI, da Constituição Federal:' ' .. ";.' ':,',' 

Senado F+' .' em /12 ~e!')ove 
\I! " 01,.0< 

G C~SILVAMAIA 
Diretoll"-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.352, DE 1997 

Novembro de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
018.134/97-1, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora ALTAIR 
SILVA DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área 6, Especialidade Artesanato, Nível 
11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso 111, alínea ·c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso 111, alínea ·c", e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim 
com o artigQ34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993; e .. a vantagem prevista na 
Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, observado o disposto 

. no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal . 
... ,: ... 

, ' 
". ' •• ". +' 

• ..- 1 '; • • I " ~ • .r.. ~, !, 
, . 

..... " ~. 

.' ·.Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N° 3.353, DE 1997 

, . , 

. ':.--.',. 

, 
. 't",. . :"" 

'". '" 

. •. ~ , i .. 

: . . O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL;:no ·exercício 
, de :suas 'atribuições regulamentares,:' estabelecidas" pela 'Résoluçãó':'SF . 
~no:9,. de '199'7, tendo 'em vista o que consta do Pro~sso nO'1641/97-2, 
resol~e APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporciona!~',ao 
tempo de serviço, ADRIANO JORGE SOUTO, matrícula 0183, Analista 
de Indústria Gráfica Legislativa, Nível"', Classe Especial, Padrão V/S30, 
do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alfnea "c", da 
Constitui~o da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 
186, inciso· 111, alínea "c", da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
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Novembro de 1997 .. 

comas vantage s das Resoluçô s-SF noS 59/91, 51/93 e Resolução-SF 

n"74/94·. • 

I·· 

Senad Federal, em 1 
de novembro 

ATO D DIRETOR-GERAL 
N 3.354, DE 1997 

de 1997. 

o DIRETOR ERAL DO SENADO FEDERAL, no exercido de 

suas atribuiçõ s regulamen~ares,. e tendo em vista o que consta do Proc$sson° 
017.722197-7, . ' . . . '. ' . 

. RESOLVE a senta~, v~luntariamente, a servidora Dlo~ÉA 
BARROS M, . CAlPE, Técnico Legisl~tivo, Área 2, Especiali~adeAssistêrici~ a 
Plenários e P itana, Nível 11, Padão 30, do QuaQro de PessOal do S(ánt;ldo .Federal, 
nos' termos q artigo"40, ind, m, ~línea "cf, --da--CQnstituição .. da R~públi~ 
Fed~rativado Brasil, combinado, m,os artigos 186, inciso 111, a'ínea"c".,~ 6"", <;ia 
Le.i ,n~. 8~11 i; . e 1990~bem assi, . como artigo 34, § 2°, da· ~eso,yçã.o. SF oi 4~, d~· ... 
1993~ 'e as v ntagens previstas 'a Resolução SF n° 74, âe·1994,comproventos . 
proPórcionais observado o dispo to no artigo 37, inciSO XI, da Constituição Fe~eral. 
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ATO, DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.355, DE 1997 

Novembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,no exercício de 
suas atribuiçõ~s regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
018.868/97-5, . 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidor~ CLARICE 
. GONÇALVES FERREIRA, Analista Legislativo, Área 2,Especialidade ProCesso 

Legilsativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "c", e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993; e as 
vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, 
observadqo disposto no artig037,inciso XI, da Constituição Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.356, DE 1997 

1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
018.823/97-1, . 

. RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora DORALlCE 
BARBOSA; Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo Legislativo, Nível 
111, Padrão 45, do 'Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso 111, aHnea ·"c", da Constituição da RepÇJQljqa F~.derativa.dqBrasil, combinado 
com os artigos 186,' inciso 111, alínea "cD

, e 67, da Lei n° 8.112,. de 1990; bem assim 
com o artiga34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993; e as vantagens prevista~ na 
ResõluÇão SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, observado. o disposto 
no artigo ~7, inciso XI, da Constituição Federal. 

,1997 

r 



Novembro de 1997 iota-feira i 13 24667 

o DIRETOR-GE L DO SENADO FEDERAL, no e~erciciQ de 
suas atribuiç<5es egulamentares, e endo em vista o que consta dó Processd n° 
019.007/97-3, 

RESOLVE apos ntar, voluntariamente, a servidora MARIA 
ÂNGELA GUIR LU, Analista Legi lativo, Área 8,· Especialidade Comunicação 
Social, Nível 111,' adrão 45, do Qua ró de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inci o 111, alínea ·c", da onstituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com s artigos 186, incis 111, alínea "c", e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; 
bem assim com d artigo 34, § ~, da Resolução SF n° 42, de 1993; e as vantagens 
previstas na Res lução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, observado 
o dispostq no arti o 37, inciso XI, da Constituição Federal . . 

ATO D DIRETOR-GERAL 
N 3.358, DE 1997 

de.1997 

~.'" \ . '\ .. ~ ,. 

··1 , 

_ ... l j;, ' 

R-GERAL DO SENADO FEDF;RAL,no 

uso da atrib 'ção que lhe foi nferida pelo artigo 4°, §"'lo, da R~s~lu~p ;...~o, 

63, de 1997 e de acordo com § 6° do art. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, i 

" 
V E tornar sem efeito o Ato do Dir~or­

Geral n° 3.114, de 1997, q e nomeou CECÍLIA SANTOS ARAÚJO 
, 

MA.LAC S para exerc r "o cargo, em· comiss~o, de Assistente 

Parlamen te do Senador Jonas Pinheiro, em virtu4e de 

o estabelecjdo pelo § 1 ° do art. 13 da Lei nO 

• .r,' 
~. . 

;: ..... 
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\ 

, 8.112, de 1990, com a redaÇão da Medida Provisória nO 1.573-13, de 

27.10.97. 

Senado nem 1, t d(rem 
ro 

d~LY . -/ 
AGACIEL DA SILVA MA A 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.359, DE 1997 

e 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso daatribuição \ 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de ' 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 18738/97-4. 

·RESOL VE dispensar o servidor ANTONIO SOARES DA SILVA, 
~tricula 3347, ocupante do cargo efetivo de Técnico :Legislativo - Área 2 -
Especialida.de de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Subchéfede Gabinete, Símbolo FC-06" do Gabinete do Senador C~los Patrocínio, com 
efeitos financeiros a partir de' 27 de outubro de 1997, e lt>tá:'lo no GahUiete da Segtinrul 
Secretaria a partir da mesma data. 

Senado Federal, 12 de novembro de 1997 

.; " ',' " 

i 

I 



'Novembro de 1997 " 

ODI' 
"'quelhê fei conferi 

199,7, etendt> em \iis 

inta-f~ira 13 24669 

ATO DO TOR';GERAL 
N° 3. 360, DE i997 

," 

, "SENA~OF,ED~~;neuseda atribuiç'ãe 
pele, artigo. 15 Disposições FiliaiSdà Reseluçãe n.o 09,;de 
e censtante rio Pc cesse' nÔJ9435/97-5, : 

,f, • 
/~- . 

", "RESÔ' VE, ,.dispensar o. servidor,ÇvRO J>ERElRÀ 'DÀ ,SILVA' 
PORTOCARRERÇ) IlUltríétilá 1905, ec' p~tedô catgoefetive detéciÚce de IÍ1dústna 
Grãfica Legislati 4aFlinçãe Cerór sionáda cíe~sistentêTécmco de Gabitiete, , 
Símbele FC-06,do abinête de Senad' r FrancelÚIe Pereirà;,cemefeÍtôs financeiros a 
partir de 06 de nóve bre de 1997. ' ' "',, ' ': 

. , 
.' 

. " 

Senado. Fe eral, 12 de novembro de 1997 

-
Di etor-Geral 

• 1, ' ",.' 

ATO D DIRETOR-GERAL 
N° 3.361, DE 1997 

'i .". "),. . .. 

:'. i ~., ,1 ~. 

suas atribuiçãe ' regulámentares, 
018.745/97-0 

RAL DO SENADO FEDERAL, na exercíCio. de 
tenda em vista ,a que consta,da,Pracessa n° 

, I 

, , 

, ,RESOLVE ap sentar, voluntâríàm~nte,', asérvidaraROSA ' 
CATARINA FE REIRA, Técnica egislativa, .Área 2, Especialidade Assistêrtcia a 
Plenárias e Po aria, Nível 11, Padr 0.30, d6 Quadro de Pessoal da Senado. F~deral,' 
nos termas da artigo. 40; incisa 111, alínea '"c", da Constituição da Rep~bllca 
Federativa do, rasil. combinada m asartigos 186.irtcisó lII,alínéa"c".,e 67. da 

\ 
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lei n° 8.112;, de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 
1993; e as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos 
proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.362, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição' que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 019.670/97-4, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

fi do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, LUCIANA CHAVES SANTOS, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, corri lotação e exercício no Gabinete 

Liderança do PFL. 

, ,-
• t' , 

1997 

Diretor-Geral 



Novembro de 1997 DIÁRIO D SENADO FEDERAL 

ATO DO IRETOR-GERAL 
N° .363, DE 1997 

inta-feira 13 24671 

o DIRETOR- ERAL DO SENADO FEDERAL, rio 
, 

uso da atribuiçã que lhe foi come da pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n.o 63 

de 1997, ede a órdo com o que co sta do Processo n° 019.457/97-9, 

, ' 

exonerar ANTÔNIO JOSÉ DA COSTA 

FREITAS G MARÃES, ma 'cuIa nO 5445, do cargo de Secre$o 
I 

Parlamentar, e omeá-Io, na forro do disposto no inciso II do art. 9° da Lei nO 

8.112, de 1990 para exercer o c go, em coÍnissão, de Assessor Técnico,ido 

Quadro de Pes oal do Senado Fe ral, com lotação e exercício no Gabinet~ do 

Senador Jáder arbalho. 

O DIRETOR-GERAL 
° 3.3641, DE 1997 

de 1997 

j. ~ , . 
OR-GERAL DO -SENADO FE,DERAL, no 

, ' f 

uso da atri uição que lhe foi onferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 19 7,e tendo em vis o que consta do Proc. nO 019.456/97-2, 

I 

R E S O V E nomear, na forma do disposto no iinciso 

II do art. ° da Leiilo 8.112, e 1990, MARCO ANTÔNIO RODRIGUES 

, . 
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NORMANDO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-2, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete da Liderança doPMDB. 

Senado Fê ~rvmbr 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.365, DE 1997 

1997, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

·63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Froc. n° 019.455/97-6, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

n do art.;. 9° da' Lei n° 8.112, de 1990, MÁRCIA REGINY 

VASCONCELLOS, para exercer o cargo, em comissão~ de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Jáder Barbalho. 

de 1997 

/ 

.;.. , 



. 
/I 

Nóvertlbro de 1997 DIÁRIO SENADO FEDERAL inta~feira 13 24673 

ATO DO 
'N° 

.. : 

o DIRETOR-GE L DO SENADO FEDERAL, no uso. da 
atribuição que 1 e foi conferida pel artigo 15 das Disposições Finais da ResolJção 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o c nstante no Processo nO 19116/97-7, , 

SOLVE designar o servidor JOSÉ VICENTE DÓS SANtOS, 
matrícula 2809 ocupante· do car o efetivo de Analista Legislativo - Área, 2 -
Especialidade e ~ocesso Legisl tivo, para exercer a Função Comissionad~ de· 
Assistente Téc ·co de Gabinete, S' bolo FC-06, do Gabinete da Liderança do PFL, 
com efeitos fin nceiros a partir de 3 de novembro de 1997. 

Senado Feder , 12 de novembro de 1997 

D LO~ 
ÁGAC ELDA SILVA M 

Diretor-Geral 

O DIRETOR-GERAL 
o 3.367, DE 1997 

\. 

- , 

, 
" " 

DIRETOR-GE L DO SENADO FEDERAL, no uso da ambuição 
que lhe foi c nferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,~o 09, de 
1997, e tendo em vista o constant no Processo nO 19117/97-3, ' 

j 

SOLVE dispen ar a 'servidora LINDA MANSUR MENOES, 
matrícula 34 1, ocupante do argo efetivo de Técnico Legislativo - fi:.rea 3 -
Especialidad de Administração, da Função Comissionada de Assistente Tfcnico d~' 

\1 



.: . 
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\ ' 

Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Liderança do PFL, e designã~la para exercer 
a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, SímbolQ FC-05, do mesmo órgão, 
com efeitos financeiros a partir de 03 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 12 de novembro de 1997 

Diretor-Geral 

. ' ATO DOnIRETÔR.;.GERAt, < 
N° 3.368;]lE 1997 ' 

: ..... 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 17667/97-6, 

RESOLVE dispensar a servidora ISABEL CRISTINA A. RODRIGUES, 
matricula 4067, ocupante do cargo efe.tivo de Técnico Legislativo -Área. 2-
Especialidade de Processo Legislativo, da, Função Comissiónàda de Assistente de 
Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de EdiçÕes Técnicas, com 
efeitos financeiros a partir ,de 07 de outubro de 1997,mantendo-a lotada no mesmo 
Órgão. ' . '... . 

Senado Federal, 12 de novembro d~ 1997 

,\ 

, i' 1.1 , '<?ACIEL DA ,SILVA M~IA . 
, ' Diretor-Geral 

"11"' 1,1 1 I ',' I, I, . 

t 1,.1 

• ~'. I ~ 

I 

.. 1 I r ... I 

i I 



MESA 

Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PF L - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - N 

22 Vi~PreSidente 
Júnia Marise - Bloco - fi G 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Uma - PMC B - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocrnio - PFL TO 

32 Secretário 
Aaviano Melo - PMDB AC 

" 
42 Secretário 

Lucrdio Portella - PPB - PI 

Suplentes deSecret rio 

111-EmniaFemandes-! loco-RS 
22 - Lúdio Coelho - PSC B - MS 
32 - Joel de Hollanda - fFL - PE 
41- Marluce Pinto - PJbB - RR 

CORREGEDORIA PARU MENTAR 

Corregedor 
(Reeleito em 2-4-! 7) 

Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Sub titutos 
(Reeleitos em 2-4 97) 

12 - Ramez Tebet - P \ADB - MS 
22 - Joel de Hollanda PFL - PE 
32 - Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

PROCt RADORIA 
PARL~MENTAR 

(Designaçã : 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnbr - PMDB:- AC 

Waldeck On elas - pFL - BA 
Emília Fema des - Bloco - RS 

José Ignácio F rreira - PSDB - ES 
Lauro Cam ~os - Bloco - DF 

LIDERAN~ DO GOVERNO 

, Uder 
Élcio Alv res - PFL - ES 

Vi te-Uderes 
José Robertc Arruda - PSDB ..... DF 

Vilson Klei, ~übing - PFL - SC 
Ramez TE bet - PMDB - MS 

LIDER ANÇA DO PFL 

Uder 
Hu o Napoleão 

V ce-Lrderes 
E ~ison Lobão 

Fra celino Pereira 
Gil perto Miranda 

F omeroJucá 
Fomeu Tuma 
J~lioCampos 

LIDEf ANÇA DO PMDB 

Uder 
J der Barbalho 

Ifice-Uderes 
Nabor Júnior 

( erson Camata 
arlos Bezerra 
~ey Suassuna 
3ilvam Borges 

F mando Bezerra 

UDERANÇA DO PSDB 

Lrder 
Sérgio Machado 

Vice-Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Dutra 

i 

I, 

Vlce-Uderes I 
Sebastião Rocha i 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire ' 

, 
r 

UDERANÇA DO PPB i 
, 

Uder -. r; 
Epitacio Cafeteira 

, 

1 

i 
Vice-Uderes I 

Leomar Ouintanilha 
Esperidiãô'Amin -t . 

UDERANÇA DO PTBi 

Uder 
Odacir Soares 

" Atualizado em 12/1-1/97 
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CONSELHO DE mCA E DECORO PARLAMENTAR 
(EleJto em 194-95) 

Presicleate : CasUdo MaIcIaàer • PMD8 • SC 
Vice-Prcsidéate: José Alyes • PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

TItulares· 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldcck Omelas 
4. José Alves 

I. Casildo Maldancr 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Uício Alcintara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
-~ Osmar Dias 

1. Emitia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Mariila Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex. PPR + Ex.PP) 

PTB 

pp. 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson K1einübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José .Ignácio Ferreira 

1. Lucídio -Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rochll . 

,,'/ , L.-."""'"'"'"'"-~-'-____ --'; __ --'_~';;"-'--' _____________________ --I 
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S CRET ARIA - ERAL DA MESA 
SU SECRETAR A DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDMAR\A B. F. CRUZ 
Ramais: 349 ~ 3491 Fax: 1095 

. : 

, 

.' 

: . l . . 

., 'I 

SERYIÇO pE APOIO ÀS COMISSÕ S,ESPECIAIS E PARLAME~T~~ESDE 
, IN UERITO . '1 

Chefe: LUIZ LÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 35 1 ~ 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRl NA T AV ARES S BRAL (Ramal: 4251) 
FRAN ISCO NAURlD BARROS (Ramal: 3508) 
MAR OS SANTOS P NTE FILHO (Ramal: 3623) 

I 

MAR A HELENA PIN O F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SER IÇO DE APO 'O ÀS COMiSSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ RO ERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3 07 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: ED ALDO MAGALH S SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV A ILDE PEREIRA IAS (Ramal: 3503) 
10 QUIM BALDOÍN DE B. NETO (Ramal: 4256) 
'.~I ....... A DE FATIMA . DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉ GIO DA FONSE A BRAGA (Ramal: 3502) 
WI L DE MOURA ANDERLEY (Ramal: 3509) 

, . 

-.~ i 1 !. • 

i 
• r 

, •. I" J.', 
i 

o DE APOIO . S COMISSÕES PERMANENTES . ~ 
hefe: FRANCISC GUILHERME THEES RIBEIRO ., ... , . 

Ramais 4638 ~ 3492 Fax: 4573 

li , Secretários: 

J 10 RICARDO B RGES L~S (Ramal: 4604) 
II C LSO ANTONY P NTE (Ramal: 4607) 

IR<;EU VIEIRA ACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
J SE FRANCISCO ,DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

ARCOS SANTO PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
AIMUNDO FRA CO DINlZ (Ramal: 4608) 
ERA LUCIA LA EROA NUNES (Ramal: 4609), 



TITULARES 

, FRANCELlNO PEREIRA' 
VILSON KiJ::INÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 

I 

JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

COMISSÕES PERMANENTES 
(ARP 72 - RISF) , 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
T0-4070/72 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011112 1-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES ',' AM-2061162 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO 
OSMAR DIAS PR-2124/25 . 5~SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS)· 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 i-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341 142 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB 

ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I PTB 
» 

JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VAGO 

RR-2111112 
RN-2361/62 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE·3197/98 
MT-4064165 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-32Ô3/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 22

0
81/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071177 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FlUiO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
. TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31t~32SS' 
FAX: 311-4344 

(*) Horário de nronlorom a AIl. publicada no OSFdr 12.9.97, pgs. 1865516 

U"rári" I'l'gbnrnlal: 3 .. fril'DS às 10:00 'L<. 

Atualizada em: 12111/97 

I 

I 



1.~l c MISSÃO DE ASS NTOS ECONÔMICOS - CAE i 
SUBCOMISSÃO DESTI ADA A EXAMIN R A POlÍTICA DE INCENTIVOS OFEREÇ100S 

ÀS MPRESAS P-Et S GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SEN . OR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENT : SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULAR S E ·09 SUPLENTES) 

P 'O: 18.11.97 
TITULARES 

REUNiÕES: TERÇAS~F·IRAS AS·17:30 HO 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO F 

SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
1jI. SALA DE REUNiÕES: 311-3255 : 

tt- SECRÉTARIA: 311- 51614605 
.. I 

E·MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO 
· .• f-M 26.oa.97.Fol DESIG ADO RELATOR O SEN DOR VILSON KLEINiJBING 

. , 



. ~-.' . 

.. ,' :", 

, 2) COMISSÃO DE ASSUNTOS ~OCIAIS - CAS 
,,', PRESIDENTE:SENADORADEMIR ANDRADE, , 
, VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA _ 

'! ',' ,', (29 TITULARES E 29 SlJPLENTeS) ; " . . .' . , .. " .. 

, '<";:":>i'iTULAHES:;:, '. I, ' " ,SUPLENTES, " "," . ", ': ~' ", . 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA CU) 
CASILDO MALDANER 

, ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

.' " 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRÁDE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ODACIR SOARES 
! 

RR-2111117 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT-2291197 
AP-2151/57 

. RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091197 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TU MA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 

1-JOSÉ FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
,2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO CPT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 ,1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

RO-2051157 
TO-2071/76 

PPB 

1-EPITACI0 CAFETERIA 
2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

RO-3218/3219 1-VAGO 

(U) Desfiliou-se do PMD8, ingressando no PP8, em 2.10,97. 

...... 

AL-3245/47 
RO-2'231i37 
PI~2131/37 

MT -4064/65 . 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

, PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331137 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

- /, 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31 ]-3359 

FAX: 311-3652 
(*) Horário deacordo com a Ala publicada no DS.- de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4" frlra.. às 14:00 hs, 

", <" ~:;~ , ," 

Atualizada em: 1111"1/97 , 

:. ~. 

.1-



I 

3) COMIS ~ÃO DE CONSTITU çÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENJ DOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULAR S E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 i-ÉLCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-23ii/17 2-ROMERO JUCÁ 
JOSÉ BIANCO RO-223i/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87 4-IHUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24ii/17 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3i73/74 6-BELLO PARGA 
ROMEU TUMA SP-205i/52 7 -GILBERTO MIRANDA 

: ! 

I PMDB 
JADER BARBALHO PA-305i/53 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-30n/78 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-240i/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-222i/27 4-CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-226i/2267 6-GILVAM BORGES 

I • 
PSDB 

JEFFERSON PERES AM-206i/67 1-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2-JOSÉ SERRA 
'LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OP SIÇÃO (PT, PDr, PSB, PPS) 

AN~ONIO C. VALADARES- PSB SE-220i/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PP~ PE-2i6i/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRJ! - PT SE-239i/97 3-MARINA SILVA -PT 

ES-3i30/32 t 
RR-2111/171 

RN-2361/67 
PI-4478179 ' 
PI-2131/37 . 
MA-3069/72 
AM-1i66/3104 

, , 

PB-434s/46 
'MT-2291/97 . 

:~:~!t~~~~67 
AP-21~1/5~ ; 

! j • 

CE-2284/87 . 
SP-235i/52 
DF-2Q1i/i7 
PR-2124/25 

I 

. ; 

PA-2;i0i/07 
AP-224i/47 
AC-~i81/87 

I 

J 

I 

I 

r---------------+-------------~--------------------------~-----'----~~; I PPB : I 

I 

ESPERIDIÃO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

SC-4206/07, 
MA-4073/74 

i-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

MS-1i28/1228 
TO~2073/74 

PTS : I 
REGINA ASSUMPÇAO MG-232i/27 

REUNIÕES: QUARTA ~-FEIRAS ÀS 10:00 I S 
S~CRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERÍ>A ~ UNES 
TELEFONES DA SEC tlliTARIA: 311-3972/ 612 

'. 

i-ODACIR SOARES RO-:'3218/3219 
I 

, i 
SALA N° 03,.ALA SEN. ALEXANDRE COSTA , 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 , : 

FAX: 311-4315 : 

Atualizada em: 11/i1/91i ' 

----------~--------

. , 

, , 



, 

-~. 

-. 

, TITULARES 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVA~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS· PT . 
M~iNA SILVA. PT 
EMILlA FERNANDES" PDT 

• 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

- ( :~;~ 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANtLHA 

I 
ODACIR SOARES 

4' COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES"E 27 SUPLENTES) 

MT-4Q64165 
PI-3085/87 

, PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4Q70n1 
RR'-2111/11 
SP.2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077na 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203104 
AP·3429/31 

... .RR-3067/68 

PFL 

1~ERNARDO CABRAL 
2·VILSON KLEINÜBING 

,3·VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5·GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE aUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CAUiEI~OS 
6-OTONIEL MACHADO 
7.vAGO 

.' 

'. PSDB 

RJ·2431/32 l-JEFFERSON PERES 
PA·3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERRE.IRA 

' C!:-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNT ARÁ 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE·3242143 5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT. PDT, PS8. PPSl 
• DF,234l/42' 1-BENEDITA DA SILvA ~PT, . 

',' 

AC.218~1 ffl2 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-VAGO 
RJ-4229130 4-VAGO 

PP8 . '{ 

MS-1128/1228 1-ESP,ERIDIAO AMIN 
TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PT8 
RO-3218/19 1·REGINA ASSUMPÇÁO 

AM~2081/82 

SC·2041/42 

MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT·2271n2 
BA·2211/12 

MS·2222123 
GO-3148/49 
PB-4345146 

." 

AC·1478/1378 
AL·2261 12267 
GO·2031/32, 

,:." 

." 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE·2301/02 
PE-2451/52 
SP·2351/52 

. 'RJ.;~171n2 
SE-2201/07 

SC~112311223 

RO-2251157 

MG-2321122 

i 

J 
(**) 6csfiliou-se do PMDB. ingrc~sal1d() no PPB. em 2.10;97: 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRA~ ÀS 10:00 115 (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARl)() 8. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: ~11-:'~9~í4r,ü4 

SALA N° lS:ALÂ SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEt... DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(.) 1I,(lrári" de aCllrdn cum a Ata puhlicada no ns..- dt' 12.9.97, pa~<;. IR6SS/6 

IInrárill rt'l!illll'lIt:ll: 5'~ f\'iras its 14:00 hs . 'l\tuahl::Jd::J (~n1: OU10/97 

." " 

.. 

.(. 

'" ti 



l 

5) COMISSÃO ~E RElAÇÕES EXT~RIORESE DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA ,"" 

(19 nTUl.ARE~ E 19 SUPLENTeS) 
: 

TITULARES SUPLENTES : 

PFL 

GUILHERMEPALMEIRÀ AL·3245147 1·JOEL DE HOLLANOA PE·31~7199 

HUGÓ NAPoLEÃo PI-Y78179 2-BELLO PARGA MA-3069172 
JOSÉ ÁGRIPiNQ· . . RN-2361/67 3-JOÃO'ROCHA TO-4070171 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4':JOSÉ ALVES SE-4055/57 
ROMEU TUMA Sp-20511S7 5·VILSON KLEINÜBING SC.2~41/47 
JOSÉ BIANCO . RO-2231/32 6·VAGO I 

: 

l PMDB 

JOSE SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO RR-1101l4062 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
PEDRO SIMON RS-3230/31 3· ALBINO BOAVENTURA GO-2091/~2 
CASILOO MALOANER SC-2141/47 4-GERSON CAMATA ES-3203m4 
JA0i:R BARBALt:iO PA-3051/53 5-OTONIEL MACHADO ' GO-:2031/32 

\ PSOB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 1·JOSE IGNACIO FERREIRA ES~2021i!7 
CARLOS WILSON PE-2451/S· 2· TEOTÔNIO VILELA FILHO AU-4093/95 
LÚÓIO Co.ELHO MS-2381/8 3-0SMAR DIAS PR-2121/27 

I 

, 
':' 

.. 
BLOCODEOf OSICÃO (PT, POT, PSB. PPS\ \, 

8ENEDIT A DA SILV J\ • I T RJ·217117 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 
ABDlAS NASCIMENTO PDT . RJ-3188/E 9 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 
EMILlA FERNANDES· I OT RS-2331/ 7 3-MARINA·SILVA-PT AC-2181/82 

I PPB 

1 

J 

LEOMAR QUINTANILH TO-2171 72 1-LEVY DIAS MS-1128/1228 

\ PTB 
REGINA ASSUMPCÃe MG·232 / 2321 1-00ACIR SOARES RO-3218/19' 

./ ---

\ 

j 

J 

I 

REUNiÕES: TERÇAS FEIRAS ÀS 10:00 m (*) .. 
SECRETÁRIO: MAR<tosSANTOS PA.lUl'I1 ~FlLHO 
TELEFONES DA SE( RETARIA: 311·3259 ~96 

SALA N° 07.ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3367 
FAX: 311·3546 : 

(~) Horário de acordo co ~ a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental:S's r iras às 10:00 hs. 

,Atualizada em: 02/1'0/97 
i 

I 
, 

I 

\ 



[ 

. 

6) COIIISsAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TlTULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
FREITAS NETO 1'1-213112137 1-JOS~HAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN·23611236r 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR-211112117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLElNÜBING SC·204112047 . 4- WALDECK ORNELAS 
ÊLCIO ALVARES E5-313013132 5- JOSÉ Ai. VES 
JOEL DE HOLlANDA PE·319713199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEÃO PI .4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 i .ROBERTO REQUIÃO 
ALBINO BOAVENTURA . 00·2091/2097 ;·í~.~,,~EZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL·2261/2270 :l·CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA ES·32031 ·3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO 00·2031/32 5-JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO , 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-201112017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTONIO VILELA Fluto AL-4093195 , ' •. : 3-OSMAR DI~S . 
JOSÉ SERRA SP-2351152 . 4-VAGO'·1. -. 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT,PSB. PPSl 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE·2391 12397 l-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201107 2-EÕ1iARDO SUPLlCY (PTl 
EMILlA FERNANDES - PUT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) . 

PPB 
LEVY DIAS MS·112811228 1-ESPJ;:RIDIÃO AMIN .• 
ERNANOES AMORIM RO-2251157 2- EPIT ACIO CAFETEIRA 
( PTB . , 

REGINA ASSUMPÇÃO MG·2321/2327 1-ODACIR 5QAf:lE.S 

BA-317313174· 
MT-227112277 

'. A~-324513247 
BA-221112217 
SE-40S5Í4057 
SP-2051157 
AM-116613104 

PR-2401 12407 
MS-2221127 
MT-22911~~7 

AP·2351 152 , 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 
MS-2381J~387 

,.. t 

.. , 

, SP~3212115 , 

DF-2341 147 

. , .. , 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

. ' 
RO-32l8119 . '. 

OOS ., ,FALTAINDICACAO DA lIDERANCA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESsAo LEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS Á.s 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSoPARfNm 
TELE,FONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(-) Hnrário de acordo com a Ata puhlicada no DSF de 12.9.97, pa~s. 18655/6 
Itorário rea=imental: 3·~ reiras às 14:00 hs.' . Atualizada em: 02110/97 



7) CbMISSÃO DE FISC,l LlZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resoluç o nO 46, de 1993) 

I 

I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRIZ QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

l 
BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

I .. " 
:EDUARDO SUPLlCy;~'PT 
i VAGO: •... ;· ..,.... 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SIENADOR CARLOS WILSON 

(17 THULAR,=S E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT -4064/65 I 

T0-40701/71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242/43 
PE-2451157 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

" 3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (**) 

PSDB 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

. . BLOCO DE OP SIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP"3215/161-BENEDITA DA SILVA - PT '. . '" .. ' 

.... 
.~. ," 

~ .. PPB 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

; . 

r 

AP-2151/57 
RR-3ds7/S8 

! 
i 

ES-2121/22 
PA~3Ó50/4393 , 

I , . 

• < , 

EPITAC.IO CAFETEIRA. . MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM .c
o

: RO';~051/55 

I 

I 

I 

I 

L • "I' ',' PTS I •. ',.' ....•. ",;: "",:1:' I 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 

(**) Desfiliou-se do PMDE, ingressando no.PPB, em 2.1,0.97 .. 

REUNIÕES: QUARTA~ -FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COEL~O' , .. 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CAR ALHO TIEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31l~3254 ,';''' 

:rELEFONES DA SECFETARIA: 311-3935/3:H9 FAX: 311-1060 I 

~ (*) Horário de8~onlO(~m8Atà pubUcada no DSFde1 9.~7, pgs.18655/6 o. . .. ,i . 
I 
I 

Atualizada em: ,11111/~7! 
J 

i 
i 
: 

I 

i 

I' 

I 

: 
! 
; 

I 

I 
I 

I 

I 



7.1) COMISSÃO DE FISCALlZA.ÇÃO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

EDU~ROO SUP.LlCY -,pT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'nT-ULARES,E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALOECK ORNELAS 

PMDB 

GO-3148/S0 JOÃO FRANÇA (ee) 

PB-3139/40 , . , 
~ . ~ . 

PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGÉ 

, .. I;JLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

, t ,. f.. + 

",I i 

·1 ' 'PPB + PTB 
MA-4073n4 ERt)ANDES 'AMORIM 

(O.) Oesfiliou-se do PMOB. ingres~ando no PPB. e~2.10,97, ....... ~ . . . .. ..... 

I .. H I _ ~ t + •• 
I" j _ . ' 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR·3067/68 

. ... . ~ .. . 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

REUNIÕES: . . 
SECRETÁRIO: JOSÉ ~ClSÇO B. CARV ALH(l:, \ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 

, , SALA N°'06~ALA~SÉN. NILO COELHO 
TEL. DA ~Al.-A DE REUNIÃO: 311-3254 

. FAX: 311:'1060 . 
) , 
ANDAMENTO 

.................... . ~ ~ . . . , 
EM 109.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA . 

(e) 'Atuaii:i:àda em: 02110/9; -



, , 

, 

: 
, , 

I 

I 

CONGRES bO NACIONAL 

, COMISSÃO 1PARLAMENTAR, CONJUNTA DO MERCOSUL 

l 
(Represent~ção Brasileira) 

PreSIdente de honré : Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SE ~ADOR LÚDIO COELHO 
VI iJE-PRESIDENTE: D PUTADO JULIO REDECKER 

SECRjETARIO-GERAL: DEPtJTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ADJUN O: DEPUT AOO GERMANO R1GOTTO 

(16 TITULARf SE 16 SUPLENTES) 

TltrULARES SUPLENTES 

I 

\ 
SEN ~OORES 1 

___________ +--------=I~M.:::.::DB~=-~~---.--.. : 
JOSE FOGAÇf:. 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MAL PANER 2 • ROBERTO REQUlÃO 

l~:-::-:::~~+--___ "",-__ --+.:P:.....:.F-=L_~=:--::-=-:-~~:-::-:--_---,l : 
VILSON KLEIt-. UBING 1 • JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK OF NELAS 2 • JULIO CAMPOS 

\ psoel 
LUOIO COEL ~O 1 • JOSE IGNACIO FERREIRA 
\~~ ____ ~ ________ ~~P~P~8~ __________________ ~li 

LEVY DIAS 1 • ESPERIOIAO AMIN 
\ .-,. PTB 

. -JOSE EOUA ~DC 

\ 8LOCO DE OPC SIGÃO (PT,PS8,PDT,PPSl 
BENEDITA ( A SILVA . EMILIA FERNANDES 

~ •• • ~ ... • A • 

TITULARES SUPLENTES 
. ! 

Ir-____ -+ __________ ~)E~P~U~T~AOO~S~-----------~------~: , '. 

l PFUPTB' 11 . 
~PA~U~L~O~BO~RN-H-A-U-S-E-N----~~~~V~A-L-D-O-M-I-R-O-M-E-G-E-R------, ...... ~:~: 
JOSE_ CARI'-OS ALELU1A BEN'TO GAMA i .'1. 

: I.. .. . PM!p8 , ----, ,.....;.;--,. ,I. . .. 
EDISON ANDRINO: CONFUCIO MOURA • ' _ I" J 

GERMAN~D RIGOTIO ROBSON TUMA ! 
~ . . . '. , 

\ PSOB 1 
FRANCO ~ONTORONELSON MARCHEZAN 
CELSO ~ USSOM'ANO RENATO JONHSSON 

. ,( . .,' PP8 

I 
JULIO R DECHER 

PTIPDT/PC do 8 
MIGUEL ROSSETIO LUIZ MAINARDI 

:. SECRE AR IA DA COMISSA b' 
ENDE~~ÇO CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO II - SALA T/24 
::RASllIA . úF - 70160-900 

rONE. 155\ (061\ 3187436 -~'87186 318-8232 318-7433 
r:AX (e 5\ (061) 3182154 

·.:.ECR! ,,'-RIA lUURDES r. ELU tJUNES DE CARVALHO 

.. ~ 4 , .~.' 

, 
, 

! " 

Atuahzao. em ~17 

· , · , , 
· · 
< 

" 



, , 

"'III::::""~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
1'1. 

" Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
Fones: (061) 311-3575/367613579. Fax: (061) 3114258. E-MaU: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos 'da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

, ,Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) .:.. Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral.brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias.' . .. ,.. , . ' . . , , . 

• 4 •• 

, 'rJ!'eioA~biente ~ Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, ãtos tnternacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

• •• t t 

COleção Memória Brasileira 
", >.,',' . 

, .' 
, '. ,', ···,;"A Constituinte :perante a História' . '(R$' 8iOO). Históiia do 'sistema 'constitucional 
" , .'.,,', brasiteiro, noper:íódo de ,1822 a 1-862. Estudos sobre a Constituinte'bràsileirade 1823. ' 

.', Coletânea 'de, 'documer1tos representativos ,dos tràb"a'lhos' leigislativós da éppca. 

Coleção Grarid~s Vultos'que Honraràm o'Seriado 
· •• 1l·"4'·;;";·\·.~~~'~' "I~,,_\t,,-;' ~ •. 

- TeotOnio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil' p~rlamentar, resumo de suas atividades públicas, d~~curs.qs ~, projetos" !iteratura 

, citada. ". . , .. ., .. ' ' " 
• o" r' l , 

••• " • I .... 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 
. 11 • \, \ , 

• I 1, ' 

, - Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 
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~R$O,30 

.. ,:RSO,SO, 

IÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL ' 
PR ÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

t:~;~:;'5~~f!,~~C~;'?~~~§§f'~R~;~órt~~:',~ , "";;!,~R$'62;OÓ~ 
i,Rsl'93,20' 
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...., Volór,do,r\úm roovúlso 
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'R$0,30 
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, .' r '. ',' 
, " Os, pedidos ~~ . erão ser acompanhad s de. Nota, de Empenho, Ordem de Pagamen~ pelo Caixa 

, .; Econômica Fed~ I - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, contan!! 920001-2, B.anco do,~r:cui'i Agêncic:l 
04~~-9 Central, c nta n2 55560204-4 11 recibo de depôsito Via FAX (061) '2245450;." ~or do 
FUNCEGRAf. ' ' 

SECRETARIA ES ECIAL DE IEDITORACÃO E PUBUCACÕE$' " 
RAÇA DOS TRÊS P DERES S/N!! - BRASíLIA DF ~ CEP 70165-900 

C 00.530.279/000.>49 ' " .. <. '~. ~ . 
para efetivar assinaturas dos DCN. 

." . 

. Maiores info ações pelos teklfones ( 61) 3111·3738 Seção de Remesso,s Postais ou{ 061) 311-3 S03 :. 
Seção de Cobranç . " .' ' , ,.',' ,i " , . 

Tabela em v gor a partir de 7.: ' 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


